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Prezados Procuradores, rocuradoria Goral do Lrunie,pio

\,, Ao cumprimentá-los cordiarmente, a comissão de Acompanhamento e AvaJiaçào
do PME' vem encaminhar a Nota Técnica finalizada e aprovada peros membros,
inclusive após aval dos membros representantes do poder Legislativo desta comissào.

Informamos que, conforme resposta contida no oficio n" 353/2021/pGM pero
parecer jurídico do Dr. Igor Demétrio, encaminhamos agora â nota para feitura do
Projeto de Lei complementar para modificação do anexo II da Lei comprementar n" 226de 201 5, bem como proceder posteriormente com as demais providências junto à
Câmara de Vereadores.

Desde já, agradecemos vossa contribuiçáo.

Atenciosamente,

Juan Schlosser
Presidente do pME
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NOTA TÉCNICA PME/VILHEN A OOII2O2I

JUSTIFICATIVA

Parte do planejamento da eclucação municipal de Vilhena é realizado por meio

do Plano de Ações Articuladas - PAR, dentro da Plataforma do Sisterna Integrado de

Monitoramento, Execução e Controle da Educaçào - SIMEC. Para tanto, foi instituída

por meio do decreto municipal n" 52.13612021, comissão especial para realizaçào dos

trabalhos de diagnóstico, alimentação e planejamento da educação municipal dentro do

sistema já citado.

Em uma das fases do trabalho de planejamento, a comissão está alimentando a

aba +PNE, onde, basicamente, o trabalho consiste em estabelecer uma relação, um

paralelo entre o que foi previsto e realizado no Plano Municipal de Educação - PME em

detrimento ao Plano Nacional r:[e Educação - PNE.

Ocorre que o PNE possui 20 metas, subscritas em suas respectivas estratégias de

ações enquanto o PME, com anuência do Ministério da Educação foi criado oom apenas

14 metas que contemplam em sLlas redações as abordagens de todas as 20 metas

nacionais. Isso até o momçnto não se configura em problema algum, até que os dados

começaram a ser inseridos na Plataforma. Neste momento, observou-se que a

platafoma de planejamento no SIMEC foi pensada, conforme o plano naciona[ com 20

metas e estratégias, não sendo possível portanto, trabalhar essa incompatibilidade

observada entre o número de metas, dentro do SIMEC.

Pois bem, isto posto, no dia 13 de setembro de 2021, em reunião de formação

continuada, realizada no auditório da SEMED/Vilhena. o consultor educacional Eder

Carlos Dalberto ao ser cluestionado sobre a siruação apresentada acima, pediu à
comissão do PAR que a presidente da Comissão de avaliação do PME, Marly da Cunha

fosse convidada para uma reuniâo. O Sr Eder apresentou o problema e, foram sugeridas

duas possibilidades, sendo a primeira, que fosse elaborado diversas notas técnicas, que

alterariam não só o nu de metas, bem como várias estratégias do PME de Vilhena,

adequando-o ao Plano Nacional e neste caso, seria necessário realização de todo o

processo democrático utilizado na elaboração inicial do Plano e posteriormente

submeter a minuta de alteração à apreciação do Legislativo Mr,rnicipal, o que

demandaria um tcmpo considerável. Uma segunda opção apresentada pelo consultor

Eder Íbi, que a comissão cle avaliação c1o plano municipal realizasse uma reestrutriração,

uma reescrita, das l4 metas do plano atual, de modo que houvesse desdobramento das

14 metas municipais em 20 metas, conlbnne o plano nacional, preseruando os

percentuais, objetivos das metas e estratégias do plano municipal original. Neste caso,
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esta reestruturação não necessitaria ser submetida ao legislativo, uma vez que a priori,
não haveria alteração do PME de Vilhena. Neste caso, a rcesçrita passaria a fazer par1e..

do PME, como um anexo.

Portanto, observando os principios da legalidade, eÍiciência, morafidade e

visando a celeridade do processo, a segunda opção foi acatada, as 14 metas foram
reestruturadas em 20 metas, as estratégias foram mantidas e realocadas em suas metas

correspondentes, devendo este documento a partir da assinatura dos membros da

Comissão de Avaliação do Plano Municipal de Educação de Vilhena e de sua

publicação, tàzer parte do Plano Municipal de Educação de Vilhena como Anexo l.

ANEXO 1

ALINHAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DAS METAS DO PME

Meta l: universalizar, até 2016, a educação inthntil na pré-escola para as crianças
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em
creches de forma a âtender, no mínimo,357o (trinta e cinco por cento) das crianças
de até 3 (três) anos até o íinal da vigência deste PNE. (PME-ALINHADO)

1.1 Realizar levantamento da demanda de crianças de 0 a 3 anos de idade que ainda não
estão matriculadas na rede pública ou privada de ensino, a partir do primeiro ano do
PME, diagnosticando demandas como: localidade, situação socioeconômica da família,
aspectos culturais e necessidade de atendimento educacional especial (crianças com
deÍiciências). (PME original, estratêgia I . I )

1.2 Realizar levantamento cluanto à disponibilidade de terrenos apropriados para a

construção de novas esoolas de Educação [nfànti[, scmprc que necessário. (pME
original, estratégia 1.2)

1.3 Incentivar a frequência das crianças de no mínimo 600% durante o ano letivo (200
dias e 800 horas). Disponibilizar, para as escolas, meios para entrar em contato com as
famílias via celular. (PME original, estrategia I .3)

1.4 Garantir, sempre que necessário, as esçolas de Educação Infantil com brinquedos e
materiais pedagógicos adequados a faixa etária de atendimento e em quanridade
proporcional ao número de alunos. (PME original, estratégia I .4)

1.5 Garantir o limite de matriculas de aluno por sala conforme descrito em lei. (pME
original, estratégia 1.5)

1.6 Adquirir acervo de literatu.a infantit de qualidade, em quantidade suficiente ao
número de alunos por escola e planejar a reposição deste material sempre que
necsssário. (PME original, estratégia 1.6)

l.'7 Criar, no decorer do primeiro ano do pME, mecanismos de
acompanhamento/avaliaçào sernestral das práticas pedagógicas das instiruições de
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Educação Infantil tanto por parte dos pais como dos envolvidos (professores, gestores,.

técnicos da secretaria de educação). (PME originat, estratégia 1.7)

1.8 Assegurar a permanência efetiva de I (um) coordenador pedagógico (supervisor

escolar) e I coordenador pedagógico (orientador educacional) nas escolas, considerando

um grupo de 250 alunos para cada profissional, em no máximo dois anos a partir da

aprovação do PME. (PME original, estratégia 1.8)

1.9 Garantir, às crianças, o atendimento especializado (psicótogo clínico e educacional,

Í'onoaudiólogo, Íisioterapeuta, assistente social, técnico enÍêrmagem, nutricionista) em

Núcleos Municipais de Saúde Pública e/ou Sistema Municipal de Saúde. (PME original,

estratégia 1.9)

Ll0 Ampliar, gradativamente, o atendimento na Educaçâo Infantil em escolas

localizadas na zona rural colaborando para a extinção e/ou reduçào de turmas

multisseriadas conforme legislação vigente. (PME original, estratégia l. l0)

l. I I Adequar a merenda escolar às necessidades nutricionais das crianças de até 5 anos

de idade. (PME originat, estratégia I . I 1)

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) ano§ pâra toda a

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 957u (noventa

e cinco por cento) dos alunos concluam essâ etapâ na idade recomendâda, até o

último ano de vigência deste PME, (PME-ALINHADO)

2.1 Gerar mecanismos para o acompanhamento individual dos estudantes do ensino

fundamental, desde a aprovaçào do Plano Municipal de Educação. (PME original,

estraté8ia 2.1)

2.2 FoÍificar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na

escola por parte dos beneficiários de programas de transÍbrência de renda, identificando
motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a

frequência e o apoio à aprendizagem. (PME original, estratégia 2.2)

2.3 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de

assistência social, saúde, conselho tutelar e promotoria. (PME original, estratégia 2.3)

2.4 Assegurar, à populaçào do campo, ate o final do PME, a oferta do Ensino

fundamental nos anos iniciais nas próprias comunidades do campo. (PME original,

estratégia 2.4)

2.5 Propiciar mecanismos de busca e permanência dos alunos na escola, em parceria

com órgãos pÍrblicos, de assistôncia social, saúde e proteção à inÍância, adolescência e
juvenrude, bem como, chamada às escolas e acompanhamento das matriculas no ensino

fundamental em todas as escolas do municipio. (PME original, estratégia 2.5)

2.6 Garantir a eÍbtividade e perrranência de professores no Ensino Fundamental da rede

pública municipal, de todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três anos, de forma
a garantir atendimento a 100% das escolas. (PME original, estratégia 2.6)

2.7 Assegurar, a partir do terceiro ano de vigência do PME. o atendimento do aluno por
profissionais de diversas áreas do conhecimento, nas escolas do Ensino Fundamental:
educadores fisicos, assistentes sociais, lbnoaudiólogos. psicólogos, psicopedagogos,
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terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, objetivando o atendimento as especificidades
das crianças destas faixas etárias. (PME original, estratégia 2.7)

2.8 Oferecer atividades de atendimentos especializados extracurriculares de incentivo e

estímulo a desenvolver as habilidades dos estudantes, dando suporte fisico e material,
inclusive mediantes certames e concursos diversos. (PME original, estratégia 2.8)

2.9 Consolidar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a proposta pedagógica,

contbrme as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Fundamental, de acordo

com as orientações do Conselho Municipal de Educação CME e as orientações

metodológicas e especificidades das escolas. (PME original, estratégia 2.9)

2.10 Implementar, a partir da aprovação do PME, um sistema informatizado com os

dados constantes nos instrumentos de acompanhamento da aprendizagem disçente,

tendo em vista a realização de intervenções pedagógicas. (PME original, estratégia 2.10)

2.ll Implantar uma politica de intervenção pedagógica de acompanhamento, durante

toda a vigência do PME, que assegure aos estudantes que se encontram em defasagem
idade-série, progredir nas suas aprendizagens, tendo em vista a correção de Íluxo
escolar. (PME original, estratégia 2,11)

2.12 Incentivar continuamente a participação dos pais e responsáveis, acompanhando as

atividades escolares dos filhos. Estreitando relaçôes entre as escolas e famílias. (PME

original, estratégia 2.12)

Meta 3: universalizaq ató 2016, o atendimento escolar para toda a população de l5
(quinze) a l7 (dezessete) ânos e elevar, até o final do período de vigência deste

PME, a taxa liquida de matrículas no ensino rnédio para 807o (oitenta por
cento).(PME-ALINHA DO)

3.1 Instituir e forlalecer', a partir do primeiro ano de vigência do PME, programa de

distorção idade/série com alunos do ensino fundamental, utilizando materiais
específicos, suporte pedagógico baseado nas diretrizcs curriculares e metodologia
diferenciada. (PME original, estratégia 3.1)

3.2 Colaborar na busca de alunos evadidos em idade de l5 a 17 anos, em parceria com
as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescêncía
e juventude; (PME original, estratégia 3.2)

3.3 Ofertar regularmente atividades culturais e esportivas, integrado ao currículo
escolar, considerando a qualidade da educação ofertada e a inserção de atividade
científica associada à pesquisa, tendo em vista manter alunos em idade de ensino médio
na escola. (PME original, estratégia 3.3)

3.4 Colaborar no acompanhamento da assiduidade escolar de alunos de l5 a l7 anos,

durante toda a vigência do PME, para que o trabalho não seja causa de evasão escolar,
propondo parceria entre instituição empregadora e esoola. (PME original, estratégia
3.4)

3.5 Colaborar regularmente em ações de revisão e diversihcação curricular no ensino
médio, integrando a formação voltada à preparação para o mundo do trabalho e para o
ensino superior, estabelecendo inter-relação entre teoriâ e prática, nos eixos ciências,
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trabalho, tecnologia, cultura e cidadania, adequando a organização do tempo e do
espaço pedagógico. (PME original, estratégia 3.5)

3.6 Apoiar as experiências de educação no campo, em função das etapas e modalidades
da educação básica e da especificidade de seu corpo discente, fornecendo transporte
público de qualidade e fortalecendo as parcerias entre estado e município. (PME
original, estratégia 3.7)

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com
deÍiciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o âcesso à educação básica e ao atendimento educacional
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas

ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (PME-ALINHADO)

4.I Identificar, desde o inicio do PME, por meio de equipe multidisciplinar, os alunos
com deflciência, transtomos globais do globais do desenvolvimento/ Íanstomo do
espectro autista e altas habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de
educação básica. (PME original, estratégia 4. I )

4.2 Promover, ao longo do período de vigência do Plano Municipal de Educação, a

oferta do atendimento escolar à demanda manifesta pelas familias de crianças de 0
(zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvtmento/
translorno do espectro aLtÍistu e altas habilidadesi superdotaçào, observado o que dispõe
a Lei n 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educaçào Nacional. (PME original, estratégia 4.2)

4.3 Estabelecer, a partir do primeiro ano do PME, parceria com o Conselho Municipal
dos Direitos da Pessoa com Deficiência a fim de propor indioadores de qualidade e
politica de avaliação e supervisào para o funcionamento de instiruições de ensino,
públicas or.r privadas, que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento/ transtorno do especlro autista e altas
habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.3)

4.4 lmplantar, até o quinto ano do PME, salas de recursos multrfuncionais em todas as

escolas da rede pública de ensino e fomentar a formação continuada de professores para
o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de
comunidades quilombolas; (PME original, estratégia 4.4)

4.5 Implementar, até 2018, as salas de recursos multiÍirncionais para atender todas as

crianças com deficiências, transtomos globais do desenvolv imento/ transtorno do
espectro autista e altas habilidades/superdotação na rede pirblica de ensino com recursos
de tecnologia assistiva e tecnologia assistiva da informática, softwares educativos,
livros e dicionários acessiveis, jogos pedagógicos e mobiliários adaptados; (PME
original, estratégiâ 4.5)

4.6 Implantar e implementar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, NÍrcleos de
Apoio Multidisciplinar - NAM, pesquisa e assessoria, articulados com instituições
acadêmicas, culturais, csporlivas e profissionalizantes, compostos por equipes
multidisciplinares, integrados por profissionais das áreas de saúde (Fisioterapeuta,
Fonoaudióloga, Terapeuta Ocupacional e Psicólogo Clinico), educação (Psicólogo
Educacional, Psicopedagogo e Professor de Atendimento Educacional Especializado -
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AEE com formação em Braille e Soroban, Instrutor e Interprete de Libras) e serviço
social (Assistente Social), para apoiar o trabalho dos professores da educação básica
com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento I transtorno do
espectro autista e altas habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.6)

4.7 Implantar e implementar, até o final da vigência do Plano, serviço de estimulação
precoce para crianças com deficiência de 0 (zero) a 3 (rês) anos de idade nos Núcleos
de Apoio Multidisciplinar - NAM, desde que matriculados no ensino regular. (PME
original, estratégia 4.7)

4.8 Disponibilizar e qualificar Professor de Atendimento Educacional Especializado
para atuar no NAM, a partir de 2016, na produçào dc materiais, recursos. equipamentos
adaptados, livros falados, digitalizados e livros do Sistema Braille em parceria com
Instituições especializadas para estudantes cegos e com baixa visão. (PME original,
estratégia 4.8)

4.9 Oferecer e implementar em no máximo 3 (três) anos o ensino da Lingua Brasileira
de Sinais (LIBRAS) e o Ensino de Braille e Soroban para os educandos surdos, cegos,
seus familiares e funcionários da educação. (PME original, estratégia 4.9)

4.10 ldentificar, em parceria com o NAM e/ou outras instituições públicas e privadas,
em até dois anos a partir da vigência do PME, os alunos com altas
habilidades/superdotaçâo, matriculados na rede pública de ensino, e articular parcerias
entre instituições govemamentais e não-governamentais que ofereçam programas
suplementares nas áreas culturais, esportivas e acadêmicas, visando atender os alunos
identificados. (PME original, estratégia 4. l0)

4.11 Garantir e qualificar, de acordo com a necessidade, o Profissional de Apoio,
concursado no cargo de Cuidador, para auxiliar os alunos com deficiência que
apresentam dificuldades acentuadas na mobilidade e/ou autonomia de acordo com a
Nota Técnica SEESP/GAB N' l912010. (PME original, estratégia 4.1 I )

4.12 Articular parcerias e/ou convênios para ofertar o transporte escolar acessível em
dois anos a contar da vigência do PME, asscgurando aos alunos corn deficiência,
transtomos globais do desenvolvimento/ transtomo do espectro autista e altas
habilidades/superdotação sua locomoção para o ensino regular em todas as etapas,
níveis e modalidades de ensino. (PME original, estratégia 4. l2)

4.13 Fortalecer, continuamente, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à

escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do
desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, transtomos globais do
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação
beneficiários(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às

situações de discriminação, preconceito e violência, com vistâs ao estabelecimento de

condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e

com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infincia, à adolescência
e àjuventude. (PME original. estratégia 4.13)

4.14 Promover, até 2019, o desenvolvimento de pesquisas interdiscÍplinares para
subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as

especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtomos globais do
desenvolvimento I transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação que
requeiram medidas de atendimentos especializados; (PME original, estratégia 4.14)

rí,r/
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4.15 Ampliar, até o terceiro ano do PME, as equipes de profissionais da educação para

atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento/ transtomo do espectro autista e altas

habilidades ou superdotação, garantindo a oferta dc professores do atendimento

educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes

de Libras, guias-intérpretes para surdos - cegos professores de Libras, prioritariamente
surdos, e professores bi[íngues. (PME original, estratégia 4.16)

4.16 Promover parcerias com Instituições de Ensino Superioq a partir do primeiro ano

de Plano, visando ampliar â oferta de Íbrmação continuada aos eduçadores e a produção

de material didático acessível para rnelhoria da aprendizagcnr dos educandos público
alvo da educação especial. (PME original, estratégia 4.1 8)

4.17 Promover, constantemente, parcerias com instituições comunitárias, conl'essionais

ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas corn o poder público, a firn de

informar, conscientizar e mobilizar a participação das famÍlias e da sociedade na

construçào do sistema educacional inclusivo. (PME originat, estratégia 4. 19)

4. l8 Garantir, até o terceiro ano de vigência do PME, a oferta dc educaçào bilinguc, em

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira lingua e na modalidade escrita da

Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e Çom deficiência auditiva
de 0 (zero) a l7 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas,
nos termos do art.22 do Decreto n" 5.626, de 22 cle dezembro de 2005, e dos arts. 24 e

30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção

do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos; (PME original, estratégia 4.21)

4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, parcerias com a árca da

saúde (neurologista, oftalmologista e psiquiatra) a fim de identificar com parecer clínico
os alunos com deficiôncia, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do
espectro ar.úista e altas habilidadesi superdotação da rede pirblica de ensino, apoiando o

trabalho desenvolvido na escola. (PME original, estratégra 4.22)

Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o Íinal do 3" (terceiro) ano

do ensino Íundamental. (PME-ALINHADO)

5.1 Assegurar que os três primeiros anos do ensino ftlndamental de nove anos sejam
organizados segundo normativas do Conselho Municipal de Educação. (PME original,
estratégia 5.1)

5.2 Manter atualizada a proposta curricular do municipro, com orientações
metodológicas sobre a organização do trabalho pedagógrco do professor
alfabetizador. (PME original, estratégia 5.2)

5.3 Planejar e acompanhar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, as

intervenções a paÍir do resultado das Avaliações em larga escala aplicadas aos
estudantes dos três primeiros anos do ensino fundamental. (PME original, estratégia
5.3)

5.4 Assegurar e estrutr.uar, regularmente, os processos pedagógrcos de alfabetização nos
anos iniciais do ensino fundamental articulados com estratégias desenvolvidas na

pré-escola, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e apoio

$u/"'í
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pedagógico espeÇifico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as

crianças. (PME original, estratégia 5.4)

5.5 Criar, até o segundo ano do PME, instrumentos de monitoramento da avaliação

municipal da alfabetização, implementando medidas pedagógicas visando melhoria

n"rru 
"iupu 

da escolarização. (PME original, estratégia 5.5)

5.6 Fortalecer, continuamente, os metodos avaliativos do bloco pedagógico, /l tg/4'4/
possibilitando a realizaçáo de intervenções pedagógicas adequadas, enquanto o aluno ,o;U

ainda estiver no bloco pedagógico. (PME original, estratégia 5.6)

Meta 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir

as seguintes médias nacionais para o Ideb: (PMtr-ALINHADO)

IDEB 2015 20t'7 z0t9 2021

Anos iniciais do ensino fundamental 5 ? 5 4 l 7 6,0

Anos finais do ensino fundamental 5 1 5 4 5,7 5,9

3,9 4,3 1,5 4,8

7.1 Acompanhar. assiduamente, analisar e divulgar resultados do IDEB em 100% das

escolas e do sistema de ensinojunto à comunidade escolar. utilizando-os como subsidio
no planejamento das ações técnico-pedagógicas das escolas e da secretaria de

educação. (PME original, estratégia 6. I )

7.2 Formalizar c cxecutar, nos prazos exigidos, os programas que compõcm o plano de

ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a

educação básioa pública. (PME original, estratégia 6.2)

Meta 6: oferecer educação em tempo integral de Íbrma a atender, pelo menos,2070
(vinte por cento) dos (as) âlunos (as) da educação básica. (PME-ALINHADO)

6.1 Promover, regularmente, parcerias com instituições comunitárias, conÍessionais ou

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando ampliar as

condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência,
transtomos globais do desenvolvimento/ transtomo do espectro aúista e altas

habilidades/superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino. (PME original,
estratégia 4.1 7)

6.2 Construir e implementar, no máximo ate o quartô ano de vigência do Plano, por

meio da articulação da Secretaria Municipal de Educação com o Conselho Municipal de

Educação e participação dos diversos seglnentos (trabalhadores da educação e

comunidade), Diretrizes Curriculares Municipais para o Sistema Municipal de

Educação, adequadas à realidade do município, considerando os seguintes âspectos:

qualidade social da educaçào, educação integral, diversidade, sustentabitidade,

economia solidária, direitos humanos e outros. (PME original, estratégia 6.14)

Ensino Médio
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7.3 Fomentar o uso de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas
nos sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo esoolar e a aprendizagem
dos estudantes. (PME original, estratégia 6.3)

'7.4 Criar, até no máximo dois anos, sistema regular de acompanhamento/avaliação dos

índices de aprendizagens dos alunos do Ensino Fundamental. (PME originat, estratégia
6.4)

7.5 Desenvolver e garantir, durante toda a vigência do Plano, políticas de combate à

violência na escola e construção de cultura de paz no ambiente escolar dotado de

segurança para a comunidade. (PME original, estratégia 6.5)

7.6 Pôr em prática e fazer funcionar politicas de inclusão e permanência na escola para
adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação
de rua, rulnerabilidade, assegurando-se os princípios do Estatuto da Criança e do
adolescente de que trata a Lei N" 8.069, de 13 de julho de 1990. (PME original,
estratégia 6.6)

7.7 Garuntir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da Lei
N" 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei N' 11.645, de I0 de março de 2008, por
meio de ações colaborativas com fóruns de educaçâo para a diversidade étnico-racial,
conselhos escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil em geral. (PME
original, estratégia 6.7)

7.8 Implementar, a paÍir da aprovação do PME, ações visando aproximar as

metodologias de ensino às recomendações curriculares atuais. (PME original, estrarégia
6.8)

7.9 Promover, continuamente, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas
áreas da saúde e da educação, o atendimento aos esntdantes da rede pública de educaçào
básica por meio de ações de prevenção, promoçâo e atenção à saúde. (PME originat,
estratégia 6.9)

7. l0 Ampliar e consolidar, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, ações de
Educação Ambiental em atendimento à Política Nacional de Educação Ambiental (Lei
9.795/1999) e os PCNs, foÍalecendo parcerias com as Escolas Municipais e demais
entidades pÍrblicas e privadas do municipio, além de reforçar e/ou implantar no Projeto
Politico Pedagógico (PPP), a partir do primeiro ano do PME. (PME original, estratégia
6. l0)

7.I I Aprimorar a qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas oferecendo atividades
que possam auxiliar a criação de um curriculo vivo para estudantes e proÍ'essores,
promovendo a articulação das açôes educativas voltadas às atividades de proteção,
recuperação e melhoria ambiental, potencializando a função da educação para as

mudanças culturais e sociais. (PME original, estratégia 6. I I )

7.12 Fortalecer, a partir de 2015, as COMVIDAs existentes e incentivar a organização
de outras comissões nas demais escolas do Fundamental II. (PME original, estratégia
6.12)
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7.13 Fortalecer, imediata e continuamente, a comunicação e o intercân'rbio entre a escola

e a comunidade em geral, no que diz respeito à educação ambiental e outras iniciativas
educacionais, visando um maior acompanhamento e prestígio do aprendizado dos
alunos. (PME original, estratégia 6. 13)

7.14 Adquirir, anualmente, materiais que contemplem a diversidade étnico-racial. de

gênero e ambiental, para toda a Rede Municipal de Ensino. (PME original, estratégia
6. l5)

7.15 Fomentar parcerias com órgãos gestores da política ambiental estadual e
municipal, para aberhrra de editais anuais de apoio a projetos de Educação Ambiental,
visando sua concretização nas escolas e em espaços não escolarizados. (PME original,
estrategia 6. l6)

7.16 Promover ações de Educação Ambiental com os povos indigenas e demais
comunidades da região em parceria com entidades públicas e privadas, abordando a

legislação ambiental, nacional, estadual e municipal, possibilitando o desenvolvimento
de projetos ambientais. (PME original, estratégia 6. l7)

7.18 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e

esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas,
praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários. (PME original, estratégia 6. l9)

Meta 8: eleyar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e

nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 10 (dez) anos de estudo no último ano
de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor
escolaridade no País e dos 257, (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a

escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (PME-ALINHADO)

8.1 Assegurar a of'erta gratuita da Educação de Jovens c Adultos a todos os que não
tiveram acesso à Educação Básica na idade adequada. (PME original, estratógia 7.1)

8.2 Implementar e aderir a ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de
continuidade da escolarizaçào básica. (PME original, estratégia 7.2)

8.3 Realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos,
promovendo busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria
com organizações da sociedade civil. (PME original, estratégia 7.3)

8.4 Executar ações de atendimento ao estudante da Educação de jovens e adultos por
meio de programas suplementares de transporte, alimentaçào, com cardápio elaborado e
acompanhado por nutricionrstas, e saúde, inclusive atendimento oÍlalmológrco e

pt:/*1t

7.17 Melhorar, continuamente, o currículo, formação para professores,
acompanhamento na escola pelo supervisor, mudança na prática pedagógica. (PME
original, estratégia 6. l8)
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fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde, até no máximo o
segundo ano de vigência do PME. (PME original, estratégia 7.4)

8.5 Assegurar, até o final da vigência do PME, a oferta de Educação de Jovens e

Adultos no Ensino Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os
estabelecimentos penais, atendendo aos anseios educacionais, psicológicos e lt
sociais. (PME original, estratégia 7.5)

,* 7
t',

8.6 Assegurar formação continuada especifica e acompanhamento psicológico aos
professores que atuarào em estabelecimentos penais e aderir às diretrizes nacionais em
regime de colaboração. (PME original, estrategia 7.6)

8.7 Ampliar e apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação de
Jovens e Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades
especificas desses alunos. (PME original, estratégia 7.7)

8.8 Implementar, até o quinto ano de vigência do PME, programas de capacitação
tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos
níveis de escolarização fbrmal e alunos com deficiência, articulando aos sistemas de
ensino. (PME original, estrategia 7.8)

8.9 Incentivar no âmbito escolar programas de empreendedorismo, voltados ao
mercado de trabalho atual, exercitando os princípios da economia solidária, de
cooperação, solidariedade e desenvolvimento sustentável. (PME original, estratégia
7.9)

8.10 Articular com outras secretarias, IES e outras instituições, ações/projetos de
pesquisa, reÍlexão e práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria na
qualidade de vida dos educandos e sociedade em geral. (PME original, estratégia 7. l0)

Meta 9 - Erradicar o analfabetismo absoluto e trabalhar pela redução da taxa de
analfabetismo funcional da população com 15 (quinze) anos ou mais, até o Íinal da
vigência deste PME. (PME-ALINHADO)

9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, diagnóstico dos jovens e

adultos com Ensino Fundamental incompletos, a fim de identificar a demanda por vagas
nessa modalidade. (PME original. estratégia 8. l)

9.2 Criar quadro de proÍ'essores efetivos na EJA para assegurar a continuidade de
projetos que garantam a qualidade de ensino. (PME original, estratégia 8.2)

9.3 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita alerir o grau de
alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade. (PME original,
estratégia 8.3 )

9.4 Estabelecer, a partir do primeiro ano da aprovação do PME, mecanismos e

incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas
de ensino, para promover a compatibilização da jomada de trabalho dos empregados
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com a oferta das ações de alfabetização de Educação de Jovens e Adultos. (PME
original, estratégia 8.4)

9.5 Estabelecer projetos e incentivos que integrem os segmentos empregaticios,
públicos e privados, e os sistemas de ensino, favorecendo a inserção dos alunos da
Educação de Jovens e Adultos no mercado de trabalho. (PME original, estrategia 8.5)

9.6 Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos,
com vistas à promoção de políticas de erradicação do anallàbetismo, ao acesso a
tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à
implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e
experiência dos idosos. (PME original, estratégia 8.6)

Meta l0: oferecer, no mínimo, 25Y" (vinte e cinco por cento) das matrículas de
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio" na forma
integrada à educação proÍissional. (PME-ALINHADO)

l0.l Incentivar a realização de estudos e pesquisas e extensão que contribuam para o
aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da educação no
município. (PME original, estrategia 9. I )

10.2 Criar mecanismos, até 2011 , para incentivar os profissionais da educação da rede e
as IES a investirem na formação Stricto Sensu. (PME original, estratégia 9.3)

10.3 Promover uma po[ítica interinstitucional constante de estímulo ao ensino, pescluisa
e extensão que tenha como objetivo identificar e intervir nos problemas educacionais
relevantes do município, propiciando a troca de experiências e saberes entre as IES e os
sistemas públicos de educação básica. (PME original, estratógia 9.6)

10.4 Fomentar a reorganização pedagógica dos cursos de graduação com vista à
inclusão de temas sociais e de gestão pÍrblica. (PME original, estratégia 9.7)

10.5 Promover o intercâmbio entre as entidades mantenedoras das instituições escolares
da educação básica para fornentar momentos de intcgração entre as rnstituições
escolares e as IES públicas. (PME original, esrratégia 9.8)

10.6 Incentivar a publicação docente e discente dos trabalhos realizados entre as
ínstituições, através de gmpos de pesquisa. (PME original, cstratégia 9.9)

Meta ll: triplicar as matrículas da educação proÍissional técnica de nível médio,
assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 507o (cinquenta por cento) da
expansão no segmento público. (PME-ALINHADO)

I I I cooperar na oferta gratuita de educação profissional por meio de parcerias com as
entidades privadas e afins, de foma concomitantc ao cnsino médio ofertado na rede
escolar pública, para os seguimentos populacionais considerados. (pME original,
estratégia 3.6)

lyêDfazr
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ll.2 Estruturar e fortalecer continuamente o acompanhamento e o monitoramento do
acesso e da permanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de
renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação
com o coletivo, bem como das siruações de drscriminaçào, preconceitos e violências,
consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos
públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude. (pME
original, estratégia 3.8)

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para S0%u
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33vo (trinta e três por cento) da
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da
oferta e expansão para, pelo menos, 40%u (quarenta por cento) das novas
matriculas, no segmento público. (PME-ALINHADO)

12.1 Fomentar a integração da educação superior com as etapas da educação básica
como meta prioritária para uma politica municipal de Formaçào inicial e continuada dos
professores dos sistemas de ensino. (PME original, estratégia 9.5)

12-2 Eleva\ até o final da vigência do PME, taxa de matrícura na Educação superior da
populaçâo de I 8 a 24, prioritariamenre no segmento público. (pME original, estratégia
9.2)

Metâ 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de
educação superior para 75%u (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no
mínimo, 357o (trinta e cinco por cento) doutores. (pME-ALINHADO)

l3.l Articular parcerias corn Instituições, a fim de dcsenvolver modelos de atendimento
voltados à continuidade do atendimento escolar e cursos profissionalizantes na
modalidade da educação de jovens e addtos, das pessoas com deficiência e transtomos
globais do desenvolvimento/ transtomo do espectro autista com idade superior à faixa
etária de escolarização obrigatória, de Íbrma a assegurar a atenção integral ao longo da
vida; (PME original, estratégia 4. l5)

13.2 Realizar, desde o início do PME, parcerias com Instituições dc Ensino Supenor
para apoio pedagógico no trabalho com os alunos de lo ao 9o ano. nas diferentes áreas
de Ensino. (PME original, esrrarégia 10.6)

13.3 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do pME, ao professor e demais
profissionais da educação, incentivo nos vencimentos, mediantl gratiticação de
participação nos cursos de Í'ormaçào continuada e efetiva aplicação dos estudos
realizados em sua área de atuação, com cornprovada veriÍicaçào dos resultados,

jtas/z z1
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preferencialmente a cada 6
11.3)

(seis) meses com meta inicial. (PME original, estrategia
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Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto
sensu , de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000
(vinte e cinco mil) doutores. (PME-ALINHADO)

14.1 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciafura e nos demais cursos de formação
para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o
disposto no caput do art.207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos. das
teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao
atendimento educacional de alunos com deÍiciência, transtomos globais do
desenvolvimento/ transtorno do espectro autisra e altas habilidades/superdotãção. (pME Jl
original, estratégia 4.20)

,t/"9
í5-

..1--Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a união, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, no prazo de I (um) ano de vigência deste pNE, política
nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos l, II e
III do caput do art. 61 da Lei nu 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que
todos os proÍ'essores e as professoras da educação básica possuam lbrmação
específica de nivel superior, obtida em curso de licenciatura na área de
conhecimento em que âtuam. (PME-ALINHADO)

l5.l Diagnosticar, a partir da aprovação do PME, as necessidades de aperfeiçoamento,
af.talizaçáo e as necessidades formativas dos docentes e dos demais tiabalhadores da
educação a fim de propor formas de superá-las por intermédio de cursos de formação ou
ações afins. (PME original, estratógia I 0. I )

15.2 Possibilitar, a paíir- da aprovaçào do pME, aos protissionais da educaçào, a
introduçào e uso de novas tecnologias de inlbrmaçào e comunicação, para modernizar e
garantir a qualidade do processo de cnsino e de aprendizagem. (pME original, estratégia
12.2)

15.3 Instituir prêmios às escolas, até no máximo 2017 , por meio de políticas públicas
específicas, aos profissionais de etlucação quc desenvolvam inovações na organização
curricular, nos métodos e técnicas de ensino, nos materiais didáticos, ná uso-de
tecnologias, na avaliação e na gestão. (PME original, estratégia 10.4)

15.4 Garantir a Formação continuada dos profissionais da Educação para dentro de sua
carga horária em seu ambiente de trabalho, durante a vigência do pME. (pME originat,
estratégia 10.5)

15.5 Mediar a aprendizagem dos estudantes pela ação do professor através de um plano
de Gestão, elaborado até no máximo o terceiro ano de vigência <io pME, que contemple
metodologias diferenciadas e inovadoras que respeitem a diversidade; 1ÉMe original,
estratégia 10.7)

15.6 Instituir programa de estágio de estudantes, com projetos especificos coordenados
pela secretaria municipal em conjunto com a escola, contribuinclo no aprimoramento da
formação dos futuros profissionais, principalmente dos cursos de Lióenciatura. (pME
original, estratégia 10.8)
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Meta 16: lbrmar, em nível de pós-graduação, 50yu (cinquenta por cento) dos
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste pNE, e garantir
a todos (as) os (as) profissionais da educação básica Íbrmação continuada em sua fi,
área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextuarizações dos
sistemas de ensino. (PME-ALINHADO)

4* 1
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l6'l Propor às IES, que sejam implantados cursos de habilitação específica, em níver de
pós-graduação, para garantir a formação de profissionais qu. àruu. na Educaçào
Básica, incluindo a Educação Especial. (pME original, estratégà 9.4;

16.2 Estabelecer, a partir da vigência do plano, .m programa municipal de formação
dos profissionais da Educação em todas as modaridades de Ensino, desde a Educação
Infantil, Ensino Fundamental I e II, Educação de Jovens e Adurtos e Educação Especiar
com a parceria de Instituições de Ensino Superior e Govemo Federal, proporcionando
subsídios financeiros. (PME original, estratégia t0.3)

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais
profissionais com escoraridade equivarente, até o Íinar do sexto ano de vigência
deste PNE. (PME-ALINHADO)

l7'l Dotar. a panir do primeiro ano de vigôncia do pME, a cscola com o preenchimento
de todos os seus cargos e funções, de modo a garantir quatidade da educação. (pME
origínal, estratégia 11.2)

17.3 Promover concursos púbricos de provas e Titulos, com periodicidade regurar, para
garantir a nomeação de profissionais efetivos. (pME original, estratégia 11.4)

l7'4 Implantar centro de Atendimento Especializado, prevenindo doenças fisicas,
mentais e emocionais a que estão sujeitos os profissionais da educação. @úE originar,
estratégia I1.5)

17.5 Fortalecer continuamente as parcerias entre a Eclucação e as demais secretarias e
outras Instituições, a fim de ofertar aos profissionais da educação atendimento na área
de saúde (atendimentos terapêuticos, fisioterapêuticos, psicológicos, Íbnoauciiológicos e
outros). (PME original, estratégia I 1.6)

17.6 Implementar, a partir do primeiro ano do pME, e fazer cumprir as reis vigentes
municipais propiciando aos servidores um check-up anual com oferta de eiames
relativos a sua saúde fisica, mentar e emocionar, oferecido pelo sistema de saúdepúblico mediante agendamento de atendimento a panir da vigência do plano. (pME
original, estrarégia I I .7)

17.8 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do pME, que todos os cursos de
aperfeiçoamento e qualificação, inclusive na segunda pós, na árêa de educação, com
carga horária de 360 horas acumulativas, sejam remunerados, com percentual de no
mínimo 5% do salário base. (pME original, estratégia I 1.g)
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Meta 18: âssegurar, no prâzo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira
para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os
sistemas de ensino e' pâra o prano de carreira dos (as) proÍissionais da educação
básica pública, tomar como referência o piso sarariar nacional profissionar,
definido em lei federar, nos termos do inciso vIII do art. 206 da constituição
Federal. (PME-ADAPTADO)

l8' l Implementar, no máximo até 2016, o prano tle ca,eira para o Magistério, de modoa contemplar e valorizar as diversas categorias profissiànais da 
-Educaçào, 

(pME
original, estratégia IL I)

$,tre
t+

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e
desempenho e à consurta púbrica à comunidade escorar, no âmbito das escoras
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União parâ tanto,
(PME-ALINHADO)

l9' I Implementar, regularmente, políticas e ações que estimulem a participação da
comunidade escolar, no sentido de garantir a gesião democrática. irue'o.ig,nut,
estratégia 12. I )

19.2 Garantir a existência e funcionamento regular dos conserhos Escolares em todas as
escolas do município. (PME original, estratégia 12.2)

19.3 Aprimorar constantemente os mecanismos de gestão democrática, visando
aumentaÍ e melhorar a participação. (pME original, estratégia 12.3)

194 Assegurar e promover a capacitação continua aos gestores escorhidos pela
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.4)

19'5 criar e implantar, até o final do primeiro ano de vigência do pME, um sistema de
avaliação institucionar, a fim de merhorar a transparênciã e o controre na utirização dos
recursos públicos geridos pela escola, assegurando a paÍicipação efetiva da comunidade
escolar. (PME original, estratégia 12.5)

19 6 Desenvolver programa de capacitação contínua dos conselheiros eleitos pela
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.6)

19.7 Implantar, até o final da vigência desse plano, sistema integrado e aberto à consulta
pública, disponibilizada via eletrônica, de informações, estatísticas, dados gerais e

17.9 oferecer, a partir do primeiro ano de vigência desse plano, formação continuada na
área de agroecologia, sustentabr ridade e economia soliàária para os profissionais da
educação do campo, em parceria com as seÇretarias municipal, esiadual de meio
ambiente, agricultura, educação e outras instituições. (pME original, estratégia I1.9)
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detalhados referentes ao Íinanciamento e aos investimentos realizados em educação
pública. (PME original, estratégia 12.7)

19 8 Disponibilizar recursos humanos, com dedicação exclusiva (presidente, secretário
e assessor técnico), materiais e financeiros para que o Conselho Municipal de Educação
possa exercer suas funções de maneira autônoma. (pME original, estratégia 12.g)

19.9 Assegurar, a partir da aprovação do pME, a revisão da lei regulamentadora do
Conselho Municipal de Educaçào, de maneira que o processo de escolha dos
conselheiros seja feito seguindo os principios da participaçãó democrática, com eleição
dos representantes de cada segmento. (pME original, estiatégia 12.9)

19.10 Garantir a capacitação e formação permanente dos conselheiros do conserho
Municipal de Educagão. (PME original, estratógia 12.10)

l9.ll Garantir a participação da comunidade escolar na discussão e eraboração do
Pro]et9 Político Pedagógico - ppB buscando sua avaliação e atuaiização
periódica. (PME original, estratégia 12. I I )

l9 l2 Assegurar condiçôes para criação de mecanismos de representação de estudantes
e outros segmentos da comunidade escolar. (pME original, estratégia 12.12)

19.13 AsseguraÍ a constituição de conserhos de crasse, como forma de avariar e
replanejar bimestralmente todo o processo educativo escolar. (pME original, estratégia
12.13)

19.14 Formalizar, no prâzo máximo de 6 meses após a aprovação deste pME, a
comissão Municipal de Acompanhamento e Avaliação da Educação, com representação
dos diversos segmentos que compõe a educação no município, .o* o int ito-d.
coordenar as conferências municipais, bem como efefuar o acompaniamento da
execução deste PME. (PME original, estrategia 12.14)

,ài\**Tr-
.r-

Meta 20 - Ampliar o investimento mínimo com recursos próprios na educação
pública municipal, passando de Zso/o para 35zo com ampliação gradativa de roÂ ao
ano durante o período de vigência do pME. (PME_ALINHADO)

20.1 Estabelecer aumento de r7o ao ano, da vinculação de recursos para manutenção e
desenvolvimento de ensino, de forrra a garantir, ao finar deste prano, a apricação dos
35%, estabelecidos nesre PME. (pME original, estratégia l3.l )

20.2 Garantir, a partir da implantação do plano, que as escolas gerenciem os recursos da
merenda escolar de seus arunos, viabirizando quadro de pessoal específico para
administração e prestação de contas dos recursos, assim como logistica nàcessária para
fansporte, armazenamento e manutenção dos produtos. (pME original, estratégia I3.2)

20.3 Assegurar a complementação, de no mínimo 100% clo valor da merenda escolar,
repassado pela União. (PME original, estratégia 13.3)

20 4 Instituir, até o quarto ano de vigência do pME, programa de transÍêrência de
recursos necessários ao desenvolvimento de projetos educacionais pelas unidades de
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enstno, segundo critérios
original, estrarégia 13.4)

deÍinidos pela Secreraria Municipal de Educação. (pME í//U?
/3

§--
20'5 Instituir, até o quarto ano de vigência do pME, programa de repasse de recursospróprios indexados à quantidade de aluno puru d.ri"ru, de manutenção e para ocumprimenro da proposta pedagógica. (pME oiiginal, estratégia 13.5)

20 6 Incentivar parcerias com.o setor privado, garantindo a autonomia das escoras parabusca de melhoria da qualidade do eniino (merãnAa, ..i**., Íisica, cursos etc.). (pMEoriginal, estratégia 13.6)

20 7.construir e padronizar, até 2020, as saras de recursos murtifuncionais de todas asescolas da rede municipal de ensino, com metragem mínima de 4m x 6m com banheiroacessível segundo as norÍnas da ABNT. lpME original, estratégia l4.l)
20 8 Implantar, adequar e imprementar, em cinco anos, a acessibiridade arquitetônica eespacial nos prédios escolares da rede municipal de ensino, como: construçào derampas, alargamento de portas, adequação de banheiros, refeitórios, uiuriote.ur, sli* ã.aulas, auditórios, parques, piscinàs, Iaboratórios de- informática, U""qrààãiã.^,quadras, bebedouros, sinalização sonora, visuar e táiit, corocação de erevadores eadequação dos acessos em tomo da escora, conforme a Lei N" t0.09g/2000, o Decretr.rN' 5.29612001 e ABNT na NBR. 9050/2004, pa.a garunti, o acesso e a permanência dosalunos com deÍlciência. (pME original, .rtrutáglu ú.if

20'9 construir, reformar e ampliar regularmente escolas da Rede Municipal de Ensino.Sendo que as ampriaçôes devem priJrizar_espaços p.àugogi.o, . ua,,,inirtruii"*'iruru
de leitura, sala de infbrmática, saà de AEE, 

'n.irq,i.aotE.u, 
Escovódromo, etc.) (pMEoriginal, estratégia 14.3)

20. I0 Garantir a permanência de pelo menos 0l (um) profissional de apoio em cadaescola, que esteja incumbido de realizar pequenos ,àpo.oi, ,,unrr.nção da jardinagem elimpeza de pátio. (pME original, 
"rt.utégiu 

i4.4)

20'11 Aquisição, até no máximo_ 2022, de frota própria para o rransporte escolar a fimde atender a demanda da rede. (pME original, .".uregiu i+ S;

20.12 construir, manter e ampliar ambientes educacionais de convivência nas escolas darede municipar, sempre que necessário, seguindo conceitos de sustentabiridade,equipados com recursos das tecnorogias da iiformação e comunicação e materiaispedagógicos. (PME original, estratégit14.6)

20' I3 Adquirir, regurarmente, mobiriários adequados ao atendimento das crianças de 0 a5 anos de idade. (pME original, estratégia 14.7j

20 14 Adquirir, a partir da aprovação do pME, mobiliários para os departamentosadministrativos pedagógicos dai instiiuições. (pMÉ ;.üi;;1, estratégia 14.8)

20.15 Adequar, em até três anos da aprovação do pME, a estrutura erétrica das escolasmunicipais de acordo com as normas da N8R5410, p.erendo a climatizaçâo total dasinstituições de ensino. (pME original, estratégia 14.9; '
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20.16 ClimaÍizaÇão das escolas da rede municipal de ensino. (PME originat, estratégia

14.10)

20.17 Construção, estruturação e renovação, até no máximo o segundo ano de vigência

do PME, doi Laboratórios tle Informática das escolas da rede municipal de

ensino. (PME original, estratégia 14.1 l)

20.1g Adquirir equipamentos de informática para atender a real necessidade dos setores

administrátivos dàs escolas da rede municipal, bem como da secretaria Municipal de

Educação. (PME original, estratégia 14. l2)

20.l9Construçãoereformadequadrascobertas,compassarelaacessível,nasescolas
da rede municipal de ensino. (PME originat, estratégia 14 13)

20.20 construção e ampliação de refeitórios nas escolas da rede municipal de ensino.

(PME original, estratégia I4 14)

20.2lAdquirireimplementar,continuamente,osacervosdeliteraturaintantil,juvenile
adulto (EJA) (PME originat, estratégia 14.15)

20.22 Firmar parcerias com o Estado para construção, reforma e estruturação das

Escolas Municipais de uso conjunto pelos alunos do Estado, no máximo até o quinto

ano de vigência desse plano. (PME original, estratégia l4 l6)

ar.r/nq
)Õ
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fri,iile.á&
JUSTIFICATIVA

A SECRETARIA MUNICIPAL »n eOUCaçÃO - SEMED, por inrermédio

de sua Ser:retária, vem por meio deste apresentar justificativa de interesse público quanto a

abertura de processo administrativo para alteração das metas e estratógias do Plano Municipal

de Educar ão da cidade de Vilhena, por meio de Nota Técnica.

Basicamente, houve a alteração do texto das metas e estratégias realizadas pela

Comissão do Plano Municipal de Educação de Vilhena, diante da necessidade de

preenchimento da plataforma do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle da

Educação - SIMEC, a qual foi criada a partir do formato e parâmetros do Plano Nacional,

ocorrendo então uma incompatibilidade na quantidade de metas em relação à realidade do

município.

Assim, o Plano Municipal era composto por l4 metas, que apesar de contemplar

o mesmo conteúdo do Plano Nacional, estavam distribuidas de maneira diferente. Desta forma.

foi precist, reorganizar o texto do Plano Municipal para ficar em conformidade com o nacional

(PNE), que contém 20 metas.

Portanto, diante da necessidade e extrema impoÍância do planejamento da

educação municipal estar organizado de forma correta, com base nas normativas nacionais e,

claro, visando os princípios da administração pública, foi devidamente realinhado o plano

Municipal de Educação de Vilhena, podendo ser atualizado o lançamento de dados na

plataforma SIMEC, impedindo que o município seja prejudicado por evenruais divergências

com o Plano Nacional de Educação.

Vilhena, 20 de dezembro de 2021 .

ANI DA SD ES N À ,{REVAL
ARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SEM ED/VI LH EN A
Decreto no 53.16912021

I i
S CRE

PODER EXECUTIVO

MUNICIPIO DE VILHENA
ESI ADO DE RONDONIA
Secretaria de Educação
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PODER EXECUTIVO

MUNICIPIO DE VILHENA
ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Educação

ÂtiToRtz.{Ç.Ào

Eu, Eduardo Toshiya Tsuru. CPF 147.500.038-32, representante legal do Município de Vilhena,

Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ sob o n' 04.092.706/0001-81, AUTORIZO a abertura

de processo administrativo e demais providências para alteração das metas e estratégias do

Plano Municipal de Educação de Vilhena - 2015-2024. diante dajustificativa apresentada pela

Secretaria Municipal de Educaçào.

Vilhena /RO. 20 de dezembro de 2021

E I)I ] RDC) A TSt]RU
Vilhcna

t

)1

Proc

I
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PREFEITURA DE

VILHENA
PROCUNADORIA

Oficio no 012l2022lPGM Vilhena, 26 de janeiro de 2022.

Pioc.

4+

Exmo. Sr.
Ronildo Macedo
pÃÉ§r-oÉrure DA cÂMARA MUNIcIPAL DE vEREADoRES

Nesta.

(
tt

Assunto: Projeto de Lei Compleme n1", n" 3$O 2OZZ

Solicitamos a Vossa Excelência que convoque os nobres Edis'

para deliberação e aprovaçáo, do Projeto de Lei Complementar' que altera o Anexo

ll da Lei Complementar ns 226, de 22 de junho de 2015' conforme Processo

Administrativo no 662912021 .

Em atenção a Portaria no 0941202OICVMV' segue por meio de

correio eletrônico a presente proposição em formato PDF e DOCX'

Atenciosamente,

M Firmino Edua o hiya Tsuru

PROCURA DO MUNICÍPIO FEITO

olp
.q-e

,lAPb
L. v

FONE oXX 69 3322 8439/391 9-7065 E-MAIL
VILHENA ' RO

uÍóR TEorôNlo vILLELA
leorslalrvooom vha@omail com

a op.-

CÉNTRO AOMI NISTRATIVO SÉNADOR DO

I

dr
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ESTADO DE RONDONIA
PODER EXECUTIVO

MUNICiPIO DE VILHENA
Procuradoria Geral do MunicíPio

PRoJETO DE LEICoMPLEMENTAR n', z3o tzozz

MENSAGEM

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Encaminha à Vossas Senhorias, o Projeto de Lei Complementar

anexo, que altera o Anexo ll da Lei Complementar ne 226, de 22 de junho de 2015'

;;; ;ü;; o Él.no Municipal de Educaçâo-PME para o decênio 2015 - 2024 e dà

outras providências.

Parte do planejamento da educaçáo municipal de Vilhena é

realizado por meio do Plano de Açoes Articuladas - PAR, dentro da Plataforma do

si.t"Ã, lÀtegrado de Monitoramento, Execuçáo e controle da Educação - sIMEC

Éara tanto, fãi instituída por meio do Decreto Municipal no 52.43612021, comissão

".ó""àr 
para realização dos trabalhos de diagnóstico, alimentação e planejamento

da educação municipal dentro do sistema já citado'

Em uma das fases do trabalho de planejamento' a comissão está

alimentando a aba + PNE, onde, basicamente, o trabalho consiste em estabelecer

üma retaçao, um paralelo entre o que foi previsto e.realizado no plano Municipal de

Êaucaçaà - PME em detrimento ao Plano Nacional de Educaçáo - PNE'

Ocorre que o PNE possui 20 metas, subscritas em suas

respectivas estratégias de açÕes enquanto o PME, com anuência do Ministério da

Educação foi criadõ 
"om 

apénas 14 metas que contemplam em suas redaçÕes as

ánoàà"n, de todas as 2d metas nacionais. lsso até o momento não se configura

ã, piàÉr"r" algum, até que os dados comeÇaram a ser inseridos na Plataforma.

Nesie momento-, observou-se que a plataforma de planeiamento no SIMEC foi

pensada,conformeoplanonacionalcom20metaseestratégias'náosendo
ãár.iréf portanto, trabalhar essa incompatibilidade observada entre o número de

metas, dentro do SIMEC.

Portanto,observandoosprincípiosdalegalidade'eficiência'
moralidade e visando a celeridade do processo, a segunda opção foi acatada, as

14 metas foram reestruturadas em 20 metas, as estratégias foram mantidas e

realocadas em suas metas correspondentes, devendo este documento a partir da

assinaturadosmembrosdaComissãodeAvaliaçãodoPlanoMunicipalde
EducaçáodeVilhenaedesuapublicação,fazerpartedoPlanoMunicipalde
Educação de Vilhena.

(
It

I'oc.@$rzt

Fc )5

Á &.
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Ademais, faz-se necessário a alteração do Anexo ll da Lei

complementar acima citada, diante da necessidade e extrema importância do

planejamento da educação municipal estar organizado de forma correta, com base

nas normativas nacionals e, claro, visando os princípios da administração pública,

foi devidamente realinhado o Plano Municipal de Educação de Vilhena, podendo

ser atualizado o lançamento de dados na plataforma slMEC, impedindo que o

município seja prejuáicado por eventuais divergências com o Plano Nacional de

Educação.

Certos de que Vossas Senhorias saberáo da magnitude do

Projeto de Lei Complementar, confiamos na aprovação unânime'

Atenciosa ente, f,.^

,26
Edua o oshiya Tsuru

FEITO

Nilá rmino Am NS e Espíndula Areval

PROCURA GE DO MUNICíPIO SECR Á MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

t
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ESTADO DE RONDÔNh
PODER EXECUTIVO

MUNICíPIO OE VILHENA
Procuradoria Geral do MunicíPio

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR NS I9A NOZZ

ALTERA O ANEXO II DA LEI

COMPLEÍVIENTAR NS 226, DE 22 DE

JUNHO DE 2O15.

,l(r,
\'o aà

oc.

iha.

LEI:

Art. 1s Fica alterado o Anexo ll da Lei Complementar ns 226, de 22 de

junhode20l5,queaprovaoPlanoMunicipaldeEducaçáo-Plr4Eparao
decênio 2015 - 2024 e dá outras providências, que passa a viger de acordo

com o Anexo Unico desta Lei Complementar.

Gabirrete do Prefeito, Paço Municipal
Vilhena (RO), 26 de janeiro de 2022.

Eduard hiya TsuruS

FEITO

Márci rno rns p ul Areval
UcAçÃO

n

PROCURAD GE
F

oo lrrtuNtcípto sEc IA MUNICIPAL OE ED

Art. 2s Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação.
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uràpqESTADo oe RonoÔr.tln
PODER EXECUTIVO

mUNICÍPIO DE VILHENA
Procuradoria Geral do MunicíPio

( proc.,

\ rortla

t

ALINHAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DAS METAS DO PME

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré'escola para as

criançasde4(quatro)a5(cinco)anosdeidadeeampliaraofertadeeducação
infanúl em creches de forma a atender, no mínimo, 35% (trinta e cinco por

cento; das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME.

(PME.ALINHADO)

1 .1 Realizar levantamento da demanda de crianças de 0 a 3 anos de idade que

ainda náo estáo matriculadas na rede pública ou privada de ensino, a partir do

primeiro ano do PME, diagnosticando demandas como: localidade, situaçáo

socioeconômica da familia, aspectos culturais e necessidade de atendimento

educacional especial (crianças com deficiências). (PME original, estratégia 1 .'1)

1.2 Realizar levantamento quanto à disponibilidade de terrenos apropriados para a

construção de novas escolas de Educação lnfantil, sempre que necessário. (PME

original, estratégia 1 .2)

1.3 lncentivar a frequência das crianças de no mínimo 60% durante o ano letivo

(200 dias e 800 horas). Disponibilizar, para as escolas, meios para entrar em

contato com as famílias via celular. (PME original, estrategia 1 3)

1.4 Garantir, sempre que necessário, as escolas de Educaçáo lnfantil com

brinquedos e mateiiais pedagógicos adequados a faixa etária de atendimento e em

quantidade proporcional ao número de alunos. (PME original, estratégia 1 4)

1.5 Garantir o limite de matriculas de aluno por sala conforme descrito em lei. (PME

original, estrategia í.5)

í.6 Adquirir acervo de literatura infantil de qualidade, em quantidade suficiente ao

número de alunos por escola e planejar a reposição deste material sempre que

necessário. (PME original, estrategia 1.6)

1.7 Criar, no decorrer do primeiro ano do PME, mecanismos de

acompanhamento/avaliação semestral das práticas pedagógicas das instituiçÕes

de Eiucação lnfantil tanto por parte dos pais como dos envolvidos (professores,

gestores, Íécnicos da secretaria de educaçáo). (PME original' estrategia 1 7)

1.g Assegurar a permanência efetiva de 1 (um) coordenador pedagógico

(superviso-r escolarj e 1 coordenador pedagógico (orientador educacional) nas

escolas, considerando um grupo de 250 alunos para cada profissional, em no

máximo dois anos a partir da aprovação do PME. (PME original, estratégia 'l B)

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR Nn 33O t2022

ANEXO UNICO

LEI COMPLEMENTAR N9 22612015
ANEXO II

ÁN.&'
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1.9 Garantir, às crianças, o atendimento especializado (psicólogo clín rco e

educacional, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, assistente social, técnico enfermag em,

nutricionista) em Núcleos Municipais
Saúde. (PME original, estratégia 1.9)

de Saúde Pública e/ou Sistema Municipa lde

.l 
.1 0 Ampliar, gradativamente, o atendimento na Educaçáo lnfantil em escolas

localizadas nta-zona rural colaborando para a extinção e/ou redução de turmas

multisseriadas conforme legislaçáo vigente. (PME original, estratégia 1 .10)

1.11 Adequar a merenda escolar às necessidades nutricionais das crianças de até

5 anos de idade. (PME original, estrategia 1.'1 1)

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 957o

lnor"nà e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade

iecomendada, até o último ano de vigência deste PME' (PME-ALINHADO)

2.1 Gerar mecanismos para o acompanhamento individual dos estudantes do

ensino fundamental, desde a aprovação do Plano Municipal de Educaçâo. (PME

original, estratégia 2.1 )

2.2 Fortificar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência

na escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda,

identificando motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de

colaboraçáo, a frequência e o apoio à aprendizagem. (PME original, estratégia 2.2)

2.3 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas

de assistência social, saúde, conselho tutelar e promotoria. (PME original,

estratégia 2.3)

2.4 Assegurar, à populaçáo do campo, até o final do PME, a oÍerta do Ensino

fundameÀtal nos anos iniõiais nas próprias comunidades do campo. (PME original,

estrategia 2.4)

2.5 Propiciar mecanismos de busca e permanência dos alunos na escola, em

parceria com órgãos públicos, de assistência social, saúde e proteçáo à infância,

adolescência e júventude, bem como, chamada às escolas e acompanhamento das

matrículas no ensino fundamentalem todas as escolas do município. (PME original,

estratégia 2.5)

2.6 Garantir a efetividade e permanência de professores no Ensino Fundamental

da rede pública municipal, de todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três

anos, de forma a garantir atendimento a lOOo/o das escolas, (PME original,

estratégia 2.6)

2.7 Assegurar, a partir do terceiro ano de vigência do PME, o atendimento do aluno

por profiÁsionais de diversas áreas do conhecimento, nas escolas do Ensino

Fundamental: educadores físicos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicólogos,

psicopedagogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, objetivando o

atendimento ãs especificidades das crianças destas faixas etárias. (Pl/lE original,

estrategia 2.7)

2.8 Oferecer atividades de atendimentos especializados extracurricula res de

incentivo e estímulo a desenvolver as habilidades dos estudantes, dando suporte

físico e material, inclusive mediantes certames e concursos diversos. (PME original,

estrategia 2.8)

I
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2.9 Consolidar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a propostã
o Ensino

tu)oiha
pedagógica, conforme as diretrizes curriculares nacionais para

Fundamental, de acordo com as orientaç Ões do Conselho Municipal de Educaçáo

CME e as orientaçôes metodológicas e especificidades das escolas. (PME original'

estratégia 2.9)

2..1 0 lmplementar, a partir da aprovação do PME, um sistema informatizado com os

dados constantes nos instrumentos de acompanhamento da aprendizagem

discente, tendo em vista a realização de intervençÕes pedagógicas (PME original'

estratégia 2.10)

2.1 1 lmplantar uma política de intervenção pedagógica de acompanhamento,

durante ioda a vigência do PME, que assegure aos estudantes que se encontram

em defasagem idlade-serie, progredir nas suas aprendizagens, tendo em vista a

correção de fluxo escolar. (PME original, estratégia 2.1 1)

2.12 lncentivar continuamente a participação dos pais e responsáveis,

acompanhando as atividades escolares dos filhos. Estreitando relaçÓes entre as

escolas e famílias. (PME original, estrategia 2 12)

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população

de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do periodo de vigência
deste'PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 80% (oitenta
por cento). (PME-ALINHADO)

3.í lnstituir e fortalecer, a partir do primeiro ano de vigência do PME, programa de

distorção idade/série com alunos do ensino fundamental, utilizando materiais

especifi"os, suporte pedagógico baseado nas diretrizes curriculares e metodologia

diferenciada. (PME original, estrategia 3.'l )

3.2 Colaborar na busca de alunos evadidos em idade de 15 a í7 anos, em parceria

com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à

adolescência e juventude. (PME original, estratégia 3.2)

3.3 Ofertar regularmente atividades culturais e esportivas, integrado ao currÍculo

escolar, consiàerando a qualidade da educaçáo ofertada e a inserçáo de atividade

científica associada à pesquisa, tendo em vista manter alunos em idade de ensino

médio na escola. (PME original, estrategia 3.3)

3.4 Colaborar no acompanhamento da assiduidade escolar de alunos de 15 a 17

anos, durante toda a vigência do PME, para que o trabalho náo seja causa de

evasão escolar, propondo parceria entre instituição empregadora e escola. (PME

original, estrategia 3.4)

3.5 Colaborar regularmente em ações de revisão e diversificaçáo curricular no

ensino médio, iniegrando a formação voltada à preparação para o mundo do

trabalho e para o ensino superior, estabelecendo inter-relação entre teoria e prática,

nos eixos ciências, trabalho, tecnologia, cultura e cidadania, adequando a

organizaçáo do tempo e do espaço pedagógico. (PME original, estrategia 3 5)

3.6 Apoiar as experiências de educação no campo, em função das etapas e

modatidades da educação básica e da especificidade de seu corpo discente,

fornecendo transporte público de qualidade e fortalecendo as parcerias entre

estado e município. (PME original, estratégia 3.7)
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4.7 lmplantar e implementar, até o final da vigênci
estimulação precoce para crianças com deficiência de 0
idade nos Núcleos de Apoio Multidisciplinar - NAM' de

a do Plano, serviço de
(zero) a 3 (três) anos de

e que matriculados no

ensino regular. (PME original, estrategia 4.7)
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Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos ' - .--' 
/

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades

ou superdotação, o acesso à óducação básica e ao atendimento educacional

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia

de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais,
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (PME-

ALTNHADO)

4..1 ldentificar, desde o início do PME, por meio de equipe multidisciplinar, os alunos

com deficiência, transtornos globais do globais do desenvolvimento/ transtorno do

espectro autista e altas habiliàades/superdotação, matriculados na rede pública de

educação básica. (PME original, estrategia 4.1)

4.2 Promover, ao longo do período de vigência do Plano Municipal de Educação, a

oferta do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de

0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/

transbíno do espectro autista e altas habilidadesisu perdotaçâo, observado o que

dispõe a Lei n 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e

Bases da Educaçáo Nacional. (PME original, estratégia 4.2)

4.3 Estabelecer, a partir do primeiro ano do PME, parceria com o conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência a fim de propor indicadores de

qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituiçÔes

de ensino, públicas ou privadas, que prestam atendimento a alunos com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimenlol transtomo do espectro autista

e altas habilidades/superdotação. (PME original' estratégia 4.3)

4.4 lmplantar, até o quinto ano do PME, salas de recursos multifuncionais em todas

as escolas da rede pÚblica de ensino e fomentar a formaçáo continuada de

professores para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas,

do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; (PME original, estratégia 4.4)

4.5 lmplementar, até 2018, as salas de recursos multifuncionais para atender todas

as crianças com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno

do espeótro autista e altas habilidades/superdotação na rede pública de ensino com

recursos de tecnologia assistiva e tecnologia assistiva da informática, softwares

educativos, livros e dicionários acessíveis, jogos pedagógicos e mobiliários

adaptados; (PME original, estrategia 4.5)

4.6 lmplantar e implementar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, Núcleos

de Apoio Multidisciplinar - NAM, pesquisa e assessoria, articulados com instituiçoes

acadêmicas, culturais, esportivas e proÍissionalizantes, compostos por equipes

multidisciplinares, integrados por profissionais das áreas de saúde (Fisioterapeuta,

Fonoaudióloga, Terapéuta Ocupacional e Psicólogo ClÍnico), educação (Psicólogo

Educacional, Psicopedagogo e Professor de Atendimento Educacional

Especializado - AEE com iormação em Braille e Soroban, lnstrutor e lnterprete de

Libras) e serviço social (Assistente social), para apoiar o trabalho dos professores

da educaçáo básica com os alunos com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas

habilidades/superdotaçâo. (PME original, estratégia 4.6)

W
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4.g Disponibilizar e qualificar professor de Atendimento Educacional Especializaáb..

puir.iuu, no NAú, a partir de 2016, na produçáo de materiais' recursos'

ãqripr...t", adaptados,'livros falados, digitalizados e livros do sistema Braille em

ó;;é;; com lnstituiçôes especializadas para estudantes cegos e com baixa

visão. (PME original, estrategia 4.8)

4.9 Oferecer e implementar em no máximo 3 (três) anos o ensino da LÍngua

BrasileiradeSinais(LIBRAS)eoEnsinodeBrailleeSorobanparaoseducandos
surdos, cegos, seus familiares e funcionários da educaçâo (PME original'

estratégia 4.9)

4..10 ldentificar, em parceria com o NAM e/ou outras instituiçÕes públicas e

privadas, em até dois anos a partir da vigência do PME, os alunos com altas

i.rabilidades/superdotação, matriculados na rede pública de ensino, e articular

farcerias entre instituiçoes governamentais e não-governamentais que ofereçam

programas suplementáres nãs áreas culturais, esportivas e acadêmicas, visando

ateãder os alunos identificados. (PME original, estrategia 4 10)

4.11 Garantir e qualificar, de acordo com a necessidade, o Profissional de Apoio,

concursado no cargo de cuidador, para auxiliar os alunos com deficiência que

apresentam dificuldádes acentuadas na mobilidade e/ou autonomia de acordo com

a Nota Técnica SEESP/GAB N" 19/2010. (PME original, estrategia 4 1'l)

4.12 A"jticular parcerias e/ou convênios para ofertar o transporte escolar acessível

em dois anos a contar da vigência do PME, assegurando aos alunos com

deíiciência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista

à anas nanitidades/su peidotação sua locomoÇão para o ensino regular em todas as

etapas, niveis e modalidades de ensino (PME original, estratégia 4 '12)

4.13 Fortalecer, continuamente, o acompanhamento e o monitoramento do acesso

à êscola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência

e do desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidadesisuperdotação

beneficiários(as) de programas de transferência de renda, iuntamente com o

combate às situaçÕes dé discriminação, preconceito e violência, com vistas ao

estabelecimento àe condiçÕes adequadas para o sucesso educacional, em

colaboração com as famíliaé e com os órgãos públicos de assistência social, saúde

e proteção à infância, à adolescência e à juventude. (PME original, estrategia 4.13)

4.14 Promover, até 2019, o desenvolvimento de pesquisas interdisciplina res para

subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as

especi1cidades educácionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimen lol transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação

que requeiram medidas de atendimentos especializados; (PME original, estratégia

4 14)

4.15 Ampliar, até o terceiro ano do PME, as equipes de profissionais da educação

para atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista

e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do

atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares,

tradutores e intérpretes de Libras, gu ias-intérpretes para surdos - cegos

professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues. (PME

original, estrategia 4. 1 6)

(
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4.í6 Promover parcerias com lnstituiçÕes de Ensino superior, a partirdo primeiro

ano de plano, visando ampliar a oferta de formaçâo continuada aos educadores e

a produção Je material didático acessível para melhoria da aprendizagem dos

educand'os público alvo da educação especial. (PME original, estrategia 4.18)

4.17 Promover, constantemente, parcerias com instituiçÔes comunitárias,

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público,

a fim de informar, conscientizar e mobilizar a participação das famílias e da

sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. (PME original,

estrategia 4.1 9)

4.1 8 Garantir, até o terceiro ano de vigência do PME, a oferta de educação bilingue'

em Lingua Brasileira de sinais - LIBRAS como primeira lingua e na modalidade

escrita 
-da 

Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com

deficiência auãitiva de õ (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes

bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art.22 do Decreto no 5.626, de 22

de dãzembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do sistema Braille de leitura para

cegos e surdos-cegos; (PME original, estrategia 4.21)

4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, parcerias com a área

da saúde (neurologista, oftalmologista e psiquiatra) a fim de identificar com parecer

clínico os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/

transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotaçáo da rede pública de

ensino, apoiando o trabalho desenvolvido na escola. (PME original, estratégia 4.22)

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro)

ano do ensino fundamental. (PME-ALINHADO)

5.1 Assegurar que os três primeiros anos do ensino fundamental de nove anos

sejam õrganizados segundo normativas do Conselho Municipal de

Educação (PME original, estrategia 5.1)

5.2 Manter atualizada a proposta curricular do município, com orientações

metodológicas sobre a organização do trabalho pedagógico do professor

alfabetizador. (PME original, estratégia 5.2)

5.3 Planejar e acompanhar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, as

intervençÕes a partir do resultado das Avaliaçoes em larga escala apl'tcadas aos

estudanês dos três primeiros anos do ensino fundamental. (PME original,

estratégia 5.3)

5.4 Assegurar e estruturar, regularmente, os processos pedagógicos de

alfabetizafão nos anos iniciais do ensino fundamental articulados com estratégias

desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos professores

alfabetizadores e apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização
plena de todas as crianças. (PME original, estrategia 5.4)

5.5 Criar, até o segundo ano do PME, instrumentos de monitoramento da avaliação

municipal da alfabétização, implementando medidas pedagógicas visando melhoria

nessa etapa da escolarização. (PME original, estratégia 5.5)

5.6 Fortalecer, continuamente, os métodos avaliativos do bloco pedagógico,

possibi litando a realização de intervençÕes pedagógicas adequadas, enquanto o

aluno a inda estiver no bloco pedagógico. (PME original, es ategia 5.6)
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Meta 6: oferecer educação em tempo integral de forma a atender, pelo menos'-

zoú (rint" por centof dos (as) alunos (as) da educação básica' (PME-

ALTNHAOO)

6.1 Promover, regularmente, parcerias com instituiçÕes comunitárias, confessionais

ou filantrópicas ãem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando

ampliar as condrçÔes de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com

deficiência, transiornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista

e altas habilidades/supeidotaÇão matriculadas nas redes públicas de ensino. (PME

original, estratégia 4. 1 7)

6.2 Construir e implementar, no máximo até o quarto ano de vigência do P1ano, por

meio da articulação da secretaria Municipal de Educação com o conselho

Municipal de Eduóação e participação dos diversos segmentos (trabalhad^ores da

educaçáo e comuíidade), Diretrizes Curriculares Municipais para o Sistema

Municipal de Educação, adequadas à realidade do município, considerando os

seguinies aspectos: qualidade social da educação, educação integral, diversidade,

suãtentabilidade, economia solidária, direitos humanos e outros. (PME original,

estrategia 6.'14)

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e

modalidades, com meihoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a

atingir as seguintes médias nacionais para o ldeb: (PME-ALINHADO)

IDEB 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensino fundamental Â 2 5,4 5,7 6,0

Anos finais do ensino fundamental 5,2 5,4 5,7

Ensino Médio 4 3 4 5

2015

7.1 Acompanhar, assiduamente, analisar e divulgar resultados do IDEB em 100%

das escolas e do sistema de ensino junto à comunidade escolar, utilizando-os como

subsídio no planejamento das açÔes técnico-pedagÓgicas das escolas e da

secretaria de educaçáo. (PME original, estratégia 6.1 )

7.2 F ormalizar e executar, nos prazos exigidos, os programas que compoem o

plano de açoes articuladas dando cumprimento às metas de qualidade

estabelecidas para a educação básica pública. (PME original, estrategia 6 2)

7.3 Fomentar o uso de tecnologias educacionais e de inovação das práticas

pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar

e a aprendizagem dos estudantes. (PME original, estratégia 6.3)

7.4 Criar, até no máximo dois anos, sistema regular de acompanhamento/avaliação

dos índices de aprendizagens dos alunos do Ensino Fundamental. (PME original,

estratégia 6.4)

7.5 Desenvolver e garantir, durante toda a vigência do Plano, políticas de combate

à violência na escola e construção de cultuÍa de paz no ambiente escolar dotado

de segurança para a comunidade. (PME original, estrategia 6.5)

,(
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te f7.6PÔrempráticaefazerfuncionarpolíticasdeinclusãoepermanêncianaescola
paia adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e

ãriitr"çao de rua, vulnerabilidade, assegurando-se os princípios qo E-t!1t'.19.93.

ó;";;;;;; ãàobscente de que traia a Lei No 8 06e, de 1 3 de julho de 19e0 (PME

original, estrategia 6.6)

7.7 Garanli o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da

Lài p" tO.OgS, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei No 'l 1.645, de 10 de março de

2008, por meio de açÔes colaborativas com Íóruns de educação para a diversidade

étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil

em geral. (PME original, estratégia 6.7)

7.8 lmplementar, a partir da aprovação do PME, açÔes visando aproximar as

,ãtoáátogias de ensino às recomeÁdaçÕes curriculares atuais. (PME original,

estratégia 6.8)

7.9 Promover, continuamente, mediante articulação entre os órgáos responsáveis

pelas áreas da saúde e da educaçáo, o atendimento aos estudantes da rede pÚblica

ãe educação básica por meio áe açoes de prevençáo, promoção e atenção à

saúde. (PME original, estratégia 6.9)

T.l0Ampliareconsolidar.noâmbitodoSistemaMunicipaldeEnsino,açÕesde
EJucaçao Ambiental em atendimento à PolÍtica Nacional de Educação Ambiental

tL"i g.iôstrôgg;e os pcNs, fortalecendo parcerias com as Escolas Municipais e

àemais entidades públicas e privadas do município, além de reforçar e/ou implantar

nó eroleto Político Pedagógico (PPP), a partir do primeiro ano do PME (PME

original, estrategia 6. 1 0)

7. 1 1 Aprimorar a qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas oferecendo

atividades que possam auxiliar a criaçáo de utn currículo vivo para estudantes e

práf"..otu., piomovendo a articuláçáo das açÕes educativas voltadas às

atividades de proteção, recuperação e melhoria ambiental, potencializando a

funçãodaeducaçáoparaaSmudançasculturaisesociais.(PMEoriginal,estratégia
6 11)

7.12Forlalecer, a partir de 2015, as ComissÕes de Meio Ambiente e Qualidade de

üiOã ICO1U-Vf OAs) existentes e incentivar a organizaçáo de outras comissÕes nas

demals escolas do Fundamental ll. (PME original, estratégia 6 12)

7..13 Fortalecer, imediata e continuamente, a comunicação e o intercâmbio entre a

escola e a comunidade em geral, no que diz respeito à educação ambiental e outras

iniciativas educacionais, üsando um maior acompanhamento e prestígio do

aprendizado dos alunos (PME original, estrategia 6 13)

7.14 Adquirir, anualmente, materiais que contemplem a diversidade étnico-racial,

de gêneio e ambiental, para toda a Rede Municipal de Ensino. (Plr4E original,

estrategia 6.15)

7.1 5 Fomentar parcerias com órgãos gestores da política ambiental estadual e

municipal, para abertura de editais anuais de apoio a pro.ietos de Educação

Ambiental, visando sua concretização nas escolas e em espaços náo

escolarizados. (PME original, estrategia 6.16)

7.16 Promover açôes de Educação Ambiental com os povos I

comunidades da região em Parceria com entidades Públicas e P

a legislação ambiental, nacional, estadual e municiPal,

ndígenas e demais
rivadas, abordando

possibilitando o
gia 6.17)desenvolvimento de Projetos ambientais. (PME original, estraté
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7.17 Melhorar, continuamente, o currículo, formaçáo para professoret

acompanhamento na escola pelo supervisor, mudança na prática o"o"nun,"í,Íi-4h
(PME original, estratégia 6.18) ''. -' "'-*,..i
7.18 Fomentar a articulaçãO da escola com os diferentes espaços educativos' 

-"

culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários,

bibliotecas, praças, parques, museus, teatÍos, cinemas e planetários' (PME

original, estrategia 6. 1 9)

Meta 8: elevar a escolaridade média da populaçáo de,t8 (dezoito) a 29 (vinte

e nove; anos, de modo a alcançar, no minimo, 10 (dez) anos de estudo.no

último ano de vigência deste Plano, Para as populações do campo, da regiã.o

de menor escolãridade no país e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais

ponr"", e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarad-os

ã funiaçaã lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (PME-

ALTNHAOO)

g..l Assegurar a oferta gratuita da Educaçáo de Jovens e Adultos a todos os que

não tiveiam acesso i Educação Básiôa na idade adequada. (PME original,

estratégia 7.1)

g.2 lmplementar e aderir a ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia

de continuidade da escolarização básica. (PME original' estratégia 7 2)

8.3 Realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos,

promovendo busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em

parceria com organizaçÕes da sociedade civil. (PME original, estrategia 7.3)

8.4 Executar açÕes de atendimento ao estudante da Educação de jovens e adu.ltos

por meio de piogramas suplementares de transporte, alimentação, com cardápio

elaborado e acãmpanhado por nutricionistas, e saúde, inclusive atendimento

oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulaçáo com a área. da

saúde, atã no máximo o segundo ano de vigência do PME. (PME original, estratêgia

74)
g.5 Assegurar, até o final da vigência do PME, a oferta de Educaçáo de Jovens e

Adultos ú Ensino Fundamentà1, às pessoas privadas de liberdade em todos os

estabelecimentos penais, atendendo aos anseios educacionais, psicológicos e

sociais. (PME original, estrategia 7.5)

8.6 Assegurar formação continuada específica e acompanhamento psicológico aos

professoles que atúarão em estabelecimentos penais e aderir às diretrizes

nacionais em regime de colaboração. (PME original, estratégia 7 6)

8.7 Ampliar e apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação

de Jovens e Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às

necessidades específicas desses alunos. (PME original' estrategia 7 7)

g.8 lmplementar, até o quinto ano de vigência do PME, programas de capacitação

tecnológica da populaçáo jovem e adulta, direcionados para os segmentos com

barxos iíveis de escolarizaçáo formal e alunos com deficiência, articulando aos

sistemas de ensino, (PME original' estratégia 7 8)

8.9 lncentivar no âmbito escola
mercado de trabalho atual, exe
cooperação, solidariedade e
estratégia 7.9)

r programas de empreendedorismo, voltados ao

rcitando os princÍpios da economia solidária, de

desenvolvimento sustentável.(PME original,
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8.1 0 Articular com outras secretarias' IES e outras instituiçÓes' açÕes/proietos de

ã"rqri.à, ión"xao e práticai voltadas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria'

na qualidade de vida oos-eoucanoos e sociedade em geral (PME originà!':

estrategia 7.10)

Metag:Erradicaroanalfabetismoabsolutoetrabalharpelareduçãodataxa
de analfabetismo funcional áa população com 15 (quinze) anos ou mais, até

o final da vigência deste PME. (PME-ALINHADO)

9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME' diagnóstico dos jovens

á uarúái .o, Ensino Fundamental incompletos, a fim de identificar a demanda por

,"gr. n"r., modalidade (PME original, estrategia 8 1)

9.2 Criar quadro de professores efetivos na EJA para assegurar a continuidade de

projetos que garantam a qualidade de ensino (PME original' estratégia 8 2)

9.3 Realizar avaliação, por meio de exames específicos' que permita-aferir o grau

de alfabetizaçáo de jovens e adultos com mais àe 15 anos de idade (PME original'

estrategia 8.3)

9.4 Estabelecer, a partir do primeiro ano da aprovação do PME' mecanismos e

incentivos que integrem os segmentos empregadores' públicos e privados' e,os

sistemas de ensino, p"r" pro.óu"t a compatibilização da jornada de trabalho dos

áÃptàóroot com a oferta das açÕes de alfabetização de Educação de Jovens e

Adultos. (PME original, estratégia 8 4)

9.5 Estabelecer proietos e incentivos que integrem os segmentos empregatícios'

p,iUfi"oa e privados, e os sistemas de ensino, iavorecendo a inserção dos alunos

da Educaçáo de Jovens " Ra,tot no mercado de trabalho (PME original'

estratégia 8.5)

g.6Considerar,naspolíticaspúblicasdejovenseadultos'asnecessidadesdos
üo"or, "o. 

vistas à promoçáo de políticás de erradicaçáo do analfabetismo' ao

"-."rró, 
tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas'

ã 
- -imptementaçaã ae programas de valorização e compartilhamento dos

"onfrJcimentos'e 
experiênciã dos idosos (PME original' estrategia 8 6)

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas de

ãa*"iao de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma

integráaa à eáucação profissional. (PME-ALINHADO)

'10.1 lncentivar a realizaçáo de estudos e pesquisas e extensáo que contribuam

oãi, á uprlroramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da

Lducaçáo'no municipio (PME original, estratégia 9 1)

10.2 criar mecanismos, até 2017, para incentivar os profissionais da educação da

rede e as IES a investirem na formação Stricto Sensu. (PME original, estratégia 9 3)

l0.3Promoverumapolíticainterinstitucionalconstantedeestimuloaoensino,
pãrqri.à á extensáo que tenha como objetivo identificar e intervir nos problemas

educacionais relevantes do município, propiciando a troca de experiências e

saberes entre as IES e os sistemas públicos de educação básica (PME original'

estrategia 9.6)

wtut
,ia.-f,]" 

r/

aduação com vista à
10.4 Fomentar a reorganizaçáo pedagógica dos cursos de gr

inclusao de temas soóiais e de gestão pública (PME original' stratég ia 7)
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10.5 Promover o intercâmbio entre as entidades manten

escolares da educaçá o básica Para fomentar momentos

instituiçoes escolares e as IES públicas. (PME original' est

10.6 lncentivar a Publicaçáo docente e discente dos traba

instituiçoes, através de gruPos de pesquisa. (PME original' estrategia 9 9)

Meta í 1: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível

,éJio, 
""""grrando 

a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por

cento) da exlansão no segmento público' (PME-ALINHADO)

'1 1 .1 Cooperar na oferta gratuita de educaçáo profissional por meio de- parcerias

"oÀ ". "rtidrdes 
privadas e afins, de forma toncomitante ao ensino médio ofertado

naredeescolarpública'paraos,seguimentospopulacionaisconsiderados.(PME
original, estrategia 3.6)

ll.2Estruturarefortalecercontinuamenteoacompanhamentoeomonitoramento
do acesso e da permanência dos jovens beneficiários de programas de

transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento

escolareàinteraçãocomocoletivo'bemcomodassituaçÕesdediscnminação,
ói".on"ãiú. e vioiências, consumo de drogas gravidez precoce, em colaboraçáo

ãom as famitias e com órgãos públicos deãssiõtência social, saúde e proteção à

adolescência e juventude. (PME original' estratégia 3 8)

Meta 12: elevar a taxa brute de matrícula na educação superior para 5070

i"i"qr""t" por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da

b"pJÉia" àe 18 (dezoito) a 24 (vinte e oul!1o) anos, assegurada a qualidade

ãa'oferia e expansáo para, pelo menos,40% (quarenta por cento) das novas

matrículas, no segmento público. (PME-ALINHADO)

12.1 Fomentar a integração da educaçáo superior com as etapas da educação

bãsica como meta prioriúria par.a umá política municipal de Formação 
. 
inicial e

iontinuada dos professores dos sistemas de ensino. (PME original, estratégia 9 5)

12.2Elevar,até o final da vigência do PME, taxa de matrícula na Educação superior

;; p"prÉçã; de íB a 24]prioritariamente no segmento público (PME original'

estratégia 9.2)

13.2 Realizar, desde o início do PME, parcerias c

para apoio pedagógico no trabalho com os alun

âreas de Ensino. (PME original, estrategia 10 6)

om lnstituiçÕes de Ensino Superior
os de 1o ao 9o ano, nas diferentes

AS
I

entre à\-
1q

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de

mestres e doutores do corpo docentã em efetivo exercício no conjunto do

sistema de educação "rp"iiot 
para 75o/o (setenta e cinco por 9e 1t9Jr.3.e-1d-o '

;;i;t"i, no minimó, ls% (trinta e cinco por cento) doutores' (PME-ALINHADO)

,l3.lArticularparceriascomlnstituiçoes,afimdedesenvolvermodelosde
aündimento voltados à continuidade do atendimento escolar e cursos

fiiári..ionrrirrntes na modalidade da educaçáo de.iovens e adultos, das pessoas

com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro

autista com idade superior à fãixa etária de escolarizaçáo obrigatória, de Íorma a

ãi."gut", a atençáo integral ao longo da vida; (PME original' estrategia 4 15)

h &
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ntes pela ação do professor através de um

mo o terceiro ano de vigência do PME' que
15.5 Mediar a aprendizagem dos estuda
Plano de Gestão, elaborado até no máxi
contemple metodologias diferenciad

13.3 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, ao professor e

aãrr|S profissionais da educaçáo, incentivo nos vencimentos' mediante

óàtiti""çáo de participação nos cuÁos de formaçáo continuada e efetiva aplicação

ãos estudos realizados em sua área de atuação, com comprovada verificação^dos

resultados, preferencialmente a cada 6 (seis) meses com meta inicial (PME

original, estratégia I 1.3)

Meta 14: elevar gradualmêntê o número de matriculas na pós-graduação

"iii"to ""n"r, 
de-modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil)

mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores' (PME-ALINHADO)

14.1 lncentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de

torr"iáo para profissionais da educação, inclusive.em nÍvel de pós-graduaçáo'

observado o disposto no capuÍ do an.2O7 da constituição Federal, dos referenciais

úricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem

relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos

glob"i do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas

Éabilidades/superdotação (PME original' estratégia 4 20)

Meta15:garantir,emregimedecolaboraçãoentreaUnião'osEstados'o
Distrito Fãderal e os Muiicípios, no pÍazo de I (um) ano dê vigência.destê

Éft|É, pofitica nacional de formação dos profissionais da educação de que

t',t".o"incisosl,llellldocaputdoart.6ldaLeinog.3g4,de20dedezembro
de 1996, assegurado que todos os professores e as professoÍas da educaçã.o

úã"i"" óo""uãm formação específica de nivel superior, obtida em curso de

licenciatura na área de conhecimento em que atuam. (PME-ALINHADO)

1 5.1 Diagnosticar, a partir da aprovação do PME, as necessidades de

aperfeiçoãmento, atualizaçáo e as necessidades formativas dos docentes e dos

demais' trabalhadores da educação a fim de propor formas de superá-las por

intermédio de cursos de formaçãó ou açôes afins. (PME original, estrategia 10.1)

l5.2Possibilitar,apartirdaaprovaçãodoPME,aosprofissionaisdaeducaçáo,a
introduçâo e uso de novas tecnologias de informação e comunicação' .!3]"
modernizar e garantir a qualidade do piocesso de ensino e de aprendizagem. (PME

original, estratégia 1 2.2)

15.3 lnstituir prêmios às escolas, até no máximo 2017 , por meio de Politicas

Públicas específicas, aos profissionais de educação que desenvolvam inovaçÕes

ná organizàçao curricula;, nos métodos e técnicas de ensino, nos materiais

didátiós, nó uso de tecnologias, na avaliação e na gestão. (PME original,

estratégia '10.4)

15.4 Garantir a Formaçáo continuada dos profissionais da Educação para dentro

de sua carga horária em Seu ambiente de trabalho, durante a vigência do

PME. (PME original, estratégia 10 5)

as e inovadoras

diversidade; (PME original, estratégia 10.7)

que respeitem a
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"''-'@]15.6 lnstituir programa de estágio de estudantes' com projetos específÍqoi

áã"i0".ãJói pàla-secretaria muniõipat em conjunto com a escola, conkibuindo à:..,- . .,
aorimoramento da formaÇão dos futuros profissionais, principalmente dos cursos ri '

de Licenciatura. (PME original, estrategia 10 8)

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta. por cento)-dos

f-t"""or"" da educação básica, ãté o úitimo ano de vigência deste PME' e

;;;";iit a todos (as) os (as) piofissionais da.educação básica formação

ããntinr"a" em sua' area de' atuação, considerando as necessidades'

áãÀàna"" e contextualizações dos siitemas de ensino' (PME-ALINHADO)

16.1ProporàslEs,quesejamimplantadoscursos.dehabilitaçãoespecífica'em
nível de pós-graduação, paia garantir a formação.de proÍissionais que atuam. na

ÉJr"rçaã eaÉica, inàuinào a Éducação Especial (PME original' estrategia 9 4)

16.2 Estabelecer, a partir da vigência do Plano, um programa municipal de

f;"çá;ã; profissionais da EdIucaçáo em todas as modalidades de Ensino,

Oã.0"'ã Educaçáo lnfantit, Ensino Fúndamental I e ll, Educação de Jovens e

Àdrtto, e Educação Especial com a parceria de lnstituiçóes {e Ensino Superior e

Cãuárno Federai proporcionando ,rbrídios financeiros. (PME original, estratégia

10 3)

'17.8 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, que todos os

cursos de aPe rfeiçoamento e qualificação, inclusive na segunda pós, na área de

educação, com carg a horária de 360 horas acumulativ as, sejam remunerados' com

percentual de no minimo 5% do salário base. (PME original, stratégia 11.8)

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de

ãJr""çao básica de ior-" " equiparar seu rendimento médio ao dos (as)

áã."ii profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano

de vigência deste PME. (PME-ALINHADO)

17.1 Dotar, a partir do primeiro ano de vigência do PME' a escola com o

preenchimentodetodososseuscargosefunçÕes,demodoagarantirqualidade
da educação. (PME original' estratégia 11 2)

'17.3 Promover concursos Públicos de Provas e Títulos, com periodicidade regular'

paragarantiranomeaçãodeprofissionaisefetivos.(PMEoriginal,estratégia11'4)

lT.4lmplantarCentrodeAtendimentoEspecializado,prevenindodoenÇa'sfísicas,
mentaiseemocionaisaqueestãosujeitososprofissionaisdaeducação.(PME
original, estrategia í 1 .5)

17.5 Fortalecer continuamente as parcerias entre a Educação e as demais

secretarias e outras lnstituiçoes, a fim de ofertar aos profissionais da educação

atendimento na área de áaúde (atendimentos terapêuticos, fisioterapêuticos,

p.l"árági.o., fonoaudiológicos e outros). (PME original, estratégia 11 6)

17'6lmplementar,apartirdoprimeiroanodoPME,efazercumprirasleisvigentes
municipais propiciando aos servidores um check-up anual com oferta de exames

relativos a sua'saúde física, mental e emocional, oferecido pelo sistema de saúde

pJUiico meOlante agendamento de atendimento a partir da vigência do plano (PME

original, estratégia 1 1.7)
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17.9 Oferecer, a partir do primeiro ano de vigência desse plano' formaçáo

continuada na área de agroecologia, sustentabilidade e economia solidária para os

piofissionais da educaçáo do cimpo, em parceria com as secretarias municipal,

ã.táOrrf de meio ambiente, agricultura, educação e outras instituiçôes (PME

original, estrategia 1 1.9)

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de

ô"rr"itã p"r" o-" lasi proiissionais da educação básica e superior pública de

tooos os'sistemaà de ensino e, para o plano de carreira dos (as) profissionais

àíããr"rçao básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional

frofissional, definido em lei federal, nos termos do inciso Vlll do art' 206 da

ôonstituição Federal. (PME-ADAPTADO)
.1g.1 lmplementar, no máximo ate 2016, o Plano de carreira para o Magisterio, de

modo a contemplar e valorizar as diversas categorias profissionais da

Educação. (PME original, estratégia 1 1 1)

original, estrategia 1 2.8)

Meta 19: assegurar condições, no prezo de 2 (dois-) anos, para a efetivação da

g""úo a".o"iática da eáucação,'associada a critérios técnicos de mérito e

ãã"".p"nt o e à consulta púbtica à comunidade escolar, no âmbito das

escolas públicas, prevendo rêcursos e apoio técnico da União paÍa tanto'

(PME-ALINHADO)

19.1 lmplementar, regularmente, políticas e açÕes que estimulem a participação da

comunidade escolar, no sentido de garantir a gestão democrática. (PME original'

estratégia 12.1)

19.2 Garantir a existência e funcionamento regular dos conselhos Escolares em

todas as escolas do município. (PME original, estrategia 12'2)

1g.3 Aprimorar constantemente os mecanismos de gestáo democrática, visando

aumenia, e melhorar a participaçáo. (PME original, estratégia 12 3)

19.4 Assegurar e promover a capacitação contínua aos gestores escolhidos pela

comunidade escolar. (PME original, estratégia 12'4)

lg.5Criareimplantar'atéofinaldoprimeiroanodevigênciadoPME,umsistema
aá ãrariaçao institucional, a fim de melhorar a transparência e o controle na

utitir"çao Oo. recursos públicos geridos pela escola., assegurando a participação

efetivá da comunidade escolar. (PME original, estratégia 12 5)

19.6 Desenvolver programa de capacitação contínua dos conselheiros eleitos pela

comunidade escolar. (PME original, estratégia 12 6)

19.7 lmplantar, até o final da vigência desse plano,-sistema integrado e aberto à

cãísutta pública, disponibilizadalia eletrônica, de informaçÕes, estatísticas,.dados

tàráir à detalhados ieferentes ao financiamento e aos investimentos realizados em

éducaçao pública. (PME original, estrategia 't2 7)

.19.8 Disponibilizar recursos humanos, com dedicação exclusiva (presidente,

secretário e assessor tecnico), materiais e financeiros para que o cons_elho

MunicipaldeEducaçáopossaexercersuasfunçõesdemaneiraautônoma.(PME
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19.9 Assegurar, a partir da aprovaçáo do PME' a revisão da lei regulam enlaicià :'UÀbl
do Conselho Municipal o" rãu"uçdo' de maneira que o processo de es.colhd'd-os ' 

';

Conselheiros seia feito ."Winàã'o. principios ar.prrtt,paçao democrática,.:çcin 'it'.UA,i

eleição dos representantes'J" t'0" segmento (PME original' estratégia 12 9) ' 
"

19.10 Garantir a capacitação e formação permanente dos Conselheiros do

Cãn.efho úu"icipal de Eduiaçao (PME original' estratégia 12 10)

lg.llGarantiraparticipaçãodacomunidadeescolarnadiscussãoeelaboraçãodo
ài"i"t" p"riiàá'p"o"go'g;; - ppp, buscando sua avaliação e atualizaçáo

peródica. (PME original, estrategia 1 2 '1 1)

19.12 Assegurar condiçÕes para criação 
. 
de 

. 
mecanismos de representação de

estudantes e outros ."grãntã. da comunidade escolar. (PME original, estratégia

12.12)

19.13 Assegurar a constituiçáo de conselhos de classe' como forma de avaliar e

replanejar bimestratmente i;á; " processo educativo escolar. (PME original,

estrategia 12.13)

1g 14 Formalizar, no prazo máximo de 6 meses após a aprovação deste- PME' a

Cãmissao Municipal de Acompanhamento e Avaliação da Educa,ção' com

,"pià.ãnt.çao dos diversos segmentos que compõe a educação no município' com

o intuito de coordenar as 
"conferências municipais, bem como efetuar o

ácompanhamento da execução deste PME (PME original' estratêgia 12 í4)

Meta 20: Ampliar o investimento mínimo com recuÍsos próarios na educaçáo

pública municipal, p""".ndo de 25% para 350/o-com ampliação gradativa de

iv" ," 
"no 

duránte o período de vigência do PME' (PME-ALINHADO)

20.1 Estabelecer aumento de 1 % ao ano, da vinculação de recursos-.para

,"nrGriáo e desenvolvimento de ensino, de forma a garantir' ao final.destef lano'

, ãpii""iá" o"s 3s%, estabelecidos neste PME (PME original' estrategia 13 1)

20.2 Garantir, a partir da implantaçáo do Plano'.que as escolas gerenciem os

recursos da merenda "."oi"i 
á" t"" alunos' viabilizando quadro de pessoal

"-#;.,ú" 
para administraçáo e prestaçáo de contas dos recursos, assim como

úÜ;tü necessária pará transporte' armazenamento e manutençáo dos

pódrtot. (PME original' estratégia 13 2)

20.3 Assegurar a complementação, de no minimo. 100% do valor da merenda

ãr.of"t, t"Ér..ado pela União. (PME original, estratégia 13 3)

20.4 lnstituir, até o quarto ano de vigência do PME' programa de transferência de

recursos necessários ao desenvolviriento de projetos educacionais pelas unidades

d;;;;;; segundo critérios definidos pela Secretaria Municipal de Educação

(PME original, estratégia 13.4)

20.5 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de repasse de

à"rrrá. óioprios indexados à quantidade de aluno p-ara despesas de manutençáo

;p;r;; àumprimento da proposta pedagógica (PME original' estrategia 13 5)

20.6 lncentivar parcerias com o setor privado' garantindo a autonomia das escolas

;;r; ;;;; de melhoria da qualidade do ensino (merenda' estrutura física' cursos

etc.) (PME orrginal, estrategia 13 6)

s-d

00043



)'

20.7 Construir e padronizar, até 2020, as salas de recursos multifuncionais de todas

;; ;;i"; à; rede municipal de ensino' com metÍagem mínima de 4m x 6m cont

banheiro acessível ."gunoá ;, noimas da ABNT (PME original, estratégia 14 1)'

.c@h
,:1..!2 i

20.8 lmplantar, adequar e implementar' em cinco anos' a acessibilidade -

,rqrit"iã'"i;, e espacial nos predios escolares da. rede municipal de ensino' como:

construção de rampas, ái",!átento de portas' adequação de banheiros'

refeitórios, bibliotecas, salas deãulas' auditórios' parques' piscinas' laboratóriosde

informática, brinquedotecas'-q,àa"t, bebedouros' sinalização sonora' visual. e

üiit: ;;i";áçà" de eevaoãies e adequaçâo dos acessos em torno da escola'

conforme a Lei No ro ogálãóoô, o ó"ti"to No 5 296/2004 e ABNT na NBR

õõáozôó+, para garantir o acesso e a permanência dos alunos com

deficiência. (PME original, estrategia 14 2)

20.9 Construir, reformar e ampliar regularmente escolas da Rede Municipal de

Ensino. Sendo que as ampliaçôes 
-deu"m priorizar espaços o-edagógicos e

,JÃi.i.trãti"á. (sala de teiiuia, sata de informática, sala de AEE' Brinquedoteca'

Escovódromo, etc.) (PME original, estratégia 14 3)

20.10 Garantira permanência de pelo menos 01 (um) profissional de apoio em cada

escola, que esteja incumbido de realizar pequenos reparos' manutençáo da

É;i;;;À " 
limpêza de pátio. (PME original, estrategia '14 4)

20.11 Aquisição, até no máximo 2022, de frota própria para o tÍansporte escolar a

ím Oe atãnOàr a demanda da rede (PME original' estratégia 14 5)

20.l2Construir,mantereampliarambienteseducacionaisdeconvivêncianas
ã."oi"" da rede municipal' sempre que necessario' seguindo conceitos de

sustenianiriOaOe, equipaáos com recursos das tecnologias da informação e

ããrrni""çao e materiais pedagógicos (PME original' estrategia 14 6)

20.13 Adquirir, regularmente, mobiliários adequados-ao atendimento das crianças

de 0 a 5 anos de úade. (PME original, estrategia 14 7)

20.14 Adquirir, a partir da aprovação do PME,notiliários para os departamentos

ããriniJàirà. pedagógicos das iâstituiçÕes. (PME original, estrategia 14.8)

20.15 Adequar, em até três anos da aprovação do PME' a estrutura elétrica.das

ãicotas municipais de acordo com as normas da NBR5410' prevendo a

"ri.ãii."çao 
total das instituiçÕes de ensino. (pME original, estratégia 14.9)

20.16 ClimatizaÇão das escolas da rede municipal de ensino (PME original'

estrategia 14.10)

20.17 Construção, estruturação e renovaçáo, ate no máximo o segundo ano de

uücn.iá ào púE, Oos Laboàtórios de lnfórmática das escolas da rede municipal

dã ensino. (PME original, estratégia 14 11)

20.18 Adquirir equipamentos de informática para atender a real necessidade dos

setoresadministrativosdasescolasdaredemunicipal,bemcomodaSecretaria
Municipal de Educação (PME original' estrategia 14 12)

20.19Construçãoereformadequadrascobertas'compassarelaacessível'nas
ãi"oi". da redà municipal de ensino. (PME original' estratégia 14 13)

20.20 Construção e ampliação de refeitórios nas es

ensino. (PME original, estrategia 14 14)

20.21 Adquirir e implementar, continuamente o: 
-?

juvenil e adulto (EJA) (PME original, estrategia 14'15)

colas da rede municiPal de

cervos de literatura infantil,

R-M
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20.22 Fimar parcerias com o Estado para ccnstrução' reforma e estrutuÍação das

Escolas Municipais o" ,"o.*['nto peios alunos do Estado' no máximo até o quinto

,rã oã rióãr"la desse ptano (eME original' estratégia 14 16)

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal

Vilhena (RO), 26 de.ianeiro de 2022'

iya Tsuru
tTo

spí

t

Ed ua

NIá
PROCURA

H tno
MUNICÍPIO SECRET MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

r.-.ria.,-tI

Proc.

Areval
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ESTADO DE RONDÔNIA
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA DE VEREADoRES Do MUNIcíPIo DE VILHENA
PAúCIO VEREADOR NADIR ERENO GRAEBIN

DlRETORlA LEGIS LATIVA

Oficio ne 031 |21Z2|DL-CVMV Vilhena/RO, 11 de março de 2022

Excelentissimo Senhor
Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO MUNICIPAL
Nesta.

Assunto: Devolução de Projeto de Lei.

Senhor Prefeito,

Conforme disposto no artigo 18 da Lei nu 3.39,l, de 20 de dezembro de2011,
devolvemos a Vossa Excelência o Projeto de Lei Complementar no 390t2022
(Processo Legislativo 016120221 para adequações quanto à técnica legislativa e
correçóes redacionais.

Respeitosam ele

t4) \o
Vêreador Wilson Ta lpa

PRESIOENTE R

Ve Samir Ali
oRF§

)/
NTE CECTESAS

RECEBTDO J_/_
Àsr-horas

Av. Tancredo /Veyes. 3, í. JaÍdim América. 76.980-000 - Vithena/Ro
69 3322-4333 / 3321 -2751 - diretoialegislativa.cmv@gmait.com
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ESTAOO DE RONDôNA
PODER EXECUTIVO

ÍIIUNICIPIO OE VILHENÂ
Procuradorla Ggral do Munlclpio

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N9 390/2022

ALTERA O ANEXO II DA LEI
COMPLEMENTAR N9 226, DE 22 DE
JUNHO DE 2015.

LEI:

Art.2s Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicaçào.

Art. ís Fica altêrado o Anexo ll da Lei Complementar ne2?6, de 22
de junho de 2015, que apíova o Plano Municipal de Educaçáo-PME paÍa o
decênio 2015 - 2024 e dá outras pÍovidências, que passa a viger de acordo
com o Anexo Único desta Lei Complementar.

Crn re d€ Vh€íra
Proc
Fl.

Conênr.r:ôló.rir^.bêllê1l urh/ar

Gabinetê do Preferto, Paço Municipal
Vilhena (RO), 26 de ianeiió de 2022.

Eduardo Íoshiya Tsuru
PREFEITO

MáÍcia Helôna Firmino
PROCURÂDORA GERAL DO i,tUNIC|PIO

Amanda Ma.tins dê Esplndula Areval
SECRETÁRIA T'UiIICIPAL OE EOUCAÇÀO
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1.9 Gârantir, âs cÍiençâs, o atendimênto êsp€cializado (psicólogo clÍnico e
educacional, Íonoaudiólogo, fisioterapeuta, assistente social, têcnico enfermãgem.
nutricionista) em Núclêos Municipais de Saúde Púbtica e/ou Sistema Municipal de
Saúde. (PME original, estratégia 1.9)

1.10 AmpliaÍ, gradativamente, o atendimento na Êducâção lnfantil em escolas
localizadas na zona rural colaborando para a extinçáo e/ou reduçáo de turmas
multisseÍiadas confoÍmê legislaçâo vigents. (PME oÍiginal, estratêgia 1.10)

1.11 Adequar a merenda escolar às nêcessidades nutricionais das criençâs de até
5 anos de idade. (PME originâ|. êstratágia '1.11)

Mêtâ 2: univâBalizar o onslno fundamêntal de I (nove) enos panr toda a
população de 6 (Bels) e í4 (quatorze) enos e gerantir qus pêlo menos 95%
(novente o cinco por cento) dos alunos concluam sssa etapa na idade
êcomondada, atá o últlmo ano ds vigôncla deste PME. (PME-ALINHADO)

2.1 Geêt mecânismos parâ o acompanhamento individual dos estudantês do
ensino fundemêntal, dêsde a aprovaçáo do Plâno Municipal de Educâção. (PME
original, astatégia 2.1)

2.2 FodiÍrcet o e@mpanhamento e o monitoremento do acesso e da peímanência
na sscole poÍ parte dos beneficiários de progÍamas de transferêncja de íenda,
identificândo motivos dê ausância e baixa frêquêncie 6 garantir. em íegime de
colaboração. a fÍequência e o apoio à apÍendizagem. (PME original, estratégia
2.2)

2.3 PÍomovêr a busca ativa de criânças tora da escola, em paÍceria com as áreâs
dê assistência social, saúde. conselho tutelaÍ e promotoria. (PME original,
êstratégia 2.3)

2.4 Ass€gurâr, à populaçâo do campo, etá o Íinal do PMÊ, â oÍerta do Ensino
Íundamental nos anos iniciais nas próprias comunidades do campo. (PME original,
estratégia 2.4)

2.5 Propiciar mecanismos de busca e peÍmanência dos alunos na escola, em
parceÍia com órgáos públicos, de assistência sociel, saúde e proteÉo à infância,
adolescênciâ ê juventude, bem como, chamade às escolas e acompanhamento
des metrículas no ensino fundamental em todâs as escolas do municlpio. (PME
original, esratégiã 2.5)

2.6 GaÍanüÍ a efeüvidade e permanência de proÍessores no Ênsino Fundamental
da rêde pública municipal. dê todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três
anos, de Íorma a garantiÍ atêndimento a 1000/0 das escolas. (PME original,
ostratégia 2.ô)

2.7 AssêguÍâr, a partir do terc€i.o âno de vigánciâ do PME. o atendimento do
aluno por pÍofissionais de diversas á.eas do conhêcimênto, nas escolâs do
Ensino Fundamental: êducadores Íisicos, assistentes sociais, tonoaudiólogos,
psicólogos, psicopedagogos, terapeutas ocupacionais e Íisioterapeutas,
objetivando o atendimento as especiíicidedes dâs crianças desias faixas
eÉÍiâs, (PME original, Bstratégia 2.7)

2.8 Oferecer atividades de atendimentos especializâdos extracurÍiculares de
incentivo e êstímulo a d6senvolver as habilidades dos estudantes, dando supôÍte
fÍsico e material, inclusive medjantes certames e concursos diveÍsos. (PME

oÍiginal, estratégia 2.8)
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Mêtâ 4: unlvorsalizâr, paÍa a população d6 4 (quatro) a í7 (dezessete) enos
com deÍiciéncia, trunstornos globeis do dêsenYolvlmento e altas habilidades
ou supêrdoteçáo, o ãce6so à sducaçáo básica e ao âtendimento oducacionel
êspecializado, prêfêÍêncielmsnte na rede regular dê ensino, com a gaEntia
dg sistêma oducacional lnclu§ivo, de salas de rôcursoa multif uncionais,
claases, escolas ou serviços especielizados, públicos ou convenledos'
(PMÉ-ALTNHAOO)

4.1 ldeniificâÍ, desde o inlcio do PME, por meio de equipe multldisciplinar. os

alunos com deficiência, translornos globais do globais do desenvolvimento/

transtorno do espectro autista e altâs habilidades/superdotação, mâtriculados na

Íêdê públicâ de educâÉo básice. (PMÉ originâl' estratégiâ 4 1)

4.2 PÍomover, ao longo do pêríodo de vigênciâ do Plano Municipal de Educâção'

a obrta do atendimeÃto escolâÍ à demanda manifesta pelas lamilias de crianças

de O (zero) a 3 (kês) anos com deÍiciência, transtornos globais do

dêsenvoivimenlo/ lra nstomo do espectro aursra e altas habilidades/superdotaçáo'
observado o que dispÕe a Lei n qggl de 20 de dezembro de 1996, que

estabelecê as Diretrizes e Bases da EducâÉo Nacional. (PME original, esÍatégia
4.2J

4.3 Estabelecer, a paÍtií do pÍimeiro ano do PME, parceria cpm o Conselho

Municipâl dos Direitos da Pessoa com DeÍiciência a flm de propoÍ indicadorês de

quãliaá0" u politica de avaliação e supêÍvisão para o funcionamento de

insttuiçôes de ênsino, pÚblicas ou privâdas, que prestam atendimento a alunos

com dáficiência, tÍanstornos globais do desenvolvimênto/ t?nstomo do aspectro

aurrsta e altas habilidadersupeídotação. (PME original, estrâtégia 4'3)

4.4 lmplântaÍ, atê o quinto ano do PME. sâlas de recuÍsos multiíuncionais em

todas as escolas da rede pública de ensino s fomentaÍ a formação continuada de

proÍessores para o âtendimênto educacional especializado nas escolas urbanâs'

ãoc"rnpo. indígenas e de comunidades quilombolas: (PMÉ otiginal, estratégia 4'4)

4.5 lmplementar, até 2018, as salas de recuÍsos multifuncionais pâÍa âtendeÍ

todas as crianças com deÍiciências, transtornos globais do desenvolvimento/

transtorno do eipearo autistâ e altas habilidadês/sup€rdotaÉo na rêde pÚblica

àã ãÀ"ro com íecursos de tecnologia assistjvê e tecnologia assistiva da

úiorráti"", softwares educativos, lÚros e dicionários acessivais' jogos

pedagôgims e mobiliários adaptados (PMÊ original' estÍatégia 4'5)

4.6 lmDlsntar e imolementar. a partir do primeiÍo ano de vigência do PME'

HJcleoi ae Aporo t..,iultldrsciplinaÍ - NAM, pesquisâ 
" "53s95oria, 

aÍticulados com

instituições âcadêmicâs, culturais espoítivas e proíissionalizanles' compostos

oo, 
"o'rio.s 

multrdisciplnares, intêgrados por profissionais dâs áÍeas de seúde

iÀiãtàiá*ru. Fonoaudiótoga, Tãrapeuta ocupacional e Psrcôlogo clinico)'

Iarcacao ips,cOrooo Educacional. Psicopedagogo e Professor de Atendimento

Éãrúi,ionàr Espeúhzado - AEE com formaçào em BÍaille e soroban lnstrutor e

Éiãr.'útu o" Li'bras) e serviço social (Assistente Social) para.apoiar. o trabalho

dos proÍessorês da êducação básica com os alunos com deÍlciência' tÍanstoÍnos

ãúuái. à" d€senvolvimento/ transtorno do espectro êuÍisÍa e altas

;abilidedersupeÍdotaçáo (PME original. estratégia 4'6)

4ü'
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autista e altas habilidades ou superdotaçáo, garanündo a oferta de píÔfessoÍes do
et€ndimento êducacional esp€cializado, profissionais de apoio ou auxiliares,

tredutores e intéÍpretes de Libras, guias'intérpretes para suÍdos - cegos
professores de LibÍâs, prioritariâm€nt€ surdos, e proÍâssores billngues. (PME

originâi, estratágia 4.16)

4.16 Promover paÍcerias com lnstatuições de Ensino Superior, a partir do primairo

ano de Plano, visando ampliar a oferta de Iormaçâo continuãda aos êducadores e

a produção de material didático acesslvel paía melhoíia da aprendizagem dos

educanOos púOtico alvo da educâÉo especiat. (PME oÍiginal, estratégia 4 '18)

4.17 Promovêr, constantemênte, parceÍias com instituiçÔes comunitáÍias,

confêssionais ou filantrópicas sem fins lucÍativos, conveniadas com o poder

público, a fm dê infoÍmaí, consciêntizar ê mobilizar a paíicipaÇáo dâs families e

ãà socieOaae na construÉo do sistemá educacional inclusivo (PME oÍiginal,

estratégia 4.í 9)

4.18 GarantiÍ. até o i&àüí ano de vigência do PlvlE, a oferta de educáÉo
bilingue. em LÍngua àrasileira de Sinâis - LIERAS como pÍime'ía llngua e na

moaãtioade escr-ita da LÍnguâ PoÍtuguesa como sêgunda lingua, aos alunos

surdos e com deficiência auAitiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, êm êscolas ê

cÉsses billngues e em escolas inclusivas, nos termos do an 22 do Dêcreto no

5.ô26, de 2rde dezembro de 2005, e dos aÍts 24 ê 30 dâ ConvenÉo sobre os

óiiJiiàs oas Pessoâs com Dêficiêncie, bem como a adoção do sistema Braille de

teiturâ para cegos e surdos-cegos: FÍtrE cibinâ' eshâtégia 4.21D

4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, paÍceÍies com a

áÍea dâ saúde aneurologista, oftalmologista e psiquratra) a fim de rdentiÍicâr com

paiecer cltnicà os alunos com dêficiência' ranstornos globais do

áã"ànrotrirr,"ntol ttanstorno do espectro eutBta e altas habilidades/superdotaÉo

ãã-àOe priOrica de ensino, apoiando o trabalho desenvolvido na escola' (PME

original, esrâtégiâ 4.22)

Meta 5: Alfabetlzaí todâs as cÍianças, no máximo, até o finel do 30 (terceiÍo)

ano do ên3ino fundamentâ1. (PME-ALINHADO)

5.1 Assegurar que os três píimeiros anos do ensino fundamental de nove anos

sejam õrganizados segundo noÍmâüvas do Conselho Municipal de

EducaÉo. (PME original, esuâtágiâ 5.1)

5.2 ManteÍ atualizada a proposta curricular do município, com orientaçÔes

,ãtooárogl"r. sobrâ a organização do trabalho pedagógico do professor

alÍabetizâdoÍ (PME original, estratégia 5 2)

5.3 PlanejaÍ e acompanhar, a paÍtiÍ do primeiro ano de vigência do PME, as

int€rvendes a paÍtir do Íêsultâdo das AveliaçÔés em lâÍga escâla aplicâdas aos

estudanies dos três primeiros anos do ensino fundamental (PME original,

estÍatégia 5.3)

5.4 Assegurar ê estrutuÍar, regulermênte, os processos pedagógicos de

Àlf"b.tiraiáo no" 
"nos 

iniciais do énsino fundamêntal âíiculados com estratégias

desenvolvidas na prê-escola, com qualificação e valorização dos proíessores

àiáúatizaOo.es e apoio pedagógico êspêcilico, a tim de garantir â alfabetizaÉo
plêna de todas as criançes. (PME oÍiginel, estratégia 5.4)

Côh.ntôroÍm.í..€,bell.Ál: tnhl+raonsrnnl.rd

Cm.ntarao[m.,ià^..b.1L,51: Pü tí ntto .lts.Jo d. 9u,nlo

prrâ l.Íc.ito, nlo cn! mlir .ord,t .olô., l.rrit(Ait I :l 
'io

PMli oritinâl - oliúlÉd.) ?
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7.4 CÍiar, eté no máximo dois anos, sistema regular de

acompanhamento/avaliaçáo dos indices de âprendizagens dos alunos do Ensino

Fundamental. (PME original, êstralégia 6.4)

7.5 DêsenvolveÍ e gârântir. duÍante toda a vigência do Plano. politicas de

combâtê à violência na escola ê construção de culturâ de paz no ambiente
escolar dotâdo de seguranÇa para a comunidade. (PME original, estratégia 6.5)

7.6 PôÍ em prática e fazêr funcionaÍ politicas dê inclusão e peÍmanéncia na

escrla paÍâ âdolescentes ê jovens que se encontram em regime de liberdade
essistida e em situaçáo de rue. vulnerabilidâde, asseguÍando-sê os princípros do

Estatuto da Criânça e do adolêscente de que trata a Lei N" 8.069, de 13 de iulho
de '!990 (PME original, estratêgia 6.ô)

7.7 GaÍantir o ensino da história e cultura âfro-brasileira e indigena nos teÍmos da

LÊi N' '10.639. de I de ianêiro de 2003, e da Lei No 11 645, de 10 de março de

2008. hr. {nêio- .di} Í d}Oe§! çclati riai{v4 ]ccrn , Íoruns 
:de 'educaçào para a

tliúçísiríàcb,'éiaiê;rAélál conselhos escolaíes, equipes pedagógicas e com a

sociedade civil êm geral. (PME'dtiginál:.esdàtágia 6.4

7.8 lmplêmentar, a pâÍtir dâ aprovação do PME, açóes visando apÍoximaÍ as

metodologias de ensino às recomendaçÕes curriculares atuais (PME original,

estratêgia 6.8)

7.9 Promovêr, continuamenle, mediante articulação entÍe os Órgâos responsáveis
peles áÍeas da saúde e da educaÉo, o atendjmento aos estudantes dâ rede

pública de educaçáo básica por meio de âçÕes de prevençáo, promoÇáo e

atençáo à saúde. (PME original, estratégia 6.9)

7.10 Ampliar e consolidaí, no àmbito do Sistema Municipal de Ensino, aÇóes de

EducaÉo Ambientâl em atendimento à Polltica Nãcional de Educaçáo Ambiêntal

(Lei 9.795i1999) e os PCNS, fortalec€ndo paÍc€Íias com as Escolâs Municipais e

àemais entidades públicas e privadas do município, além de refoíçêr e/ou

implantaÍ no Proieto Político Pedagógico (PPP), a partir do primeiro ano do

PME. (PME origrnal, estratégiâ 6.í0)

7.11 ApÍimorar a qualidadê de ensino e aprendizagem nas escolas ofêÍecendÔ

atividâàes que possam auxiliar a criaÉo de um currículo vivo para estudantes e

professores, piomovendo a articuleçáo das açóes educativas voltâdas às

atividades de proteçáo, Íecuperâçáo e melhoria ambiental, potêncializendo a

funçáo da educaçâô para âs mudanÇâs culturais e sociais (Pi'/E original,

sstratégiâ 6.1'l)

7.12FollalsceÍ, a paÍtir de 20'15, as pqmiçiôàs de Mêio Ambiente e Oualidadê de
údq (COM-VlDAs) existentes e incentlvaÍ a organizaÉo-de outras comissóes nas

demais escolas do Fundamental ll (PME oÍiginal, alslrâtégia ô 14

7.13 Fortâlecer, imediata e continuamente a comunicaÇâo e o inlercâmbio enke a

escola e a comunidade êm geral, no que diz respêito à educaÇáo ambienlal e

outras iniciativâs educacionaia, visândo um maior acompanhamento e prestigio do

apÍendizado dos alunos. (PME original estratégia 6.13)

7.14 Adquinr, anualmânte, materiajs que cántemplem a drversidade-étnico-racial'

à"' ô;; ;'tl.ilntãr, pa, toda a Rede Muniopal de Ensrno lPMEr'ôríginál;
ei[âÉsh e15]
715 Fomentar paÍcerias com órgãos gestores dâ politlca ambiental estâdual e

municipal. paÍa abertura de editais anuars de eporo a píojetos de Educaçáo

Coo.nl,í.Ím.íiànê.b.lr.ól: PoÍ lí ído .!lc*$lado

iríorr8çio. trâo ír! Err (ô(rlo !'ollt.. (.srrrEeiô a II do

P&lli 6Ein!1. ôlinhtdr)?

Cômê.i ..lruri.n..b.rrêil0l: tss.íi!"i§ir.ào
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oúr. úD plrío r.!tD Esl6l!!iú rollln§ni.m\. R.tir.I õla

CoGntinoÍmà.iàn..b.rr.i7l l'{, lci {do..r(sccnl.do
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8.8 lmplementar, até o quinto ano de vigência do PME, pÍogramas de capacitaÉo
tecnológicá da populaçáo iovem e âdulta, dirêcionadôs para os s€gmentos com
baixos niveis de escolarizaçào formal e alunos com deficiénciâ, articulando aos
sistemas de ensino. (PME original, estratégia 7.8)

8.9 lncentivaÍ no àmbito escolar progÍamas de empreendedorismo, voltados ao
mêrcâdo de trabalho atual, exêrcitando os pÍincÍpios da economia solidária, de
coopêraÉo, solidâriedede e desenvolvimento sustentávê|. (PME oÍiginal,
eslÍatégia 7.9)

8.10 Aíticular com outras secretarias, IES e outras instituiçóes, açÕeíprojêtos de
pesquisâ, reflexâo e prátic€s voltadas ao dêssnvolvimento sustentável e a
melhoria na quelidedê de vida dos êducandos e §ociedade em gerâl (PME
original, êstÍetógia 7.10)

Meta 9; Er.âdicar o analfabstismo sb3oluto o tr.balhar pela redução da taxa
dê analíabetirmo funcional da população com 15 (quinzê) anos ou mais, até
o final da vigência dêste PME. (PME-ALINHAOO)

9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, diagnóstico dos iovens
e adultos com Ensino Fundamenlal incompletos, a tim de identificar a demanda
poÍ vagas nassa modalidâde. (PME original, estratégia 8.1)

9.2 CnaÍ quedro dê professores efêtivos na EJA para assegurar a continuidade de
projetos quê garaniam a quâlidede dê ensino. (PME original, êstratégia 8.2)

9.3 Realizar avaliação, por meio de exames especÍÍicos, que permita aferir o grâu

de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 anos dê idade. (P[rE
original, estratêgiâ 8.3)

9.4 Estabelecer, a parlir do pÍimeiro ano da aprovaÇão do PME, mecânismos e
incenúvos que intêgrêm os segmentos empregadoÍes, públicos e privados, e os
sistemas de ensino, para píomover a compatibilizaÉo da ioÍnada de trâbalho dos
emprêgados crm a ofeíta das açóes de alÍabetizaÉo de Educaçáo de Jovens e
Adultos. (PlrE onginal, estratégia 8.4)

9.5 Estabelecer projetos e incentivos que integrem os segmentos empÍegatícios,
públicos e privados, e os sislemâs de ensano, favorecendo a inseÍÉo dos alurlos
dâ Educeção de Jovens e Adultos no mercado de üabalho. (PMÉ original,
estratégia 8.5)

I6 ConsideraÍ, nas polÍticas públicas de jovens ê adultos, as nec€ssidades dos
idosos. com vistas à promoÉo de políticas de erÍâdicâÇáo do enaltabetismo, ao
acesso â tecnologias educacionâis e atividades í€cÍêativas, culturais e osportivas,
à implementeÉo de progÍamas de valorizaÉo e compartilhamento dos
conhecimentos e êxpeÍiênciâ dos idosos. (PME oÍiginal, e§tratégia 8.6)

Meta í0: oferecer, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) des matrículas
de educâçâo de iovons a âdultos, nos ênsinos fundâmental e médio, na
forma integrada à educação ptofissional. (PME-ALINHADO)

10.'1 lncentivaÍ a realizâçâo de estudos e pesquisas e extensâo que côntribuam
pâra o aprimoramento do trabalho pedagôgico e melhoria da qualidade da
educaÉo no municÍpio. (PME orlginal, estrâtégia 9.1)
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do total, no mínimo, 35% (tÍint e clnco Por cento) doutorês. (PME'
ALTNHAOO)

13.'l Articular parcêrias com lnstituiçôes, a fim de desenvolvsr modelos de
atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar e cursos
profissionalizaflles nâ modalidade dá educgÉo de jovens e adultos, das pessoas
com deíiciência e transtornos globâis do desenvolvimentc,/ tÍanstôrno do espectÍo
autista com idade superior à làixa elátia dê êscolaÍização obrigatóÍia, dê forma a

âsseguÍar a âtanÉo integÍal ao longo da vida; (PME original, estratégia 4.15)

13.2 Realizar, desdê o inÍcio do PME, parc6rias com lnstituiçóes de Ensino
Sup€rior pâra apoio pedagógico no trabâlho com os âlunos de 1o ao 9o ano, nas

difêrentes áÍeas de Ensino. (PME originã1, estratégia '10.6)

13.3 carantir. ho tnaxiíEo atê b:FÍcqrp aiiô dà vrgência do PME, ao, professor e
dsmBis- pÍofissioiiais da tiCupaÉo, inêntivo nos vBncimento+ mediante
gratificaçào de participação nos cursos dê formação continuada e efetiva
aplicação dos estudos realizados em suâ área de aluaÇão, com comprovada
verificácão dos resultados, preferencialmente a cada 6 (seis) meses com mêta
rnrcral [rME ixiglnaB, psliatàÍjiâ 11.9) c.i.ôtá.olmin.rc.b.ll.'!61: P(ú lú tdo.úrcx.íI..lo

i omrsçàô- nôo *or.narr cor.ro .olNr, ícak.resir I l.: rL!

P:!tE ooeiral - àlinh!d!) lM6tâ 1,1: olevaí graduâlmante o número de matriculas na pó3'graduação
stdcto 6enôu, dê modo a aünglr a titulação anual de 60.000 (sessontâ mil)
mestrês e 25.OOO (vinte ê cinco mil) doutor€s. (PME-ALINHADO)

14.1 lncenüvâr a inclusào nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de
formaÉo para pÍorissionais da educaçáo, inclusive êm nivel de pós€raduaçáo,
obsêÍvedo o dispôsto no caput do aft. 207 de ConstituiÉo Federal' dos
refeÍenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-
aprêndizagem relâcionados ao ãtendimento educacional de elunos com
daÍlciência, transtornos globais do dêsenvolvimento/ transtomo do espectÍo
autista e altas habilidâdes/superdotaÉo. (PME original, êstratégia 4.20)

ilete í5: gerantir, em regimê dg colaboração entrê a União, os E§tados, o
Distrito Fedêral ê os Municípios, no prazo de í (um) ano de vigência deste
PME, política nacionel de formação dos profisslonais da educação de que
úatam os inckos l, ll e lll do caput do art. 6l da Lei no 9.394, de 20 de
dezombro de í996, asseguÍado qu€ todos os professores e aa professoras
da educâção básica possuem formação ospocifica de nivel suporior, obÚda
em cuÍ3o da licencletuB na árêa de conhêcimento em que atuam. (PME'
ALINHADO)

15.1 Diagnosticar. a partir da aprovaÉo do PME, as necêssidades de

apeÍfeiçôamento, atualizaÉo e as necessidades formativas dos docentes e dos
demais trabalhadores da educaÉo a fim de propoÍ Íormas de superá-las por

intêÍmálio de cursos de íormação ou aÇões afins. (PlvlE original, estrategia '10.1)

15.2 Possibilitar. a partiÍ da aprovãÇão do PME, aos profissionâis da educaÉô. a
introduÉo e uso de novas tecnologias de informaçào e comunicação, para

modernizar e garantir â qualidade do p.ocesso de ênsino e de
âprendizagem. (PúE original, estrategia F2{ Côr.i1á.,o[úrnaô. b.l]ei!7): ll, :

W
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'17.5 Fortalecer continuamênte as parcêrias entre a Educaçáo e as dêmais
secretarias e ou'tÍas lnstituiçóes, a fim de oÍerter âos proflssionâis da êducâÉo
âtêndimento na áÍea de saúde (etendimentos terapêuticos, Ílsioterapêuticos.
psic.lôgicos, fonoaudiolôgicos ê outros). (PME oÍiginal, êstratégia 11.6)

17.6 lmplementaÍ, a paÍtir do primeiío ano do PME, e fazer cumprir as leis
vigentes municipais propiciando aos ssrvidôrês um chêck-up anual com oÍertâ de
exames relativos a sua saúde fisica. mental e emocional, oferecido pelo sistema
de saúde públicô mediante agendamento de atendimento a partir da vigência do
plano. (PME original, estratégia 11.7)

17.8 Gerentir, no máximo até o teÍceiro ano de vigêncja do PME, que lodos os
cursos de aperfeiçoamento ê qualiílcaÇáo, inclusive na segunda pós, na área de
educâção, com carga hoÍáÍia dê 3ô0 horas acumulativás, sejam remunerados,
com percentual dê no mínimo 5% do sâlâÍio bâse. (PME original, estratégia 11.8)

17.9 OfeÍecer, a partiÍ do primeiro ano de vigência desse plâno, formaÉo
continuada na área de agroecologia, sustentabilidade e economia solidária parâ
os pÍoÍissionais da êducação do campo, êm parceria com as secretaÍias municipal,
estâdual dê meio ambiente, âgricúltura, educaçáo e oulÍas instituiÉes (PME
original. estratégia 1'1.9)

Metâ '18: aessgurar, no prazo dê 2 (dois) ânos, a exlstência de planos de
Cerrêirâ para os (as) profissionais da educação básica s strpsrior pública do
lodos os sistomas de ensino s, para o plano de Carreirâ dos (as)
protissioneis dâ êducação básica pública, tomar como referência o piso
salarial nacional profissional, definido êm lsi fêderâ|, nos t€rmos do inci§o
Vlll do art.206 da Constituição FsdsÍâ1. (PME-ADAPTAOO)

'18.1 ImplemêntâÍ, hô má{mó até 20í6, o Plano de carreira para o lvlagistério, de

modo a contemplar e valorizar as diversas catêgorias profissaonais da

EducaÉo (PME oÍiginal, ê§liatégiá 1'1-1b

M€te 19: assoguÍar condiçóes, no pÍazo da 2 (dois) anos, pâra a efetivaçâo
da gasülo democrática da educação, associada a critários técnicos de
méfto e desempsnho e à consulta públicâ à comunidade escolar, no âmbito
das oscolas pública3, prêvendo recuraoa e apoio técnico da Uniào para

tanto. (PME-ALINHADO)
'19.1 lmplsmentar, regulâÍmente, politicas e açÔes que estimulem e panicipaçáo

da comunidede escolar, no sentido de garantir a gestâo democrática. (PME

oíginal, estÍatégia 12.1)

'19.2 GârantiÍ a existência e íuncionamento rsgular dos Conselhos Escolares em

todas as escolas do municipio. (PMÉ original, eskatégia 12.2)

19.3 ApÍimorar constântemente os mecânismos de gestáo democrática, visândo

âumênlar e melhoÍar a paíticipaÉo. (PME orjginâ1, estÍatégia 12.3)

19.4 AsseguraÍ e promover e capacilaçào contínua aos gestores escolhidos pêla

comunidade escolar. (PME original, estratégiâ 12.4)

'19.5 CíaÍ e implantaÍ. até o final do p.imeiro ano de vigência do PÀ'lE, um sistema

de avaliaÇáo institucional, a fim de melhoraÍ a transparência e o contÍole na
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20.3 Assêgurar a complemêntâçáo, de no mlnimo 100% do valor da merênda
escolaÍ, repassado pelâ Uniáo. (PME original, êskatégia 13.3)

20.4 lnstatuir, até o quârto ano de vigência do PME, progÍâma de trânsferência de
recursos neessários ao desenvolvimênto dê projetôs educecionais pelas
unidâdes de ensino, segundo critérios deflnidos pela Secretaria Municipal de
EducaÉo. (PMÊ oÍiginal, êstrâtégie 13.4)

20.5 lnstituir, até o quarto âno do vigência do PME, progÍama de repesse de
recuÍsos próprios indexados à quantidade dê âluno paÍâ despêsas de
manutenÇâo e parâ o cumprimento dâ proposta pedâgógica. (PME original,
estratégia 13.5)

20.6 lncêntivar pârcêrias com o setor privado, garântindo â autonomia das
escolas para busca de melhoÍia da qualidade do ensino (meÍenda, esÍutura fisica,
cursos etc.)- (PME original, êstÍatégia '13.ô)

20.7 Consttuir e padronazar, até 2020, as salas de recursos multifuncionais dê
todas as escolas da rcde municipal da ênsino, com metÍagem minama de 4m x ôm
com bânheiro acessível sêgundo as normes da ABNT. (PME original, estÍatégiâ
14.1»

20.8 lmplantaÍ, âdequâr e implementar, em cinco anos, a acessibilidâdê
arquitelônicâ ê êspacial nos pÍêdios escolaÍes da rede municipal dê ensino. como:
construção dê rampas, alergamento de portas, adequaçáo de banheiros,
refeitórios. bibliotecas, salas de aula§, auditórios, parquês, piscinas, laboratórios
de informática, brinquedotecâs, quadrâs, bebedouros, sinalizaçáo sonorâ, visual e

táü|, colocaÉo de âlêvedores e adequaÉo dos ac€ssos em torno da escola,
conÍorme a Lei N0 10.0982000. o Decreto N'5.296/2004 e ABNT nâ NBR
9050/2004. para garantir o acesso e a permanência dos alunos com
deÍiciêncra. (PME oíiginal, estratêgia 14 2)

20.9 Construir, reformar e ampliaÍ Íegularmênte escolas da Rede Municipal dê
Ensino. Sendo que as ampliaÇôes dêvem priorizar espaços pêdagógicos e
administÍativos (sâle de leitura, sala de inÍormática. sala de AEE. Brinquedoteca,
Escovódromo, etc.) (PME original, estratágia 14.3)

20.10 Garantir a peímanàncie de pelo menos 01 (um) profis§ional dê epoio em

cada escola, que êstêja incumbido de reâlizar pequenos Íêparos, mânutenÇáo da
jardinagêm e limpêzâ de pátio. (PME original, estratégia 14.4)

20.11 Aauisicáo, até no máxrmo 2022, de frota própria pare o transpoÍte escolar a

fim de atender a demanda da Íede. IRÚlÉ ciiginâ|, Esmtágia 14.5,

20.12 Construir, manter ê ampliar ambientês educacionais de convivência nas

escolas da rede municipâ|, sempÍe quê necessário, seguindo coocêitos de
sustentabilidade, 6quipados com Íecursos dâs tecnologiâs da inÍormação e

comunicaçáo e mateírars pedagógicos. (PME original, estratégia fÍ4.q
20.13 Adquinr, regulaÍmênte, mobiliáÍios adequados ao atendimento das crianças
de O a 5 anos de idade (PME original, estratégra lt4.D
20.14 Adquirar. a partir da apÍovâÉo do PME, mobiliáÍios para os departamêntos
administrá$vos pédagôgicos das i;stiturçÕês. (PME orrgrnal, estretégia h.{:Ó

20.15 Adêquar, em atê tÍês anos da âpÍovaçáo do PME. a estruturâ elétrica dâs
escolas municipais dê acordo com as normas da NBR5410 Prêvendo a

"rir*iÉ"çaá 
totár o"s instituiÉes de ensino. (PME original, estÍatêgia lí4.q)
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No                /2022 
 
 
 

M E N S A G E M 
 
 
Senhor Presidente, 
 
Senhores Vereadores, 

 

 

Encaminha à Vossas Senhorias, o Projeto de Lei Complementar 
anexo, que altera o Anexo II da Lei Complementar no 226, de 22 de junho de 2015, 
que aprova o Plano Municipal de Educação-PME para o decênio 2015 - 2024 e dá 
outras providências. 

Parte do planejamento da educação municipal de Vilhena é 
realizado por meio do Plano de Ações Articuladas - PAR, dentro da Plataforma do 
Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle da Educação - SIMEC. 
Para tanto, foi instituída por meio do Decreto Municipal nº 52.436/2021, comissão 
especial para realização dos trabalhos de diagnóstico, alimentação e planejamento 
da educação municipal dentro do sistema já citado.  

Em uma das fases do trabalho de planejamento, a comissão está 
alimentando a aba + PNE, onde, basicamente, o trabalho consiste em estabelecer 
uma relação, um paralelo entre o que foi previsto e realizado no Plano Municipal de 
Educação - PME em detrimento ao Plano Nacional de Educação - PNE. 

Ocorre que o PNE possui 20 metas, subscritas em suas 
respectivas estratégias de ações enquanto o PME, com anuência do Ministério da 
Educação foi criado com apenas 14 metas que contemplam em suas redações as 
abordagens de todas as 20 metas nacionais. Isso até o momento não se configura 
em problema algum, até que os dados começaram a ser inseridos na Plataforma. 
Neste momento, observou-se que a plataforma de planejamento no SIMEC foi 
pensada, conforme o plano nacional com 20 metas e estratégias, não sendo 
possível portanto, trabalhar essa incompatibilidade observada entre o número de 
metas, dentro do SIMEC. 

Portanto, observando os princípios da legalidade, eficiência, 
moralidade e visando a celeridade do processo, a segunda opção foi acatada, as 
14 metas foram reestruturadas em 20 metas, as estratégias foram mantidas e 
realocadas em suas metas correspondentes, devendo este documento a partir da 
assinatura dos membros da Comissão de Avaliação do Plano Municipal de 
Educação de Vilhena e de sua publicação, fazer parte do Plano Municipal de 
Educação de Vilhena. 

 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE VILHENA 
Procuradoria Geral do Município 
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Ademais, faz-se necessário a alteração do Anexo II da Lei 
Complementar acima citada, diante da necessidade e extrema importância do 
planejamento da educação municipal estar organizado de forma correta, com base 
nas normativas nacionais e, claro, visando os princípios da administração pública, 
foi devidamente realinhado o Plano Municipal de Educação de Vilhena, podendo 
ser atualizado o lançamento de dados na plataforma SIMEC, impedindo que o 
município seja prejudicado por eventuais divergências com o Plano Nacional de 
Educação. 

Certos de que Vossas Senhorias saberão da magnitude do 
Projeto de Lei Complementar, confiamos na aprovação unânime. 

 

 Atenciosamente, 
 

 
 

Eduardo Toshiya Tsuru 
PREFEITO 

 
 
 
            Márcia Helena Firmino                               Amanda Martins de Espíndula Areval 
PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO         SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 390/2022 
 
 

ALTERA O ANEXO II DA LEI 
COMPLEMENTAR No 226, DE 22 DE 
JUNHO DE 2015. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

L E I: 
 
 

Art. 1o Fica alterado o Anexo II da Lei Complementar no 226, de 22 de 
junho de 2015, que aprova o Plano Municipal de Educação-PME para o 
decênio 2015 - 2024 e dá outras providências, que passa a viger de acordo 
com o Anexo Único desta Lei Complementar. 

 

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 26 de janeiro de 2022. 

 
 
 
 

Eduardo Toshiya Tsuru 
PREFEITO 

 
 
 
            Márcia Helena Firmino                               Amanda Martins de Espíndula Areval 
PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO         SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  

 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE VILHENA 
Procuradoria Geral do Município 

 

Comentado [m1]: atualizar 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 390/2022 
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

LEI COMPLEMENTAR NO 226/2015 
ANEXO II 

 

ALINHAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DAS METAS DO PME 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 35% (trinta e cinco por 
cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 
(PME-ALINHADO) 

1.1 Realizar levantamento da demanda de crianças de 0 a 3 anos de idade que 
ainda não estão matriculadas na rede pública ou privada de ensino, a partir do 
primeiro ano do PME, diagnosticando demandas como: localidade, situação 
socioeconômica da família, aspectos culturais e necessidade de atendimento 
educacional especial (crianças com deficiências). (PME original, estratégia 1.1) 

1.2 Realizar levantamento quanto à disponibilidade de terrenos apropriados para a 
construção de novas escolas de Educação Infantil, sempre que necessário. (PME 
original, estratégia 1.2) 

1.3 Incentivar a frequência das crianças de no mínimo 60% durante o ano letivo 
(200 dias e 800 horas). Disponibilizar, para as escolas, meios para entrar em 
contato com as famílias via celular. (PME original, estratégia 1.3) 

1.4 Garantir, sempre que necessário, as escolas de Educação Infantil com 
brinquedos e materiais pedagógicos adequados a faixa etária de atendimento e em 
quantidade proporcional ao número de alunos. (PME original, estratégia 1.4) 

1.5 Garantir o limite de matriculas de aluno por sala conforme descrito em lei. (PME 
original, estratégia 1.5) 

1.6 Adquirir acervo de literatura infantil de qualidade, em quantidade suficiente ao 
número de alunos por escola e planejar a reposição deste material sempre que 
necessário. (PME original, estratégia 1.6) 

1.7 Criar, no decorrer do primeiro ano do PME, mecanismos de 
acompanhamento/avaliação semestral das práticas pedagógicas das instituições 
de Educação Infantil tanto por parte dos pais como dos envolvidos (professores, 
gestores, técnicos da secretaria de educação). (PME original, estratégia 1.7) 

1.8 Assegurar a permanência efetiva de 1 (um) coordenador pedagógico 
(supervisor escolar) e 1 coordenador pedagógico (orientador educacional) nas 
escolas, considerando um grupo de 250 alunos para cada profissional, em no 
máximo dois anos a partir da aprovação do PME. (PME original, estratégia 1.8) 
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1.9 Garantir, às crianças, o atendimento especializado (psicólogo clínico e 
educacional, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, assistente social, técnico enfermagem, 
nutricionista) em Núcleos Municipais de Saúde Pública e/ou Sistema Municipal de 
Saúde. (PME original, estratégia 1.9)  

1.10 Ampliar, gradativamente, o atendimento na Educação Infantil em escolas 
localizadas na zona rural colaborando para a extinção e/ou redução de turmas 
multisseriadas conforme legislação vigente. (PME original, estratégia 1.10)  

1.11 Adequar a merenda escolar às necessidades nutricionais das crianças de até 
5 anos de idade. (PME original, estratégia 1.11) 

 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste PME. (PME-ALINHADO) 

2.1 Gerar mecanismos para o acompanhamento individual dos estudantes do 
ensino fundamental, desde a aprovação do Plano Municipal de Educação. (PME 
original, estratégia 2.1) 

2.2 Fortificar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 
na escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, 
identificando motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de 
colaboração, a frequência e o apoio à aprendizagem. (PME original, estratégia 2.2)  

2.3 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas 
de assistência social, saúde, conselho tutelar e promotoria. (PME original, 
estratégia 2.3) 

2.4 Assegurar, à população do campo, até o final do PME, a oferta do Ensino 
fundamental nos anos iniciais nas próprias comunidades do campo. (PME original, 
estratégia 2.4) 

2.5 Propiciar mecanismos de busca e permanência dos alunos na escola, em 
parceria com órgãos públicos, de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude, bem como, chamada às escolas e acompanhamento das 
matrículas no ensino fundamental em todas as escolas do município. (PME original, 
estratégia 2.5) 

2.6 Garantir a efetividade e permanência de professores no Ensino Fundamental 
da rede pública municipal, de todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três 
anos, de forma a garantir atendimento a 100% das escolas. (PME original, 
estratégia 2.6) 

2.7 Assegurar, a partir do terceiro ano de vigência do PME, o atendimento do aluno 
por profissionais de diversas áreas do conhecimento, nas escolas do Ensino 
Fundamental: educadores físicos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicólogos, 
psicopedagogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, objetivando o 
atendimento as especificidades das crianças destas faixas etárias. (PME original, 
estratégia 2.7) 

2.8 Oferecer atividades de atendimentos especializados extracurriculares de 
incentivo e estímulo a desenvolver as habilidades dos estudantes, dando suporte 
físico e material, inclusive mediantes certames e concursos diversos. (PME original, 
estratégia 2.8) 

 

00061



 
 

 
 

2.9 Consolidar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a proposta 
pedagógica, conforme as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino 
Fundamental, de acordo com as orientações do Conselho Municipal de Educação 
CME e as orientações metodológicas e especificidades das escolas. (PME original, 
estratégia 2.9) 

2.10 Implementar, a partir da aprovação do PME, um sistema informatizado com os 
dados constantes nos instrumentos de acompanhamento da aprendizagem 
discente, tendo em vista a realização de intervenções pedagógicas. (PME original, 
estratégia 2.10) 

2.11 Implantar uma política de intervenção pedagógica de acompanhamento, 
durante toda a vigência do PME, que assegure aos estudantes que se encontram 
em defasagem idade-série, progredir nas suas aprendizagens, tendo em vista a 
correção de fluxo escolar. (PME original, estratégia 2.11)  

2.12 Incentivar continuamente a participação dos pais e responsáveis, 
acompanhando as atividades escolares dos filhos. Estreitando relações entre as 
escolas e famílias. (PME original, estratégia 2.12)  

 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência 
deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 80% (oitenta 
por cento). (PME-ALINHADO) 

3.1 Instituir e fortalecer, a partir do primeiro ano de vigência do PME, programa de 
distorção idade/série com alunos do ensino fundamental, utilizando materiais 
específicos, suporte pedagógico baseado nas diretrizes curriculares e metodologia 
diferenciada. (PME original, estratégia 3.1) 

3.2 Colaborar na busca de alunos evadidos em idade de 15 a 17 anos, em parceria 
com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude. (PME original, estratégia 3.2) 

3.3 Ofertar regularmente atividades culturais e esportivas, integrado ao currículo 
escolar, considerando a qualidade da educação ofertada e a inserção de atividade 
científica associada à pesquisa, tendo em vista manter alunos em idade de ensino 
médio na escola. (PME original, estratégia 3.3) 

3.4 Colaborar no acompanhamento da assiduidade escolar de alunos de 15 a 17 
anos, durante toda a vigência do PME, para que o trabalho não seja causa de 
evasão escolar, propondo parceria entre instituição empregadora e escola. (PME 
original, estratégia 3.4)  

3.5 Colaborar regularmente em ações de revisão e diversificação curricular no 
ensino médio, integrando a formação voltada à preparação para o mundo do 
trabalho e para o ensino superior, estabelecendo inter-relação entre teoria e prática, 
nos eixos ciências, trabalho, tecnologia, cultura e cidadania, adequando a 
organização do tempo e do espaço pedagógico. (PME original, estratégia 3.5) 

3.6 Apoiar as experiências de educação no campo, em função das etapas e 
modalidades da educação básica e da especificidade de seu corpo discente, 
fornecendo transporte público de qualidade e fortalecendo as parcerias entre 
estado e município. (PME original, estratégia 3.7) 
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Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (PME-
ALINHADO) 

4.1 Identificar, desde o início do PME, por meio de equipe multidisciplinar, os alunos 
com deficiência, transtornos globais do globais do desenvolvimento/ transtorno do 
espectro autista e altas habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de 
educação básica. (PME original, estratégia 4.1) 

4.2 Promover, ao longo do período de vigência do Plano Municipal de Educação, a 
oferta do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 
0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ 
transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, observado o que 
dispõe a Lei n 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. (PME original, estratégia 4.2) 

4.3 Estabelecer, a partir do primeiro ano do PME, parceria com o Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência a fim de propor indicadores de 
qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições 
de ensino, públicas ou privadas, que prestam atendimento a alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista 
e altas habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.3) 

4.4 Implantar, até o quinto ano do PME, salas de recursos multifuncionais em todas 
as escolas da rede pública de ensino e fomentar a formação continuada de 
professores para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, 
do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; (PME original, estratégia 4.4) 

4.5 Implementar, até 2018, as salas de recursos multifuncionais para atender todas 
as crianças com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno 
do espectro autista e altas habilidades/superdotação na rede pública de ensino com 
recursos de tecnologia assistiva e tecnologia assistiva da informática, softwares 
educativos, livros e dicionários acessíveis, jogos pedagógicos e mobiliários 
adaptados; (PME original, estratégia 4.5) 

4.6 Implantar e implementar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, Núcleos 
de Apoio Multidisciplinar - NAM, pesquisa e assessoria, articulados com instituições 
acadêmicas, culturais, esportivas e  profissionalizantes, compostos por equipes 
multidisciplinares, integrados por profissionais das áreas de saúde (Fisioterapeuta, 
Fonoaudióloga, Terapeuta Ocupacional e Psicólogo Clínico), educação (Psicólogo 
Educacional, Psicopedagogo e Professor de Atendimento Educacional 
Especializado – AEE com formação em Braille e Soroban, Instrutor e Interprete de 
Libras) e serviço social (Assistente Social), para apoiar o trabalho dos professores 
da educação básica com os alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.6) 

4.7 Implantar e implementar, até o final da vigência do Plano, serviço de 
estimulação precoce para crianças com deficiência de 0 (zero) a 3 (três) anos de 
idade nos Núcleos de Apoio Multidisciplinar - NAM, desde que matriculados no 
ensino regular. (PME original, estratégia 4.7) 
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4.8 Disponibilizar e qualificar Professor de Atendimento Educacional Especializado 
para atuar no NAM, a partir de 2016, na produção de materiais, recursos, 
equipamentos adaptados, livros falados, digitalizados e livros do Sistema Braille em 
parceria com Instituições especializadas para estudantes cegos e com baixa 
visão. (PME original, estratégia 4.8) 

4.9 Oferecer e implementar em no máximo 3 (três) anos o ensino da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) e o Ensino de Braille e Soroban para os educandos 
surdos, cegos, seus familiares e funcionários da educação. (PME original, 
estratégia 4.9) 

4.10 Identificar, em parceria com o NAM e/ou outras instituições públicas e 
privadas, em até dois anos a partir da vigência do PME, os alunos com altas 
habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de ensino, e articular 
parcerias entre instituições governamentais e não-governamentais que ofereçam 
programas suplementares nas áreas culturais, esportivas e acadêmicas, visando 
atender os alunos identificados. (PME original, estratégia 4.10) 

4.11 Garantir e qualificar, de acordo com a necessidade, o Profissional de Apoio, 
concursado no cargo de Cuidador, para auxiliar os alunos com deficiência que 
apresentam dificuldades acentuadas na mobilidade e/ou autonomia de acordo com 
a Nota Técnica SEESP/GAB Nº 19/2010. (PME original, estratégia 4.11) 

4.12 Articular parcerias e/ou convênios para ofertar o transporte escolar acessível 
em dois anos a contar da vigência do PME, assegurando aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista 
e altas habilidades/superdotação sua locomoção para o ensino regular em todas as 
etapas, níveis e modalidades de ensino. (PME original, estratégia 4.12) 

4.13 Fortalecer, continuamente, o acompanhamento e o monitoramento do acesso 
à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência 
e do desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação 
beneficiários(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 
estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em 
colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde 
e proteção à infância, à adolescência e à juventude. (PME original, estratégia 4.13) 

4.14 Promover, até 2019, o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para 
subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação 
que requeiram medidas de atendimentos especializados; (PME original, estratégia 
4.14) 

4.15 Ampliar, até o terceiro ano do PME, as equipes de profissionais da educação 
para atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista 
e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do 
atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, 
tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos - cegos 
professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues. (PME 
original, estratégia 4.16) 

Comentado [m2]: Na estratégia do PME original está 5 anos 

Comentado [m3]: Por ter sido alterado de 5 para 3 anos, não 

seria mais correto colocar (estratégia 4.9 do PME original - alinhada) 
? 
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4.16 Promover parcerias com Instituições de Ensino Superior, a partir do primeiro 
ano de Plano, visando ampliar a oferta de formação continuada aos educadores e 
a produção de material didático acessível para melhoria da aprendizagem dos 
educandos público alvo da educação especial. (PME original, estratégia 4.18)  

4.17 Promover, constantemente, parcerias com instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 
a fim de informar, conscientizar e mobilizar a participação das famílias e da 
sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. (PME original, 
estratégia 4.19) 

4.18 Garantir, até o terceiro ano de vigência do PME, a oferta de educação bilíngue, 
em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade 
escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com 
deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 
de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para 
cegos e surdos-cegos; (PME original, estratégia 4.21) 

4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, parcerias com a área 
da saúde (neurologista, oftalmologista e psiquiatra) a fim de identificar com parecer 
clínico os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ 
transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação da rede pública de 
ensino, apoiando o trabalho desenvolvido na escola. (PME original, estratégia 4.22) 

 

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) 
ano do ensino fundamental. (PME-ALINHADO) 

5.1 Assegurar que os três primeiros anos do ensino fundamental de nove anos 
sejam organizados segundo normativas do Conselho Municipal de 
Educação. (PME original, estratégia 5.1) 

5.2 Manter atualizada a proposta curricular do município, com orientações 
metodológicas sobre a organização do trabalho pedagógico do professor 
alfabetizador. (PME original, estratégia 5.2) 

5.3 Planejar e acompanhar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, as 
intervenções a partir do resultado das Avaliações em larga escala aplicadas aos 
estudantes dos três primeiros anos do ensino fundamental. (PME original, 
estratégia 5.3) 

5.4 Assegurar e estruturar, regularmente, os processos pedagógicos de 
alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental articulados com estratégias 
desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos professores 
alfabetizadores e apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização 
plena de todas as crianças. (PME original, estratégia 5.4) 

5.5 Criar, até o segundo ano do PME, instrumentos de monitoramento da avaliação 
municipal da alfabetização, implementando medidas pedagógicas visando melhoria 
nessa etapa da escolarização. (PME original, estratégia 5.5) 

5.6 Fortalecer, continuamente, os métodos avaliativos do bloco pedagógico, 
possibilitando a realização de intervenções pedagógicas adequadas, enquanto o 
aluno ainda estiver no bloco pedagógico. (PME original, estratégia 5.6) 

Comentado [m4]: Estratégia original está “quinto” 

Comentado [m5]: Por ter sido alterado de quinto para terceiro, 

não seria mais correto colocar (estratégia 4.21 do PME original - 
alinhada) ? 
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Meta 6: oferecer educação em tempo integral de forma a atender, pelo menos, 
20% (vinte por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.  (PME-
ALINHADO) 

6.1 Promover, regularmente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista 
e altas habilidades/superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino. (PME 
original, estratégia 4.17) 

6.2 Construir e implementar, no máximo até o quarto ano de vigência do Plano, por 
meio da articulação da Secretaria Municipal de Educação com o Conselho 
Municipal de Educação e participação dos diversos segmentos (trabalhadores da 
educação e comunidade), Diretrizes Curriculares Municipais para o Sistema 
Municipal de Educação, adequadas à realidade do município, considerando os 
seguintes aspectos: qualidade social da educação, educação integral, diversidade, 
sustentabilidade, economia solidária, direitos humanos e outros. (PME original, 
estratégia 6.14) 

 
Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: (PME-ALINHADO) 
 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,4 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 5,2 5,4 5,7 5,9 

Ensino Médio 3,9 4,3 4,5 4,8 

 

7.1 Acompanhar, assiduamente, analisar e divulgar resultados do IDEB em 100% 
das escolas e do sistema de ensino junto à comunidade escolar, utilizando-os como 
subsídio no planejamento das ações técnico-pedagógicas das escolas e da 
secretaria de educação. (PME original, estratégia 6.1) 

7.2 Formalizar e executar, nos prazos exigidos, os programas que compõem o 
plano de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade 
estabelecidas para a educação básica pública. (PME original, estratégia 6.2) 

7.3 Fomentar o uso de tecnologias educacionais e de inovação das práticas 
pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar 
e a aprendizagem dos estudantes. (PME original, estratégia 6.3) 

7.4 Criar, até no máximo dois anos, sistema regular de acompanhamento/avaliação 
dos índices de aprendizagens dos alunos do Ensino Fundamental. (PME original, 
estratégia 6.4) 

7.5 Desenvolver e garantir, durante toda a vigência do Plano, políticas de combate 
à violência na escola e construção de cultura de paz no ambiente escolar dotado 
de segurança para a comunidade. (PME original, estratégia 6.5) 
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7.6 Pôr em prática e fazer funcionar políticas de inclusão e permanência na escola 
para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e 
em situação de rua, vulnerabilidade, assegurando-se os princípios do Estatuto da 
Criança e do adolescente de que trata a Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. (PME 
original, estratégia 6.6)  

7.7 Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da 
Lei Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei Nº 11.645, de 10 de março de 
2008, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade 
étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil 
em geral. (PME original, estratégia 6.7) 

7.8 Implementar, a partir da aprovação do PME, ações visando aproximar as 
metodologias de ensino às recomendações curriculares atuais. (PME original, 
estratégia 6.8)  

7.9 Promover, continuamente, mediante articulação entre os órgãos responsáveis 
pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública 
de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à 
saúde. (PME original, estratégia 6.9) 

7.10 Ampliar e consolidar, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, ações de 
Educação Ambiental em atendimento à Política Nacional de Educação Ambiental 
(Lei 9.795/1999) e os PCNs, fortalecendo parcerias com as Escolas Municipais e 
demais entidades públicas e privadas do município, além de reforçar e/ou implantar 
no Projeto Político Pedagógico (PPP), a partir do primeiro ano do PME. (PME 
original, estratégia 6.10) 

7.11 Aprimorar a qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas oferecendo 
atividades que possam auxiliar a criação de um currículo vivo para estudantes e 
professores, promovendo a articulação das ações educativas voltadas às 
atividades de proteção, recuperação e melhoria ambiental, potencializando a 
função da educação para as mudanças culturais e sociais. (PME original, estratégia 
6.11) 

7.12 Fortalecer, a partir de 2015, as Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de 
Vida (COM-VIDAs) existentes e incentivar a organização de outras comissões nas 
demais escolas do Fundamental II. (PME original, estratégia 6.12) 

7.13 Fortalecer, imediata e continuamente, a comunicação e o intercâmbio entre a 
escola e a comunidade em geral, no que diz respeito à educação ambiental e outras 
iniciativas educacionais, visando um maior acompanhamento e prestígio do 
aprendizado dos alunos. (PME original, estratégia 6.13)  

7.14 Adquirir, anualmente, materiais que contemplem a diversidade étnico-racial, 
de gênero e ambiental, para toda a Rede Municipal de Ensino. (PME original, 
estratégia 6.15) 

7.15 Fomentar parcerias com órgãos gestores da política ambiental estadual e 
municipal, para abertura de editais anuais de apoio a projetos de Educação 
Ambiental, visando sua concretização nas escolas e em espaços não 
escolarizados. (PME original, estratégia 6.16)  

7.16 Promover ações de Educação Ambiental com os povos indígenas e demais 
comunidades da região em parceria com entidades públicas e privadas, abordando 
a legislação ambiental, nacional, estadual e municipal, possibilitando o 
desenvolvimento de projetos ambientais. (PME original, estratégia 6.17) 

 

Comentado [m6]: Informação acrescentada. 

Comentado [m7]: Por ter sido acrescentado informação, não 

seria mais correto colocar (estratégia 6.7 do PME original - alinhada) 
? 

 

Comentado [m8]: Informação acrescentada. 

Comentado [m9]: Por ter sido acrescentado informação, não 

seria mais correto colocar (estratégia 6.12 do PME original - 

alinhada) ? 

Comentado [m10]: Essa estratégia não corresponde à estratégia 

6.15 do PME original, e a nenhuma outra do plano todo. Estratégia 

totalmente nova. Retirar esta informação. 

Comentado [m11]: 6.15 

Comentado [m12]: 6.16 
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7.17 Melhorar, continuamente, o currículo, formação para professores, 
acompanhamento na escola pelo supervisor, mudança na prática pedagógica. 
(PME original, estratégia 6.18)  

7.18 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 
culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, 
bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários. (PME 
original, estratégia 6.19) 

 

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte 
e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 10 (dez) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região 
de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados 
à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (PME-
ALINHADO) 

8.1 Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que 
não tiveram acesso à Educação Básica na idade adequada. (PME original, 
estratégia 7.1) 

8.2 Implementar e aderir a ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia 
de continuidade da escolarização básica. (PME original, estratégia 7.2) 

8.3 Realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, 
promovendo busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em 
parceria com organizações da sociedade civil. (PME original, estratégia 7.3) 

8.4 Executar ações de atendimento ao estudante da Educação de jovens e adultos 
por meio de programas suplementares de transporte, alimentação, com cardápio 
elaborado e acompanhado por nutricionistas, e saúde, inclusive atendimento 
oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da 
saúde, até no máximo o segundo ano de vigência do PME. (PME original, estratégia 
7.4) 

8.5 Assegurar, até o final da vigência do PME, a oferta de Educação de Jovens e 
Adultos no Ensino Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os 
estabelecimentos penais, atendendo aos anseios educacionais, psicológicos e 
sociais. (PME original, estratégia 7.5) 

8.6 Assegurar formação continuada específica e acompanhamento psicológico aos 
professores que atuarão em estabelecimentos penais e aderir às diretrizes 
nacionais em regime de colaboração. (PME original, estratégia 7.6)  

8.7 Ampliar e apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação 
de Jovens e Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses alunos. (PME original, estratégia 7.7) 

8.8 Implementar, até o quinto ano de vigência do PME, programas de capacitação 
tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com 
baixos níveis de escolarização formal e alunos com deficiência, articulando aos 
sistemas de ensino. (PME original, estratégia 7.8) 

8.9 Incentivar no âmbito escolar programas de empreendedorismo, voltados ao 
mercado de trabalho atual, exercitando os princípios da economia solidária, de 
cooperação, solidariedade e desenvolvimento sustentável. (PME original, 
estratégia 7.9)  

Comentado [m13]: 6.17 

Comentado [m14]: 6.18 
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8.10 Articular com outras secretarias, IES e outras instituições, ações/projetos de 
pesquisa, reflexão e práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria 
na qualidade de vida dos educandos e sociedade em geral. (PME original, 
estratégia 7.10) 

 

Meta 9: Erradicar o analfabetismo absoluto e trabalhar pela redução da taxa 
de analfabetismo funcional da população com 15 (quinze) anos ou mais, até 
o final da vigência deste PME. (PME-ALINHADO) 

9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, diagnóstico dos jovens 
e adultos com Ensino Fundamental incompletos, a fim de identificar a demanda por 
vagas nessa modalidade. (PME original, estratégia 8.1) 

9.2 Criar quadro de professores efetivos na EJA para assegurar a continuidade de 
projetos que garantam a qualidade de ensino. (PME original, estratégia 8.2) 

9.3 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau 
de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade. (PME original, 
estratégia 8.3) 

9.4 Estabelecer, a partir do primeiro ano da aprovação do PME, mecanismos e 
incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os 
sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos 
empregados com a oferta das ações de alfabetização de Educação de Jovens e 
Adultos. (PME original, estratégia 8.4) 

9.5 Estabelecer projetos e incentivos que integrem os segmentos empregatícios, 
públicos e privados, e os sistemas de ensino, favorecendo a inserção dos alunos 
da Educação de Jovens e Adultos no mercado de trabalho. (PME original, 
estratégia 8.5) 

9.6 Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos 
idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 
acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, 
à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiência dos idosos. (PME original, estratégia 8.6) 

 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional. (PME-ALINHADO) 

10.1 Incentivar a realização de estudos e pesquisas e extensão que contribuam 
para o aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da 
educação no município. (PME original, estratégia 9.1) 

10.2 Criar mecanismos, até 2017, para incentivar os profissionais da educação da 
rede e as IES a investirem na formação Stricto Sensu. (PME original, estratégia 9.3) 

10.3 Promover uma política interinstitucional constante de estímulo ao ensino, 
pesquisa e extensão que tenha como objetivo identificar e intervir nos problemas 
educacionais relevantes do município, propiciando a troca de experiências e 
saberes entre as IES e os sistemas públicos de educação básica. (PME original, 
estratégia 9.6) 

10.4 Fomentar a reorganização pedagógica dos cursos de graduação com vista à 
inclusão de temas sociais e de gestão pública. (PME original, estratégia 9.7) 
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10.5 Promover o intercâmbio entre as entidades mantenedoras das instituições 
escolares da educação básica para fomentar momentos de integração entre as 
instituições escolares e as IES públicas. (PME original, estratégia 9.8) 

10.6 Incentivar a publicação docente e discente dos trabalhos realizados entre as 
instituições, através de grupos de pesquisa. (PME original, estratégia 9.9) 

 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento público. (PME-ALINHADO) 

11.1 Cooperar na oferta gratuita de educação profissional por meio de parcerias 
com as entidades privadas e afins, de forma concomitante ao ensino médio ofertado 
na rede escolar pública, para os seguimentos populacionais considerados. (PME 
original, estratégia 3.6) 

11.2 Estruturar e fortalecer continuamente o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso e da permanência dos jovens beneficiários de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento 
escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração 
com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude. (PME original, estratégia 3.8) 

 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. (PME-ALINHADO) 

12.1 Fomentar a integração da educação superior com as etapas da educação 
básica como meta prioritária para uma política municipal de Formação inicial e 
continuada dos professores dos sistemas de ensino. (PME original, estratégia 9.5) 

12.2 Elevar, até o final da vigência do PME, taxa de matrícula na Educação Superior 
da população de 18 a 24, prioritariamente no segmento público. (PME original, 
estratégia 9.2) 

 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 
sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, 
do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. (PME-ALINHADO) 

13.1 Articular parcerias com Instituições, a fim de desenvolver modelos de 
atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar e cursos 
profissionalizantes na modalidade da educação de jovens e adultos, das pessoas 
com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro 
autista com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a 
assegurar a atenção integral ao longo da vida; (PME original, estratégia 4.15) 

13.2 Realizar, desde o início do PME, parcerias com Instituições de Ensino Superior 
para apoio pedagógico no trabalho com os alunos de 1º ao 9º ano, nas diferentes 
áreas de Ensino. (PME original, estratégia 10.6) 
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13.3 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, ao professor e 
demais profissionais da educação, incentivo nos vencimentos, mediante 
gratificação de participação nos cursos de formação continuada e efetiva aplicação 
dos estudos realizados em sua área de atuação, com comprovada verificação dos 
resultados, preferencialmente a cada 6 (seis) meses com meta inicial. (PME 
original, estratégia 11.3) 

 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) 
mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. (PME-ALINHADO) 

14.1 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 
formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, 
observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais 
teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem 
relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.20) 

 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 
PME, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam. (PME-ALINHADO) 

15.1 Diagnosticar, a partir da aprovação do PME, as necessidades de 
aperfeiçoamento, atualização e as necessidades formativas dos docentes e dos 
demais trabalhadores da educação a fim de propor formas de superá-las por 
intermédio de cursos de formação ou ações afins. (PME original, estratégia 10.1) 

15.2 Possibilitar, a partir da aprovação do PME, aos profissionais da educação, a 
introdução e uso de novas tecnologias de informação e comunicação, para 
modernizar e garantir a qualidade do processo de ensino e de aprendizagem. (PME 
original, estratégia 12.2) 

15.3 Instituir prêmios às escolas, até no máximo 2017, por meio de Políticas 
Públicas específicas, aos profissionais de educação que desenvolvam inovações 
na organização curricular, nos métodos e técnicas de ensino, nos materiais 
didáticos, no uso de tecnologias, na avaliação e na gestão. (PME original, 
estratégia 10.4) 

15.4 Garantir a Formação Continuada dos profissionais da Educação para dentro 
de sua carga horária em seu ambiente de trabalho, durante a vigência do 
PME. (PME original, estratégia 10.5) 

15.5 Mediar a aprendizagem dos estudantes pela ação do professor através de um 
Plano de Gestão, elaborado até no máximo o terceiro ano de vigência do PME, que 
contemple metodologias diferenciadas e inovadoras que respeitem a 
diversidade; (PME original, estratégia 10.7) 

Comentado [m15]: Informações acrescentadas. 

Comentado [m16]: Por ter sido acrescentado informação, não 

seria mais correto colocar (estratégia 11.3 do PME original - 

alinhada) ? 

Comentado [m17]: 10.2 
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15.6 Instituir programa de estágio de estudantes, com projetos específicos 
coordenados pela secretaria municipal em conjunto com a escola, contribuindo no 
aprimoramento da formação dos futuros profissionais, principalmente dos cursos 
de Licenciatura. (PME original, estratégia 10.8) 

 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. (PME-ALINHADO) 

16.1 Propor às IES, que sejam implantados cursos de habilitação específica, em 
nível de pós-graduação, para garantir a formação de profissionais que atuam na 
Educação Básica, incluindo a Educação Especial. (PME original, estratégia 9.4) 

16.2 Estabelecer, a partir da vigência do Plano, um programa municipal de 
formação dos profissionais da Educação em todas as modalidades de Ensino, 
desde a Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, Educação de Jovens e 
Adultos e Educação Especial com a parceria de Instituições de Ensino Superior e 
Governo Federal, proporcionando subsídios financeiros. (PME original, estratégia 
10.3) 

 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano 
de vigência deste PME. (PME-ALINHADO) 

17.1 Dotar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a escola com o 
preenchimento de todos os seus cargos e funções, de modo a garantir qualidade 
da educação. (PME original, estratégia 11.2) 

17.3 Promover concursos Públicos de Provas e Títulos, com periodicidade regular, 
para garantir a nomeação de profissionais efetivos. (PME original, estratégia 11.4) 

17.4 Implantar Centro de Atendimento Especializado, prevenindo doenças físicas, 
mentais e emocionais a que estão sujeitos os profissionais da educação. (PME 
original, estratégia 11.5) 

17.5 Fortalecer continuamente as parcerias entre a Educação e as demais 
secretarias e outras Instituições, a fim de ofertar aos profissionais da educação 
atendimento na área de saúde (atendimentos terapêuticos, fisioterapêuticos, 
psicológicos, fonoaudiológicos e outros). (PME original, estratégia 11.6) 

17.6 Implementar, a partir do primeiro ano do PME, e fazer   cumprir as leis vigentes 
municipais propiciando aos servidores um check-up anual com oferta de exames 
relativos a sua saúde física, mental e emocional, oferecido pelo sistema de saúde 
público mediante agendamento de atendimento a partir da vigência do plano. (PME 
original, estratégia 11.7) 

17.8 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, que todos os 
cursos de aperfeiçoamento e qualificação, inclusive na segunda pós, na área de 
educação, com carga horária de 360 horas acumulativas, sejam remunerados, com 
percentual de no mínimo 5% do salário base. (PME original, estratégia 11.8) 
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17.9 Oferecer, a partir do primeiro ano de vigência desse plano, formação 
continuada na área de agroecologia, sustentabilidade e economia solidária para os 
profissionais da educação do campo, em parceria com as secretarias municipal, 
estadual de meio ambiente, agricultura, educação e outras instituições. (PME 
original, estratégia 11.9) 

 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 
Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de 
todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais 
da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 
Constituição Federal. (PME-ADAPTADO) 

18.1 Implementar, no máximo até 2016, o Plano de Carreira para o Magistério, de 
modo a contemplar e valorizar as diversas categorias profissionais da 
Educação. (PME original, estratégia 11.1) 

 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 
(PME-ALINHADO) 

19.1 Implementar, regularmente, políticas e ações que estimulem a participação da 
comunidade escolar, no sentido de garantir a gestão democrática. (PME original, 
estratégia 12.1) 

19.2 Garantir a existência e funcionamento regular dos Conselhos Escolares em 
todas as escolas do município. (PME original, estratégia 12.2)  

19.3 Aprimorar constantemente os mecanismos de gestão democrática, visando 
aumentar e melhorar a participação. (PME original, estratégia 12.3) 

19.4 Assegurar e promover a capacitação contínua aos gestores escolhidos pela 
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.4) 

19.5 Criar e implantar, até o final do primeiro ano de vigência do PME, um sistema 
de avaliação institucional, a fim de melhorar a transparência e o controle na 
utilização dos recursos públicos geridos pela escola, assegurando a participação 
efetiva da comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.5) 

19.6 Desenvolver programa de capacitação contínua dos conselheiros eleitos pela 
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.6) 

19.7 Implantar, até o final da vigência desse plano, sistema integrado e aberto à 
consulta pública, disponibilizada via eletrônica, de informações, estatísticas, dados 
gerais e detalhados referentes ao financiamento e aos investimentos realizados em 
educação pública. (PME original, estratégia 12.7) 

19.8 Disponibilizar recursos humanos, com dedicação exclusiva (presidente, 
secretário e assessor técnico), materiais e financeiros para que o Conselho 
Municipal de Educação possa exercer suas funções de maneira autônoma. (PME 
original, estratégia 12.8) 

Comentado [m18]: Na estratégia originária estava “em até cinco 
anos” 

Comentado [m19]: Por ter sido alterado de “em até cinco anos” 
para “no máximo até 2016”, não seria mais correto colocar (estratégia 
11.1 do PME original - alinhada) ? 

Comentado [m20]: Na estratégia originária tinha “em até 3 
anos” 

Comentado [m21]: Por ter sido retirada a expressão “em até 3 
anos”, não seria mais correto colocar (estratégia 12.8 do PME 

original - alinhada) ? 
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19.9 Assegurar, a partir da aprovação do PME, a revisão da lei regulamentadora 
do Conselho Municipal de Educação, de maneira que o processo de escolha dos 
Conselheiros seja feito seguindo os princípios da participação democrática, com 
eleição dos representantes de cada segmento. (PME original, estratégia 12.9) 

19.10 Garantir a capacitação e formação permanente dos Conselheiros do 
Conselho Municipal de Educação. (PME original, estratégia 12.10) 

19.11 Garantir a participação da comunidade escolar na discussão e elaboração do 
Projeto Político Pedagógico - PPP, buscando sua avaliação e atualização 
periódica. (PME original, estratégia 12.11) 

19.12 Assegurar condições para criação de mecanismos de representação de 
estudantes e outros segmentos da comunidade escolar. (PME original, estratégia 
12.12)  

19.13 Assegurar a constituição de conselhos de classe, como forma de avaliar e 
replanejar bimestralmente todo o processo educativo escolar. (PME original, 
estratégia 12.13) 

19.14 Formalizar, no prazo máximo de 6 meses após a aprovação deste PME, a 
Comissão Municipal de Acompanhamento e Avaliação da Educação, com 
representação dos diversos segmentos que compõe a educação no município, com 
o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o 
acompanhamento da execução deste PME. (PME original, estratégia 12.14)  

 

Meta 20: Ampliar o investimento mínimo com recursos próprios na educação 
pública municipal, passando de 25% para 35% com ampliação gradativa de 
1% ao ano durante o período de vigência do PME. (PME-ALINHADO)  

20.1 Estabelecer aumento de 1% ao ano, da vinculação de recursos para 
manutenção e desenvolvimento de ensino, de forma a garantir, ao final deste Plano, 
a aplicação dos 35%, estabelecidos neste PME. (PME original, estratégia 13.1)  

20.2 Garantir, a partir da implantação do Plano, que as escolas gerenciem os 
recursos da merenda escolar de seus alunos, viabilizando quadro de pessoal 
específico para administração e prestação de contas dos recursos, assim como 
logística necessária para transporte, armazenamento e manutenção dos 
produtos. (PME original, estratégia 13.2) 

20.3 Assegurar a complementação, de no mínimo 100% do valor da merenda 
escolar, repassado pela União. (PME original, estratégia 13.3) 

20.4 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de transferência de 
recursos necessários ao desenvolvimento de projetos educacionais pelas unidades 
de ensino, segundo critérios definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 
(PME original, estratégia 13.4)  

20.5 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de repasse de 
recursos próprios indexados à quantidade de aluno para despesas de manutenção 
e para o cumprimento da proposta pedagógica. (PME original, estratégia 13.5) 

20.6 Incentivar parcerias com o setor privado, garantindo a autonomia das escolas 
para busca de melhoria da qualidade do ensino (merenda, estrutura física, cursos 
etc.). (PME original, estratégia 13.6)  

Comentado [m22]: Na estratégia originária estava “a partir do 
terceiro ano da implantação do Plano” 

Comentado [m23]: Por ter sido retirada a expressão “do terceiro 
ano”, não seria mais correto colocar (estratégia 13.2 do PME original 

- alinhada) ? 
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20.7 Construir e padronizar, até 2020, as salas de recursos multifuncionais de todas 
as escolas da rede municipal de ensino, com metragem mínima de 4m x 6m com 
banheiro acessível segundo as normas da ABNT. (PME original, estratégia 14.1) 

20.8 Implantar, adequar e implementar, em cinco anos, a acessibilidade 
arquitetônica e espacial nos prédios escolares da rede municipal de ensino, como: 
construção de rampas, alargamento de portas, adequação de banheiros, 
refeitórios, bibliotecas, salas de aulas, auditórios, parques, piscinas, laboratórios de 
informática, brinquedotecas, quadras, bebedouros, sinalização sonora, visual e 
tátil, colocação de elevadores e adequação dos acessos em torno da escola, 
conforme a Lei Nº 10.098/2000, o Decreto Nº 5.296/2004 e ABNT na NBR 
9050/2004, para garantir o acesso e a permanência dos alunos com 
deficiência. (PME original, estratégia 14.2) 

20.9 Construir, reformar e ampliar regularmente escolas da Rede Municipal de 
Ensino. Sendo que as ampliações devem priorizar espaços pedagógicos e 
administrativos (sala de leitura, sala de informática, sala de AEE, Brinquedoteca, 
Escovódromo, etc.) (PME original, estratégia 14.3) 

20.10 Garantir a permanência de pelo menos 01 (um) profissional de apoio em cada 
escola, que esteja incumbido de realizar pequenos reparos, manutenção da 
jardinagem e limpeza de pátio. (PME original, estratégia 14.4) 

20.11 Aquisição, até no máximo 2022, de frota própria para o transporte escolar a 
fim de atender a demanda da rede. (PME original, estratégia 14.5) 

20.12 Construir, manter e ampliar ambientes educacionais de convivência nas 
escolas da rede municipal, sempre que necessário, seguindo conceitos de 
sustentabilidade, equipados com recursos das tecnologias da informação e 
comunicação e materiais pedagógicos. (PME original, estratégia 14.6) 

20.13 Adquirir, regularmente, mobiliários adequados ao atendimento das crianças 
de 0 a 5 anos de idade. (PME original, estratégia 14.7) 

20.14 Adquirir, a partir da aprovação do PME, mobiliários para os departamentos 
administrativos pedagógicos das instituições. (PME original, estratégia 14.8)  

20.15 Adequar, em até três anos da aprovação do PME, a estrutura elétrica das 
escolas municipais de acordo com as normas da NBR5410, prevendo a 
climatização total das instituições de ensino. (PME original, estratégia 14.9) 

20.16 Climatização das escolas da rede municipal de ensino. (PME original, 
estratégia 14.10)  

20.17 Construção, estruturação e renovação, até no máximo o segundo ano de 
vigência do PME, dos Laboratórios de Informática das escolas da rede municipal 
de ensino. (PME original, estratégia 14.11) 

20.18 Adquirir equipamentos de informática para atender a real necessidade dos 
setores administrativos das escolas da rede municipal, bem como da Secretaria 
Municipal de Educação. (PME original, estratégia 14.12) 

20.19 Construção e reforma de quadras cobertas, com passarela acessível, nas 
escolas da rede municipal de ensino. (PME original, estratégia 14.13) 

20.20 Construção e ampliação de refeitórios nas escolas da rede municipal de 
ensino. (PME original, estratégia 14.14)  

20.21 Adquirir e implementar, continuamente, os acervos de literatura infantil, 
juvenil e adulto (EJA) (PME original, estratégia 14.15) 

Comentado [m24]: Essa estratégia não corresponde à estratégia 

14.5 do PME original, e a nenhuma outra do plano todo. Estratégia 
totalmente nova. Retirar esta informação. 

Comentado [m25]: 14.5 

Comentado [m26]: 14.6 

Comentado [m27]: 14.7 

Comentado [m28]: 14.8 

Comentado [m29]: Na estratégia original tinha “em até cinco 
anos” 

Comentado [m30]: 14.9 

Comentado [m31]: Por ter sido retirada a expressão “em até 
cinco anos”, não seria mais correto colocar (estratégia 14.9 do PME 
original - alinhada) ? 

Comentado [m32]: Na estratégia originária era quinto 

Comentado [m33]: 14.10 

Comentado [m34]: Por ter sido alterado de “quinto” para 
“segundo”, não seria mais correto colocar (estratégia 14.10 do PME 

original - alinhada) ? 

Comentado [m35]: 14.11 

Comentado [m36]: Na estratégia original tinha “até o quinto ano 
de vigência do Plano” 

Comentado [m37]: 14.12 

Comentado [m38]: Por ter sido retirada a expressão “até o 
quinto ano de vigência do Plano”, não seria mais correto colocar 
(estratégia 14.12 do PME original - alinhada) ? 

Comentado [m39]: Na estratégia original tinha “até o quinto ano 
de vigência do Plano” 

Comentado [m40]: 14.13 

Comentado [m41]: Por ter sido retirada a expressão “até o 
quinto ano de vigência do Plano”, não seria mais correto colocar 
(estratégia 14.12 do PME original - alinhada) ? 

Comentado [m42]: 14.14 

00075



 
 

 
 

 

20.22 Firmar parcerias com o Estado para construção, reforma e estruturação das 
Escolas Municipais de uso conjunto pelos alunos do Estado, no máximo até o quinto 
ano de vigência desse plano. (PME original, estratégia 14.16) 

 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 26 de janeiro de 2022. 

 
 
 
 

Eduardo Toshiya Tsuru 
PREFEITO 

 
 
 
 
             Márcia Helena Firmino                               Amanda Martins de Espíndula Areval 
PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO         SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

 

Comentado [m43]: 14.15 

Comentado [m44]: atualizar 
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________________________________________________________________ 
 

CENTRO ADMINISTRATIVO SENADOR DOUTOR TEOTÔNIO VILLELA 
 VILHENA - RO 

FONE/FAX: 0XX 69 3919 7065 

 
 

 

 
 
Ofício nº 180/2022/PGM                     Vilhena/RO, 1o de julho de 2022. 
 
 
 
Exmº. Sr. 
Ronildo Macedo 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Nesta. 
 
 

 
 
Senhor Presidente, 

 
 

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria o Projeto de Lei anexo, que altera o Anexo II 
da Lei Complementar no 226, de 22 de junho de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação-PME para o decênio 2015 – 2024. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

                 
Tiago Cavalcanti de Lima Holanda     Eduardo Toshiya Tsuru 
       PROCURADOR GERAL               PREFEITO 
 

 
 
 RECEBIDO:____/____/___ 

ÀS: ____________horas 
___________________ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO 
  MUNICÍPIO DE VILHENA 

Procuradoria Geral do Município 
 

1 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 390/2022 
 

M E N S A G E M 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

 
Encaminha à Vossas Senhorias, o Projeto de Lei Complementar anexo, que 

altera o Anexo II da Lei Complementar no 226, de 22 de junho de 2015, que aprova o Plano 
Municipal de Educação-PME para o decênio 2015 - 2024 e dá outras providências. 

Parte do planejamento da educação municipal de Vilhena é realizado por meio 
do Plano de Ações Articuladas - PAR, dentro da Plataforma do Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle da Educação - SIMEC. Para tanto, foi instituída por meio 
do Decreto Municipal nº 52.436/2021, comissão especial para realização dos trabalhos de 
diagnóstico, alimentação e planejamento da educação municipal dentro do sistema já citado.  

Em uma das fases do trabalho de planejamento, a comissão está alimentando 
a aba + PNE, na qual o trabalho consiste em estabelecer uma relação, um paralelo entre o que 
foi previsto e realizado no PME em detrimento ao Plano Nacional de Educação - PNE. 

Ocorre que o PNE possui 20 metas, subscritas em suas respectivas 
estratégias de ações, enquanto o PME, com anuência do Ministério da Educação, foi criado com 
apenas 14 metas que contemplam em suas redações as abordagens de todas as 20 metas 
nacionais.  

No momento em que os dados começaram a ser inseridos na Plataforma 
planejamento no SIMEC observou-se que ela foi pensada, conforme o plano nacional com 20 
metas e estratégias, de modo que há incompatibilidade entre o número de metas do PME e do 
PNE, dentro do SIMEC. 

Portanto, observando os princípios da legalidade, eficiência, moralidade e 
visando a celeridade do processo, a segunda opção foi acatada, as 14 metas foram 
reestruturadas em 20 metas, as estratégias foram mantidas e realocadas em suas metas 
correspondentes, devendo este documento a partir da assinatura dos membros da Comissão de 
Avaliação do Plano Municipal de Educação de Vilhena e de sua publicação, fazer parte do Plano 
Municipal de Educação de Vilhena. 

Ademais, faz-se necessário a alteração do Anexo II da Lei Complementar 
acima citada, diante da necessidade e extrema importância do planejamento da educação 
municipal estar organizado de forma correta, com base nas normativas nacionais e, claro, 
visando os princípios da administração pública, foi devidamente realinhado o Plano Municipal de 
Educação de Vilhena, podendo ser atualizado o lançamento de dados na plataforma SIMEC, 
impedindo que o município seja prejudicado por eventuais divergências com o Plano Nacional 
de Educação. 

Certos de que Vossas Senhorias saberão da magnitude do Projeto de Lei 
Complementar, confiamos na aprovação unânime. 

 
 Atenciosamente, 
 

Tiago Cavalcanti de Lima Holanda 
PROCURADOR GERAL  

Eduardo Toshiya Tsuru 
PREFEITO 

 

Pr
ef

ei
tu

ra
 d

e 
V

ilh
en

a
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
D

U
A

R
D

O
 T

O
SH

IY
A

 T
SU

R
U

 (
C

PF
 1

47
.5

00
.0

38
-3

2)
,T

IA
G

O
 C

A
V

A
L

C
A

N
T

I 
L

IM
A

 D
E

 H
O

L
A

N
D

A
 (

C
PF

 8
36

.9
25

.6
83

-0
4)

, e
m

 0
4/

07
/2

02
2 

-
 1

1:
53

,  
e 

po
de

 s
er

 v
al

id
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//s

ig
np

m
vi

lh
en

a.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
47

46
3.

 F
ol

ha
 1

 d
e 

17
 
00078



 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO 
  MUNICÍPIO DE VILHENA 

Procuradoria Geral do Município 
 

1 

 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 390/2022 

 
ALTERA O ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR No 226, DE 22 
DE JUNHO DE 2015. 

 
L E I: 

 
Art. 1o Fica alterado o Anexo II da Lei Complementar no 226, de 22 de junho de 2015, que 

aprova o Plano Municipal de Educação-PME para o decênio 2015 - 2024 e dá outras 
providências, que passa a viger de acordo com o Anexo Único desta Lei Complementar. 

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 1o de julho de 2022. 

Tiago Cavalcanti de Lima Holanda 
PROCURADOR GERAL  

Eduardo Toshiya Tsuru 
PREFEITO 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 390/2022 

 
ANEXO ÚNICO 

 
LEI COMPLEMENTAR NO 226/2015 

ANEXO II 
 

ALINHAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DAS METAS DO PME 
 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de 
forma a atender, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) das crianças de até 3 (três) anos 
até o final da vigência deste PME. (PME-ALINHADO) 
1.1 Realizar levantamento da demanda de crianças de 0 a 3 anos de idade que ainda não estão 
matriculadas na rede pública ou privada de ensino, a partir do primeiro ano do PME, 
diagnosticando demandas como: localidade, situação socioeconômica da família, aspectos 
culturais e necessidade de atendimento educacional especial (crianças com deficiências). (PME 
original, estratégia 1.1) 
1.2 Realizar levantamento quanto à disponibilidade de terrenos apropriados para a construção 
de novas escolas de Educação Infantil, sempre que necessário. (PME original, estratégia 1.2) 
1.3 Incentivar a frequência das crianças de no mínimo 60% durante o ano letivo (200 dias e 800 
horas). Disponibilizar, para as escolas, meios para entrar em contato com as famílias via celular. 
(PME original, estratégia 1.3) 
1.4 Garantir, sempre que necessário, as escolas de Educação Infantil com brinquedos e materiais 
pedagógicos adequados a faixa etária de atendimento e em quantidade proporcional ao número 
de alunos. (PME original, estratégia 1.4) 
1.5 Garantir o limite de matriculas de aluno por sala conforme descrito em lei. (PME original, 
estratégia 1.5) 
1.6 Adquirir acervo de literatura infantil de qualidade, em quantidade suficiente ao número de 
alunos por escola e planejar a reposição deste material sempre que necessário. (PME original, 
estratégia 1.6) 
1.7 Criar, no decorrer do primeiro ano do PME, mecanismos de acompanhamento/avaliação 
semestral das práticas pedagógicas das instituições de Educação Infantil tanto por parte dos pais 
como dos envolvidos (professores, gestores, técnicos da secretaria de educação). (PME original, 
estratégia 1.7) 
1.8 Assegurar a permanência efetiva de 1 (um) coordenador pedagógico (supervisor escolar) e 
1 coordenador pedagógico (orientador educacional) nas escolas, considerando um grupo de 250 
alunos para cada profissional, em no máximo dois anos a partir da aprovação do PME. (PME 
original, estratégia 1.8) 
1.9 Garantir, às crianças, o atendimento especializado (psicólogo clínico e educacional, 
fonoaudiólogo, fisioterapeuta, assistente social, técnico enfermagem, nutricionista) em Núcleos 
Municipais de Saúde Pública e/ou Sistema Municipal de Saúde. (PME original, estratégia 1.9)  
1.10 Ampliar, gradativamente, o atendimento na Educação Infantil em escolas localizadas na 
zona rural colaborando para a extinção e/ou redução de turmas multisseriadas conforme 
legislação vigente. (PME original, estratégia 1.10)  
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1.11 Adequar a merenda escolar às necessidades nutricionais das crianças de até 5 anos de 
idade. (PME original, estratégia 1.11) 
Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 
(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos 
alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste 
PME. (PME-ALINHADO) 
2.1 Gerar mecanismos para o acompanhamento individual dos estudantes do ensino 
fundamental, desde a aprovação do Plano Municipal de Educação. (PME original, estratégia 2.1) 
2.2 Fortificar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por 
parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, identificando motivos de 
ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a frequência e o apoio à 
aprendizagem. (PME original, estratégia 2.2)  
2.3 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de assistência 
social, saúde, conselho tutelar e promotoria. (PME original, estratégia 2.3) 
2.4 Assegurar, à população do campo, até o final do PME, a oferta do Ensino fundamental nos 
anos iniciais nas próprias comunidades do campo. (PME original, estratégia 2.4) 
2.5 Propiciar mecanismos de busca e permanência dos alunos na escola, em parceria com 
órgãos públicos, de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude, 
bem como, chamada às escolas e acompanhamento das matrículas no ensino fundamental em 
todas as escolas do município. (PME original, estratégia 2.5) 
2.6 Garantir a efetividade e permanência de professores no Ensino Fundamental da rede pública 
municipal, de todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três anos, de forma a garantir 
atendimento a 100% das escolas. (PME original, estratégia 2.6) 
2.7 Assegurar, a partir do terceiro ano de vigência do PME, o atendimento do aluno por 
profissionais de diversas áreas do conhecimento, nas escolas do Ensino Fundamental: 
educadores físicos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicólogos, psicopedagogos, terapeutas 
ocupacionais e fisioterapeutas, objetivando o atendimento as especificidades das crianças 
destas faixas etárias. (PME original, estratégia 2.7) 
2.8 Oferecer atividades de atendimentos especializados extracurriculares de incentivo e estímulo 
a desenvolver as habilidades dos estudantes, dando suporte físico e material, inclusive 
mediantes certames e concursos diversos. (PME original, estratégia 2.8) 
2.9 Consolidar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a proposta pedagógica, conforme 
as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Fundamental, de acordo com as orientações 
do Conselho Municipal de Educação CME e as orientações metodológicas e especificidades das 
escolas. (PME original, estratégia 2.9) 
2.10 Implementar, a partir da aprovação do PME, um sistema informatizado com os dados 
constantes nos instrumentos de acompanhamento da aprendizagem discente, tendo em vista a 
realização de intervenções pedagógicas. (PME original, estratégia 2.10) 
2.11 Implantar uma política de intervenção pedagógica de acompanhamento, durante toda a 
vigência do PME, que assegure aos estudantes que se encontram em defasagem idade-série, 
progredir nas suas aprendizagens, tendo em vista a correção de fluxo escolar. (PME original, 
estratégia 2.11)  Pr
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2.12 Incentivar continuamente a participação dos pais e responsáveis, acompanhando as 
atividades escolares dos filhos. Estreitando relações entre as escolas e famílias. (PME original, 
estratégia 2.12)  
Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) 
a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida 
de matrículas no ensino médio para 80% (oitenta por cento). (PME-ALINHADO) 
3.1 Instituir e fortalecer, a partir do primeiro ano de vigência do PME, programa de distorção 
idade/série com alunos do ensino fundamental, utilizando materiais específicos, suporte 
pedagógico baseado nas diretrizes curriculares e metodologia diferenciada. (PME original, 
estratégia 3.1) 
3.2 Colaborar na busca de alunos evadidos em idade de 15 a 17 anos, em parceria com as 
famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e 
juventude. (PME original, estratégia 3.2) 
3.3 Ofertar regularmente atividades culturais e esportivas, integrado ao currículo escolar, 
considerando a qualidade da educação ofertada e a inserção de atividade científica associada à 
pesquisa, tendo em vista manter alunos em idade de ensino médio na escola. (PME original, 
estratégia 3.3) 
3.4 Colaborar no acompanhamento da assiduidade escolar de alunos de 15 a 17 anos, durante 
toda a vigência do PME, para que o trabalho não seja causa de evasão escolar, propondo 
parceria entre instituição empregadora e escola. (PME original, estratégia 3.4)  
3.5 Colaborar regularmente em ações de revisão e diversificação curricular no ensino médio, 
integrando a formação voltada à preparação para o mundo do trabalho e para o ensino superior, 
estabelecendo inter-relação entre teoria e prática, nos eixos ciências, trabalho, tecnologia, 
cultura e cidadania, adequando a organização do tempo e do espaço pedagógico. (PME original, 
estratégia 3.5) 
3.6 Apoiar as experiências de educação no campo, em função das etapas e modalidades da 
educação básica e da especificidade de seu corpo discente, fornecendo transporte público de 
qualidade e fortalecendo as parcerias entre estado e município. (PME original, estratégia 3.7) 
Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados. (PME-ALINHADO) 
4.1 Identificar, desde o início do PME, por meio de equipe multidisciplinar, os alunos com 
deficiência, transtornos globais do globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e 
altas habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de educação básica. (PME original, 
estratégia 4.1) 
4.2 Promover, ao longo do período de vigência do Plano Municipal de Educação, a oferta do 
atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação, observado o que dispõe a Lei n 9.394 de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. (PME original, estratégia 4.2) Pr
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4.3 Estabelecer, a partir do primeiro ano do PME, parceria com o Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência a fim de propor indicadores de qualidade e política de avaliação e 
supervisão para o funcionamento de instituições de ensino, públicas ou privadas, que prestam 
atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do 
espectro autista e altas habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.3) 
4.4 Implantar, até o quinto ano do PME, salas de recursos multifuncionais em todas as escolas 
da rede pública de ensino e fomentar a formação continuada de professores para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades 
quilombolas; (PME original, estratégia 4.4) 
4.5 Implementar, até 2018, as salas de recursos multifuncionais para atender todas as crianças 
com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação na rede pública de ensino com recursos de tecnologia assistiva e 
tecnologia assistiva da informática, softwares educativos, livros e dicionários acessíveis, jogos 
pedagógicos e mobiliários adaptados; (PME original, estratégia 4.5) 
4.6 Implantar e implementar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, Núcleos de Apoio 
Multidisciplinar - NAM, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas, culturais, 
esportivas e  profissionalizantes, compostos por equipes multidisciplinares, integrados por 
profissionais das áreas de saúde (Fisioterapeuta, Fonoaudióloga, Terapeuta Ocupacional e 
Psicólogo Clínico), educação (Psicólogo Educacional, Psicopedagogo e Professor de 
Atendimento Educacional Especializado – AEE com formação em Braille e Soroban, Instrutor e 
Interprete de Libras) e serviço social (Assistente Social), para apoiar o trabalho dos professores 
da educação básica com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ 
transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.6) 
4.7 Implantar e implementar, até o final da vigência do Plano, serviço de estimulação precoce 
para crianças com deficiência de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade nos Núcleos de Apoio 
Multidisciplinar - NAM, desde que matriculados no ensino regular. (PME original, estratégia 4.7) 
4.8 Disponibilizar e qualificar Professor de Atendimento Educacional Especializado para atuar no 
NAM, a partir de 2016, na produção de materiais, recursos, equipamentos adaptados, livros 
falados, digitalizados e livros do Sistema Braille em parceria com Instituições especializadas para 
estudantes cegos e com baixa visão. (PME original, estratégia 4.8) 
4.9 Oferecer e implementar em no máximo 3 (três) anos o ensino da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) e o Ensino de Braille e Soroban para os educandos surdos, cegos, seus familiares e 
funcionários da educação. (Estratégia 4.9 do PME original - alinhada) 
4.10 Identificar, em parceria com o NAM e/ou outras instituições públicas e privadas, em até dois 
anos a partir da vigência do PME, os alunos com altas habilidades/superdotação, matriculados 
na rede pública de ensino, e articular parcerias entre instituições governamentais e não-
governamentais que ofereçam programas suplementares nas áreas culturais, esportivas e 
acadêmicas, visando atender os alunos identificados. (PME original, estratégia 4.10) 
4.11 Garantir e qualificar, de acordo com a necessidade, o Profissional de Apoio, concursado no 
cargo de Cuidador, para auxiliar os alunos com deficiência que apresentam dificuldades 
acentuadas na mobilidade e/ou autonomia de acordo com a Nota Técnica SEESP/GAB Nº 
19/2010. (PME original, estratégia 4.11) 
4.12 Articular parcerias e/ou convênios para ofertar o transporte escolar acessível em dois anos 
a contar da vigência do PME, assegurando aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
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desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação sua 
locomoção para o ensino regular em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino. (PME 
original, estratégia 4.12) 
4.13 Fortalecer, continuamente, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do 
espectro autista e altas habilidades/superdotação beneficiários(as) de programas de 
transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e 
violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, 
em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, à adolescência e à juventude. (PME original, estratégia 4.13) 
4.14 Promover, até 2019, o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 
formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro 
autista e altas habilidades/superdotação que requeiram medidas de atendimentos 
especializados; (PME original, estratégia 4.14) 
4.15 Ampliar, até o terceiro ano do PME, as equipes de profissionais da educação para atender 
à demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, 
garantindo a oferta de professores do atendimento educacional especializado, profissionais de 
apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos - cegos 
professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues. (PME original, estratégia 
4.16) 
4.16 Promover parcerias com Instituições de Ensino Superior, a partir do primeiro ano de Plano, 
visando ampliar a oferta de formação continuada aos educadores e a produção de material 
didático acessível para melhoria da aprendizagem dos educandos público alvo da educação 
especial. (PME original, estratégia 4.18)  
4.17 Promover, constantemente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de informar, 
conscientizar e mobilizar a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema 
educacional inclusivo. (PME original, estratégia 4.19) 
4.18 Garantir, até o terceiro ano de vigência do PME, a oferta de educação bilíngue, em Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua 
Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 
(dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 
do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para 
cegos e surdos-cegos; (estratégia 4.21 do PME original - alinhada)) 
4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, parcerias com a área da saúde 
(neurologista, oftalmologista e psiquiatra) a fim de identificar com parecer clínico os alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação da rede pública de ensino, apoiando o trabalho desenvolvido na 
escola. (PME original, estratégia 4.22) 
Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino 
fundamental. (PME-ALINHADO) 
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5.1 Assegurar que os três primeiros anos do ensino fundamental de nove anos sejam 
organizados segundo normativas do Conselho Municipal de Educação. (PME original, estratégia 
5.1) 
5.2 Manter atualizada a proposta curricular do município, com orientações metodológicas sobre 
a organização do trabalho pedagógico do professor alfabetizador. (PME original, estratégia 5.2) 
5.3 Planejar e acompanhar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, as intervenções a partir 
do resultado das Avaliações em larga escala aplicadas aos estudantes dos três primeiros anos 
do ensino fundamental. (PME original, estratégia 5.3) 
5.4 Assegurar e estruturar, regularmente, os processos pedagógicos de alfabetização nos anos 
iniciais do ensino fundamental articulados com estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 
qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e apoio pedagógico específico, a fim 
de garantir a alfabetização plena de todas as crianças. (PME original, estratégia 5.4) 
5.5 Criar, até o segundo ano do PME, instrumentos de monitoramento da avaliação municipal da 
alfabetização, implementando medidas pedagógicas visando melhoria nessa etapa da 
escolarização. (PME original, estratégia 5.5) 
5.6 Fortalecer, continuamente, os métodos avaliativos do bloco pedagógico, possibilitando a 
realização de intervenções pedagógicas adequadas, enquanto o aluno ainda estiver no bloco 
pedagógico. (PME original, estratégia 5.6) 
Meta 6: oferecer educação em tempo integral de forma a atender, pelo menos, 20% (vinte 
por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.  (PME-ALINHADO) 
6.1 Promover, regularmente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando ampliar as condições 
de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação matriculadas 
nas redes públicas de ensino. (PME original, estratégia 4.17) 
6.2 Construir e implementar, no máximo até o quarto ano de vigência do Plano, por meio da 
articulação da Secretaria Municipal de Educação com o Conselho Municipal de Educação e 
participação dos diversos segmentos (trabalhadores da educação e comunidade), Diretrizes 
Curriculares Municipais para o Sistema Municipal de Educação, adequadas à realidade do 
município, considerando os seguintes aspectos: qualidade social da educação, educação 
integral, diversidade, sustentabilidade, economia solidária, direitos humanos e outros. (PME 
original, estratégia 6.14) 
Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 
nacionais para o Ideb: (PME-ALINHADO) 
 

IDEB 2015 2017 2019 2021 
Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,4 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 5,2 5,4 5,7 5,9 
Ensino Médio 3,9 4,3 4,5 4,8 
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7.1 Acompanhar, assiduamente, analisar e divulgar resultados do IDEB em 100% das escolas e 
do sistema de ensino junto à comunidade escolar, utilizando-os como subsídio no planejamento 
das ações técnico-pedagógicas das escolas e da secretaria de educação. (PME original, 
estratégia 6.1) 
7.2 Formalizar e executar, nos prazos exigidos, os programas que compõem o plano de ações 
articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica 
pública. (PME original, estratégia 6.2) 
7.3 Fomentar o uso de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas nos 
sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos 
estudantes. (PME original, estratégia 6.3) 
7.4 Criar, até no máximo dois anos, sistema regular de acompanhamento/avaliação dos índices 
de aprendizagens dos alunos do Ensino Fundamental. (PME original, estratégia 6.4) 
7.5 Desenvolver e garantir, durante toda a vigência do Plano, políticas de combate à violência 
na escola e construção de cultura de paz no ambiente escolar dotado de segurança para a 
comunidade. (PME original, estratégia 6.5) 
7.6 Pôr em prática e fazer funcionar políticas de inclusão e permanência na escola para 
adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, 
vulnerabilidade, assegurando-se os princípios do Estatuto da Criança e do adolescente de que 
trata a Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. (PME original, estratégia 6.6)  
7.7 Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da Lei Nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, e da Lei Nº 11.645, de 10 de março de 2008, por meio de ações 
colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, 
equipes pedagógicas e com a sociedade civil em geral. (estratégia 6.7 do PME original - 
alinhada) 
7.8 Implementar, a partir da aprovação do PME, ações visando aproximar as metodologias de 
ensino às recomendações curriculares atuais. (PME original, estratégia 6.8)  
7.9 Promover, continuamente, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas 
da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública de educação básica por 
meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. (PME original, estratégia 6.9) 
7.10 Ampliar e consolidar, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, ações de Educação 
Ambiental em atendimento à Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 9.795/1999) e os 
PCNs, fortalecendo parcerias com as Escolas Municipais e demais entidades públicas e privadas 
do município, além de reforçar e/ou implantar no Projeto Político Pedagógico (PPP), a partir do 
primeiro ano do PME. (PME original, estratégia 6.10) 
7.11 Aprimorar a qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas oferecendo atividades que 
possam auxiliar a criação de um currículo vivo para estudantes e professores, promovendo a 
articulação das ações educativas voltadas às atividades de proteção, recuperação e melhoria 
ambiental, potencializando a função da educação para as mudanças culturais e sociais. (PME 
original, estratégia 6.11) 
7.12 Fortalecer, a partir de 2015, as Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (COM-
VIDAs) existentes e incentivar a organização de outras comissões nas demais escolas do 
Fundamental II. (estratégia 6.12 do PME original - alinhada)  Pr
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7.13 Fortalecer, imediata e continuamente, a comunicação e o intercâmbio entre a escola e a 
comunidade em geral, no que diz respeito à educação ambiental e outras iniciativas 
educacionais, visando um maior acompanhamento e prestígio do aprendizado dos alunos. 
(PME original, estratégia 6.13)  
7.14 Adquirir, anualmente, materiais que contemplem a diversidade étnico-racial, de gênero e 
ambiental, para toda a Rede Municipal de Ensino.   
7.15 Fomentar parcerias com órgãos gestores da política ambiental estadual e municipal, para 
abertura de editais anuais de apoio a projetos de Educação Ambiental, visando sua 
concretização nas escolas e em espaços não escolarizados. (PME original, estratégia 6.15)  
7.16 Promover ações de Educação Ambiental com os povos indígenas e demais comunidades 
da região em parceria com entidades públicas e privadas, abordando a legislação ambiental, 
nacional, estadual e municipal, possibilitando o desenvolvimento de projetos ambientais. (PME 
original, estratégia 6.16) 
7.17 Melhorar, continuamente, o currículo, formação para professores, acompanhamento na 
escola pelo supervisor, mudança na prática pedagógica. (PME original, estratégia 6.17)  
7.18 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 
esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, 
parques, museus, teatros, cinemas e planetários. (PME original, estratégia 6.18) 
Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, 
de modo a alcançar, no mínimo, 10 (dez) anos de estudo no último ano de vigência deste 
Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% 
(vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não 
negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (PME-
ALINHADO) 
8.1 Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram 
acesso à Educação Básica na idade adequada. (PME original, estratégia 7.1) 
8.2 Implementar e aderir a ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 
continuidade da escolarização básica. (PME original, estratégia 7.2) 
8.3 Realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, promovendo 
busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações 
da sociedade civil. (PME original, estratégia 7.3) 
8.4 Executar ações de atendimento ao estudante da Educação de jovens e adultos por meio de 
programas suplementares de transporte, alimentação, com cardápio elaborado e acompanhado 
por nutricionistas, e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de 
óculos, em articulação com a área da saúde, até no máximo o segundo ano de vigência do 
PME. (PME original, estratégia 7.4) 
8.5 Assegurar, até o final da vigência do PME, a oferta de Educação de Jovens e Adultos no 
Ensino Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, 
atendendo aos anseios educacionais, psicológicos e sociais. (PME original, estratégia 7.5) 
8.6 Assegurar formação continuada específica e acompanhamento psicológico aos professores 
que atuarão em estabelecimentos penais e aderir às diretrizes nacionais em regime de 
colaboração. (PME original, estratégia 7.6)  Pr
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8.7 Ampliar e apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação de Jovens e 
Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas 
desses alunos. (PME original, estratégia 7.7) 
8.8 Implementar, até o quinto ano de vigência do PME, programas de capacitação tecnológica 
da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de 
escolarização formal e alunos com deficiência, articulando aos sistemas de ensino. (PME 
original, estratégia 7.8) 
8.9 Incentivar no âmbito escolar programas de empreendedorismo, voltados ao mercado de 
trabalho atual, exercitando os princípios da economia solidária, de cooperação, solidariedade e 
desenvolvimento sustentável. (PME original, estratégia 7.9)  
8.10 Articular com outras secretarias, IES e outras instituições, ações/projetos de pesquisa, 
reflexão e práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria na qualidade de vida 
dos educandos e sociedade em geral. (PME original, estratégia 7.10) 
Meta 9: Erradicar o analfabetismo absoluto e trabalhar pela redução da taxa de 
analfabetismo funcional da população com 15 (quinze) anos ou mais, até o final da 
vigência deste PME. (PME-ALINHADO) 
9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, diagnóstico dos jovens e adultos com 
Ensino Fundamental incompletos, a fim de identificar a demanda por vagas nessa modalidade. 
(PME original, estratégia 8.1) 
9.2 Criar quadro de professores efetivos na EJA para assegurar a continuidade de projetos que 
garantam a qualidade de ensino. (PME original, estratégia 8.2) 
9.3 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade. (PME original, estratégia 8.3) 
9.4 Estabelecer, a partir do primeiro ano da aprovação do PME, mecanismos e incentivos que 
integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para 
promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com a oferta das ações de 
alfabetização de Educação de Jovens e Adultos. (PME original, estratégia 8.4) 
9.5 Estabelecer projetos e incentivos que integrem os segmentos empregatícios, públicos e 
privados, e os sistemas de ensino, favorecendo a inserção dos alunos da Educação de Jovens 
e Adultos no mercado de trabalho. (PME original, estratégia 8.5) 
9.6 Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com 
vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias 
educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de 
valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos. (PME original, 
estratégia 8.6) 
Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação 
de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 
profissional. (PME-ALINHADO) 
10.1 Incentivar a realização de estudos e pesquisas e extensão que contribuam para o 
aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da educação no 
município. (PME original, estratégia 9.1) 
10.2 Criar mecanismos, até 2017, para incentivar os profissionais da educação da rede e as IES 
a investirem na formação Stricto Sensu. (PME original, estratégia 9.3) 
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10.3 Promover uma política interinstitucional constante de estímulo ao ensino, pesquisa e 
extensão que tenha como objetivo identificar e intervir nos problemas educacionais relevantes 
do município, propiciando a troca de experiências e saberes entre as IES e os sistemas públicos 
de educação básica. (PME original, estratégia 9.6) 
10.4 Fomentar a reorganização pedagógica dos cursos de graduação com vista à inclusão de 
temas sociais e de gestão pública. (PME original, estratégia 9.7) 
10.5 Promover o intercâmbio entre as entidades mantenedoras das instituições escolares da 
educação básica para fomentar momentos de integração entre as instituições escolares e as IES 
públicas. (PME original, estratégia 9.8) 
10.6 Incentivar a publicação docente e discente dos trabalhos realizados entre as instituições, 
através de grupos de pesquisa. (PME original, estratégia 9.9) 
Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão 
no segmento público. (PME-ALINHADO) 
11.1 Cooperar na oferta gratuita de educação profissional por meio de parcerias com as 
entidades privadas e afins, de forma concomitante ao ensino médio ofertado na rede escolar 
pública, para os seguimentos populacionais considerados. (PME original, estratégia 3.6) 
11.2 Estruturar e fortalecer continuamente o acompanhamento e o monitoramento do acesso e 
da permanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, no ensino 
médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como 
das situações de discriminação, preconceitos e violências, consumo de drogas, gravidez 
precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à adolescência e juventude. (PME original, estratégia 3.8) 
Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por 
cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 
(vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. (PME-ALINHADO) 
12.1 Fomentar a integração da educação superior com as etapas da educação básica como meta 
prioritária para uma política municipal de Formação inicial e continuada dos professores dos 
sistemas de ensino. (PME original, estratégia 9.5) 
12.2 Elevar, até o final da vigência do PME, taxa de matrícula na Educação Superior da 
população de 18 a 24, prioritariamente no segmento público. (PME original, estratégia 9.2) 
Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e 
doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 
superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e 
cinco por cento) doutores. (PME-ALINHADO) 
13.1 Articular parcerias com Instituições, a fim de desenvolver modelos de atendimento voltados 
à continuidade do atendimento escolar e cursos profissionalizantes na modalidade da educação 
de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento/ 
transtorno do espectro autista com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de 
forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida; (PME original, estratégia 4.15) 
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13.2 Realizar, desde o início do PME, parcerias com Instituições de Ensino Superior para apoio 
pedagógico no trabalho com os alunos de 1º ao 9º ano, nas diferentes áreas de Ensino. (PME 
original, estratégia 10.6) 
13.3 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, ao professor e demais 
profissionais da educação, incentivo nos vencimentos, mediante gratificação de participação nos 
cursos de formação continuada e efetiva aplicação dos estudos realizados em sua área de 
atuação, com comprovada verificação dos resultados, preferencialmente a cada 6 (seis) meses 
com meta inicial. (estratégia 11.3 do PME original - alinhada) 
Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de 
modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco 
mil) doutores. (PME-ALINHADO) 
14.1 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para 
profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto no caput 
do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e 
dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.20) 
Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 
61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as 
professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida 
em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. (PME-ALINHADO) 
15.1 Diagnosticar, a partir da aprovação do PME, as necessidades de aperfeiçoamento, 
atualização e as necessidades formativas dos docentes e dos demais trabalhadores da 
educação a fim de propor formas de superá-las por intermédio de cursos de formação ou ações 
afins. (PME original, estratégia 10.1) 
15.2 Possibilitar, a partir da aprovação do PME, aos profissionais da educação, a introdução e 
uso de novas tecnologias de informação e comunicação, para modernizar e garantir a qualidade 
do processo de ensino e de aprendizagem. (PME original, estratégia 10.2) 
15.3 Instituir prêmios às escolas, até no máximo 2017, por meio de Políticas Públicas específicas, 
aos profissionais de educação que desenvolvam inovações na organização curricular, nos 
métodos e técnicas de ensino, nos materiais didáticos, no uso de tecnologias, na avaliação e na 
gestão. (PME original, estratégia 10.4) 
15.4 Garantir a Formação Continuada dos profissionais da Educação para dentro de sua carga 
horária em seu ambiente de trabalho, durante a vigência do PME. (PME original, estratégia 10.5) 
15.5 Mediar a aprendizagem dos estudantes pela ação do professor através de um Plano de 
Gestão, elaborado até no máximo o terceiro ano de vigência do PME, que contemple 
metodologias diferenciadas e inovadoras que respeitem a diversidade; (PME original, estratégia 
10.7) 
15.6 Instituir programa de estágio de estudantes, com projetos específicos coordenados pela 
secretaria municipal em conjunto com a escola, contribuindo no aprimoramento da formação dos 
futuros profissionais, principalmente dos cursos de Licenciatura. (PME original, estratégia 10.8) Pr
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Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores 
da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos (as) os 
(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 
(PME-ALINHADO) 
16.1 Propor às IES, que sejam implantados cursos de habilitação específica, em nível de pós-
graduação, para garantir a formação de profissionais que atuam na Educação Básica, incluindo 
a Educação Especial. (PME original, estratégia 9.4) 
16.2 Estabelecer, a partir da vigência do Plano, um programa municipal de formação dos 
profissionais da Educação em todas as modalidades de Ensino, desde a Educação Infantil, 
Ensino Fundamental I e II, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial com a parceria 
de Instituições de Ensino Superior e Governo Federal, proporcionando subsídios 
financeiros. (PME original, estratégia 10.3) 
Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação 
básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com 
escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME. (PME-
ALINHADO) 
17.1 Dotar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a escola com o preenchimento de todos 
os seus cargos e funções, de modo a garantir qualidade da educação. (PME original, estratégia 
11.2) 
17.3 Promover concursos Públicos de Provas e Títulos, com periodicidade regular, para garantir 
a nomeação de profissionais efetivos. (PME original, estratégia 11.4) 
17.4 Implantar Centro de Atendimento Especializado, prevenindo doenças físicas, mentais e 
emocionais a que estão sujeitos os profissionais da educação. (PME original, estratégia 11.5) 
17.5 Fortalecer continuamente as parcerias entre a Educação e as demais secretarias e outras 
Instituições, a fim de ofertar aos profissionais da educação atendimento na área de saúde 
(atendimentos terapêuticos, fisioterapêuticos, psicológicos, fonoaudiológicos e outros). (PME 
original, estratégia 11.6) 
17.6 Implementar, a partir do primeiro ano do PME, e fazer   cumprir as leis vigentes municipais 
propiciando aos servidores um check-up anual com oferta de exames relativos a sua saúde física, 
mental e emocional, oferecido pelo sistema de saúde público mediante agendamento de 
atendimento a partir da vigência do plano. (PME original, estratégia 11.7) 
17.8 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, que todos os cursos de 
aperfeiçoamento e qualificação, inclusive na segunda pós, na área de educação, com carga 
horária de 360 horas acumulativas, sejam remunerados, com percentual de no mínimo 5% do 
salário base. (PME original, estratégia 11.8) 
17.9 Oferecer, a partir do primeiro ano de vigência desse plano, formação continuada na área de 
agroecologia, sustentabilidade e economia solidária para os profissionais da educação do 
campo, em parceria com as secretarias municipal, estadual de meio ambiente, agricultura, 
educação e outras instituições. (PME original, estratégia 11.9) 
Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os 
(as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino 
e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como 
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referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do 
inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. (PME-ADAPTADO) 
18.1 Implementar, no máximo até 2016, o Plano de Carreira para o Magistério, de modo a 
contemplar e valorizar as diversas categorias profissionais da Educação. (estratégia 11.1 do 
PME original - alinhada) 
Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto. (PME-ALINHADO) 
19.1 Implementar, regularmente, políticas e ações que estimulem a participação da comunidade 
escolar, no sentido de garantir a gestão democrática. (PME original, estratégia 12.1) 
19.2 Garantir a existência e funcionamento regular dos Conselhos Escolares em todas as escolas 
do município. (PME original, estratégia 12.2)  
19.3 Aprimorar constantemente os mecanismos de gestão democrática, visando aumentar e 
melhorar a participação. (PME original, estratégia 12.3) 
19.4 Assegurar e promover a capacitação contínua aos gestores escolhidos pela comunidade 
escolar. (PME original, estratégia 12.4) 
19.5 Criar e implantar, até o final do primeiro ano de vigência do PME, um sistema de avaliação 
institucional, a fim de melhorar a transparência e o controle na utilização dos recursos públicos 
geridos pela escola, assegurando a participação efetiva da comunidade escolar. (PME original, 
estratégia 12.5) 
19.6 Desenvolver programa de capacitação contínua dos conselheiros eleitos pela comunidade 
escolar. (PME original, estratégia 12.6) 
19.7 Implantar, até o final da vigência desse plano, sistema integrado e aberto à consulta pública, 
disponibilizada via eletrônica, de informações, estatísticas, dados gerais e detalhados referentes 
ao financiamento e aos investimentos realizados em educação pública. (PME original, estratégia 
12.7) 
19.8 Disponibilizar recursos humanos, com dedicação exclusiva (presidente, secretário e 
assessor técnico), materiais e financeiros para que o Conselho Municipal de Educação possa 
exercer suas funções de maneira autônoma. (estratégia 12.8 do PME original - alinhada) 
19.9 Assegurar, a partir da aprovação do PME, a revisão da lei regulamentadora do Conselho 
Municipal de Educação, de maneira que o processo de escolha dos Conselheiros seja feito 
seguindo os princípios da participação democrática, com eleição dos representantes de cada 
segmento. (PME original, estratégia 12.9) 
19.10 Garantir a capacitação e formação permanente dos Conselheiros do Conselho Municipal 
de Educação. (PME original, estratégia 12.10) 
19.11 Garantir a participação da comunidade escolar na discussão e elaboração do Projeto 
Político Pedagógico - PPP, buscando sua avaliação e atualização periódica. (PME original, 
estratégia 12.11) 
19.12 Assegurar condições para criação de mecanismos de representação de estudantes e 
outros segmentos da comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.12)  Pr
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19.13 Assegurar a constituição de conselhos de classe, como forma de avaliar e replanejar 
bimestralmente todo o processo educativo escolar. (PME original, estratégia 12.13) 
19.14 Formalizar, no prazo máximo de 6 meses após a aprovação deste PME, a Comissão 
Municipal de Acompanhamento e Avaliação da Educação, com representação dos diversos 
segmentos que compõe a educação no município, com o intuito de coordenar as conferências 
municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME. (PME original, 
estratégia 12.14)  
Meta 20: Ampliar o investimento mínimo com recursos próprios na educação pública 
municipal, passando de 25% para 35% com ampliação gradativa de 1% ao ano durante o 
período de vigência do PME. (PME-ALINHADO)  
20.1 Estabelecer aumento de 1% ao ano, da vinculação de recursos para manutenção e 
desenvolvimento de ensino, de forma a garantir, ao final deste Plano, a aplicação dos 35%, 
estabelecidos neste PME. (PME original, estratégia 13.1)  
20.2 Garantir, a partir da implantação do Plano, que as escolas gerenciem os recursos da 
merenda escolar de seus alunos, viabilizando quadro de pessoal específico para administração 
e prestação de contas dos recursos, assim como logística necessária para transporte, 
armazenamento e manutenção dos produtos. colocar (estratégia 13.2 do PME original - alinhada)  
20.3 Assegurar a complementação, de no mínimo 100% do valor da merenda escolar, repassado 
pela União. (PME original, estratégia 13.3) 
20.4 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de transferência de recursos 
necessários ao desenvolvimento de projetos educacionais pelas unidades de ensino, segundo 
critérios definidos pela Secretaria Municipal de Educação. (PME original, estratégia 13.4)  
20.5 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de repasse de recursos próprios 
indexados à quantidade de aluno para despesas de manutenção e para o cumprimento da 
proposta pedagógica. (PME original, estratégia 13.5) 
20.6 Incentivar parcerias com o setor privado, garantindo a autonomia das escolas para busca 
de melhoria da qualidade do ensino (merenda, estrutura física, cursos etc.). (PME original, 
estratégia 13.6)  
20.7 Construir e padronizar, até 2020, as salas de recursos multifuncionais de todas as escolas 
da rede municipal de ensino, com metragem mínima de 4m x 6m com banheiro acessível 
segundo as normas da ABNT. (PME original, estratégia 14.1) 
20.8 Implantar, adequar e implementar, em cinco anos, a acessibilidade arquitetônica e espacial 
nos prédios escolares da rede municipal de ensino, como: construção de rampas, alargamento 
de portas, adequação de banheiros, refeitórios, bibliotecas, salas de aulas, auditórios, parques, 
piscinas, laboratórios de informática, brinquedotecas, quadras, bebedouros, sinalização sonora, 
visual e tátil, colocação de elevadores e adequação dos acessos em torno da escola, conforme 
a Lei Nº 10.098/2000, o Decreto Nº 5.296/2004 e ABNT na NBR 9050/2004, para garantir o 
acesso e a permanência dos alunos com deficiência. (PME original, estratégia 14.2) 
20.9 Construir, reformar e ampliar regularmente escolas da Rede Municipal de Ensino. Sendo 
que as ampliações devem priorizar espaços pedagógicos e administrativos (sala de leitura, sala 
de informática, sala de AEE, Brinquedoteca, Escovódromo, etc.) (PME original, estratégia 14.3) 
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20.10 Garantir a permanência de pelo menos 01 (um) profissional de apoio em cada escola, que 
esteja incumbido de realizar pequenos reparos, manutenção da jardinagem e limpeza de 
pátio. (PME original, estratégia 14.4) 
20.11 Aquisição, até no máximo 2022, de frota própria para o transporte escolar a fim de atender 
a demanda da rede.   
20.12 Construir, manter e ampliar ambientes educacionais de convivência nas escolas da rede 
municipal, sempre que necessário, seguindo conceitos de sustentabilidade, equipados com 
recursos das tecnologias da informação e comunicação e materiais pedagógicos. (PME original, 
estratégia 14.5) 
20.13 Adquirir, regularmente, mobiliários adequados ao atendimento das crianças de 0 a 5 anos 
de idade. (PME original, estratégia 14.6 
20.14 Adquirir, a partir da aprovação do PME, mobiliários para os departamentos administrativos 
pedagógicos das instituições. (PME original, estratégia 14.7)  
20.15 Adequar, em até três anos da aprovação do PME, a estrutura elétrica das escolas 
municipais de acordo com as normas da NBR5410, prevendo a climatização total das instituições 
de ensino. (PME original, estratégia 14.8) 
20.16 Climatização das escolas da rede municipal de ensino colocar (estratégia 14.9 do PME 
original - alinhada)  
20.17 Construção, estruturação e renovação, até no máximo o segundo ano de vigência do PME, 
dos Laboratórios de Informática das escolas da rede municipal de ensino (estratégia 14.10 do 
PME original - alinhada)  
20.18 Adquirir equipamentos de informática para atender a real necessidade dos setores 
administrativos das escolas da rede municipal, bem como da Secretaria Municipal de 
Educação. (PME original, estratégia 14.11) 
20.19 Construção e reforma de quadras cobertas, com passarela acessível, nas escolas da rede 
municipal de ensino. (estratégia 14.12 do PME original – alinhada) 
20.20 Construção e ampliação de refeitórios nas escolas da rede municipal de ensino. (estratégia 
14.12 do PME original - alinhada)  
20.21 Adquirir e implementar, continuamente, os acervos de literatura infantil, juvenil e adulto 
(EJA) (PME original, estratégia 14.14) 
20.22 Firmar parcerias com o Estado para construção, reforma e estruturação das Escolas 
Municipais de uso conjunto pelos alunos do Estado, no máximo até o quinto ano de vigência 
desse plano. (PME original, estratégia 14.15) 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 1o de julho de 2022. 

 
Tiago Cavalcanti de Lima Holanda 

PROCURADOR GERAL  
Eduardo Toshiya Tsuru 

PREFEITO 
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PREFEITURA DE

VILHENA
PROCURADORIA

Vilhena, 26 de janeiro de 2022.Ofício n° 012/2022/PGM

Exm° Sr.
Ronildo Macedo
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Nesta.

Assunto: Projeto de Lei Complementar n° 3R'Q /2022

Solicitamos a Vossa Excelência que convoque os nobres Edis. 

para deliberação e aprovação, do Projeto de Lei Complementar, que altera o Anexo 

II da Lei Complementar n^ 226, de 22 de junho de 2015, conforme Processo 

Administrativo n° 6629/2021.

Em atenção a Portaria n° 094/2020/CVMV, segue por meio de 

correio eletrônico a presente proposição em formato PDF e DOCX.

CAMARA MUNICIPAL OE VILHENA 
DIRETORA LEGISLATIVAAtenciosamente,

D^ta CM / C)'? . /
_______Hora

Eduarqo Tbshiya Tsuru
PREFEITO

Máj-Çia Aeljenà Firmino
PROCURADteíRÁ GERAV DO MUNICÍPIO

t

CENTRO ADMINISTRATIVO SENADOR DOUTOR TEOTÓNIO VILLELA
FONE OXX 69 3322 8439/3919-7065 - n»

VILHENA - RO
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO 
MUNICÍPIO DE VILHENA

Procuradoria Geral do Município

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N2 3°^ 12022

MENSAGEM

Senhor Presidente.

Senhores Vereadores,

Encaminha à Vossas Senhorias, o Projeto de Lei Complementar 
anexo, que altera o Anexo II da Lei Complementar n2 226, de 22 de junho de 2015. 
que aprova o Plano Municipal de Educação-PME para o decênio 2015 - 2024 e dá 

outras providências

Parte do planejamento da educação municipal de Vilhena é 
realizado por meio do Plano de Ações Articuladas - PAR. dentro da Plataforma do 
Sistema Integrado de Monitoramento. Execução e Controle da Educação - SIMEC 
Para tanto, foi instituída por meio do Decreto Municipal n° 52.436/2021, comissão 
especial para realização dos trabalhos de diagnóstico, alimentação e planejamento 
da educação municipal dentro do sistema já citado.

Em uma das fases do trabalho de planejamento, a comissão está 
alimentando a aba + PNE. onde, basicamente, o trabalho consiste em estabelecer 
uma relação, um paralelo entre o que foi previsto e realizado no Plano Municipal de 
Educação - PME em detrimento ao Plano Nacional de Educação - PNE.

Ocorre que o PNE possui 20 metas, subscritas em suas 

respectivas estratégias de ações enquanto o PME, com anuência do Ministério da 
Educação foi criado com apenas 14 metas que contemplam em suas redações as 
abordagens de todas as 20 metas nacionais Isso até o momento não se configura 
em problema algum, até que os dados começaram a ser inseridos na Plataforma 
Neste momento, observou-se que a plataforma de planejamento no SIMEC foi 
pensada, conforme o plano nacional com 20 metas e estratégias, não sendo 
possível portanto, trabalhar essa incompatibilidade observada entre o número de 
metas, dentro do SIMEC.

Portanto, observando os princípios da legalidade, eficiência, 
moralidade e visando a celeridade do processo, a segunda opção foi acatada, as 
14 metas foram reestruturadas em 20 metas, as estratégias foram mantidas e 
realocadas em suas metas correspondentes, devendo este documento a partir da 
assinatura dos membros da Comissão de Avaliação do Plano Municipal de 
Educação de Vilhena e de sua publicação, fazer parte do Plano Municipal de 
Educação de Vilhena.
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Ademais, faz-se necessário a alteração do Anexo II da Lei 
Complementar acima citada, diante da necessidade e extrema importância do 
planejamento da educação municipal estar organizado de forma correta, com base 
nas normativas nacionais e, claro, visando os princípios da administração pública, 
foi devidamente realinhado o Plano Municipal de Educação de Vilhena, podendo 
ser atualizado o lançamento de dados na plataforma SIMEC, impedindo que o 
município seja prejudicado por eventuais divergências com o Plano Nacional de 

Educação.

Certos de que Vossas Senhorias saberão da magnitude do 
Projeto de Lei Complementar, confiamos na aprovação unânime.

Atenciosarriente,

Eduarpo ^oshiya Tsuru
PREFEITO

rtíns de Espíndula Areval
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Márcja
PROCURADORA GERAkDO MUNICÍPIO

a Rirmino

00097



ESTADO DE RONDONIA 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE VILHENA 
Procuradoria Geral do Município

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Ne 3°^ 12022

ALTERA O ANEXO II DA LEI 
COMPLEMENTAR N2 226, DE 22 DE 

JUNHO DE 2015.

LEI:

Art. 19 Fica alterado o Anexo II da Lei Complementar n2 226, de 22 de 

junho de 2015, que aprova o Plano Municipal de Educação-PME para o 

decênio 2015 - 2024 e dá outras providências, que passa a viger de acordo 

com o Anexo Único desta Lei Complementar.

Art. 22 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 26 de janeiro de 2022.

Eduardc» Tnshiya Tsuru
PREFEITO

Márcià Helina'plrmino

PROCURADORA GERAl^DO MUNICÍPIO
Espínduia Areval

SECfeETÁfelA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
and :ms
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ESTADO DE RONDONIA 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE VILHENA 
Procuradoria Geral do Município

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Na 12022

ANEXO ÚNICO

LEI COMPLEMENTAR 226/2015 

ANEXO II

ALINHAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DAS METAS DO PME

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 35% (trinta e cinco por 
cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 
(PME-ALINHADO)

1.1 Realizar levantamento da demanda de crianças de 0 a 3 anos de idade que 
ainda não estão matriculadas na rede pública ou privada de ensino, a partir do 
primeiro ano do PME, diagnosticando demandas como: localidade, situação 
socioeconômica da família, aspectos culturais e necessidade de atendimento 
educacional especial (crianças com deficiências). (PME original, estratégia 1.1)

1.2 Realizar levantamento quanto à disponibilidade de terrenos apropriados para a 
construção de novas escolas de Educação Infantil, sempre que necessário. (PME 

original, estratégia 1.2)

1.3 Incentivar a frequência das crianças de no mínimo 60% durante o ano letivo 
(200 dias e 800 horas). Disponibilizar, para as escolas, meios para entrar em 
contato com as famílias via celular. (PME original, estratégia 1.3)

1.4 Garantir, sempre que necessário, as escolas de Educação Infantil com 
brinquedos e materiais pedagógicos adequados a faixa etária de atendimento e em 
quantidade proporcional ao número de alunos. (PME original, estratégia 1.4)

1.5 Garantir o limite de matriculas de aluno por sala conforme descrito em lei. (PME 
original, estratégia 1.5)

1.6 Adquirir acervo de literatura infantil de qualidade, em quantidade suficiente ao 
número de alunos por escola e planejar a reposição deste material sempre que 
necessário. (PME original, estratégia 1.6)

1.7 Criar, no decorrer do primeiro ano do PME, mecanismos de 
acompanhamento/avaliação semestral das práticas pedagógicas das instituições 
de Educação Infantil tanto por parte dos pais como dos envolvidos (professores, 
gestores, técnicos da secretaria de educação). (PME original, estratégia 1.7)

1.8 Assegurar a permanência efetiva de 1 (um) coordenador pedagógico 
(supervisor escolar) e 1 coordenador pedagógico (orientador educacional) nas 
escolas, considerando um grupo de 250 alunos para cada profissional, em no 
máximo dois anos a partir da aprovação do PME. (PME original, estratégia 1.8)
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9 Garantir, às crianças, o atendimento especializado (psicólogo clínico e 

educacional, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, assistente social, técnico enfermagem, 
nutricionista) em Núcleos Municipais de Saúde Pública e/ou Sistema Municipal de 

Saúde. (PME original, estratégia 1.9)

1.10 Ampliar, gradativamente, o atendimento na Educação Infantil em escolas 
localizadas na zona rural colaborando para a extinção e/ou redução de turmas 
multisseriadas conforme legislação vigente. (PME original, estratégia 1.10)

1.11 Adequar a merenda escolar às necessidades nutricionais das crianças de até 
5 anos de idade. (PME original, estratégia 1.11)

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste PME. (PME-ALINHADO)

2.1 Gerar mecanismos para o acompanhamento individual dos estudantes do 
ensino fundamental, desde a aprovação do Plano Municipal de Educação. (PME 

original, estratégia 2.1)

2.2 Fortificar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 
na escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, 
identificando motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de 
colaboração, a frequência e o apoio à aprendizagem. (PME original, estratégia 2.2)

2.3 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas 
de assistência social, saúde, conselho tutelar e promotoria. (PME original, 
estratégia 2.3)

2 4 Assegurar, à população do campo, até o final do PME. a oferta do Ensino 
fundamental nos anos iniciais nas próprias comunidades do campo. (PME original, 
estratégia 2.4)

2 5 Propiciar mecanismos de busca e permanência dos alunos na escola, em 

parceria com órgãos públicos, de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude, bem como, chamada às escolas e acompanhamento das 
matrículas no ensino fundamental em todas as escolas do município. (PME original, 
estratégia 2.5)

2.6 Garantir a efetividade e permanência de professores no Ensino Fundamental 
da rede pública municipal, de todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três 
anos. de forma a garantir atendimento a 100% das escolas. (PME original, 
estratégia 2.6)

2.7 Assegurar, a partir do terceiro ano de vigência do PME, o atendimento do aluno 
por profissionais de diversas áreas do conhecimento, nas escolas do Ensino 
Fundamental: educadores físicos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicólogos, 
psicopedagogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, objetivando o 
atendimento as especificidades das crianças destas faixas etárias. (PME original, 
estratégia 2.7)

2 8 Oferecer atividades de atendimentos especializados extracurriculares de 
incentivo e estimulo a desenvolver as habilidades dos estudantes, dando suporte 
fisico e material, inclusive mediantes certames e concursos diversos. (PME original, 
estratégia 2.8)
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2.9 Consolidar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a prop^ta 

pedagógica, conforme as diretrizes curriculares nacionais para o Ensirto 
Fundamental, de acordo com as orientações do Conselho Municipal de Educação 
CME e as orientações metodológicas e especificidades das escolas. (PME original, 
estratégia 2.9)

2.10 Implementar, a partir da aprovação do PME. um sistema informatizado com os 
dados constantes nos instrumentos de acompanhamento da aprendizagem 
discente, tendo em vista a realização de intervenções pedagógicas. (PME original, 
estratégia 2.10)

2.11 Implantar uma política de intervenção pedagógica de acompanhamento, 
durante toda a vigência do PME, que assegure aos estudantes que se encontram 
em defasagem idade-série, progredir nas suas aprendizagens, tendo em vista a 

correção de fluxo escolar. (PME original, estratégia 2.11)

2.12 Incentivar continuamente a participação dos pais e responsáveis, 
acompanhando as atividades escolares dos filhos. Estreitando relações entre as 

escolas e famílias. (PME original, estratégia 2.12)

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência 
deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 80% (oitenta 

por cento). (PME-ALINHADO)

3.1 Instituir e fortalecer, a partir do primeiro ano de vigência do PME, programa de 
distorção idade/série com alunos do ensino fundamental, utilizando materiais 
específicos, suporte pedagógico baseado nas diretrizes curriculares e metodologia 

diferenciada. (PME original, estratégia 3.1)

3.2 Colaborar na busca de alunos evadidos em idade de 15 a 17 anos, em parceria 
com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

adolescência e juventude. (PME original, estratégia 3.2)

3.3 Ofertar regularmente atividades culturais e esportivas, integrado ao currículo 
escolar, considerando a qualidade da educação ofertada e a inserção de atividade 
cientifica associada à pesquisa, tendo em vista manter alunos em idade de ensino 
médio na escola. (PME original, estratégia 3.3)

3.4 Colaborar no acompanhamento da assiduidade escolar de alunos de 15 a 17 
anos, durante toda a vigência do PME, para que o trabalho não seja causa de 
evasão escolar, propondo parceria entre instituição empregadora e escola (PME 
original, estratégia 3.4)

3.5 Colaborar regularmente em ações de revisão e diversificação curricular no 
ensino médio, integrando a formação voltada à preparação para o mundo do 
trabalho e para o ensino superior, estabelecendo inter-relação entre teoria e prática, 
nos eixos ciências, trabalho, tecnologia, cultura e cidadania, adequando a 
organização do tempo e do espaço pedagógico. (PME original, estratégia 3.5)

3.6 Apoiar as experiências de educação no campo, em função das etapas e 
modalidades da educação básica e da especificidade de seu corpo discente, 
fornecendo transporte público de qualidade e fortalecendo as parcerias entre 
estado e município. (PME original, estratégia 3.7)
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iÇÍeta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusive, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (PME- 
ALINHADO)

4.1 Identificar, desde o início do PME, por meio de equipe multidisciplinar, os alunos 
com deficiência, transtornos globais do globais do desenvolvimento/ transtorno do 
espectro autista e altas habilidades/superdotação. matriculados na rede pública de 
educação básica. (PME original, estratégia 4.1)

4.2 Promover, ao longo do período de vigência do Plano Municipal de Educação, a 
oferta do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 
0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ 
transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, observado o que 
dispõe a Lei n 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. (PME original, estratégia 4.2)

4.3 Estabelecer, a partir do primeiro ano do PME, parceria com o Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência a fim de propor indicadores de 
qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições 
de ensino, públicas ou privadas, que prestam atendimento a alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista 
e altas habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.3)

4 4 Implantar, até o quinto ano do PME, salas de recursos multifuncionais em todas 
as escolas da rede pública de ensino e fomentar a formação continuada de 
professores para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, 
do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; (PME original, estratégia 4.4)

4.5 Implementar, até 2018, as salas de recursos multifuncionais para atender todas 
as crianças com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno 
do espectro autista e altas habilidades/superdotação na rede pública de ensino com 
recursos de tecnologia assistiva e tecnologia assistiva da informática, softwares 
educativos, livros e dicionários acessiveis, jogos pedagógicos e mobiliários 
adaptados; (PME original, estratégia 4.5)

4.6 Implantar e implementar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, Núcleos 
de Apoio Multidisciplinar - NAM. pesquisa e assessoria, articulados com instituições 
acadêmicas, culturais, esportivas e profissionalizantes, compostos por equipes 
multidisciplínares, integrados por profissionais das áreas de saúde (Fisioterapeuta, 
Fonoaudióloga, Terapeuta Ocupacional e Psicólogo Clínico), educação (Psicólogo 
Educacional, Psicopedagogo e Professor de Atendimento Educacional 
Especializado - AEE com formação em Braille e Soroban. Instrutor e Interprete de 
Libras) e serviço social (Assistente Social), para apoiar o trabalho dos professores 
da educação básica com os alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ 
habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.6)

4.7 Implantar e implementar, até o final da vigência do Plano, serviço de 
estimulação precoce para crianças com deficiência de 0 (zero) a 3 (três) anos de 
idade nos Núcleos de Apoio Multidisciplinar - NAM, desjfie que matriculados no 
ensino regular. (PME original, estratégia 4.7)

transtorno do espectro autista altase
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4.8 Disponibilizar e qualificar Professor de Atendimento Educacional Especiafeajib 
para atuar no NAM, a partir de 2016, na produção de materiais, recursos, 
equipamentos adaptados, livros falados, digitalizados e livros do Sistema Braille em 
parceria com Instituições especializadas para estudantes cegos e com baixa 
visão. (PME original, estratégia 4.8)

4.9 Oferecer e implementar em no máximo 3 (três) anos o ensino da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) e o Ensino de Braille e Soroban para os educandos 
surdos, cegos, seus familiares e funcionários da educação. (PME original, 
estratégia 4.9)

4.10 Identificar, em parceria com o NAM e/ou outras instituições públicas e 
privadas, em até dois anos a partir da vigência do PME, os alunos com altas 
habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de ensino, e articular 
parcerias entre instituições governamentais e não-governamentais que ofereçam 
programas suplementares nas áreas culturais, esportivas e acadêmicas, visando 
atender os alunos identificados. (PME original, estratégia 4.10)

4.11 Garantir e qualificar, de acordo com a necessidade, o Profissional de Apoio, 
concursado no cargo de Cuidador, para auxiliar os alunos com deficiência que 
apresentam dificuldades acentuadas na mobilidade e/ou autonomia de acordo com 
a Nota Técnica SEESP/GAB N° 19/2010. (PME original, estratégia 4.11)

4.12 Articular parcerias e/ou convênios para ofertar o transporte escolar acessível 
em dois anos a contar da vigência do PME, assegurando aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/transtorno do espectro autista 
e altas habilidades/superdotação sua locomoção para o ensino regular em todas as 
etapas, níveis e modalidades de ensino. (PME original, estratégia 4.12)

4.13 Fortalecer, continuamente, o acompanhamento e o monitoramento do acesso 
à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência 
e do desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação 
beneficiários(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 
estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em 
colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde 
e proteção à infância, à adolescência e à juventude. (PME original, estratégia 4.13)

4.14 Promover, até 2019, o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para 
subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação 
que requeiram medidas de atendimentos especializados; (PME original, estratégia 
4.14)

4.15 Ampliar, até o terceiro ano do PME, as equipes de profissionais da educação 
para atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista 
e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do 
atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, 
tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos cegos
professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues. (PME 

original, estratégia 4.16)
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4.16 Promover parcerias com instituições de Ensino Superior, a partir do primeiro 
ano de Plano, visando ampliar a oferta de formação continuada aos educadores e 
a produção de material didático acessível para melhoria da aprendizagem dos 
educandos público alvo da educação especial. (PME original, estratégia 4,18)

4.17 Promover, constantemente, parcerias com instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 
a fim de informar, conscientizar e mobilizar a participação das famílias e da 
sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. (PME original, 
estratégia 4.19)

4.18 Garantir, até o terceiro ano de vigência do PME, a oferta de educação bilíngue, 
em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade 
escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com 
deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto n° 5.626. de 22 
de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para 
cegos e surdos-cegos; (PME original, estratégia 4.21)

4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, parcerias com a área 
da saúde (neurologista, oftalmologista e psiquiatra) a fim de identificar com parecer 
clínico os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ 
transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação da rede pública de 
ensino, apoiando o trabalho desenvolvido na escola. (PME original, estratégia 4.22)

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) 
ano do ensino fundamental. (PME-ALINHADO)

5.1 Assegurar que os três primeiros anos do ensino fundamental de nove anos 
sejam organizados segundo normativas do Conselho Municipal de 
Educação. (PME original, estratégia 5.1)

5.2 Manter atualizada a proposta curricular do município, com orientações 

metodológicas sobre a organização do trabalho pedagógico do professor 
alfabetizador. (PME original, estratégia 5.2)

5.3 Planejar e acompanhar, a partir do primeiro ano de vigência do PME. as 
intervenções a partir do resultado das Avaliações em larga escala aplicadas aos 
estudantes dos três primeiros anos do ensino fundamental. (PME original, 
estratégia 5.3)

54 Assegurar e estruturar, regularmente, os processos pedagógicos de 
alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental articulados com estratégias 
desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos professores 
alfabetizadores e apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização 
plena de todas as crianças. (PME original, estratégia 5.4)

5.5 Criar, até o segundo ano do PME, instrumentos de monitoramento da avaliação 
municipal da alfabetização, implementando medidas pedagógicas visando melhoria 
nessa etapa da escolarização. (PME original, estratégia 5.5)

5 6 Fortalecer, continuamente, os métodos avaliativos do bloco pedagógico, 
possibilitando a realização de intervenções pedagógicas adequadas, enquanto o 
aluno ainda estiver no bloco pedagógico. (PME original, es^atégia 5.6)
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Meta 6: oferecer educação em tempo integral de forma a atender, pelo menos. 
20% (vinte por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. (PME- 
ALINHADO)

6.1 Promover, regularmente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista 
e altas habilidades/superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino. (PME 
original, estratégia 4.17)

6.2 Construir e implementar, no máximo até o quarto ano de vigência do Plano, por 
meio da articulação da Secretaria Municipal de Educação com o Conselho 
Municipal de Educação e participação dos diversos segmentos (trabalhadores da 
educação e comunidade), Diretrizes Curriculares Municipais para o Sistema 
Municipal de Educação, adequadas à realidade do município, considerando os 
seguintes aspectos: qualidade social da educação, educação integral, diversidade, 
sustentabilidade, economia solidária, direitos humanos e outros. (PME original, 
estratégia 6.14)

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: (PME-ALINHADO)

2019 2021IDEB 2015 2017

5,7 6,0Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,4

5,7 5,9Anos finais do ensino fundamental 5,2 5,4

4,84,3 4,5Ensino Médio 3,9

7.1 Acompanhar, assiduamente, analisar e divulgar resultados do IDEB em 100% 
das escolas e do sistema de ensino junto à comunidade escolar, utilizando-os como 
subsídio no planejamento das ações técnico-pedagógicas das escolas e da 
secretaria de educação. (PME original, estratégia 6.1)

7.2 Formalizar e executar, nos prazos exigidos, os programas que compõem o 
plano de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade 
estabelecidas para a educação básica pública. (PME original, estratégia 6.2)

7.3 Fomentar o uso de tecnologias educacionais e de inovação das práticas 
pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar 
e a aprendizagem dos estudantes. (PME original, estratégia 6.3)

7.4 Criar, até no máximo dois anos, sistema regular de acompanhamento/avaliação 
dos índices de aprendizagens dos alunos do Ensino Fundamental. (PME original, 
estratégia 6.4)

7.5 Desenvolver e garantir, durante toda a vigência do Plano, políticas de combate 
à violência na escola e construção de cultura de paz no ambiente escolar dotado 
de segurança para a comunidade. (PME original, estratégia 6.5)
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7.6 Pôr em prática e fazer funcionar políticas de inclusão e permanência na escola 
para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e 
em situação de rua, vulnerabilidade, assegurando-se os princípios do Estatuto da 
Criança e do adolescente de que trata a Lei N° 8.069, de 13 de julho de 1990. (PME 

original, estratégia 6.6)

7.7 Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da 
Lei N° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei N° 11.645, de 10 de março de 
2008. por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade 
étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil 
em geral (PME original, estratégia 6.7)

7 8 Implementar, a partir da aprovação do PME, ações visando aproximar as 
metodologias de ensino às recomendações curriculares atuais. (PME original, 
estratégia 6.8)

7.9 Promover, continuamente, mediante articulação entre os órgãos responsáveis 
pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública 
de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à 
saúde. (PME original, estratégia 6.9)

7.10 Ampliar e consolidar, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, ações de 
Educação Ambiental em atendimento à Política Nacional de Educação Ambiental 
(Lei 9.795/1999) e os PCNs, fortalecendo parcerias com as Escolas Municipais e 
demais entidades públicas e privadas do município, além de reforçar e/ou implantar 
no Projeto Político Pedagógico (PPP), a partir do primeiro ano do PME. (PME 
original, estratégia 6.10)

7.11 Aprimorar a qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas oferecendo 
atividades que possam auxiliar a criação de um currículo vivo para estudantes e 
professores, promovendo a articulação das ações educativas voltadas às 
atividades de proteção, recuperação e melhoria ambiental, potencializando a 
função da educação para as mudanças culturais e sociais. (PME original, estratégia 

6.11)

7.12 Fortalecer, a partir de 2015, as Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de 
Vida (COM-VIDAs) existentes e incentivar a organização de outras comissões nas 

demais escolas do Fundamental II. (PME original, estratégia 6.12)

7.13 Fortalecer, imediata e continuamente, a comunicação e o intercâmbio entre a 
escola e a comunidade em geral, no que diz respeito à educação ambiental e outras 
iniciativas educacionais, visando um maior acompanhamento e prestígio do 
aprendizado dos alunos. (PME original, estratégia 6.13)

7.14 Adquirir, anualmente, materiais que contemplem a diversidade étnico-racial, 
de gênero e ambiental, para toda a Rede Municipal de Ensino. (PME original, 
estratégia 6.15)

7.15 Fomentar parcerias com órgãos gestores da política ambiental estadual e 
municipal, para abertura de editais anuais de apoio a projetos de Educação 
Ambiental, visando sua concretização nas escolas e em espaços não 
escolarizados. (PME original, estratégia 6.16)

7.16 Promover ações de Educação Ambiental com os povos indígenas e demais 
comunidades da região em parceria com entidades públicas e privadas, abordando 
a legislação ambiental, nacional, estadual e municipal, possibilitando o 
desenvolvimento de projetos ambientais. (PME original, estratégia 6.17)
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7.17 Melhorar, continuamente, o currículo, formação para professores, 
acompanhamento na escola pelo supervisor, mudança na prática pedagógica 

(PME original, estratégia 6.18)

7.18 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 
culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, 
bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários (PME 
original, estratégia 6.19)

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte 
e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 10 (dez) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região 
de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados 
à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (PME- 
ALINHADO)

8.1 Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que 
não tiveram acesso à Educação Básica na idade adequada. (PME original, 
estratégia 7.1)

8.2 Implementar e aderir a ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia 
de continuidade da escolarização básica. (PME original, estratégia 7.2)

8.3 Realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, 
promovendo busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em 
parceria com organizações da sociedade civil. (PME original, estratégia 7.3)

8.4 Executar ações de atendimento ao estudante da Educação de jovens e adultos 
por meio de programas suplementares de transporte, alimentação, com cardápio 
elaborado e acompanhado por nutricionistas, e saúde, inclusive atendimento 
oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da 
saúde, até no máximo o segundo ano de vigência do PME. (PME original, estratégia 
7 4)

8.5 Assegurar, até o final da vigência do PME, a oferta de Educação de Jovens e 
Adultos no Ensino Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os 
estabelecimentos penais, atendendo aos anseios educacionais, psicológicos e 
sociais. (PME original, estratégia 7.5)

8.6 Assegurar formação continuada específica e acompanhamento psicológico aos 
professores que atuarão em estabelecimentos penais e aderir às diretrizes 
nacionais em regime de colaboração. (PME original, estratégia 7.6)

8.7 Ampliar e apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação 
de Jovens e Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses alunos. (PME original, estratégia 7.7)

8.8 Implementar, até o quinto ano de vigência do PME, programas de capacitação 
tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com 
baixos níveis de escolarização formal e alunos com deficiência, articulando aos 
sistemas de ensino. (PME original, estratégia 7.8)

8.9 Incentivar no âmbito escolar programas de empreendedorismo. voltados ao 
mercado de trabalho atual, exercitando os princípios da economia solidária, de 
cooperação, solidariedade e desenvolvimento sustentável. (PME original, 
estratégia 7.9)
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8.10 Articular com outras secretarias, IES e outras instituições, ações/projetos de 
pesquisa, reflexão e práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria 
na qualidade de vida dos educandos e sociedade em geral, (PME original, 
estratégia 7.10)

Meta 9: Erradicar o analfabetismo absoluto e trabalhar pela redução da taxa 
de analfabetismo funcional da população com 15 (quinze) anos ou mais, até 
o final da vigência deste PME. (PME-ALINHADO)

9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, diagnóstico dos jovens 
e adultos com Ensino Fundamental incompletos, a fim de identificar a demanda por 
vagas nessa modalidade. (PME original, estratégia 8.1)

9.2 Criar quadro de professores efetivos na EJA para assegurar a continuidade de 
projetos que garantam a qualidade de ensino. (PME original, estratégia 8.2)

9 3 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau 
de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade. (PME original, 
estratégia 8.3)

9.4 Estabelecer, a partir do primeiro ano da aprovação do PME, mecanismos e 
incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os 
sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos 
empregados com a oferta das ações de alfabetização de Educação de Jovens e 
Adultos. (PME original, estratégia 8.4)

9.5 Estabelecer projetos e incentivos que integrem os segmentos empregatícios. 
públicos e privados, e os sistemas de ensino, favorecendo a inserção dos alunos 
da Educação de Jovens e Adultos no mercado de trabalho. (PME original, 
estratégia 8.5)

9.6 Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos 
idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 
acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, 
à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiência dos idosos. (PME original, estratégia 8.6)

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional. (PME-ALINHADO)

10.1 Incentivar a realização de estudos e pesquisas e extensão que contribuam 
para o aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da 
educação no município. (PME original, estratégia 9.1)

10.2 Criar mecanismos, até 2017, para incentivar os profissionais da educação da 
rede e as IES a investirem na formação Stricto Sensu. (PME original, estratégia 9.3)

10.3 Promover uma política interinstitucional constante de estímulo ao ensino, 
pesquisa e extensão que tenha como objetivo identificar e intervir nos problemas 
educacionais relevantes do município, propiciando a troca de experiências e 
saberes entre as IES e os sistemas públicos de educação básica. (PME original, 
estratégia 9.6)

10 4 Fomentar a reorganização pedagógica dos cursos de graduação com vista à 
inclusão de temas sociais e de gestão pública. (PME original, estratégia 9.7)
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escolares da educação básica para fomentar momentos de integração entre as" 
instituições escolares e as IES públicas. (PME original, estratégia 9.8)

10.6 Incentivar a publicação docente e discente dos trabalhos realizados entre as 
instituições, através de grupos de pesquisa. (PME original, estratégia 9.9)

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento público. (PME-ALINHADO)

11.1 Cooperar na oferta gratuita de educação profissional por meio de parcerias 
com as entidades privadas e afins, de forma concomitante ao ensino médio ofertado 
na rede escolar pública, para os seguimentos populacionais considerados. (PME 
original, estratégia 3.6)

11.2 Estruturar e fortalecer continuamente o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso e da permanência dos jovens beneficiários de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento 
escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração 
com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude. (PME original, estratégia 3.8)

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 

população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. (PME-ALINHADO)

12.1 Fomentar a integração da educação superior com as etapas da educação 

básica como meta prioritária para uma política municipal de Formação inicial e 
continuada dos professores dos sistemas de ensino. (PME original, estratégia 9.5)

12.2 Elevar, até o final da vigência do PME, taxa de matrícula na Educação Superior 
da população de 18 a 24, prioritariamente no segmento público. (PME original, 
estratégia 9.2)

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 
sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, 
do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. (PME-ALINHADO)

13.1 Articular parcerias com Instituições, a fim de desenvolver modelos de 
atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar e cursos 
profissionalizantes na modalidade da educação de jovens e adultos, das pessoas 
com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro 
autista com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a 
assegurar a atenção integral ao longo da vida; (PME original, estratégia 4.15)

13.2 Realizar, desde o início do PME, parcerias com Instituições de Ensino Superior 
para apoio pedagógico no trabalho com os alunos de 1o ao 9o ano, nas diferentes 
áreas de Ensino. (PME original, estratégia 10.6)
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13.3 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, ao professor e 
demais profissionais da educação, incentivo nos vencimentos, mediante 
gratificação de participação nos cursos de formação continuada e efetiva aplicação 
dos estudos realizados em sua área de atuação, com comprovada verificação dos 
resultados, preferencialmente a cada 6 (seis) meses com meta inicial. (PME 

original, estratégia 11.3)

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) 
mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. (PME-ALINHADO)

14.1 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 
formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, 
observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais 
teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem 
relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.20)

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 
PME, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam. (PME-ALINHADO)

15.1 Diagnosticar, a partir da aprovação do PME, as necessidades de 
aperfeiçoamento, atualização e as necessidades formativas dos docentes e dos 
demais trabalhadores da educação a fim de propor formas de superá-las por 
intermédio de cursos de formação ou ações afins. (PME original, estratégia 10 1)

15.2 Possibilitar, a partir da aprovação do PME, aos profissionais da educação, a 
introdução e uso de novas tecnologias de informação e comunicação, para 
modernizar e garantir a qualidade do processo de ensino e de aprendizagem. (PME 
original, estratégia 12.2)

15.3 Instituir prêmios às escolas, até no máximo 2017. por meio de Políticas 
Públicas específicas, aos profissionais de educação que desenvolvam inovações 
na organização curricular, nos métodos e técnicas de ensino, nos materiais 
didáticos, no uso de tecnologias, na avaliação e na gestão. (PME original, 
estratégia 10.4)

15.4 Garantir a Formação Continuada dos profissionais da Educação para dentro 
de sua carga horária em seu ambiente de trabalho, durante a vigência do 
PME. (PME original, estratégia 10.5)

15.5 Mediar a aprendizagem dos estudantes pela ação do professor através de um 
Plano de Gestão, elaborado até no máximo o terceiro ano de vigência do PME, que 
contemple metodologias diferenciadas e inovadoras que respeitem a 
diversidade: (PME original, estratégia 10.7)
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15.6 Instituir programa de estágio de estudantes, com projetos específictrs 
coordenados pela secretaria municipal em conjunto com a escola, contribuindo no 
aprimoramento da formação dos futuros profissionais, principalmente dos cursos 

de Licenciatura. (PME original, estratégia 10.8)

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. (PME-ALINHADO)

16.1 Propor às IBS, que sejam implantados cursos de habilitação específica, em 
nível de pós-graduação, para garantir a formação de profissionais que atuam na 
Educação Básica, incluindo a Educação Especial. (PME original, estratégia 9 4)

16.2 Estabelecer, a partir da vigência do Plano, um programa municipal de 
formação dos profissionais da Educação em todas as modalidades de Ensino, 
desde a Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, Educação de Jovens e 
Adultos e Educação Especial com a parceria de Instituições de Ensino Superior e 
Governo Federal, proporcionando subsídios financeiros. (PME original, estratégia 

10.3)

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano 
de vigência deste PME. (PME-ALINHADO)

17.1 Dotar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a escola com o 
preenchimento de todos os seus cargos e funções, de modo a garantir qualidade 
da educação. (PME original, estratégia 11.2)

17.3 Promover concursos Públicos de Provas e Títulos, com periodicidade regular, 
para garantir a nomeação de profissionais efetivos. (PME original, estratégia 11.4)

17 4 Implantar Centro de Atendimento Especializado, prevenindo doenças físicas, 
mentais e emocionais a que estão sujeitos os profissionais da educação. (PME 
original, estratégia 11.5)

17.5 Fortalecer continuamente as parcerias entre a Educação e as demais 
secretarias e outras Instituições, a fim de ofertar aos profissionais da educação 
atendimento na área de saúde (atendimentos terapêuticos, fisioterapêuticos, 
psicológicos, fonoaudiológicos e outros). (PME original, estratégia 11.6)

17 6 Implementar, a partir do primeiro ano do PME, e fazer cumprir as leis vigentes 
municipais propiciando aos servidores um check-up anual com oferta de exames 
relativos a sua saúde física, mental e emocional, oferecido pelo sistema de saúde 
público mediante agendamento de atendimento a partir da vigência do plano, (PME 
original, estratégia 11.7)

17.8 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, que todos os 
cursos de aperfeiçoamento e qualificação, inclusive na segunda pós, na área de 
educação, com carga horária de 360 horas acumulativas, sejam remunerados, com 
percentual de no mínimo 5% do salário base. (PME original estratégia 11.8)
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17.9 Oferecer, a partir do primeiro ano de vigência desse plano, formação 
continuada na área de agroecologia. sustentabilidade e economia solidária para os 
profissionais da educação do campo, em parceria com as secretarias municipal, 
estadual de meio ambiente, agricultura, educação e outras instituições. (PME 

original, estratégia 11.9)

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 
Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de 
todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais 
da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 

Constituição Federal. (PME-ADAPTADO)

18.1 Implementar, no máximo até 2016, o Plano de Carreira para o Magistério, de 
modo a contemplar e valorizar as diversas categorias profissionais da 
Educação. (PME original, estratégia 11.1)

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 
(PME-ALINHADO)

19.1 Implementar, regularmente, políticas e ações que estimulem a participação da 
comunidade escolar, no sentido de garantir a gestão democrática. (PME original, 
estratégia 12.1)

19.2 Garantir a existência e funcionamento regular dos Conselhos Escolares em 
todas as escolas do município. (PME original, estratégia 12.2)

19.3 Aprimorar constantemente os mecanismos de gestão democrática, visando 
aumentar e melhorar a participação. (PME original, estratégia 12.3)

19.4 Assegurar e promover a capacitação contínua aos gestores escolhidos pela 
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.4)

19.5 Criar e implantar, até o final do primeiro ano de vigência do PME, um sistema 
de avaliação institucional, a fim de melhorar a transparência e o controle na 
utilização dos recursos públicos geridos pela escola, assegurando a participação 
efetiva da comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.5)

19.6 Desenvolver programa de capacitação contínua dos conselheiros eleitos pela 
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.6)

19.7 Implantar, até o final da vigência desse plano, sistema integrado e aberto à 
consulta pública, disponibilizada via eletrônica, de informações, estatísticas, dados 
gerais e detalhados referentes ao financiamento e aos investimentos realizados em 
educação pública. (PME original, estratégia 12.7)

19.8 Disponibilizar recursos humanos, com dedicação exclusiva (presidente, 
secretário e assessor técnico), materiais e financeiros para que o Conselho 
Municipal de Educação possa exercer suas funções de maneira autônoma. (PME 
original, estratégia 12.8)
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im- ^19.9 Assegurar, a partir da aprovação do PME, a revisão da lei regulamentado^ 
do Conselho Municipal de Educação, de maneira que o processo de escolha dos- 
Conselheiros seja feito seguindo os princípios da participação democrática, com 
eleição dos representantes de cada segmento. (PME original, estratégia 12.9)

19.10 Garantir a capacitação e formação permanente dos Conselheiros do 

Conselho Municipal de Educação. (PME original, estratégia 12.10)

19.11 Garantir a participação da comunidade escolar na discussão e elaboração do 
Projeto Político Pedagógico - PPP, buscando sua avaliação e atualização 
periódica. (PME original, estratégia 12.11)

19.12 Assegurar condições para criação de mecanismos de representação de 
estudantes e outros segmentos da comunidade escolar. (PME original, estratégia 

12.12)

19.13 Assegurar a constituição de conselhos de classe, como forma de avaliar e 
replanejar bimestralmente todo o processo educativo escolar. (PME original, 
estratégia 12.13)

19.14 Formalizar, no prazo máximo de 6 meses após a aprovação deste PME, a 
Comissão Municipal de Acompanhamento e Avaliação da Educação, com 
representação dos diversos segmentos que compõe a educação no município, com 
o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o 
acompanhamento da execução deste PME. (PME original, estratégia 12.14)

Meta 20: Ampliar o investimento mínimo com recursos próprios na educação 
pública municipal, passando de 25% para 35% com ampliação gradativa de 
1% ao ano durante o período de vigência do PME. (PME-ALINHADO)

20 1 Estabelecer aumento de 1% ao ano, da vinculação de recursos para 
manutenção e desenvolvimento de ensino, de forma a garantir, ao final deste Plano, 
a aplicação dos 35%, estabelecidos neste PME. (PME original, estratégia 13.1)

20.2 Garantir, a partir da implantação do Plano, que as escolas gerenciem os 
recursos da merenda escolar de seus alunos, viabilizando quadro de pessoal 
específico para administração e prestação de contas dos recursos, assim como 
logística necessária para transporte, armazenamento e manutenção dos 
produtos. (PME original, estratégia 13.2)

20.3 Assegurar a complementação, de no mínimo 100% do valor da merenda 
escolar, repassado pela União. (PME original, estratégia 13.3)

20.4 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de transferência de 
recursos necessários ao desenvolvimento de projetos educacionais pelas unidades 
de ensino, segundo critérios definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 
(PME original, estratégia 13.4)

20.5 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de repasse de 
recursos próprios indexados à quantidade de aluno para despesas de manutenção 
e para o cumprimento da proposta pedagógica. (PME original, estratégia 13.5)

20.6 Incentivar parcerias com o setor privado, garantindo a autonomia das escolas 
para busca de melhoria da qualidade do ensino (merenda, estrutura física, cursos 
etc ). (PME original, estratégia 13.6)
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20.7 Construir e padronizar, até 2020, as salas de recursos multifuncionais de todas 
as escolas da rede municipal de ensino, com metragem mínima de 4m x 6m com 
banheiro acessível segundo as normas da ABNT. (PME original, estratégia 14.1)

20.8 Implantar, adequar e implementar, em cinco anos, a acessibilidade 
arquitetônica e espacial nos prédios escolares da rede municipal de ensino, como 
construção de rampas, alargamento de portas, adequação de banheiros, 
refeitórios, bibliotecas, salas de aulas, auditórios, parques, piscinas, laboratórios de 
informática, brinquedotecas, quadras, bebedouros, sinalização sonora, visual e 
tátil. colocação de elevadores e adequação dos acessos em torno da escola, 
conforme a Lei N° 10.098/2000, o Decreto N° 5.296/2004 e ABNT na NBR 
9050/2004. para garantir o acesso e a permanência dos alunos com 
deficiência. (PME original, estratégia 14.2)

20.9 Construir, reformar e ampliar regularmente escolas da Rede Municipal de 
Ensino Sendo que as ampliações devem priorizar espaços pedagógicos e 
administrativos (sala de leitura, sala de informática, sala de AEE, Brinquedoteca. 
Escovódromo. etc.) (PME original, estratégia 14.3)

20.10 Garantir a permanência de pelo menos 01 (um) profissional de apoio em cada 
escola, que esteja incumbido de realizar pequenos reparos, manutenção da 
jardinagem e limpeza de pátio. (PME original, estratégia 14.4)

20.11 Aquisição, até no máximo 2022, de frota própria para o transporte escolar a 
fim de atender a demanda da rede. (PME original, estratégia 14.5)

20.12 Construir, manter e ampliar ambientes educacionais de convivência nas 
escolas da rede municipal, sempre que necessário, seguindo conceitos de 
sustentabilidade, equipados com recursos das tecnologias da informação e 
comunicação e materiais pedagógicos. (PME original, estratégia 14.6)

20.13 Adquirir, regularmente, mobiliários adequados ao atendimento das crianças 
de 0 a 5 anos de idade. (PME original, estratégia 14.7)

20.14 Adquirir, a partir da aprovação do PME, mobiliários para os departamentos 
administrativos pedagógicos das instituições. (PME original, estratégia 14.8)

20.15 Adequar, em até três anos da aprovação do PME, a estrutura elétrica das 
escolas municipais de acordo com as normas da NBR5410, prevendo a 
climatização total das instituições de ensino. (PME original, estratégia 14.9)

20.16 Climatização das escolas da rede municipal de ensino. (PME original, 
estratégia 14.10)

20.17 Construção, estruturação e renovação, até no máximo o segundo ano de 
vigência do PME. dos Laboratórios de Informática das escolas da rede municipal 
de ensino. (PME original, estratégia 14.11)

20.18 Adquirir equipamentos de informática para atender a real necessidade dos 
setores administrativos das escolas da rede municipal, bem como da Secretaria 
Municipal de Educação. (PME original, estratégia 14.12)

20.19 Construção e reforma de quadras cobertas, com passarela acessível, nas 
escolas da rede municipal de ensino. (PME original, estratégia 14.13)

20 20 Construção e ampliação de refeitórios nas escolas da rede municipal de 
ensino. (PME original, estratégia 14.14)

20.21 Adquirir e implementar, continuamente, os acervos de literatura infantil, 
juvenil e adulto (EJA) (PME original, estratégia 14.15)
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20.22 Firmar parcerias com o Estado para construção, reforma e estruturação das 
Escolas Municipais de uso conjunto pelos alunos do Estado, no máximo até o quinto 

ano de vigência desse plano. (PME original, estratégia 14.16)

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 26 de janeiro de 2022.

Eduardo Toshiya Tsuru
ITO

0
Amaijida Espíndb+a Areval

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

f G
Márcia Hi i mino

MUNICÍPIOPROCURAD'
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PREFEITURA DE
VILHENA

PROCURADORIA

Vilhena, 12 de janeiro de 2022.Oficio n° 007/2022/PGM

Exm°. Sr.
Ronildo Macedo
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Nesta.

Assunto: Projeto de Lei n° 6.294/2022

Vimos através deste, solicitar a Vossa Excelência a 

substituição do Projeto de Lei n° 6.294/2022, que visa autorizar o Poder Executivo 

a conceder Bonificação Extraordinária aos servidores públicos municipais da 

administração direta e indireta, em reconhecimento e valorização dos fundamentais 

serviços prestados ao Município de Vilhena, conforme a nova redação anexa.

Atenciosamente,

j

hiya TsuruMá rei:
PROCURADOF

felervàsFírmino
GERALvDO MUNICÍPIO
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Oncio n° 23/2021/Comissão PME
\

Vilhena, 10 de dezembro <te 2021

C£>2/&2fA PR0C_
5PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

V1LHENA/RO
•<p=1'

RECEOEMikjjfíL !X>2Í
WÓklck.------- C2ÍI &L z#0'^

Procuradoria Gora! do Municápio /^proc.ríl&l&~^

T-$f
Prezados Procuradores,

Ao cumprimentá-los cordialmente, a Comissão de Acompanhamento e Avaliaçae 

do PME, vem encaminhar a Nota Técnica finalizada e aprovada pelos membros, 

inclusive após aval dos membros representantes do Poder Legislativo desta comissão.

Informamos que, conforme resposta contida no oficio n° 353/2021/PGM pelo 

parecer jurídico do Dr. Igor Demétrio, encaminhamos agora a nota para feitura do 

Projeto de Lei complementar para modificação do anexo II da Lei complementar n° 226 

de 2015, bem como proceder posteriormente com as demais providências junto à 

Câmara de Vereadores.

Desde já, agradecemos vossa contribuição.

Atenciosamente,

Juan Schlosser 

Presidente do PME
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NOTA TÉCNICA PME/VTLHENA 001/2021

JUSTIFICATIVA

Parte do planejamento da educação municipal de Vilhena é realizado por meio 

do Plano de Ações Articuladas - PAR, dentro da Plataforma do Sistema Integrado de 

Monitoramento. Execução e Controle da Educação - SIMEC. Para tanto, foi instituída 

por meio do decreto municipal n" 52.436/2021, comissão especial para realização dos 

trabalhos de diagnóstico, alimentação e planejamento da educação municipal dentro do 

sistema já citado.

Em uma das fases do trabalho de planejamento, a comissão está alimentando a 

aba +PNE, onde, basicamente, o trabalho consiste em estabelecer uma relação, um 

paralelo entre o que foi previsto e realizado no Plano Municipal de Educação - PME em 

detrimento ao Plano Nacional de Educação - PNE.

Ocorre que o PNE possui 20 metas, subscritas em suas respectivas estratégias de 

ações enquanto o PME, com anuência do Ministério da Educação foi criado com apenas 

14 metas que contemplam em suas redações as abordagens de todas as 20 metas 

nacionais. Isso até o momento não se configura em problema algum, até que os dados 

começaram a ser inseridos na Plataforma. Neste momento, observou-se que a 

plataforma de planejamento no SIMEC foi pensada, conforme o plano nacional com 20 

metas e estratégias, não sendo possível portanto, trabalhar essa incompatibilidade 

observada entre o número de metas, dentro do SIMEC.

Pois bem. isto posto, no dia 13 de setembro de 2021, em reunião de formação 

continuada, realizada no auditório da SEMED/Vilhena, o consultor educacional Éder 

Carlos Dalberto ao ser questionado sobre a situação apresentada acima, pediu à 

comissão do PAR que a presidente da Comissão de avaliação do PME, Marly da Cunha 

fosse convidada para uma reunião. O Sr Éder apresentou o problema e, foram sugeridas 

duas possibilidades, sendo a primeira, que fosse elaborado diversas notas técnicas, que 

alterariam não só o n° de metas, bem como várias estratégias do PME de Vilhena, 

adequando-o ao Plano Nacional e neste caso, seria necessário realização de todo o 

processo democrático utilizado na elaboração inicial do Plano e posteriormente 

submeter a minuta de alteração à apreciação do Legislativo Municipal, o que 

demandaria um tempo considerável. Uma segunda opção apresentada pelo consultor 

Éder foi. que a comissão de avaliação do plano municipal realizasse uma reestruturação, 
uma reescrita, das 14 metas do plano atual, de modo que houvesse desdobramento das 

14 metas municipais em 20 metas, conforme o plano nacional, preservando os 

percentuais, objetivos das metas e estratégias do plano municipal original. Neste caso.
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esta reestruturação não necessitaria ser submetida ao legislativo, uma vez que a priori, 
não haveria alteração do PME de Vilhena. Neste caso, a recscrita passaria a fazer parte, 
do PME, como um anexo.

Portanto, observando os princípios da legalidade, eficiência, moralidade e 

visando a celeridade do processo, a segunda opção foi acatada, as 14 metas foram 

reestruturadas em 20 metas, as estratégias foram mantidas e realocadas em suas metas 

correspondentes, devendo este documento a partir da assinatura dos membros da 

Comissão de Avaliação do Plano Municipal de Educação de Vilhena e de sua 

publicação, fazer parte do Plano Municipal de Educação de Vilhena como Anexo 1.

'j

ANEXO 1

ALINHAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DAS METAS DO PME

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) das crianças 
de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. (PME-ALINHADO)

1.1 Realizar levantamento da demanda de crianças de 0 a 3 anos de idade que ainda não 

estão matriculadas na rede pública ou privada de ensino, a partir do primeiro ano do 

PME, diagnosticando demandas como: localidade, situação socioeconômica da familia, 
aspectos culturais e necessidade de atendimento educacional especial (crianças com 
deficiências). (PME original, estratégia 1.1)

1.2 Realizar levantamento quanto à disponibilidade de terrenos apropriados para a 
construção de novas escolas de Educação Infantil, sempre que necessário. (PME 
original, estratégia 1.2)

1.3 Incentivar a frequência das crianças de no mínimo 60% durante o ano letivo (200 

dias e 800 horas). Disponibilizar, para as escolas, meios para entrar em contato com as 
famílias via celular. (PME original, estratégia 1.3)

1.4 Garantir, sempre que necessário, as escolas de Educação Infantil com brinquedos e 

materiais pedagógicos adequados a faixa etária de atendimento e em quantidade 
proporcional ao número de alunos. (PME original, estratégia 1.4)

1.5 Garantir o limite de matrículas de aluno por sala conforme descrito em lei. (PME 
original, estratégia 1.5)

1.6 Adquirir acervo de literatura infantil de qualidade, em quantidade suficiente ao 
número de alunos por escola e planejar a reposição deste material sempre que 
necessário. (PME original, estratégia 1.6)

1.7 Criar, no decorrer do primeiro ano do PME, mecanismos de 

acompanhamento/avaliação semestral das práticas pedagógicas das instituições de
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Educação Infantil tanto por parte dos pais como dos envolvidos (professores, gestores, 
técnicos da secretaria de educação). (PME original, estratégia 1.7)

1.8 Assegurar a permanência efetiva de 1 (um) coordenador pedagógico (supervisor 
escolar) e 1 coordenador pedagógico (orientador educacional) nas escolas, considerando 

um grupo de 250 alunos para cada profissional, em no máximo dois anos a partir da 

aprovação do PME. (PME original, estratégia 1.8)

1.9 Garantir, às crianças, o atendimento especializado (psicólogo clínico e educacional, 
fonoaudiólogo, fisioterapeuta, assistente social, técnico enfermagem, nutricionista) em 

Núcleos Municipais de Saúde Pública e/ou Sistema Municipal de Saúde. (PME original, 
estratégia 1.9)

1.10 Ampliar, gradativamente, o atendimento na Educação Infantil em escolas 

localizadas na zona rural colaborando para a extinção e/ou redução de turmas 
multisseriadas conforme legislação vigente. (PME original, estratégia 1.10)

1.11 Adequar a merenda escolar às necessidades nutricionais das crianças de até 5 anos 

de idade. (PME original, estratégia 1.11)

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa 

e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o 

último ano de vigência deste PME. (PME-ALJNHADO)

2.1 Gerar mecanismos para o acompanhamento individual dos estudantes do ensino 
fundamental, desde a aprovação do Plano Municipal de Educação. (PME original, 
estratégia 2.1)

2.2 Fortificar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na 

escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, identificando 
motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a 

frequência e o apoio à aprendizagem. (PME original, estratégia 2.2)

2.3 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de 

assistência social, saúde, conselho tutelar e promotoria. (PME original, estratégia 2.3)

2.4 Assegurar, à população do campo, até o final do PME, a oferta do Ensino 

fundamental nos anos iniciais nas próprias comunidades do campo. (PME original, 
estratégia 2.4)

2.5 Propiciar mecanismos de busca e permanência dos alunos na escola, em parceria 

com órgãos públicos, de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e 

juventude, bem como, chamada às escolas e acompanhamento das matrículas no ensino 
fundamental em todas as escolas do município. (PME original, estratégia 2.5)

2.6 Garantir a efetividade e permanência de professores no Ensino Fundamental da rede 
pública municipal, de todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três anos. de forma 
a garantir atendimento a 100% das escolas. (PME original, estratégia 2.6)

2.7 Assegurar, a partir do terceiro ano dc vigência do PME. o atendimento do aluno por 
profissionais de diversas áreas do conhecimento, nas escolas do Ensino Fundamental: 
educadores físicos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicólogos, psicopedagogos,
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terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, objetivando o atendimento as especificidades 

das crianças destas faixas etárias. (PME original, estratégia 2.7)

2.8 Oferecer atividades de atendimentos especializados extracurriculares de incentivo e ^4^/*á*'íy 

estímulo a desenvolver as habilidades dos estudantes, dando suporte físico e material, 
inclusive mediantes certames e concursos diversos. (PME original, estratégia 2.8)

~ <®"cr

2.9 Consolidar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a proposta pedagógica, 
conforme as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Fundamental, de acordo
com as orientações do Conselho Municipal de Educação CME e as orientações^ptoC.n0i|^|Z2=^ 

metodológicas e especificidades das escolas. (PME original, estratégia 2.9)

2.10 Implementar, a partir da aprovação do PME, um sistema informatizado com os 

dados constantes nos instrumentos de acompanhamento da aprendizagem discente, 
tendo em vista a realização de intervenções pedagógicas. (PME original, estratégia 2.10)

2.11 Implantar uma política de intervenção pedagógica de acompanhamento, durante 

toda a vigência do PME, que assegure aos estudantes que se encontram em defasagem 

idade-série, progredir nas suas aprendizagens, tendo em vista a correção de fluxo 

escolar. (PME original, estratégia 2.11)

2.12 Incentivar continuamente a participação dos pais e responsáveis, acompanhando as 

atividades escolares dos filhos. Estreitando relações entre as escolas e famílias. (PME 

original, estratégia 2.12)

O

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste 
PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 80% (oitenta por 
cento).(PME-ALINHADO)

3.1 Instituir e fortalecer, a partir do primeiro ano de vigência do PME, programa de 
distorção idade/série com alunos do ensino fundamental, utilizando materiais 

específicos, suporte pedagógico baseado nas diretrizes curriculares e metodologia 

diferenciada. (PME original, estratégia 3.1)

3.2 Colaborar na busca de alunos evadidos em idade de 15 a 17 anos, em parceria com 
as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência 

e juventude; (PME original, estratégia 3.2)

3.3 Ofertar regularmente atividades culturais e esportivas, integrado ao currículo 
escolar, considerando a qualidade da educação ofertada e a inserção de atividade 
científica associada à pesquisa, tendo em vista manter alunos em idade de ensino médio 

na escola. (PME original, estratégia 3.3)

3.4 Colaborar no acompanhamento da assiduidade escolar de alunos de 15 a 17 anos, 
durante toda a vigência do PME, para que o trabalho não seja causa de evasão escolar, 
propondo parceria entre instituição empregadora e escola. (PME original, estratégia 

3.4)

3.5 Colaborar regularmente em ações de revisão e diversificação curricular no ensino 
médio, integrando a formação voltada à preparação para o mundo do trabalho e para o 
ensino superior, estabelecendo inter-relação entre teoria e prática, nos eixos ciências,
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trabalho, tecnologia, cultura e cidadania, adequando a organização do tempo e do 

espaço pedagógico. (PME original, estratégia 3.5)

3.6 Apoiar as experiências de educação no campo, em função das etapas e modalidades 

da educação básica e da especificidade de seu coqjo discente, fornecendo transporte 

público de qualidade e fortalecendo as parcerias entre estado e município. (PME 

original, estratégia 3.7)

^4 "
Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, prcferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (PME-ALINHADO)

4.1 Identificar, desde o inicio do PME, por meio de equipe multidisciplinar. os alunos 
com deficiência, transtornos globais do globais do desenvolvimento/ transtorno do 

espectro autista e altas habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de 

educação básica. (PME original, estratégia 4.1)

4.2 Promover, ao longo do período de vigência do Plano Municipal de Educação, a 
oferta do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 

(zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ 
transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, observado o que dispõe 
a Lei n 9,394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. (PME original, estratégia 4.2)

4.3 Estabelecer, a partir do primeiro ano do PME, parceria com o Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência a fim de propor indicadores de qualidade e 
política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições de ensino, 
públicas ou privadas, que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 

habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.3)

4.4 Implantar, até o quinto ano do PME, salas de recursos multifuncionais em todas as 

escolas da rede pública de ensino e fomentar a formação continuada de professores para 

o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de 
comunidades quilombolas: (PME original, estratégia 4.4)

4.5 Implementar, até 2018, as salas de recursos multifuncionais para atender todas as 

crianças com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do 
espectro autista e altas habilidades/superdotação na rede pública de ensino com recursos 

de tecnologia assistiva e tecnologia assistiva da informática, softwares educativos, 
livros e dicionários acessíveis, jogos pedagógicos e mobiliários adaptados; (PME 
original, estratégia 4.5)

4.6 Implantar e implementar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, Núcleos de 
Apoio Multidisciplinar - NAM, pesquisa e assessoria, articulados com instituições 
acadêmicas, culturais, esportivas e profissionalizantes, compostos por equipes 

multidisciplinares, integrados por profissionais das áreas de saúde (Fisioterapeuta. 
Fonoaudióloga, Terapeuta Ocupacional e Psicólogo Clinico), educação (Psicólogo 
Educacional, Psicopedagogo e Professor de Atendimento Educacional Especializado -

W

—
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AEE com formação em Braille e Soroban, Instrutor e Interprete de Libras) e serviço 

social (Assistente Social), para apoiar o trabalho dos professores da educação básica 

com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do 
espectro autista e altas habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.6)

4.7 Implantar e implementar, até o final da vigência do Plano, serviço de estimulação 

precoce para crianças com deficiência de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade nos Núcleos 

dc Apoio Multidisciplinar - NAM, desde que matriculados no ensino regular. (PME 

original, estratégia 4.7)

4.8 Disponibilizar e qualificar Professor de Atendimento Educacional Especializado 

para atuar no NAM, a partir de 2016, na produção de materiais, recursos, equipamentos 
adaptados, livros falados, digitalizados e livros do Sistema Braille em parceria com 

Instituições especializadas para estudantes cegos e com baixa visão. (PME original, 
estratégia 4.8)

4.9 Oferecer e implementar em no máximo 3 (três) anos o ensino da Língua Brasileira 

de Sinais (LIBRAS) e o Ensino de Braille e Soroban para os educandos surdos, cegos, 
seus familiares e funcionários da educação. (PME original, estratégia 4.9)

4.10 Identificar, em parceria com o NAM e/ou outras instituições públicas e privadas, 
em até dois anos a partir da vigência do PME, os alunos com altas 
habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de ensino, e articular parcerias 

entre instituições governamentais e não-govemamentais que ofereçam programas 

suplementares nas áreas culturais, esportivas e acadêmicas, visando atender os alunos 
identificados. (PME original, estratégia 4.10)

4.11 Garantir e qualificar, de acordo com a necessidade, o Profissional de Apoio, 
concursado no cargo de Cuidador, para auxiliar os alunos com deficiência que 

apresentam dificuldades acentuadas na mobilidade e/ou autonomia de acordo com a 

Nota Técnica SEESP/GAB N° 19/2010. (PME original, estratégia 4.11)

4.12 Articular parcerias e/ou convênios para ofertar o transporte escolar acessível em 
dois anos a contar da vigência do PME, assegurando aos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação sua locomoção para o ensino regular em todas as etapas, 
niveis e modalidades de ensino. (PME original, estratégia 4.12)

4.13 Fortalecer, continuamente, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à 
escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 

desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação 
beneficiários(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às 

situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e 
com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência 
e à juventude. (PME original, estratégia 4.13)

4.14 Promover, até 2019, o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para 
subsidiar a formulação de politicas públicas intersetoriais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação que 
requeiram medidas de atendimentos especializados; (PME original, estratégia 4.14)
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4.15 Ampliar, até o terceiro ano do PME, as equipes de profissionais da educação para 
atender à demanda do processo de escolarizaçào dos estudantes com deficiência, 

transtornos
habilidades ou superdotação. garantindo a oferta de professores do atendimento 

educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes 
de Libras, guias-intérpretes para surdos - cegos professores de Libras, prioritariamente ^ /

surdos, e professores bilíngues. (PME original, estratégia 4.16)

4.16 Promover parcerias com Instituições de Ensino Superior, a partir do primeiro ano 
de Plano, visando ampliar a oferta de formação continuada aos educadores e a produção 

de material didático acessível para melhoria da aprendizagem dos educandos público 

alvo da educação especial. (PME original, estratégia 4.18)

4.17 Promover, constantemente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 
informar, conscientizar e mobilizar a participação das famílias e da sociedade na 

construção do sistema educacional inclusive. (PME original, estratégia 4.19)

4.18 Garantir, até o terceiro ano de vigência do PME, a oferta de educação bilingue, em 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da 
Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com deficiência auditiva 

de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem corno a adoção 
do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos; (PME original, estratégia 4,21)

4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, parcerias com a área da 

saúde (neurologista, oftalmologista e psiquiatra) a fim de identificar com parecer clínico 
os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do 

espectro autista e altas habilidades/superdotação da rede pública de ensino, apoiando o 
trabalho desenvolvido na escola. (PME original, estratégia 4.22)

globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas

ÓV

\r=-

Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano 

do ensino fundamental. (PME-ALINHADO)

5.1 Assegurar que os três primeiros anos do ensino fundamental de nove anos sejam 
organizados segundo normativas do Conselho Municipal de Educação. (PME original, 
estratégia 5.1)

5.2 Manter atualizada a proposta curricular do município, com orientações 

metodológicas sobre a organização do trabalho pedagógico do professor 

alfabetizador. (PME original, estratégia 5.2)

5.3 Planejar e acompanhar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, as 
intervenções a partir do resultado das Avaliações em larga escala aplicadas aos 

estudantes dos três primeiros anos do ensino fundamental. (PME original, estratégia 
5.3)

5.4 Assegurar e estruturar, regularmente, os processos pedagógicos de alfabetização nos 

anos iniciais do ensino fundamental articulados com estratégias desenvolvidas na 
pré-escola, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e apoio
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pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas 

crianças. (PME original, estratégia 5.4)

5.5 Criar, até o segundo ano do PME, instrumentos de monitoramento da avaliação 
municipal da alfabetização, implementando medidas pedagógicas visando melhoria 

nessa etapa da escolarização. (PME original, estratégia 5.5)

5.6 Fortalecer, continuamente, os métodos ávaliativos do bloco 
possibilitando a realização de intervenções pedagógicas adequadas, enquanto o aluno 

ainda estiver no bloco pedagógico. (PME original, estratégia 5.6)

pedagógico, ^ ^

Va ^

Meta 6: oferecer educação em tempo integral de forma a atender, pelo menos, 20% 

(vinte por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. (PME-ALINHADO)

6.1 Promover, regularmente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando ampliar as 

condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 

habilidades/superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino. (PME original, 
estratégia 4.17)

6.2 Construir e implementar, no máximo até o quarto ano de vigência do Plano, por 
meio da articulação da Secretaria Municipal de Educação com o Conselho Municipal de 

Educação e participação dos diversos segmentos (trabalhadores da educação e 
comunidade), Diretrizes Curriculares Municipais para o Sistema Municipal de 
Educação, adequadas à realidade do município, considerando os seguintes aspectos: 
qualidade social da educação, educação integral, diversidade, sustentabilidade. 
economia solidária, direitos humanos e outros. (PME original, estratégia 6.14)

Meta 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 

as seguintes médias nacionais para o Ideb: (PME-ALINHADO)

2015 2019 2021IDEB 2017

Anos iniciais do ensino fundamental 5,7 6,05,2 5,4

5,9Anos finais do ensino fundamental 5,2 5,4 5,7

Ensino Médio 3,9 4,3 4,5 4,8

7.1 Acompanhar, assiduamente, analisar e divulgar resultados do IDEB em 100% das 
escolas e do sistema de ensino junto à comunidade escolar, utilizando-os como subsídio 
no planejamento das ações técnico-pedagógicas das escolas e da secretaria de 

educação. (PME original, estratégia 6.1)

7.2 Formalizar e executar, nos prazos exigidos, os programas que compõem o plano de 
ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a 
educação básica pública. (PME original, estratégia 6.2)
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v -k » Fomentar o uso de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas 
fios sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem 

dos estudantes. (PME original, estratégia 6.3)

7.4 Criar, até no máximo dois anos, sistema regular de acompanhamento/avaliação dos 

índices de aprendizagens dos alunos do Ensino Fundamental. (PME original, estratégia 

6.4)
N* -

7.5 Desenvolver e garantir, durante toda a vigência do Plano, políticas de combate á 

violência na escola e construção de cultura de paz no ambiente escolar dotado de 
segurança para a comunidade. (PME original, estratégia 6.5)

7.6 Pôr em prática e fazer funcionar políticas de inclusão e permanência na escola para 

adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação 

de rua. vulnerabilidade, assegurando-se os princípios do Estatuto da Criança e do 
adolescente de que trata a Lei N° 8.069. de 13 de julho de 1990. (PME original, 
estratégia 6.6)

7.7 Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da Lei 
N° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei N° 11.645, de 10 de março de 2008, por 
meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, 
conselhos escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil em geral. (PME 
original, estratégia 6.7)

7.8 Implementar, a partir da aprovação do PME. ações visando aproximar as 
metodologias de ensino às recomendações curriculares atuais. (PME original, estratégia 
6.8)

7.9 Promover, continuamente, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas 
áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública de educação 

básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. (PME original, 
estratégia 6.9)

7.10 Ampliar e consolidar, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, ações de 

Educação Ambiental em atendimento à Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 
9.795/1999) e os PCNs, fortalecendo parcerias com as Escolas Municipais e demais 

entidades públicas e privadas do município, além de reforçar e/ou implantar no Projeto 

Político Pedagógico (PPP), a partir do primeiro ano do PME. (PME original, estratégia 
6.10)

7.11 Aprimorar a qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas oferecendo atividades 

que possam auxiliar a criação de um currículo vivo para estudantes e professores, 
promovendo a articulação das ações educativas voltadas às atividades de proteção, 
recuperação e melhoria ambiental, potencializando a função da educação para as 
mudanças culturais e sociais. (PME original, estratégia 6.11)

7.12 Fortalecer, a partir de 2015, as COMVIDAs existentes e incentivar a organização 
de outras comissões nas demais escolas do Fundamental II. (PME original, estratégia 
6.12)
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7.13 Fortalecer, imediata e continuamente, a comunicação e o intercâmbio entre a cscorqb 

e a comunidade em geral, no que diz respeito à educação ambiental e outras iniciativas^ 

educacionais, visando um maior acompanhamento e prestígio do aprendizado dos 
alunos. (PME original, estratégia 6.13)

"7?
7.14 Adquirir, anualmente, materiais que contemplem a diversidade étnico-racial, de 
gênero e ambiental, para toda a Rede Municipal de Ensino. (PME original, estratégia 

6.15)
\pv

7.15 Fomentar parcerias com órgãos gestores da política ambiental estadual e 

municipal, para abertura de editais anuais de apoio a projetos de Educação Ambiental, 
visando sua concretização nas escolas e em espaços não escolarizados. (PME original, 
estratégia 6.16)

7.16 Promover ações de Educação Ambiental com os povos indígenas e demais 

comunidades da região em parceria com entidades públicas e privadas, abordando a 

legislação ambiental, nacional, estadual e municipal, possibilitando o desenvolvimento 
de projetos ambientais. (PME original, estratégia 6.17)

7.17 Melhorar, continuamente, o currículo, formação para professores, 
acompanhamento na escola pelo supervisor, mudança na prática pedagógica. (PME 
original, estratégia 6.18)

7.18 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 

esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, 
praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários. (PME original, estratégia 6.19)

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 
nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 10 (dez) anos de estudo no último ano 

de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 
escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, c igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (PME-ALINHADO)

8.1 Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não 

tiveram acesso à Educação Básica na idade adequada. (PME original, estratégia 7.1)

8.2 Implementar e aderir a ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 

continuidade da escolârização básica. (PME original, estratégia 7.2)

8.3 Realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, 
promovendo busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria 
com organizações da sociedade civil. (PME original, estratégia 7.3)

8.4 Executar ações de atendimento ao estudante da Educação de jovens e adultos por 
meio de programas suplementares de transporte, alimentação, com cardápio elaborado e 

acompanhado por nutricionistas, e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e
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fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde, até no máximo o 
segundo ano de vigência do PME. (PME original, estratégia 7.4)

8.5 Assegurar, até o final da vigência do PME, a oferta de Educação de Jovens e 

Adultos no Ensino Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os 

estabelecimentos penais, atendendo aos anseios educacionais, psicológicos 
sociais. (PME original, estratégia 7.5)

8.6 Assegurar formação continuada específica e acompanhamento psicológico aos 
professores que atuarão em estabelecimentos penais e aderir às diretrizes nacionais em 
regime de colaboração. (PME original, estratégia 7.6)

8.7 Ampliar e apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação de 

Jovens e Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades 
específicas desses alunos. (PME original, estratégia 7.7)

8.8 Implementar, até o quinto ano de vigência do PME, programas de capacitação 

tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos 
níveis de escolarização formal e alunos com deficiência, articulando aos sistemas de 
ensino. (PME original, estratégia 7.8)

8.9 Incentivar no âmbito escolar programas de empreendedorismo, voltados ao 
mercado de trabalho atual, exercitando os princípios da economia solidária, de 
cooperação, solidariedade e desenvolvimento sustentável. (PME original, estratégia 
7.9)

8.10 Articular com outras secretarias, IES e outras instituições, ações/projetos de 
pesquisa, reflexão e práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria na 

qualidade de vida dos educandos e sociedade em geral. (PME original, estratégia 7.10)

Meta 9 - Erradicar o analfabetismo absoluto e trabalhar pela redução da taxa de 

analfabetismo funcional da população com 15 (quinze) anos ou mais, até o final da 

vigência deste PME. (PME-ALINHADO)

9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, diagnóstico dos jovens e 

adultos com Ensino Fundamental incompletos, a fim de identificar a demanda por vagas 
nessa modalidade. (PME original, estratégia 8.1)

9.2 Criar quadro de professores efetivos na EJA para assegurar a continuidade de 
projetos que garantam a qualidade de ensino. (PME original, estratégia 8.2)

9.3 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade. (PME original, 
estratégia 8.3)

9.4 Estabelecer, a partir do primeiro ano da aprovação do PME, mecanismos e 

incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas 
de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados

W
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com a oferta das ações de alfabetização de Educação de Jovens e Adultos. (PME y
original, estratégia 8.4)

9.5 Estabelecer projetos e incentivos que integrem os segmentos empregatícios, 
públicos e privados, e os sistemas de ensino, favorecendo a inserção dos alunos da 

Educação de Jovens e Adultos no mercado de trabalho. (PME original, estratégia 8.5)

9.6 Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, 
com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a 

tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à 
implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e 

experiência dos idosos. (PME original, estratégia 8.6)

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 

integrada à educação profissional. (PME-ALINHADO)

10.1 Incentivar a realização de estudos e pesquisas e extensão que contribuam para o 
aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da educação no 

município. (PME original, estratégia 9.1)

10.2 Criar mecanismos, até 2017, para incentivar os profissionais da educação da rede e 
as IES a investirem na formação Stricto Sensu. (PME original, estratégia 9.3)

10.3 Promover uma politica interinstitucional constante de estímulo ao ensino, pesquisa 

e extensão que tenha como objetivo identificar e intervir nos problemas educacionais 
relevantes do município, propiciando a troca de experiências e saberes entre as IES e os 

sistemas públicos de educação básica. (PME original, estratégia 9.6)

10.4 Fomentar a reorganização pedagógica dos cursos de graduação com vista à 
inclusão de temas sociais e de gestão pública. (PME original, estratégia 9.7)

10.5 Promover o intercâmbio entre as entidades mantenedoras das instituições escolares 

da educação básica para fomentar momentos de integração entre as instituições 
escolares e as IES públicas. (PME original, estratégia 9.8)

10.6 Incentivar a publicação docente e discente dos trabalhos realizados entre as 
instituições, através de grupos de pesquisa. (PME original, estratégia 9.9)

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 

expansão no segmento público. (PME-ALINHADO)

11.1 Cooperar na oferta gratuita de educação profissional por meio de parcerias com as 
entidades privadas e afins, de forma concomitante ao ensino médio ofertado na rede 
escolar pública, para os seguimentos populacionais considerados. (PME original, 
estratégia 3.6)
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11.2 Estruturar c fortalecer continuamente o acompanhamento e o monitoramento do 
acesso e da pennanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de 

renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação 

com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, 
consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude. (PME (
original, estratégia 3.8) ^ /

/>•

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 

população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da 

oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. (PME-ALINHADO)

12.1 Fomentar a integração da educação superior com as etapas da educação básica 

como meta prioritária para uma política municipal de Formação inicial e continuada dos 

professores dos sistemas de ensino. (PME original, estratégia 9.5)

12.2 Elevar, até o final da vigência do PME, taxa de matrícula na Educação Superior da 
população de 18 a 24, prioritariamente no segmento público. (PME original, estratégia 
9.2)

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 
educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no 

mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. (PME-ALINHADO)

13.1 Articular parcerias com Instituições, a fim de desenvolver modelos de atendimento 

voltados à continuidade do atendimento escolar e cursos profissionalizantes na 

modalidade da educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos 
globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista com idade superior à faixa 
etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integrai ao longo da 
vida; (PME original, estratégia 4.15)

13.2 Realizar, desde o início do PME, parcerias com Instituições de Ensino Superior 
para apoio pedagógico no trabalho com os alunos de 1° ao 9° ano, nas diferentes áreas 
de Ensino. (PME original, estratégia 10.6)

■w1

13.3 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, ao professor e demais 
profissionais da educação, incentivo nos vencimentos, mediante gratificação de 

participação nos cursos de formação continuada e efetiva aplicação dos estudos 
realizados cm sua área de atuação, com comprovada verificação dos resultados, 
preferencialmente a cada 6 (seis) meses com meta inicial. (PME original, estratégia 
11.3)
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Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto\' 
sensu , de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 

(vinte e cinco mil) doutores. (PME-ALINHADO)

14.1 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação 
para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o 

disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das 
teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao 

atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habiiidades/superdotação. (PME 
original, estratégia 4.20) {S'

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política 

nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e 

III do caput do art. 61 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que 

todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. (PME-ALINHADO)

15.1 Diagnosticar, a partir da aprovação do PME, as necessidades de aperfeiçoamento, 
atualização e as necessidades formativas dos docentes e dos demais trabalhadores da 
educação a fim de propor formas de superá-las por intermédio de cursos de formação ou 
ações afins. (PME original, estratégia 10.1)

15.2 Possibilitar, a partir da aprovação do PME, aos profissionais da educação, a 

introdução e uso de novas tecnologias de informação e comunicação, para modernizar e 
garantir a qualidade do processo de ensino e de aprendizagem. (PME original, estratégia 
12.2)

15.3 Instituir prêmios às escolas, até no máximo 2017, por meio de Políticas Públicas 

específicas, aos profissionais de educação que desenvolvam inovações na organização 
curricular, nos métodos e técnicas de ensino, nos materiais didáticos, no uso de 
tecnologias, na avaliação e na gestão. (PME original, estratégia 10.4)

15.4 Garantir a Formação Continuada dos profissionais da Educação para dentro de sua 
carga horária em seu ambiente de trabalho, durante a vigência do PME. (PME original, 
estratégia 10.5)

15.5 Mediar a aprendizagem dos estudantes pela ação do professor através de um Plano 
de Gestão, elaborado até no máximo o terceiro ano de vigência do PME, que contemple 
metodologias diferenciadas e inovadoras que respeitem a diversidade; (PME original, 
estratégia 10.7)

15.6 Instituir programa de estágio de estudantes, com projetos específicos coordenados 

pela secretaria municipal em conjunto com a escola, contribuindo no aprimoramento da 
formação dos futuros profissionais, principalmente dos cursos de Licenciatura. (PME 
original, estratégia 10.8)
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Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir 

a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua 

área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino. (PME-ALINHADO)

16.1 Propor às 1ES, que sejam implantados cursos de habilitação específica, em nível de 
pós-graduação, para garantir a formação de profissionais que atuam na Educação 
Básica, incluindo a Educação Especial. (PME original, estratégia 9.4)

16.2 Estabelecer, a partir da vigência do Plano, um programa municipal de formação 
dos profissionais da Educação em todas as modalidades de Ensino, desde a Educação 
Infantil, Ensino Fundamental 1 e II, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial 
com a parceria de Instituições de Ensino Superior e Governo Federal, proporcionando 
subsídios financeiros. (PME original, estratégia 10.3)

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência 

deste PNE. (PME-ALINHADO)

17.1 Dotar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a escola com o preenchimento 
de todos os seus cargos e funções, de modo a garantir qualidade da educação. (PME 
original, estratégia 11.2)

17.3 Promover concursos Públicos dc Provas e Títulos, com periodicidade regular, para 
garantir a nomeação de profissionais efetivos. (PME original, estratégia 11.4)

17.4 Implantar Centro de Atendimento Especializado, prevenindo doenças físicas, 
mentais e emocionais a que estão sujeitos os profissionais da educação. (PME original, 
estratégia 11.5)

17.5 Fortalecer continuamente as parcerias entre a Educação e as demais secretarias e 

outras Instituições, a fim dc ofertar aos profissionais da educação atendimento na área 
de saúde (atendimentos terapêuticos, fisioterapêuticos, psicológicos, fonoaudiológicos e 
outros). (PME original, estratégia 11.6)

17.6 Implementar, a partir do primeiro ano do PME, e fazer cumprir as leis vigentes 
municipais propiciando aos servidores um check-up anual com oferta de exames 
relativos a sua saúde física, mental e emocional, oferecido pelo sistema de saúde 
público mediante agendamento de atendimento a partir da vigência do plano. (PME 
original, estratégia 11.7)

17.8 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, que todos os cursos de 
aperfeiçoamento e qualificação, inclusive na segunda pós, na área de educação, com 
carga horária de 360 horas acumulativas, sejam remunerados, com percentual de no 
mínimo 5% do salário base. (PME original, estratégia 11.8)
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17.9 Oferecer, a partir do primeiro ano de vigência desse plano, formação continuada na \ 
área de agroecologia, sustentabilidade e economia solidária para os profissionais da 

educação do campo, em parceria com as secretarias municipal, estadual de meio 

ambiente, agricultura, educação e outras instituições. (PME original, estratégia 11.9)

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira 

para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os 
sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação 

básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, 
definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 

Federal. (PME-ADAPTADO)

18.1 Implementar, no máximo até 2016, o Plano de Carreira para o Magistério, de modo 

a contemplar e valorizar as diversas categorias profissionais da Educação. (PME 
original, estratégia 11.1)

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 
(PME-ALINHADO)

19.1 Implementar, regularmente, políticas e ações que estimulem a participação da 

comunidade escolar, no sentido de garantir a gestão democrática. (PME original, 
estratégia 12.1)

19.2 Garantir a existência e funcionamento regular dos Conselhos Escolares em todas as 
escolas do município. (PME original, estratégia 12.2)

19.3 Aprimorar constantemente os mecanismos de gestão democrática, visando 
aumentar e melhorar a participação. (PME original, estratégia 12.3)

19.4 Assegurar e promover a capacitação contínua aos gestores escolhidos pela 
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.4)

19.5 Criar e implantar, até o final do primeiro ano de vigência do PME, um sistema de 

avaliação institucional, a fim de melhorar a transparência e o controle na utilização dos 
recursos públicos geridos pela escola, assegurando a participação efetiva da comunidade 
escolar. (PME original, estratégia 12.5)

19.6 Desenvolver programa de capacitação contínua dos conselheiros eleitos pela 
comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.6)

19.7 Implantar, até o final da vigência desse plano, sistema integrado e aberto à consulta 
pública, disponibilizada via eletrônica, de informações, estatísticas, dados gerais e
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detalhados referentes ao financiamento e aos investimentos realizados em educação 
pública. (PME original, estratégia 12.7)

19.8 Disponibilizar recursos humanos, com dedicação exclusiva (presidente, secretário 'V
e assessor técnico), materiais e financeiros para que o Conselho Municipal dc Educação - ^
possa exercer suas funções dc maneira autônoma. (PME original, estratégia 12.8)

'T'—19.9 Assegurar, a partir da aprovação do PME, a revisão da lei reguiamentadora do 

Conselho Municipal de Educação, de maneira que o processo de escolha dos 

Conselheiros seja feito seguindo os princípios da participação democrática, com eleição 
dos representantes de cada segmento. (PME original, estratégia 12.9)

19.10 Garantir a capacitação e formação permanente dos Conselheiros do Conselho 
Municipal de Educação. (PME original, estratégia 12.10)

19.11 Garantir a participação da comunidade escolar na discussão e elaboração do 
Projeto Político Pedagógico 

periódica. (PME original, estratégia 12.11)
PPP, buscando sua avaliação e atualização

19.12 Assegurar condições para criação de mecanismos de representação de estudantes 
e outros segmentos da comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.12)

19.13 Assegurar a constituição de conselhos de classe, como forma de avaliar e 

replanejar bimestralmente todo o processo educativo escolar. (PME original, estratégia 
12.13)

19.14 Formalizar, no prazo máximo de 6 meses após a aprovação deste PME, a 

Comissão Municipal de Acompanhamento e Avaliação da Educação, com representação 
dos diversos segmentos que compõe a educação no município, com o intuito de 
coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da 
execução deste PME. (PME original, estratégia 12.14)

Meta 20 - Ampliar o investimento mínimo com recursos próprios na educação 

publica municipal, passando de 25% para 35% com ampliação gradativa de 1% ao 

ano durante o período de vigência do PME. (PME-ALINHADO)

20.1 Estabelecer aumento de 1% ao ano, da vinculação de recursos para manutenção e 
desenvolvimento de ensino, de forma a garantir, ao final deste Plano, a aplicação dos 

35%, estabelecidos neste PME. (PME original, estratégia 13.1)

20.2 Garantir, a partir da implantação do Plano, que as escolas gerenciem os recursos da 

merenda escolar de seus alunos, viabilizando quadro de pessoal específico para 
administração e prestação de contas dos recursos, assim como logística necessária para 
transporte, armazenamento e manutenção dos produtos. (PME original, estratégia 13.2)

20.3 Assegurar a complementação, de no mínimo 100% do valor da merenda escolar, 
repassado pela União. (PME original, estratégia 13.3)

20.4 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de transferência de 
recursos necessários ao desenvolvimento dc projetos educacionais pelas unidades de
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ensino, segundo critérios definidos pela Secretaria Municipal de Educação. (PMÍs 
original, estratégia 13.4)

20.5 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de repasse de recursos 

próprios indexados à quantidade de aluno para despesas de manutenção e para o 

cumprimento da proposta pedagógica. (PME original, estratégia 13.5)

20.6 Incentivar parcerias com o setor privado, garantindo a autonomia das escolas para 
busca de melhoria da qualidade do ensino (merenda, estrutura física, cursos etc.). (PME 
original, estratégia 13.6)

20.7 Construir e padronizar, até 2020, as salas de recursos multifuncionais de todas as 

escolas da rede municipal de ensino, com metragem mínima de 4m x 6m com banheiro 
acessível segundo as nonuas da ABNT. (PME original, estratégia 14.1)

20.8 Implantar, adequar e implementar, em cinco anos, a acessibilidade arquitetônica e 

espacial nos prédios escolares da rede municipal de ensino, como: construção de 
rampas, alargamento de portas, adequação de banheiros, refeitórios, bibliotecas, salas de 

aulas, auditórios, parques, piscinas, laboratórios de informática, brinquedotecas, 
quadras, bebedouros, sinalização sonora, visual e tátil, colocação de elevadores e 

adequação dos acessos em tomo da escola, conforme a Lei N” 10.098/2000. o Decreto 
N° 5.296/2004 e ABNT na NBR 9050/2004, para garantir o acesso e a permanência dos 

alunos com deficiência. (PME original, estratégia 14.2)

20.9 Construir, reformar e ampliar regularmente escolas da Rede Municipal de Ensino. 
Sendo que as ampliações devem priorizar espaços pedagógicos e administrativos (sala 
de leitura, sala de infonnática, sala de AEE, Brinquedoteca, Escovódromo, etc.) (PME 
origina], estratégia 14.3)

20.10 Garantir a permanência de pelo menos 01 (um) profissional de apoio em cada 

escola, que esteja incumbido de realizar pequenos reparos, manutenção da jardinagem e 
limpeza de pátio. (PME original, estratégia 14.4)

20.11 Aquisição, até no máximo 2022, de frota própria para o transporte escolar a fim 
de atender a demanda da rede. (PME original, estratégia 14.5)

/

20.12 Construir, manter e ampliar ambientes educacionais de convivência nas escolas da 
rede municipal, sempre que necessário, seguindo conceitos de sustentabilidade, 
equipados com recursos das tecnologias da informação e comunicação e materiais 
pedagógicos. (PME original, estratégia 14.6)

20.13 Adquirir, regularmente, mobiliários adequados ao atendimento das crianças de 0 a 
5 anos de idade. (PME original, estratégia 14.7)

20.14 Adquirir, a partir da aprovação do PME, mobiliários para os departamentos 

administrativos pedagógicos das instituições. (PME original, estratégia 14.8)

20.15 Adequar, em até três anos da aprovação do PME, a estratura elétrica das escolas 
municipais de acordo com as normas da NBR5410, prevendo a climatização total das 
instituições de ensino. (PME original, estratégia 14.9)
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20.16 Climatização das escolas da rede municipal de ensino. (PME original, estratégia 

14.10)

20.17 Construção, estruturação e renovação, até no máximo o segundo ano de vigência 
do PME, dos Laboratórios de Informática das escolas da rede municipal de 

ensino. (PME original, estratégia 14.11)

20.18 Adquirir equipamentos de informática para atender a real necessidade dos setores 
administrativos das escolas da rede municipal, bem como da Secretaria Municipal de 

Educação. (PME original, estratégia 14.12)

20.19 Construção e reforma de quadras cobertas, com passarela acessível, nas escolas 

da rede municipal de ensino. (PME original, estratégia 14.13)

20.20 Construção e ampliação de refeitórios nas escolas da rede municipal de ensino. 
(PME original, estratégia 14.14)

20.21 Adquirir e implementar, continuamente, os acervos de literatura infantil, juvenil e 

adulto (EJA) (PME original, estratégia 14.15)

20.22 Firmar parcerias com o Estado para construção, reforma e estruturação das 
Escolas Municipais de uso conjunto pelos alunos do Estado, no máximo até o quinto 

ano de vigência desse plano. (PME original, estratégia 14.16)

<-
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PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO de  v il h en a
ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Educação

JUSTIFICATIVA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO - SEMED. por intermédio 

de sua Secretária, vem por meio deste apresentar justificativa de interesse público quanto a 

abertura de processo administrativo para alteração das metas e estratégias do Plano Municipal 

de Educação da cidade de Vilhena. por meio de Nota Técnica.

Basicamente, houve a alteração do texto das metas e estratégias realizadas pela 

Comissão do Plano Municipal de Educação de Vilhena. diante da necessidade de 

preenchimento da plataforma do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle da 

Educação - SIMEC. a qual foi criada a partir do formato e parâmetros do Plano Nacional, 

ocorrendo então uma incompatibilidade na quantidade de metas em relação à realidade do 

município.

Assim, o Plano Municipal era composto por 14 metas, que apesar de contemplar 

o mesmo conteúdo do Plano Nacional, estavam distribuídas de maneira diferente. Desta forma, 

foi preciso reorganizar o texto do Plano Municipal para ficar em conformidade com o nacional 

(PNE). que contem 20 metas.

Portanto, diante da necessidade e extrema importância do planejamento da 

educação municipal estar organizado de forma correta, com base nas normativas nacionais e, 

claro, visando os princípios da administração pública, foi devidamente realinhado o Plano 

Municipal de Educação de Vilhena. podendo ser atualizado o lançamento de dados na 

plataforma SIMEC. impedindo que o município seja prejudicado por eventuais divergências 

com o Plano Nacional de Educação.

Vilhena. 20 de dezembro de 2021.

h-
TINS DEESPÍN

SílCRE tíÁRI.A MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
V_y SEMED/VILHENA 

Decreto n° 53.169/2021

AMANDA AAREVAL

I

00138



TProc.n0 ',7 z'

4-' j £
'í ^ y

PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO de v il h en a
ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Educação

AUTORIZAÇÃO

I-U. Eduardo Toshiya Tsuru, CPF 147.500.038-32, representante legal do Município de Vilhena. 

Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ sob o n° 04.092.706/0001-81. AUTORIZO a abertura 

de processo administrativo c demais providências para alteração das metas e estratégias do 

Plano Municipal de Educação de Vilhena - 2015-2024, diante da justificativa apresentada pela 

Secretaria Municipal de Educação.

Vilhena /RO, 20 de dezembro de 2021.

I

EDUARDO
Prefeito de Vilhena

YA TSURU

00139

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)



00140

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)



Exercício de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO E PROPOSTA DE PARECER 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 

PROCESSO: 01125/2021  

RELATOR: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO 
ESTADO  DE  RONDÔNIA  

Secretaria Geral de 
Controle Externo 

00141



Secretaria Geral de 
Controle Externo 

Coordenação Especializada em Finanças Municipais 
Av. Presidente Dutra, nº 4229, Anexo III, Bairro Olaria 
Porto Velho - Rondônia - CEP: 76801-327 
www.tce.ro.gov.br 
Fone: (069) 3609-6353/6354 

Coordenação Especializada em Finanças Municipais 
Av. Presidente Dutra, nº 4229, Anexo III, Bairro Olaria 
Porto Velho - Rondônia - CEP: 76801-327 
www.tce.ro.gov.br 
Fone: (069) 3609-6353/6354 

 

 

  

  

 

 

 

 

Secretário Geral de Controle Externo   Marcus Cézar S. Pinto Filho 

 
  

 
Secretário Executivo   Francisco Barbosa Rodrigues 

    

Coordenador   Rodolfo Fernandes Kezerle 

 
  

 
Gerentes 

  

 

  

  Antenor Rafael Bisconsin 

Gilmar Alves dos Santos 

José Aroldo Costa C. Júnior 

Luana Pereira dos Santos Oliveira 

Maiza Meneguelli 

 

Equipe de trabalho   Alexander Pereira Croner 

    Elisson Sanches de Lima 

  

  Ercildo Souza Araújo 

Fernando Fagundes de Sousa 

    Gabryella Deyse Dias Vasconcelos 

    Ivanildo Nogueira Fernandes 

    Jonathan de Paula Santos 

    João Batista Sales do Reis 

   Marcos Alves Gomes 

   Martinho Cesar de Medeiros 

   Pedro Bentes Bernardo 

00142



 

Sumário 

1. Introdução ........................................................................................................................................ 4 

2. Opinião sobre a execução do orçamento .......................................................................................... 8 

2.1. Constituição Federal .................................................................................................................. 9 

2.2. Lei de Responsabilidade Fiscal ............................................................................................... 15 

2.3. Monitoramento das determinações e recomendações .............................................................. 24 

2.4. Monitoramento do Plano Nacional de Educação ..................................................................... 26 

2.5. Opinião sobre a execução do orçamento ................................................................................. 30 

3. Opinião sobre o Balanço Geral do Município ............................................................................... 31 

3.1. Relatório de Auditoria do Balanço Geral do Município .......................................................... 32 

4. Conclusão ....................................................................................................................................... 34 

5. Proposta de encaminhamento ......................................................................................................... 38 

 

 

 

 

00143



Página 4 de 40 

Relatório técnico sobre as contas 

do chefe do Executivo Municipal 
   SGCE 

 

Processo nº 01125/2021 

 

1. Introdução 

A Lei Complementar Estadual n° 154/1996 (Art. 1º, inciso III, e 35) reserva ao Tribunal de Contas 

do Estado de Rondônia a competência de apreciar, mediante parecer prévio conclusivo, as contas 

prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo municipal. O parecer emitido pelo Tribunal 

subsidia o Poder Legislativo com elementos técnicos para emitir seu julgamento e, assim, atender a 

sociedade, no seu justo anseio por transparência e correção na gestão dos recursos públicos. 

Encaminhadas e de responsabilidade do Excelentíssimo Senhor EDUARDO TOSHIYA TSURU, 

atual Prefeito Municipal, no dia 29.04.2021 (conforme Sigap receptor), constituindo os autos de 

número 01125/2021, as presentes contas referem-se ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 

2020, último ano do mandato (Mandato 2017/2020), e incluem os balanços gerais do município e o 

relatório do órgão central de controle Interno do Poder Executivo sobre a execução dos orçamentos 

de que trata o § 5° do art. 165 da Constituição Federal. 

Registramos que o Tribunal emite parecer prévio apenas sobre as contas prestadas pelo chefe do poder 

executivo municipal, pois as contas do Poder Legislativo não são objeto de parecer prévio individual, 

mas efetivamente julgadas por esta Corte de Contas, em consonância com a Art. 71, II, da 

Constituição Federal. Nada obstante, o relatório sobre as contas de governo do chefe do Executivo 

municipal (CGCEM) contempla informações sobre o Poder Legislativo e demais entidade da 

administração direta e indireta, compondo, assim, um panorama abrangente da administração pública 

municipal. 

A manifestação sobre as contas do chefe do Executivo por meio do parecer prévio representa a mais 

nobre das competências definidas pela Constituição Federal aos Tribunais de Contas e tem como 

objetivo subsidiar o julgamento realizado pela sociedade por meio dos seus representantes 

(Legislativo). 

Este processo representa uma etapa do ciclo de accountability (prestação de contas) do setor público, 

onde a Administração presta contas ao Legislativo dos recursos autorizados no orçamento. Com a 

finalidade de aumentar o grau de confiança dos resultados apresentados pela Administração, o 

Tribunal de Contas, como órgão especializado e auxiliar do Legislativo no exercício do controle 

externo, emite o parecer prévio. Após a manifestação do Tribunal de Contas a prestação de contas 

está apta ao julgamento pelo Legislativo. 
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Além do parecer prévio, o Tribunal emite relatório sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. O 

relatório compõe-se do resultado das fiscalizações realizadas pelo Tribunal de Contas no período e 

tem por objetivo subsidiar a apreciação do Tribunal e o julgamento realizado pelo Legislativo, quanto 

aos resultados do período, abordando os principais indicadores da gestão patrimonial, financeira e 

orçamentária, entre outros resultados relevantes para avaliação da Administração. 

O parecer prévio exarado pelo Tribunal de Contas tem como objetivo assegurar ao Legislativo que a 

prestação de contas apresentada pela Administração representa a posição patrimonial e os resultados 

do período em análise, bem como se foram observados princípios constitucionais e legais na execução 

do orçamento. 

Opinião sobre o Balanço Geral do Município 

As demonstrações contábeis têm como objetivo apresentar aos usuários da informação contábil um 

retrato fidedigno do patrimônio e dos fluxos financeiros e econômicos da entidade num determinado 

momento ou período. O relatório de auditoria sobre o Balanço Geral do Município visa aumentar o 

grau de confiança dos usuários das Demonstrações Contábeis, reduzindo o risco de interpretações 

distorcidas realizadas pelos usuários na análise dos resultados e indicadores apresentados nas 

demonstrações contábeis. 

A auditoria sobre o Balanço Geral do Município, apresentada neste relatório no capítulo 3, restringe-

se a manifestar opinião sobre adequação da posição patrimonial e os resultados do período 

evidenciados nas Demonstrações Contábeis aplicadas ao Setor Público. 

Foram objeto de análise do presente trabalho, para fins de manifestação da opinião, as Demonstrações 

Contábeis aplicadas ao Setor Público (Balanço Patrimonial, Balanço Financeiro, Balanço 

Orçamentário, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa e 

Notas explicativas) encerradas em 31.12.2020, publicadas e encaminhadas por meio da Prestação de 

Contas do Chefe do Executivo Municipal (PCCEM) na data de 29.4.2021 (conforme Sigap receptor). 

Opinião sobre a execução do orçamento 

A opinião sobre a execução orçamentária, por sua vez, restringe-se a verificação do cumprimento dos 

princípios constitucionais e legais, com base nos procedimentos aplicados e no escopo delimitado 

pelo Tribunal de Contas para o exercício. 

A auditoria teve por objetivo avaliar a adequação da gestão orçamentária e financeira do exercício 

quanto ao cumprimento das leis e normas pertinentes, notadamente no que tange às regras insculpidas 
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na Constituição Federal, na Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual. 

Por fim, ressaltamos que o resultado dessa avaliação não se configura em certificação acerca da 

regularidade da gestão, ou seja, a certificação da regularidade da condução dos recursos públicos pela 

Administração. Assim como não visa dar conformidade à aplicação da lei de licitação e contratos (Lei 

nº 8.666/93) e outras não especificadas no escopo do trabalho. 

Relatório sobre as contas de governo do chefe do Executivo 

Feitas estas breves considerações, finalizados os trabalhos e concluído o Relatório, apresentamos a 

seguir a síntese do conteúdo de cada uma das suas seções. 

Além desta introdução, o Relatório contém outros quatro capítulos. O capítulo 2 apresenta os 

resultados dos exames realizados a respeito da conformidade da gestão orçamentária e financeira no 

exercício de 2020 às regras insculpidas na Constituição Federal, na Lei Complementar 101/2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal - LRF), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária 

Anual (LOA), em atenção ao disposto no art. 1º, inciso III, e Parágrafo único do art. 35 da Lei 

Complementar Estadual n° 154/1996 (LOTCER) e no § 1º do art. 49 do Regimento Interno do 

Tribunal. Esses exames embasam a opinião do Tribunal de Contas, quanto a observância dos 

princípios constitucionais e legais que regem a administração pública municipal, para emissão do 

parecer prévio sobre as Contas do Chefe do Executivo Municipal em 2020. 

No capítulo 3 são expostos os resultados e as conclusões da auditoria do Balanço Geral do Município 

(BGM) referente a 2020. O exame realizado almeja assegurar que os resultados evidenciados nas 

demonstrações contábeis consolidadas representam adequadamente as posições financeira, 

orçamentária e patrimonial do Município no exercício. 

O capítulo 4 apresenta a conclusão deste Relatório. 

Por fim, o capítulo 5 apresenta a proposta de apreciação das contas, bem como, as eventuais 

determinações e recomendações à Administração com o objetivo de alicerçar a missão constitucional 

deste Tribunal e de assegurar a observância dos princípios da legalidade, eficiência, legitimidade e 

economicidade na gestão pública, bem como no intuito de fomentar o aprimoramento da governança 

e da gestão públicas no âmbito da administração pública municipal. 
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Submetemos, assim, à apreciação do Excelentíssimo Senhor Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, na forma prevista no Regimento Interno desta Corte, o relatório e a proposta de 

parecer prévio sobre as contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 
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2. Opinião sobre a execução do orçamento  

Além de contribuir para a transparência da gestão, fornecendo informações sobre a atuação da 

Administração Municipal nas finanças públicas, os exames efetuados pelo Tribunal destinam-se ao 

exame da conformidade dessa atuação às normas regentes. Para isso, são realizadas fiscalizações 

específicas e análises da Prestação de Contas do Chefe do Poder Executivo Municipal, com o objetivo 

de subsidiar a emissão do parecer prévio exigido na Lei Complementar Estadual n° 154/1996 (Art. 

1º, inciso III, e 35). 

As fiscalizações1 tiveram por objetivo avaliar a adequação da execução orçamentária e financeira do 

exercício de 2020 quanto ao cumprimento das leis e normas pertinentes, notadamente no que tange 

às regras insculpidas na Constituição Federal, na Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária 

Anual. 

Repisamos, por oportuno, que a opinião emitida por esta Corte de Contas restringe-se a expressar o 

cumprimento dos princípios constitucionais e legais na execução do orçamento, com base nos 

procedimentos aplicados e no escopo delimitado para o trabalho. 

Vale salientar que o resultado dessa avaliação não se configura em certificação acerca da regularidade 

da gestão, ou seja, a certificação da regularidade da condução dos recursos públicos pela 

Administração. Assim, como não visa dar conformidade à aplicação da lei de licitação e contratos 

(Lei nº 8.666/93) e outras não especificadas no escopo do trabalho. 

Ressaltamos que não foram parte do escopo das auditorias as despesas informadas a título de gastos 

com pessoal, sendo que a manifestação expressa neste relatório se restringe à conformidade do 

cumprimento do limite de gastos com pessoal disposto nos artigos 20, inciso III, e 23 da LC nº 

101/2000 (LRF), com base nas informações encaminhadas pela Administração por meio do SIGAP 

Gestão Fiscal. 

Outro destaque que se faz necessário é quanto ao cumprimento do limite de despesas com a aplicação 

mínima na saúde e educação, a manifestação expressa neste relatório limita-se a conformidade do 

cumprimento dos limites da educação (Art. 198, § 2º, inciso III, e 212 da CF/88) e a aplicação mínima 

                                                 
1 Processos nº 01125/2021 – PCCEM e Processo nº 02294/20– Acompanhamento da Gestão fiscal. 
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na saúde (Art. 77, inciso III, ADCT-CF/88), com base nas informações encaminhadas pela 

Administração por exigência da Instrução Normativa nº 22/TCE-RO-2007. 

Isso posto, passamos a apresentação do capítulo. O capítulo é composto por duas seções. A seção 2.1 

apresenta a análise do cumprimento da legislação orçamentária relativamente à abertura de créditos 

adicionais; à aplicação mínima de recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações 

e serviços públicos de saúde; ao repasse de recursos ao Poder Legislativo; cumprimento do equilíbrio 

financeiro e atuarial do RPPS. Em seguida, a seção 2.2 apresenta o resultado do cumprimento dos 

limites e parâmetros estabelecidos pela LRF (equilíbrio orçamentário e financeiro, disponibilidades 

de caixa e restos a pagar e regras de final de mandato, metas fiscais, operações de crédito e limite de 

endividamento, cumprimento da “regra de ouro”; e, transparência da execução orçamentária e gestão 

fiscal). A seção 2.3 resume o resultado do monitoramento das determinações e recomendações dos 

processos de prestação de contas do exercício anterior. A seção 2.4 resume o resultado da avaliação 

quanto ao atendimento das metas do Plano Nacional de Educação. 

A seção 2.5, por sua vez, revela a opinião sobre a observância dos princípios constitucionais e legais 

que regem a administração pública municipal, resultantes das avaliações sintetizadas nas seções de 

2.1 a 2.4, a ser emitida no parecer prévio sobre as Contas do Chefe do Executivo Municipal relativas 

ao exercício de 2020.  

2.1. Constituição Federal 

A presente subseção do Relatório sobre as Contas do Chefe do Executivo visa verificar a 

conformidade da execução orçamentária e financeira dos orçamentos do Município em 2020 perante 

os dispositivos constitucionais que regem a matéria. 

2.1.1. Instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA) 

O Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 

(LOA) são instrumentos integrados de planejamento, estando um vinculado ao outro, razão pela qual 

uma boa execução orçamentária necessariamente dependerá de um adequado planejamento tático-

estratégico das ações estatais (PPA), pois dele deriva a LDO (elo entre o planejamento tático-

estratégico e o orçamento propriamente dito) e a LOA. 

O PPA foi aprovado pela Lei nº 4.793, de 26 de dezembro de 2017, para o período 2018/2021, 

elaborado pela então Prefeita, Rosani Donadon. Por intermédio da Lei n° 5.022, de 20 de dezembro 
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de 2018, os programas finalísticos e de apoio, bem como as metas de receita e da despesa daquele 

PPA foi alterado pelo atual Prefeito Eduardo Toshiya Tsuru. 

A LDO, materializada na Lei nº 5.179, 25 de outubro de 2019, definiu metas, prioridades e critérios 

para a elaboração e execução do orçamento do Município para o exercício financeiro de 2020. Em 

atendimento ao art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, a LDO estabeleceu Metas Fiscais serem 

cumpridas e Riscos Fiscais a serem considerados.  

A Lei nº 5.217, 20 de dezembro de 2019, aprovou o orçamento para o exercício de financeiro de 2020, 

estando nela compreendido o Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social conforme art. 1º da LOA, a 

receita foi estimada no valor de R$ 288.438.365,20 e fixando a despesa em igual valor, demonstrando 

o equilíbrio orçamentário na previsão. 

Frisamos que a estimativa da Receita Orçamentária do período foi considerada viável de acordo a 

Decisão Monocrática nº 0330/2019-GCPCN (Processo n. 2.914/19). 

2.1.2. Alterações orçamentárias 

Amparadas nas autorizações contidas na Lei Orçamentária e nas leis específicas que autorizam a 

abertura de Créditos Adicionais, o orçamento inicial foi atualizado (dotação atualizada) no valor de 

R$469.068.036,01, equivalente a 162,62% do orçamento inicial. A tabela abaixo detalha as alterações 

ocorridas no período. 

Tabela - Alterações do Orçamento inicial (R$) 

Alteração do Orçamento Valor % 

Dotação Inicial 288.438.365,20   100,00  

( + ) Créditos Suplementares 101.758.630,95   35,28  

( + ) Créditos Especiais 105.417.216,11   36,55  

( + ) Créditos Extraordinários         

Total de Créditos Adicionais Abertos no período 207.175.847,06   71,83  

( - ) Anulações de Créditos 26.546.176,25   9,20  

= Dotação Inicial atualizada (Autorização Final) 469.068.036,01   162,62  

( - ) Despesa Empenhada 367.738.559,23   127,49  

= Recursos não utilizados  101.329.476,78   35,13  
Fonte: Balanço Orçamentário e Quadro das alterações orçamentárias (TC-18) 

 
Tabela - Composição das fontes de recursos (R$) 

Fonte de recursos Valor % 
Superávit Financeiro  25.845.703,64   12,48  
Excesso de Arrecadação 7.820.923,58   3,78  
Anulações de dotação 26.546.176,25   12,81  

00150



Página 11 de 40 

Relatório técnico sobre as contas 

do chefe do Executivo Municipal 
   SGCE 

 

Processo nº 01125/2021 

 

Operações de Crédito 19.151.894,83   9,24  
Recursos Vinculados 127.811.148,76   61,69  
Total 207.175.847,06   100,00  

Fonte: Quadro das alterações orçamentárias (TC-18) 

 
A Lei Municipal nº 5.217/2019 (LOA) autorizou, previamente, o Poder Executivo abrir créditos 

adicionais suplementares até o valor correspondente a 3% (R$ 8.653.150,96) do total do orçamento 

inicial (R$288.438.365,20), diretamente por meio de decreto do Executivo. Verificamos que foram 

abertos com fundamento na LOA o valor de R$5.262.612,68, equivalente a 1,82% da dotação inicial, 

estando de acordo com os preceitos constitucionais e legais. 

Destacamos que para que o orçamento anual seja útil na utilização do cumprimento dos objetivos 

deve obedecer a certo nível de rigidez em traduzir a ações planejadas e aplicações de recursos e 

alcance da finalidade proposta, isto é, a Administração deve seguir o próprio planejamento e executar 

o orçamento conforme sua programação, evitando alterações do orçamento em meio a execução de 

forma a desvirtuar a programação orçamentária.  

O Tribunal de Contas por meio da sua jurisprudência considera que as alterações orçamentárias 

podem ocorrer até o limite de 20% sobre a dotação inicial, sob pena de comprometimento da 

programação pelo excesso de modificação, sendo que a avaliação empreendida demonstrou o seguinte 

resultado: 

Tabela – Cálculo do Excesso de Alterações do Orçamento (R$) 

Cálculo do Excesso de alterações orçamentárias   Valor % 
 Dotação inicial (LOA) (a)  288.438.365,20 100,00 
 Anulações de dotação (b)  26.546.176,25   9,20  
 Operações de créditos (c)  19.151.894,83   9,24  
 Total de alterações orçamentárias por fontes previsíveis (d) = (b + c)  45.698.071,08 18,44 
 Situação  Não houve excesso 

Fonte: LOA e Quadro das alterações orçamentárias (TC-18) 

Diante do exposto, concluímos, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para 

a análise, que as alterações orçamentárias realizadas pelo Município no período estão em 

conformidade com as disposições do Art. 167, incisos V e VI, da Constituição Federal e Art. 42 e 43 

da Lei nº 4.320/64. 
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2.1.3. Educação 

2.1.3.1. Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

Com a finalidade de avaliar o cumprimento da aplicação mínima de 25% da receita resultante de 

impostos e transferências, conforme artigo 212 da CF/88, foram realizados exames nos registros dos 

pagamentos informados nos anexos da IN n. 22/TCER/2007, em confronto com as fontes dos recursos 

que custearam as despesas e conferência de cálculo. 

Assim, concluímos, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, 

que o Município aplicou no exercício em gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino o 

montante de R$42.126.812,37, o que corresponde a 26,70% da receita proveniente de impostos e 

transferências (R$157.793.838,81), CUMPRINDO o limite de aplicação mínima (25%) disposto no 

artigo 212, da Constituição Federal.  

2.1.3.2. Recursos do Fundeb 

O artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e os artigos 21, § 2º, e 22 da Lei 

11.494/2007 dispõem quanto à utilização integral dos recursos do fundo de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica e de valorização dos profissionais da educação - Fundeb no 

exercício em que forem creditados, sendo pelo menos 60% destes recursos destinados ao pagamento 

da remuneração dos profissionais do magistério.  

Finalizado os trabalhos, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a 

análise, concluímos que o Município aplicou no exercício o valor de R$ 49.278.577,96, equivalente 

a 101,14% dos recursos oriundos do Fundeb, sendo que, deste total, foram aplicados na Remuneração 

e Valorização do Magistério o valor de R$41.364.365,19, que corresponde a 84,89% do total da 

receita, CUMPRINDO o disposto no artigo 60, inciso XII, dos ADCT e nos artigos 21, § 2º, e 22 da 

Lei nº 11.494/2007. 

A gestão dos recursos do Fundeb também deve observar a separação dos recursos, para garantia do 

cumprimento integral das disposições da Lei n. 11.494/2007, evitando o desvio de finalidade dos 

recursos do fundo, dessa forma examinamos a movimentação financeira, e o resultado dessa avaliação 

demonstrou a consistência dos saldos bancários no fim do exercício, evidenciando a regularidade na 

aplicação dos recursos do Fundeb. 
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Neste esse exercício em função da relevância da nova lei do Fundeb, Lei n. 14.113, de dezembro de 

2020, especificamente as disposições do art. 42 que estabelece a necessidade de reformulação da 

instância de controle social instituída no âmbito municipal (Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb – CACS), no prazo máximo de 90 dias após a vigência da referida lei.  

Neste contexto, com a finalidade de verificar o atendimento desta exigência legal, solicitamos a 

Administração, por meio de questionário eletrônico, informações sobre a atual composição do 

conselho e a estrutura de apoio material disponibilizado pela Administração. 

A partir das informações declaradas pela Administração, verificou-se que o município instituiu o 

novo Conselho do Fundeb, conforme dispõe o art. 42 da Lei n. 14.113/2020, por meio da Lei 

Municipal n. 5520, de 25 de maio de 2021 e está disponibilizando ao colegiado de controle social os 

recursos materiais (computadores, material de expediente, mobiliário, sala para reuniões, etc.) 

adequados à plena execução das atividades de acompanhamento da distribuição, da transferência e 

da aplicação dos recursos do fundo. 

2.1.4. Saúde 

A Constituição Federal garantiu que a saúde é direito humano fundamental e social, reconhecida 

como direito de todos e dever do Estado, em que cada Ente programe suas políticas para assegurar o 

acesso igualitário a todos nas Ações e Serviços de Públicos de Saúde. Nesse contexto, ganha especial 

relevância verificar se o Município está aplicando a arrecadação dos Impostos que trata o art. 156 e 

os recursos previstos no art. 158 e alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da 

Constituição Federal, na saúde dos munícipes conforme as disposições do artigo 7º da Lei 

Complementar nº 141/2012. 

A análise revelou que o Município aplicou no exercício o montante de R$ 38.466.339,20, em gastos 

com Ações e Serviços Públicos de Saúde, o que corresponde a 24,80% da receita proveniente de 

impostos e transferências (R$ 155.091.669,52)2, CUMPRINDO o limite de aplicação mínima (15%) 

disposto no artigo 7º da Lei Complementar nº 141/2012.  

                                                 
2 Destaque-se que na base de cálculo das receitas de impostos e transferências para apuração da aplicação mínima dos 
recursos na saúde não devem ser considerados os valores referentes às alíneas “d” e “e”, do artigo 159, I, da Constituição 
Federal (Cota-Parte de 1% do FPM transferida em julho e dezembro). 
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2.1.5. Repasse de recursos ao Poder Legislativo 

Visando apurar o cumprimento das disposições constitucionais previstas no Art. 29-A, incisos I a VI, 

e §2º, incisos I e III, da CF/88, realizamos a conferência de cálculo por meio das informações 

encaminhadas no SIGAP Contábil, no Balanço Financeiro da Câmara Municipal e nos dados do IBGE 

(população estimada – exercício 2019). A tabela a seguir apresenta, em síntese, a apuração do limite 

de repasse com a finalidade de aferir o cumprimento das referidas disposições.  

Tabela - Apuração do limite de repasse ao Poder Legislativo – R$ 

Descrição Valor (R$) 
Receitas que compõe a Base de Cálculo (relativa ao exercício anterior) 

 

1. Total das Receitas Tributárias – RTR e Total da Receita da Dívida Ativa – RDA 51.162.005,77  
2. Total das Receitas de Transferências de Impostos - RTF 99.953.671,55  
3. RECEITA TOTAL (1+ 2)  151.115.677,32  
4. População estimada (IBGE) - Exercício anterior  99.854 
5. Percentual de acordo com o número de habitantes 7,00  
6. Limite Máximo Constitucional a ser Repassado ao Poder Legislativo Municipal = 
((4x6)/100)  

10.578.097,41  

7. Repasse Financeiro realizado no período (Balanço Financeiro da Câmara)  10.319.712,96  
8. Apuração do percentual de Repasse de Recursos ao Poder Legislativo ((7÷ 3)x100) % 6,83  
Diferença (7 - 6)  -258.384,45  
Valor de devolução de recursos da Câmara ao Poder Executivo (Balanço Financeiro) 2.359.697,04  

Fonte: SIGAP Gestão Fiscal e Análise Técnica 

 
Diante do exposto, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, 

concluímos que os repasses financeiros ao Legislativo no exercício de 2020 no valor de 

R$10.319.712,96, equivalente a 6,83% das receitas apuradas no exercício anterior para fins apuração 

do limite (R$151.115.677,32), estão em conformidade com o disposto no Art. 29-A, incisos I a VI, e 

§2o, incisos I e III, da CF/88. 

2.1.6. Gestão previdenciária 

O principal objetivo do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) é o de assegurar o pagamento 

dos benefícios a conceder e os benefícios já concedidos a seus segurados, que são os servidores 

públicos efetivos.  

Por força do Art. 40 da Constituição Federal, o município que é Ente instituidor do RPPS é o 

responsável por garantir a adequada gestão previdenciária, isto é, prover os meios necessários de 

forma suficiente para garantir o cumprimento da obrigação de pagar os benefícios concebidos em lei, 

ainda que haja descentralização da gestão mediante criação de pessoa jurídica (autarquia). 
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Destacamos que se houver extinção do RPPS, o município assumirá integralmente a responsabilidade 

pelo pagamento dos benefícios concedidos durante a sua vigência e será devedor de parte dos 

benefícios a serem concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social (INSS), devido pelo tempo 

em que os servidores contribuíram para o RPPS municipal. Assim asseveramos a clara 

responsabilidade do município em relação à previdência dos seus servidores. 

Com objetivo de verificar o cumprimento do princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, realizamos 

procedimentos de auditoria quanto à conformidade do recolhimento para a Unidade Gestora das 

contribuições descontadas dos servidores e repasse das contribuições patronais devidas pelo ente. 

Também verificamos se o resultado atuarial do RPPS e se houve providências para equacionamento 

de eventual déficit atuarial. 

Destacamos que não foi avaliada a viabilidade financeira e orçamentária do plano de amortização 

adotado pelo município nos procedimentos de auditoria, em razão de limitação no escopo do trabalho. 

A análise revelou que o município cumpriu com suas obrigações de repasse das contribuições 

previdenciárias descontadas dos servidores, de pagamento da contribuição patronal e de pagamento 

dos parcelamentos, inclusive antecipando valores a vencer no exercício seguinte (R$559.764,29), e 

que adotou as providências para equacionamento do déficit atuarial (Art. 1°, da Lei n. 5.313/20). 

Ressaltamos ainda que a municipalidade não possui dívidas parceladas com o Instituto de 

Previdência. 

Ante o exposto, concluímos, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a 

análise, que a gestão previdenciária do Município no exercício de 2020 está em conformidade com 

as disposições do Art. 40 da Constituição Federal de 1988 (Princípio do Equilíbrio Financeiro e 

Atuarial). 

2.2. Lei de Responsabilidade Fiscal  

A Lei Complementar 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), define a 

gestão fiscal responsável como o resultado da ação planejada e transparente, com vistas a prevenir 

riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Para tanto, a LRF 

determina o cumprimento de metas de receitas e despesas, bem como a obediência a limites e 

condições no que se refere à renúncia de receita, geração de despesas com pessoal e outras de caráter 

obrigatório e continuado, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, mesmo por 

antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar. 
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Além dos princípios expressos na LRF, o espírito da Responsabilidade Fiscal inspira as melhores 

práticas a serem adotadas pelos gestores, criando para a Administração Pública o dever de adotar 

comportamentos aptos a produzirem resultados que atendam à responsabilidade fiscal3, como por 

exemplo:  

I – A prevenção de déficits, buscando-se o equilíbrio entre as aspirações da sociedade 

e os recursos que esta coloca à disposição da Administração Pública; 

II – A limitação da dívida pública a nível prudente, compatível com receita e 

patrimônio público, propiciando margem de segurança para absorção dos efeitos de 

eventos imprevistos, visando à preservação do patrimônio público; 

III – A adoção de política tributária previsível e estável com a observância das 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade e qualidade na gestão fiscal; e 

IV – A transparência na elaboração e divulgação dos documentos orçamentários e 

contábeis. 

A Lei Complementar nº 101/00 estabelece para a efetividade da gestão fiscal responsável, a 

observância, entre outros, dos princípios do planejamento, do equilíbrio das contas públicas e 

transparência, de forma que a imposição de ajustes que devem ser observados durante todo o mandato, 

consoante a jurisprudência desta Corte. 

A presente seção visa verificar a conformidade da execução orçamentária e financeira do Município 

em 2020 perante às normas da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), 

subsidiado pelas auditorias sobre a prestação de contas do chefe do Executivo Municipal e o processo 

de acompanhamento da Gestão Fiscal. 

Destacando-se neste exercício (2020) as regras de fim de mandato (artigos 21 e 42) e as alterações 

promovidas pela Lei Complementar n. 173/2020, que trouxesse restrições no período de pandemia e 

flexibilização temporária (e enquanto se mantiver a situação de pandemia): a) da contagem dos prazos 

de controle para adequação e recondução das despesas de pessoal (arts. 23 e 70) e dos limites do 

endividamento (art. 31); b) do atingimento das metas de resultados fiscais e; c) da utilização do 

mecanismo da limitação de empenho (art. 9º). 

                                                 
3 Conceito extraído do Projeto de Lei Complementar 14/2018, que trata da Lei de Responsabilidade Fiscal do Município 
de Porto Alegre, disponível no endereço www.camarapoa.rs.gov.br.  
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2.2.1. Equilíbrio financeiro 

O equilíbrio financeiro, nos termos prescritos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, pressupõe o 

controle da disponibilidade de caixa e da geração de obrigações na execução financeira da despesa, 

com objetivo de harmonizar a geração de obrigações de despesa e a disponibilidade de recursos, assim 

evitar desequilíbrios que tem consequências danosas como o endividamento, ausência de 

investimentos ou decomposição do patrimônio público. 

Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, há necessidade de 

identificar a destinação dos recursos arrecadados pelo mecanismo denominado Fonte de Recursos, 

processo pelo qual os recursos públicos são destinados a determinada aplicação a partir das 

vinculações estabelecidas por lei. 

Verificamos o equilíbrio financeiro a partir da demonstração das disponibilidades de Caixa e Restos 

a Pagar (ID 1035448), com base na premissa de que os recursos não vinculados (fonte livre) sejam 

suficientes para cobertura de possíveis fontes de recurso vinculadas deficitárias após a inscrição dos 

Restos a Pagar. 

Assim, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições dos artigos 1°, §1°, e 42 da LRF, 

analisou-se o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder Executivo 

encaminhado pela contabilidade. O resultado da avaliação revelou que as disponibilidades de caixa 

são suficientes para a cobertura das obrigações financeiras (passivos financeiros) assumidas até 

31/12/2020. A tabela abaixo demonstra a memória de cálculo da situação encontrada evidenciando o 

resultado apresentado pela Administração e o apurado pela equipe técnica, com as respectivas notas 

referentes à composição dos valores acrescidos ao resultado. 

Tabela – Memória de cálculo apuração das Disponibilidades por Fonte 

Identificação dos recursos 
Recursos não 
vinculados (I) 

Recursos 
vinculados (II) 

Total (III) =  
(I + II) 

Disponibilidade de Caixa Bruta (a) 35.657.965,48 64.644.432,36 100.302.397,84 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS    

Restos a Pagar Processados (b) 220.581,06 1.819.466,02 2.040.047,08 

Demais Obrigações Financeiras (c) 415.726,00 364.176,83 779.902,83 

Disponibilidade de Caixa Líquida (Antes da inscrição em restos a pagar não 
processados) (d)=[a-(b+c)] 

35.021.658,42 62.460.789,51 97.482.447,93 

Restos a Pagar Não Processados (e) 6.035.124,65 99.097.892,14 105.133.016,79 

Disponibilidade de Caixa (Depois da inscrição em restos a pagar não 
processados) (f) = (d - e) 

28.986.533,77 -36.637.102,62 -7.650.568,85 

Despesas empenhadas de transferências voluntárias, cujos recursos não foram 
repassados (Anexo TC-38, ID1041275) (g) 

 79.314.893,67 79.314.893,67 

Disponibilidade de Caixa ajustada (f-g)  28.986.533,77 42.677.791,05 71.664.324,82 
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Fonte: Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar (ID 1041274) e análise técnica. 

Frisa-se que a avaliação individual das fontes vinculadas não apresentou fontes com insuficiência de 

recurso após a inscrição dos restos a pagar. 

Diante do exposto, conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para 

a análise, que as disponibilidades de caixa são suficientes para a cobertura das obrigações financeiras 

(passivos financeiros) assumidas até 31/12/2020, demonstrando que foram observadas as disposições 

dos artigos 1°, §1°, e 42 da Lei Complementar 101/2000. 

2.2.2. Despesa com pessoal  

As despesas com pessoal na Administração Municipal podem representar cerca de 60% da RCL, neste 

contexto, o acompanhamento e controle são de suma importância no equilíbrio das contas municipais. 

A seguir, são apresentados os valores consolidados e individuas por poderes da execução da despesa 

total com pessoal, bem como os percentuais dos limites de gastos com pessoal previstos na LRF. 

Tabela - Demonstração do limite de Despesa Total com Pessoal (2020) 

Discriminação Executivo Legislativo Consolidado 

1. Despesa Total com Pessoal - DTP 143.830.074,80 5.957.982,29 149.788.057,09 

2. Receita Corrente Líquida - RCL - - 318.318.061,51 

% da Despesa Total com Pessoal (1 ÷ 2) 45,18% 1,87% 47,05% 

Limite máximo (inciso III, art. 20 da LRF) 54% 6% 60% 

Limite prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 51,30% 5,70% 57,00% 

Limite de alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 48,60% 5,40% 54,00% 

Fonte: SIGAP Gestão Fiscal 

Assim, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, concluímos 

que a Despesa Total com Pessoal do exercício de 2020 do Poder Executivo alcançou 45,18%, a do 

Legislativo 1,87% e o consolidado do município 47,05%, estando em conformidade com as 

disposições do Art. 20, inciso III, da Lei Complementar 101/2000. 

Quanto a restrição de aumento de despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem 

o término da legislatura ou do mandato do chefe do Poder Executivo (Art. 21, parágrafo único). 

Destacando-se nessa avaliação a Decisão normativa n. 02/2019/TCE-RO, que define o conteúdo, o 

sentido e o alcance do prescrito no artigo 21, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/00 para 

o exercício das competências do TCE/RO e estabelece diretrizes para a fiscalização do cumprimento 

dessa vedação.   
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A seguir são apresentados os resultados dessa avaliação com objetivo de demonstrar o cumprimento 

da vedação ao aumento das despesas com pessoal nos últimos 180 dias de mandato, à luz do 

entendimento desta Corte. 

 

Avaliação do Aumento da despesa com pessoal entre os semestres de 2020 

Descrição 

Montante da Receita 

Corrente Líquida 

(RCL)(x) 

Montante de 

Despesa com Pessoal 

(DP) (y) 

Despesa com Pessoal em relação 

a RCL 

(z) = (y / x) 

Primeiro Semestre de 2020 (a)  R$285.549.922,48  R$133.839.605,35  46,87% 

Segundo Semestre de 2020 (b)  R$318.318.061,51  R$143.830.074,80  45,18% 

Aumento (c) = (b - a) - - -1,69% 

Fonte: Anexo I do RGF elaborado pela contabilidade com a exclusão dos valores referente ao Parecer Prévio n. 177/03. 

Assim, conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, 

que a Despesa Total com Pessoal do exercício de 2020 reduziu 1,69% do primeiro para o segundo 

semestre, estando com isso em conformidade com as disposições do Art. 21, parágrafo único, da Lei 

Complementar 101/2000. 

Ressalta-se que a equipe técnica analisou por amostragem, na extensão limitada do trabalho, os atos 

expedidos nos últimos 180 dias anteriores ao final do mandato (2017-2020) e não identificamos 

nenhum ato do Poder Executivo que pudessem gerar aumento dos gastos com pessoal no referido 

período. 

2.2.3. Cumprimento das Metas Fiscais 

A LRF estatui, no § 1º do seu art. 4º, que o projeto de lei de diretrizes orçamentárias conterá anexo 

em que serão estabelecidas as metas de resultado primário e nominal e de montante da dívida pública 

para o exercício a que ser referir e para os dois seguintes, dessa forma, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (Lei municipal n. 5.179/2019) estabeleceu as metas de resultado a serem alcançadas 

pela Administração.  

O resultado primário representa a diferença entre as receitas e despesas não financeiras ou primárias, 

é apurado tradicionalmente pela metodologia “acima da linha” com enfoque no fluxo da execução 

orçamentária do exercício e indica se os níveis de gastos orçamentários do Município são compatíveis 

com a sua arrecadação, representando o esforço fiscal direcionado à diminuição do estoque da dívida 

pública. 
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O resultado nominal é obtido a partir do resultado primário por meio da soma da conta de juros (juros 

ativos menos juros passivos). Ainda, pela metodologia abaixo da linha, representa a diferença entre 

o saldo da dívida consolidada líquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado 

em 31 de dezembro do ano anterior, essa metodologia possui enfoque no estoque da dívida. 

Tabela – Demonstração do resultado primário e nominal 

Descrição  Valor (R$) 
META DE RESULTADO PRIMARIO  20.716.849,00 
1. Total das Receitas Primárias   335.307.434,05  
2. Total das Despesa Primárias   268.143.123,45  
3. Resultado Apurado   67.164.310,60  
 Situação  Atingida 
META DE RESULTADO NOMINAL  711.525,00 
4. Juros Nominais (4.1- 4.2)  -1.864.131,78  
4.1 Juros Ativos   237.613,68  
4.2 Juros Passivos   2.101.745,46  
9. Resultado Nominal Apurado (Resultado Primário + 
Juros Nominais)  

 
 65.300.178,82  

 Situação    Atingida  

Avaliação do cumprimento da meta de resultado primário e nominal - metodologia "abaixo da linha" 
Descrição Exercício Anterior  Exercício Atual  

Dívida Consolidada  133.711.663,24 139.653.712,19 
Deduções  48.202.441,17 98.098.654,67 
  Disponibilidade de Caixa  48.200.826,57 98.098.654,67 
  Disponibilidade de Caixa Bruta  50.318.620,16 100.137.931,75 
  (-) Restos a Pagar Processados  2.117.793,59 2.039.277,08 
 Demais Haveres Financeiros  1.614,60 0,00 
Dívida Consolidada Líquida  85.509.222,07 41.555.057,52 
RESULTADO NOMINAL APURADO 133.711.663,24 139.653.712,19 
Variação do Saldo de Restos a Pagar   78.516,51  
Receita de Alienação de Investimentos Permanentes    -    
Passivos Reconhecidos na Dívida Consolidada   645.418,60  
Variações Cambiais   -    
Pagamentos de Precatórios integrantes da DC   -    
Outros Ajustes    20.779.112,18  
RESULTADO NOMINAL AJUSTADO    65.300.178,82  
RESULTADO PRIMÁRIO  (resultado nominal ajustado - 
juros nominais) 

 67.164.310,60 

Avaliação da Consistência Metodológica 
Descrição Resultado Primário Resultado Nominal 

Metodologia Acima da Linha  67.164.310,60   65.300.178,82  
Metodologia Abaixo da Linha  67.164.310,60   65.300.178,82  

Avaliação  Consistência Consistência 
Fonte: SIGAP Gestão Fiscal e LDO 

Registra-se que o resultado nominal “abaixo da linha” ajustado e “acima da linha” positivo de 

R$65.300.178,82, ocorrendo a diminuição da Dívida Fiscal Líquida do município em relação ao 

exercício anterior, ou seja, aumentou a capacidade de pagamento, melhorando consideravelmente a 

situação fiscal do município. 
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Pelo exposto, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, 

concluímos que a Administração cumpriu a meta de resultado nominal e primário fixada na LDO (Lei 

nº 5.179/2019) para o exercício de 2020. 

2.2.4. Limite de Endividamento 

O limite de endividamento do exercício do Município é definido pelo o artigo 3º, inciso II, da 

Resolução do Senado Federal nº 40/2001, o qual estabelece que a Dívida Consolidada Líquida4 não 

pode ultrapassar o percentual máximo de 120% da Receita Corrente Líquida. Realizamos a 

verificação do cumprimento deste limite conforme resultado a seguir: 

Tabela – Memória de cálculo da apuração do limite de endividamento 

Dívida Consolidada Líquida 2020 

Receita Corrente Líquida (a) 318.318.061,51 

Dívida Consolidada Líquida (Excluído o RPPS) (R$) (b) 41.555.057,52 

% Limite apurado s/ RCL (c) = (b/a) 13% 

% Limite para emissão do Alerta (108%) 108 

% Limite Legal (120%) 120 
Fonte: SIGAP Gestão fiscal 

Verifica-se que, conforme apurado, o endividamento do município, equivale a 13% da Receita 

Corrente Líquida-RCL, portanto, é inferior ao limite de alerta, 90% da RCL de que trata o artigo 59, 

§ 1º, inciso III da LRF e, também, ao limite máximo (120%), de que trata o artigo 3º, inciso II, da 

Resolução do Senado federal nº 40/2001. 

2.2.5.  “Regra de Ouro” e a Preservação do Patrimônio Público   

A denominada Regra de Ouro5 corresponde a vedação constitucional (Artigo 167, inciso III ) da 

previsão de realização de receitas das operações de crédito excedentes ao montante das despesas de 

capital, com objetivo de impedir que sejam realizados empréstimos para financiar despesas correntes, 

como pessoal, custeio administrativo e juros, o que implica na necessidade de a Administração gerar 

                                                 
4 A Dívida Consolidada Líquida corresponde ao montante da Dívida Consolidada (composta de: a) as obrigações financeiras do ente 
da Federação, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados; b) as 
obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude da realização de operações de crédito para amortização em prazo 
superior a doze meses, ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento; c) os precatórios 
judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos) 
deduzidas das disponibilidades e haveres financeiros líquidos de Restos a Pagar Processados. 
5 Conceito de um princípio de finanças da literatura internacional que separa o orçamento corrente do orçamento de capital, com 
objetivo de vedar o financiamento de despesas correntes via endividamento. 
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resultado primário suficiente para pagar o montante de juros da dívida e assim controlar o 

endividamento. 

Tabela - Avaliação da “Regra de Ouro” 

Descrição Valor (R$) 

1. Previsão de Operações de Crédito na LOA -  

2. Previsão de Despesa de Capital na LOA 14.398.773,72 

Resultado (1-2) 0,00 

Situação Cumprido 

Fontes: LOA e análise técnica 

 

Além do controle do endividamento, a conformidade na execução do orçamento de capital prevê a 

preservação do patrimônio público, com vedação ao desinvestimento de ativos e bens para gastar com 

despesas correntes, conforme a LRF (Art. 44). Dessa forma realizamos procedimentos para verificar 

a conformidade da execução do orçamento de capital, conforme a seguir: 

Tabela – Avaliação da conformidade da execução do orçamento de capital e preservação do patrimônio público 

Descrição R$ 

1. Total da Receita de Capital 21.896.573,21 

2. Total das Despesas de Capital 265.122.855,34 

Resultado (1-2) -243.226.282,13 

 

Destinação dos recursos de alienação de Ativos 

I-Saldo financeiro a aplicar de exercícios anteriores  922.738,66 

II-Receitas de alienação de ativos do exercício  221.553,97 

III- Aplicação dos recursos - 

Investimentos - 

Inversões Financeiras - 

Amortização da Dívida - 

Despesas correntes do RPPS - 

Contribuições para o Regime Próprio dos Servidores Públicos - 

IV-Resultado (I+II-III) 1.144.292,63  

V- Saldo em Conta de Alienação de Bens (Contas: 63.624-X, R$ 520.026,45; 60.706-1, R$ 
480.467,99; e 49358-9; R$169.800,00) 

1.170.294,44  

Avaliação Conformidade 
Fonte: Lei Orçamentária Anual; Balanço Orçamentário ID 11041268; RREO - Anexo XIV- Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e 
Aplicação dos Recursos. Processo n. 02294/20 de Gestão Fiscal. 
 

Com base nos procedimentos aplicados, as despesas de capital foram superiores às receitas de capital, 

portanto houve financiamento de capital pelas receitas correntes. 
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Quanto à aplicação da receita de alienação de bens, constatamos que os recursos não tiveram 

destinação, o saldo remanescente encontra-se depositado em contas específicas para fins de controle 

e aplicação em despesas de capital em exercícios futuros. 

Dessa forma, após os procedimentos executados, concluímos que houve cumprimento da regra de 

ouro, assim como da regra de preservação do patrimônio público (destinação do produto da alienação 

de bens). 

2.2.6. Transparência da Gestão Fiscal 

Toda a Lei de Responsabilidade Fiscal é pautada pelo princípio de transparência do gasto público 

objetivando o equilíbrio das contas, e, a LRF inclui como instrumentos de transparência o incentivo 

ao Controle Social de responsabilidade da Administração, a qual deve divulgar nos meios eletrônicos, 

os Planos, as Leis Orçamentárias, as Prestação de Contas com o respectivo Parecer Prévio; o Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório da Gestão Fiscal (art. 48).  

Além disso, deve ser garantida a participação popular na fase de planejamento dos programas além 

da disponibilidade das informações do gasto público. 

Nossa avaliação revelou as seguintes deficiências na transparência do município: (i) ausência de 

divulgação dos planos setoriais ou temáticos (saúde, educação, saneamento) e prestação de contas 

com a respectiva manifestação do TCE/RO (parecer prévio) referente ao exercício de 2019; e a não 

realização de audiências públicas para discussão e elaboração destes planos. 

Atenuamos na nossa avaliação a não realização das audiências públicas no período em razão do 

período de pandemia da Covid-19 que limitou as reuniões presenciais e por consequência a 

participação social. 

Diante do exposto, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, 

concluímos que as informações disponibilizadas no seu Portal da Transparência 

(https://transparencia.vilhena.ro.gov.br/) atendem as disposições do artigo 48 da LRF. 

Assim, em função da deficiência na transparência das informações no portal de transparência do 

município, faz-se oportuno o registro da seguinte determinação: 

DETERMINAÇÃO 

Determinar à Administração do município de Vilhena, que no prazo de 60 dias contados da 

notificação, disponibilize no portal de transparência do município (i) os Planos setoriais ou temáticos 
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(saúde, educação, saneamento, entre outros), bem como realize audiências públicas para discussão e 

elaboração destes planos; e (ii) a prestação de contas e parecer prévio do TCE/RO referente aos 

exercícios anteriores ao ano de referência. 

2.2.7. Vedações do período de pandemia 

A Lei Complementar nº 173, de 27 maio de 2020, estabeleceu o programa federativo de enfretamento 

ao Coronavírus (COVID-19) e alterou a Lei Complementar nº 101/2000. Em função dos riscos de 

não cumprimento da presente alteração, destacou-se para fins de avaliação das vedações no período 

de pandemia as disposições do art. 8º, que alterou o art. 65 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Os procedimentos realizados limitaram-se a verificação do objeto de regulamentação em confronto 

com as vedações impostas pelas alterações ao art. 65 da Lei Complementar nº 101/2000, com base 

nas informações das leis e decretos encaminhados pela própria Administração do município. 

Com base nos procedimentos executados e no escopo selecionado, não temos conhecimento de 

nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram observadas as vedações impostas pela Lei 

Complementar nº 173, de 27 maio de 2020, artigo 8º. 

2.3. Monitoramento das determinações e recomendações  

No Parecer Prévio sobre as contas do governo do chefe do Executivo municipal dos exercícios 

anteriores, este Tribunal formulou determinações e recomendações aos órgãos e entidades 

responsáveis pela realização das receitas e pela execução das despesas públicas, buscando assegurar 

a observância aos princípios da legalidade, eficiência, legitimidade, economicidade e da continuidade 

dos serviços na gestão pública municipal. 

Assim, foram analisadas as determinações e recomendações constantes das contas de governo do 

chefe do Executivo municipal dos exercícios anteriores consideradas em aberto, ou seja, excluídas 

aquelas que já foram consideradas atendidas na análise do exercício anterior. Abaixo apresentamos 

uma síntese do resultado dessa avaliação. 

Foram monitoradas dezoito determinações, sendo seis referentes ao Acórdão APL-TC 00347/20 

(Processo nº. 01713/20), duas do Acórdão APL-TC 00363/19 (Processo nº. 01427/19), oito do 

Acórdão APL-TC 00481/18 (Processo n. 02083/18) e duas do APL-TC 00303/20 (Processo n. 

01016/19).  
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Desse total quatro determinações foram consideradas “não atendidas”, representando 22% das 

determinações do período, seis consideradas em “em andamento”, representando 33%, e oito 

“atendida”, representando 44%. A tabela abaixo apresenta a análise das determinações “não 

atendidas”. 

Tabela. Análise das determinações “não atendidas” 

Nº 
PROCESSO 

DECISÃO 
DESCRIÇÃO DA 

DETERMINAÇÃO/RECOMENDAÇÃO 

AÇÕES 
REALIZADAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO 

PARA 
ATENDIMENTO 

AVALIAÇÃO 
DO 

CONTROLE 
INTERNO 

RESULTADO 
DA 

AVALIAÇÃO 
NOTA AUDITOR 

01713/20 
Acórdão 
APL-TC 
00347/20  

III.2) no prazo de 180 dias, contados da 
notificação, que edite/altere a norma 
existente sobre o registro e contabilização 
dos valores que compõem os créditos 
inscritos em dívida ativa, estabelecendo no 
mínimo: a) critérios para realização de 
ajustes para provisão com perdas em 
créditos com dívida ativa; b) metodologia 
para classificação da Dívida Ativa em curto 
e longo prazo, em que seja demonstrada 
razoável certeza de recebimento desses 
créditos no curto prazo; e 
c) rotina periódica para avaliação do direito 
de recebimento do crédito tributário e não 
tributário, no mínimo anualmente.  

No relatório enviado 
pela Administração (ID 
1041286) não há 
menção as medidas 
adotadas para 
cumprimento da 
decisão.  

Não houve 
manifestação. 

Não atendeu 

Relatório do Controle 
Interno (ID 1041283) não 
menciona os critérios para 
ajustes das provisões, 
avaliação e classificação 
desses créditos. Além 
disso, a Instrução 
Normativa n. 006/2019  do 
município não possui os 
requisitos mínimos 
descritos a seguir: a) 
procedimentos de baixa; b) 
registro dos encargos, juros 
e multas pelo regime de 
competência; c) ajuste para 
perdas de dívida ativa. 

01713/20 
Acórdão 
APL-TC 
00347/20  

III.4) promova, doravante, a representação 
do Passivo Atuarial no BGM com 
observância das normas da contabilidade 
aplicada ao setor público, especialmente no 
que tange à data base de informações para 
que o valor líquido do passivo não divirja, 
significativamente, do valor que seria 
determinado na data a que se referem as 
demonstrações contábeis;  

Conforme informado, o 
valor do passivo atuarial 
só foi atualizado em 
2020 e demonstrado no 
Balanço Patrimonial.  

Não houve 
manifestação. 

Não atendeu 

Verificamos que a 
inconsistência persiste, 
conforme apurado no PT 8, 
o valor registrado no 
passivo não circulante 
(Provisões a Longo Prazo) 
representado pela  provisão 
matemática previdenciária 
encontra-se subavaliado em 
R$ 34.150.320,62 porque o 
o registro considerou a 
data-base do exercício 
anterior (2019). 

01713/20 
Acórdão 
APL-TC 
00347/20  

III.6) disponibilize no portal de 
transparência todas as informações relativas 
a gestão do Município, de forma interativa 
e de fácil acesso aos usuários, em especial: 
(a) os pareceres prévios emitidos por este 
Tribunal; (b) comprovante de participação 
popular no processo de discussão e 
elaboração da LDO e LOA 2020; e (c) 
Relatórios de Gestão Fiscal. 

Não foram apresentadas 
ações da Administração 
para manter atualizado o 
portal da transparência.  

Não houve 
manifestação. 

Não atendeu 

Conforme PT 25, não foi 
disponibilizado no portal 
da transparência o parecer 
prévio emitido por este 
Tribunal referente à 
Prestação de Contas do 
exercício de 2019. 

02083/2018 
Acórdão 
APL-TC 
00481/18 

Item II.2. Institua, no prazo de 240 
(duzentos e quarenta) dias contados da 
notificação, por meio de normativo 
(Decreto, Portaria, Resolução ou Instrução 
Normativa), rotinas contábeis para registro 
e controle da dívida ativa do Município 
contendo no mínimo os seguintes 
requisitos: (a) controle e registro contábil; 
(b) atribuição e competência; (c) 
procedimentos de inscrição e baixa; (d) 
registro dos encargos, juros e multas pelo 
regime de competência; (e) ajuste para 
perdas de dívida ativa com o objetivo de 
demonstrar adequadamente a posição e a 
movimentação dos direitos a receber dos 
valores inscritos em dívida ativa de acordo 
com as disposições da Lei nº 4.320/1964, 
da Lei Complementar nº 101/2000 e das 
demais normas de contabilidade do setor 
público (NBC TSP Estrutura Conceitual e 
MCASP, 7ª Edição, item 5.3 – 
Contabilização da Dívida Ativa). 

Não foram informadas 
quais ações realizadas. 

Informou o 
Controle 
Interno que a 
nova Instrução 
Normativa vai 
disciplinar 
melhor os 
requisitos da 
Dívida Ativa 

Não atendeu 

A Instrução Normativa n. 
006/2019 (que trata das 
orientações e 
procedimentos para 
inscrição, controle e baixa 
da dívida ativa no âmbito 
municipal) não possui os 
requisitos mínimos 
descritos a seguir: a) 
procedimentos de baixa; b) 
registro dos encargos, juros 
e multas pelo regime de 
competência; c) ajuste para 
perdas de dívida ativa. 

Fonte: Análise técnica e relatório (ID 1041286). 
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Destaca-se entre as determinações “não atendidas” a do item II.2 do Acórdão APL-TC 00481/18 

(Processo 02083/2018), cujo o não atendimento foi objeto de ressalva na opinião sobre o parecer 

prévio do exercício de 2019, mas que por outro lado, a Administração não negligenciou a 

determinação, visto que, instituiu no período o normativo determinado, porém não de acordo com 

todos os requisitos mínimos exigidos. 

2.4. Monitoramento do Plano Nacional de Educação  

O Plano Nacional de Educação, regulamentado pela Lei Federal 13.005, de 25 de junho de 2014, 

estabeleceu 20 metas e 254 estratégias a serem alcançadas em curto, médio e longo prazo, para o 

avanço das políticas públicas educacionais. 

Visando monitorar o atendimento das referidas metas realizou-se auditoria de conformidade para 

levantar as informações e avaliar a situação das metas do Plano Nacional. O escopo dos trabalhos 

limitou-se às metas e estratégias passíveis de apuração quantitativas, com indicadores mensuráveis 

e/ou com valores de referência, de acordo com os eixos de ações estruturantes do Plano Nacional de 

Educação. 

O ano base definido para a coleta dos dados foi o ano letivo de 2019, em função de ser o ano com 

base de dados oficiais mais recentes de resultados no período de levantamento dos dados, por ser o 

último ano em que foi realizado, na maior parte dos municípios, o monitoramento pelas instâncias 

locais de acompanhamento das metas e pelas limitações e possíveis distorções na avaliação do 

resultado no período de pandemia, uma vez que as aulas e atividades laborais presenciais foram 

suspensas a partir de março de 2020. Os dados foram coletados por meio da aplicação de questionário 

no período de 28.6 a 12.7.2021. 

Além da avaliação da situação das metas e estratégias, realizou-se a verificação do alinhamento das 

metas fixadas nos Planos Municipais de Educação com as definidas no Plano Nacional. 

Nossa opinião limitou-se aos dados declarados pela Administração, nesse sentido, destaca-se que não 

foram objeto de validação/confirmação com os dados das bases oficiais e da própria Administração. 

Assim, com base em nosso trabalho, detalhado no relatório (ID 1082614), concluímos, de acordo com 

os critérios da Lei Federal n. 13.005 de 25 de junho de 2014 e base de dados do ano letivo de 2019, 

que o município de Vilhena: 

 

00166



Página 27 de 40 

Relatório técnico sobre as contas 

do chefe do Executivo Municipal 
   SGCE 

 

Processo nº 01125/2021 

 

i. ATENDEU os seguintes indicadores e estratégias vinculados às metas (metas com prazo de 

implemento já vencido):  

a) Estratégia 7.15A da Meta 7 (fluxo e qualidade - universalização pedagógica das 

tecnologias da informação e da comunicação – universalização do acesso à internet, meta 

100%, prazo 2019) por haver alcançado o percentual de 100%; 

b) Indicador 15B da Meta 15 (professores formação – garantia da política de formação dos 

profissionais da educação, meta sem indicador, prazo 2015); 

c) Indicador 18A da Meta 18 (professores - remuneração e carreira - existência de planos de 

carreira, meta sem indicador, prazo 2016); 

d) Indicador 18B da Meta 18 (professores - remuneração e carreira - planos de carreira 

compatível com o piso nacional, meta sem indicador, prazo 2016). 

ii. NÃO ATENDEU os seguintes indicadores e estratégias vinculados às metas (metas com 

prazo de implemento já vencido): 

a) Indicador 1A da Meta 1 (atendimento na educação infantil - universalização da pré-

escola), meta 100%, prazo 2016) por haver alcançado o percentual de 81,56%; 

b) Estratégia 1.4 da Meta 1 (atendimento na educação infantil - consulta pública da demanda 

das famílias por creches, meta sem indicador, prazo 2014); 

c) Indicador 3A da Meta 3 (atendimento no ensino médio - universalização do atendimento 

no ensino médio para toda população de 15 a 17 anos, meta 100%, prazo 2016), por haver 

alcançado o percentual de 85,54%;  

d) Estratégia 18.4 da Meta 18 (professores - remuneração e carreira – previsão no plano de 

carreira de licença remunerada para qualificação profissional, estratégia sem indicador, 

prazo 2016). 

iii. Está em situação de RISCO DE NÃO ATENDIMENTO dos seguintes indicadores e 

estratégias (metas com prazo de implemento até 2024) vinculados às metas:  

a) Indicador 1B da Meta 1 (atendimento na educação infantil - ampliar da oferta em creches 

da população de 0 a 3 anos, meta 50%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 

14,75%;  
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b) Estratégia 1.16 da Meta 1 (atendimento na educação infantil - realizar e publicar 

anualmente a demanda manifesta em creches e pré-escolas, meta sem indicador, prazo 

2024); 

c) Indicador 2B da Meta 2 (atendimento no ensino fundamental - garantia de conclusão dos 

estudos na idade recomendada de pessoas de 16 anos com pelo menos o ensino 

fundamental concluído, meta 95%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 

91,09%;  

d) Indicador 3B da Meta 3 (atendimento no ensino médio - elevação das matrículas no ensino 

médio para população de 15 a 17 anos, meta 85%, prazo 2024), por haver alcançado o 

percentual de 64,19%;  

e) Estratégia 5.2 da Meta 5 (alfabetização até os 8 anos - instituição de instrumentos próprios 

de avaliação e monitoramento para aferir a alfabetização, meta sem indicador, prazo 

2024); 

f) Indicador 6A da Meta 6 (educação integral – ampliação da oferta, meta 25%, prazo 2024), 

por haver alcançado o percentual de 1,76%;  

g) Indicador 6B da Meta 6 (ampliação do número de escolas que ofertam educação integral, 

meta 50%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 3,45%;  

h) Indicador 7A da Meta 7 (fluxo e qualidade - Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental 

4ª série / 5º ano, meta 6, prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 5,6; 

i) Indicador 7B da Meta 7 (fluxo e qualidade - Ideb dos anos finais do ensino fundamental 

8ª série / 9º ano, meta 5.5, prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 4,6; 

j) Estratégia 7.15B da Meta 7 (fluxo e qualidade - universalização pedagógica das 

tecnologias da informação e da comunicação – triplicar o número de computadores 

utilizados para fins pedagógicos, meta 100%, prazo 2024), por haver alcançado o 

percentual de 0,05%; 

k) Estratégia 7.18 da Meta 7 (fluxo e qualidade - infraestrutura básica, meta 100%, prazo 

2024), por haver alcançado o percentual de 53,02%. 
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iv. As metas e estratégias do Plano Municipal não estão aderentes com o Plano Nacional de 

Educação em razão de não haverem sido instituídas, estarem aquém das fixadas 

nacionalmente e com prazos superiores aos definidos, conforme descritas a seguir:  

a) Indicador 1A da Meta 1 (meta 100%, prazo 2016), prazo além do PNE;  

b) Indicador 1B da Meta 1 (meta 50%, prazo 2024), meta aquém do PNE;  

c) Indicador 3A da Meta 3 (meta 100%, prazo 2016), meta aquém e prazo além do PNE; 

d) Indicador 3B da Meta 3 (meta 85%, prazo 2024), meta aquém do PNE; 

e) Indicador 6A da Meta 6 (meta 25%, prazo 2024), meta aquém do PNE; 

f) Indicador 6B da Meta 6 (meta 50%, prazo 2024), meta não instituída; 

g) Estratégia 7.15 da Meta 7 (meta 100%, prazo 2019), meta não instituída; 

h) Indicador 8B da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta não instituída; 

i) Indicador 8C da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta não instituída; 

j) Indicador 8D da Meta 8 (meta 100%, prazo 2024), meta não instituída; 

k) Indicador 17A da Meta 17 (meta 100%, prazo 2020), meta aquém do PNE; 

l) Indicador 18A da Meta A (meta 100%, prazo 2016), prazo além do PNE. 

v. As metas intermediárias fixadas no Plano Municipal não estão aderentes com o Plano 

Nacional de Educação, em função de estarem aquém das metas previstas nacionalmente e com 

prazos além do definido, conforme descritas a seguir: 

a) Indicador 1B da Meta 1 (meta 50%, prazo 2024), o ente fixou meta aquém do PNE;  

b) Indicador 2B da Meta 2 (meta 95%, prazo 2024), o ente fixou meta aquém do PNE;  

c) Indicador 3A da Meta 3 (meta 100%, prazo 2016), o ente fixou meta aquém e prazo além 

do fixado no PNE;  

d) Indicador 3B da Meta 3 (meta 85%, prazo 2024), o ente fixou meta aquém do PNE. 
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2.5. Opinião sobre a execução do orçamento  

Em cumprimento ao art. 1º, inciso III, e Parágrafo único do art. 35 da Lei Complementar Estadual n° 

154/1996 (LOTCER) e § 1º do art. 49 do Regimento Interno do Tribunal, foi examinado a Prestação 

de Contas do Chefe do Poder Executivo Municipal sobre a execução dos Orçamentos em 2020, com 

o objetivo de concluir sobre a observância às normas constitucionais e legais na execução dos 

orçamentos do Município e nas demais operações realizadas com recursos públicos municipais. 

Com base em nosso trabalho, descrito neste relatório, exceto pelas situações descritas no parágrafo 

“Base para opinião com ressalva”, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar 

que não foram observados os princípios constitucionais e legais aplicáveis que regem a administração 

pública municipal, bem como as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução do 

orçamento do Município e nas demais operações realizadas com recursos públicos municipais, de 

acordo com as disposições da Constituição Federal, Lei 4.320/1964 e da Lei Complementar 101/2000. 

Base para opinião com ressalva 

Segue abaixo as ocorrências que motivaram a opinião: 

i. Não atendimento das determinações exaradas por este Tribunal de Contas (detalhado no item 

2.3); 

ii. Não atendimento das metas do Plano Nacional de Educação (detalhado no item 2.4); 

iii. As metas e estratégias do Plano Municipal não estão aderentes com o Plano Nacional de 

Educação (detalhado no item 2.4).
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3. Opinião sobre o Balanço Geral do Município  

O objetivo deste capítulo é apresentar os resultados e as conclusões da auditoria sobre o Balanço 

Geral do Município (BGM) referente ao exercício de 2020, que, por sua vez, tem o intuito de verificar 

se as demonstrações consolidadas do Município representam adequadamente a situação patrimonial 

e os resultados financeiros e orçamentários do exercício encerrado em 31.12.2020. 

A opinião sobre o BGM é produto dos trabalhos realizados pela Coordenadoria Especializada em 

Finanças Municipais. A auditoria foi conduzida de acordo com as normas de auditoria do Tribunal 

de Contas do Estado de Rondônia e, no que aplicável, com o Manual de Auditoria Financeira 

(Resolução nº 234/2017/TCE-RO). 

Alcance e limitações 

Em razão de limitações a execução dos trabalhos, tais como prazo para manifestação e o volume de 

informações, os procedimentos de asseguração limitaram-se: a verificação da integridade dos 

demonstrativos contábeis (Balanço Patrimonial, Orçamentário, Financeiro, Demonstração da 

Variações Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa), representação adequada da posição do 

conta de Caixa e Equivalente de Caixa (existência e realização), avaliação dos créditos inscritos em 

dívida ativa (potencial de realização e ajuste para perdas) e verificação de integridade da receita 

corrente líquida. 

Frisamos que não foram objeto de auditoria as receitas e despesas que compõem o resultado 

patrimonial do Município, em especial, as despesas relacionadas com remuneração dos servidores, 

cujo percentual pode representar até 60% da Receita Corrente Líquida (RCL). 

As constatações apresentadas neste capítulo referem-se somente ao aspecto contábil das transações 

e saldos auditados. As análises sobre os aspectos orçamentário e fiscal constam no Capítulo 2. 
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3.1. Relatório de Auditoria do Balanço Geral do Município 

3.1.1. Opinião 

Em cumprimento ao inciso XIV, do art. 95 da Lei Orgânica do Município de Vilhena e ao art. 1º, 

inciso III, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (LOTCER), foram 

examinadas as demonstrações contábeis consolidadas do Município relativas ao exercício encerrado 

em 31.12.2020. Tais demonstrações integram a Prestação de Contas Anual do Chefe do Executivo 

Municipal e contemplam a execução e a análise dos orçamentos. São compostas pelos Balanços 

Patrimonial, Orçamentário e Financeiro, pelas Demonstrações das Variações Patrimoniais e dos 

Fluxos de Caixa e suas respectivas Notas Explicativas. 

Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, não temos 

conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações contábeis da 

consolidadas do Município de Vilhena, compostas pelos balanços Orçamentário, Financeiro e 

Patrimonial e pelas Demonstrações das Variações Patrimoniais e dos Fluxos de Caixa, não estão em 

conformidade com os critérios aplicáveis ou que não representam adequadamente a situação 

patrimonial em 31.12.2020 e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao 

exercício encerrado nessa data, de acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei 

Complementar 101/2000 e das demais normas de contabilidade do setor público. 

3.1.2. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 

Nos termos do inciso XIV do art. 96 da Lei Orgânica do Município de Vilhena, compete 

privativamente ao Prefeito encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado e à Mesa da Câmara, até o 

dia 31 de março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como os balanços do exercício findo. 

Nesta condição, é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 

de acordo com a Lei 4.320/1964, a Lei Complementar 101/2000 e demais normas de contabilidade 

do setor público, bem como pelos controles internos determinados como necessários para permitir a 

elaboração das demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 

causadas por fraude ou erro. 

3.1.3. Responsabilidade do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia pela auditoria do BGM 

Compete ao Tribunal, de acordo com seu mandato constitucional e legal, nos termos do art. 1º, inciso 

III, e Parágrafo único do art. 35 da Lei Complementar Estadual n° 154/1996 (LOTCER) e §1º do art. 
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49 do Regimento Interno do Tribunal, emitir parecer prévio sobre as contas anuais do Chefe do 

Executivo Municipal, manifestando-se quanto à adequação dos resultados apresentados e a posição 

patrimonial, financeira e orçamentária demonstrados nos balanços gerais do Município e no relatório 

sobre a execução dos orçamentos. 

No que se refere à auditoria do Balanço Geral do Município, os objetivos são a aplicação dos 

procedimentos de auditoria para reduzir o risco de asseguração a um nível aceitável de que as 

demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo a opinião. 

A auditoria foi conduzida de acordo com as normas de auditoria do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia e, no que aplicável, com o Manual de Auditoria Financeira (Resolução nº 234/2017/TCE-

RO). 

3.1.4. Deficiências de Controle 

Identificamos que o município de Vilhena não dispõe de Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), nos termos do Decreto nº 

10.540/2020, representando um alto risco no controle dos atos e fatos relacionados com a 

administração orçamentária, financeira e patrimonial, e, por conseguinte, apresentação dos resultados 

por meio dos relatórios financeiros do município. 

Entre os possíveis efeitos desta deficiência de controle, destaca-se: (i) aumento dos riscos de 

integridade e consistência no processo de geração e consolidação das informações por todos os 

poderes e órgãos que compõem a estrutura do município; (ii) baixo nível de integração entre os demais 

sistemas estruturantes cujos dados possam afetar as informações orçamentárias, contábeis e fiscais, 

tais como controle patrimonial, arrecadação, contratações públicas, dentre outras, e, ainda, (iii) baixo 

nível de controle tecnológico que garantam a integridade, a confiabilidade, a auditabilidade e a 

disponibilidade da informação registrada e exportada. 

Avulta-se que a Administração do município, conforme dispõe o art. 18, parágrafo único, do Decreto 

n. 10.540/2020, estabeleceu um plano de ação voltado para a adequação às suas disposições no prazo 

estabelecido no decreto (1º de janeiro de 2023), dando publicidade do plano e remetendo a esta Corte 

de Contas para monitoramento. 
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4. Conclusão 

Finalizados os trabalhos passamos a descrever os principais resultados evidenciados neste relatório, 

e ao final, com fundamentos nos resultados apresentados, a proposta de parecer prévio sobre as contas 

do exercício. 

Opinião sobre a execução orçamentária 

O resultado da avaliação revelou que as alterações orçamentárias (créditos adicionais) do período 

foram realizadas em conformidade com as disposições do Art. 167, incisos V e VI, da Constituição 

Federal e Art. 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

Quanto aos limites constitucionais, foram executados em conformidade com preceitos constitucionais 

e legais, em relação às aplicações na Educação (MDE, 26,70% e Fundeb, 101,14%, sendo 84,89% na 

Remuneração e Valorização do Magistério) e na Saúde (24,80%) e ao repasse ao Poder Legislativo 

(6,83%). 

A análise revelou que o município cumpriu com suas obrigações de repasse das contribuições 

previdenciárias descontadas dos servidores, de pagamento da contribuição patronal e de pagamento 

dos parcelamentos, inclusive antecipando valores a vencer no exercício seguinte (R$559.764,29), e 

que adotou as providências para equacionamento do déficit atuarial (Art. 1°, da Lei n. 5.313/20). 

Desta forma, concluímos que a Administração atendeu as disposições do Art. 40 da Constituição 

Federal de 1988 (princípio do equilíbrio financeiro e atuarial). 

No tocante ao equilíbrio orçamentário e financeiro, concluímos que a Administração atendeu as 

disposições dos artigos 1°, §1°, e 42 da Lei Complementar 101/2000, demonstrando que as 

disponibilidades de caixa são suficientes para a cobertura das obrigações financeiras (passivos 

financeiros) assumidas até 31.12.2020. 

O Município atendeu aos limites de despesa com pessoal, evidenciando o percentual de 47,05% da 

receita corrente líquida, sendo 45,18% atribuído ao Poder Executivo e 1,87% ao Legislativo, de 

acordo com as disposições do Art. 20, inciso III, da Lei Complementar 101/2000.  

Nossa avaliação também concluiu que a Administração atendeu as disposições do inciso II, do art. 21 

da Lei Complementar 101/2000 (LRF) e a Decisão normativa 02/2019/TCE-RO, visto que, não 

identificamos a prática de atos que resulte aumento da despesa com pessoal e/ou aumento em termos 

percentual da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato. 
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Quanto as metas fiscais, concluímos que a Administração atendeu ao Anexo de Metas Fiscais da LDO 

(Lei nº 5.179/2019 c/c art. 1º, § 1º; art. 4º, §1º; art. 59, I da Lei Complementar nº 101/2000), em face 

do atingimento das metas de resultado primário e nominal.  

No que se refere a regra de ouro, a regra de preservação do patrimônio público (destinação do 

produto da alienação de bens) e aos requisitos de transparência para o planejamento, execução 

orçamentária e fiscal, bem como com fomento à participação social para controle dos gastos públicos 

e a disponibilização de informações da execução orçamentária e financeira com os requisitos 

exigidos, concluímos que a Administração atendeu as disposições regulamentares e legais. 

Ressaltando que em relação à transparência e fomento à participação social, nossa avaliação revelou 

as seguintes deficiências na transparência do município: (i) ausência de divulgação dos planos 

setoriais ou temáticos (saúde, educação, saneamento) e prestação de contas com a respectiva 

manifestação do TCE/RO (parecer prévio) referente ao exercício de 2019; e a não realização de 

audiências públicas para discussão e elaboração destes planos. 

Atenuamos na nossa avaliação a não realização das audiências públicas no período em razão do 

período de pandemia da Covid-19 que limitou as reuniões presenciais e por consequência a 

participação social. 

No que concerne as vedações do período de pandemia, o resultado da avaliação revelou que não 

foram identificados a prática de atos vedados nos termos da disposição do artigo 8º da Lei 

Complementar nº 173, de 27 maio de 2020. 

Quanto ao atendimento as metas da Lei Federal 13.005, de 25 de junho de 2014 (Plano Nacional da 

Educação), utilizando-se como base o ano letivo de 2019, identificamos as seguintes ocorrências na 

avaliação do município: (i) não atendimento das metas: 1 (indicador 1A e estratégia 1.4), 3 (indicador 

3A) e 18 (estratégia 18.4); (ii) risco de não atendimento da metas e estratégias com prazos de 

implementos até 2024; e (iii) necessidade de revisão do Plano Municipal de Educação para aderência 

ao Plano Nacional de Educação. 

Em relação ao monitoramento das determinações e recomendações, foram monitoradas dezoito 

determinações, desse total quatro determinações foram consideradas “não atendidas”, representando 

22% das determinações do período, seis consideradas em “em andamento”, representando 33%, e 

oito “atendida”, representando 44%. 
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Nesse sentido, concluímos que, exceto pelas situações descritas no parágrafo “Base para opinião com 

ressalva”, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram observados 

os princípios constitucionais e legais aplicáveis que regem a administração pública municipal, bem 

como as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução do orçamento do Município e 

nas demais operações realizadas com recursos públicos municipais, de acordo com as disposições da 

Constituição Federal, Lei 4.320/1964 e da Lei Complementar 101/2000. 

Base para opinião com ressalva sobre a execução orçamentária 

Segue abaixo as ocorrências que motivaram a opinião: 

i. Não atendimento das determinações exaradas por este Tribunal de Contas (detalhado no item 

2.3); 

ii. Não atendimento das metas do Plano Nacional de Educação (detalhado no item 2.4); 

iii. As metas e estratégias do Plano Municipal não estão aderentes com o Plano Nacional de 

Educação (detalhado no item 2.4). 

Opinião sobre o Balanço Geral do Município 

Quanto à adequada posição patrimonial, financeira e orçamentárias evidenciadas na Demonstrações 

Contábeis Consolidadas do Município, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a 

acreditar que as demonstrações contábeis da consolidadas do Município de Vilhena, compostas pelos 

balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pelas Demonstrações das Variações Patrimoniais 

e dos Fluxos de Caixa, não estão em conformidade com os critérios aplicáveis ou que não representam 

adequadamente a situação patrimonial em 31.12.2020 e os resultados orçamentário, financeiro e 

patrimonial relativos ao exercício encerrado nessa data, de acordo com as disposições da Lei 

4.320/1964, da Lei Complementar 101/2000 e das demais normas de contabilidade do setor público. 

Proposta de parecer prévio 

Considerando que não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as contas 

não estão de acordo com os princípios constitucionais e legais aplicáveis que regem a administração 

pública municipal e/ou que o Balanço Geral do Município não representa a situação patrimonial, 

financeira e orçamentário do exercício encerrado. 

Considerando que, em que pese, a relevância do não atendimento das determinações exaradas por 

este Tribunal de Contas nos itens III.2, III.4 e III.6 do Acordão APL-TC 00347/20 (Processo 

01713/20) e itens II.2 do Acórdão APL-TC 00481/18 (Processo 02083/2018), essas não suficientes 
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para comprometer os resultados apresentados, tratando-se de determinações para aperfeiçoamento do 

sistema de controle interno da Administração, não se tratando de irregularidade ou impropriedades 

na execução do orçamento ou na transparência dos resultados da gestão. 

Considerando que a data base da avaliação do atendimento das metas do Plano Nacional de Educação 

refere-se ao ano letivo de 20196, desta forma, não podendo ser atribuído o seu resultado negativo 

(detalhado no item 2.4) à gestão do período no exercício de 2020. 

Considerando que as deficiências e impropriedades identificadas na instrução, individualmente ou 

em conjunto, em nossa opinião, não comprometem ou poderão comprometer, em função da 

materialidade e relevância, os objetivos gerais de governança pública e os objetivos específicos previstos 

em lei e nos instrumentos de planejamento governamental. 

Considerando, ainda, que não identificamos o exercício negligente ou abusivo, ou seja, ação ou 

omissão no exercício da direção superior da administração que tenha resultado ou que poderão 

resultar em desvios materialmente relevantes em relação aos objetivos de governança e os objetivos 

específicos previstos em lei e nos instrumentos de planejamento governamental, quando as 

circunstâncias indiquem que os resultados podiam ser evitados e eram ou deviam ser conhecidos pelo 

mandatário, caso empregasse diligência do administrador ativo ou quando a ação ou omissão foi 

praticada com finalidade diversa da indicada pela lei.  

Ante todo o exposto, propõe-se, com o fundamento no art. 10 e 14 da Resolução n. 278/2019/TCE-

RO, a emissão de parecer prévio pela aprovação sobre as contas do chefe do Executivo municipal de 

Vilhena, atinentes ao exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor Eduardo Toshiya 

Tsuru. 

Por fim, em função das deficiências e impropriedades identificadas, faz necessário reiterar as 

determinações não atendidas e alertar à Administração, acerca da possibilidade deste Tribunal emitir 

parecer prévio pela rejeição das Contas, caso as determinações exaradas não sejam implementadas 

nos prazos e condições estabelecidos, por analogia, as disposições do Parágrafo 1º do artigo 16 e 

caput do art. 18 da Lei Complementar n. 154/96. 

 

                                                 
6 Em função de ser o ano com base de dados oficiais mais recentes de resultados no período de levantamento dos dados, 
por ser o último ano em que foi realizado, na maior parte dos municípios, o monitoramento pelas instâncias locais de 
acompanhamento das metas e pelas limitações e possíveis distorções na avaliação do resultado no período de pandemia, 
uma vez que as aulas e atividades laborais presenciais foram suspensas a partir de março de 2020. 

00177



Página 38 de 40 

Proposta de Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas de 

Governo do Chefe do Executivo Municipal 
   SGCE 

 

Processo nº 01125/2021 

 

 

5. Proposta de encaminhamento 

Diante do exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator 

Edilson de Sousa Silva, propondo: 

5.1. Emitir parecer prévio pela aprovação das contas do chefe do Executivo municipal de Vilhena, 

atinentes ao exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor Eduardo Toshiya Tsuru, 

nos termos dos artigos 9º, 10 e 14, da Resolução nº 278/2019/TCER e artigo 35, da Lei Complementar 

nº 154/96 (LOTCE-RO); 

5.2.  Alertar à Administração do município Vilhena sobre a possibilidade deste Tribunal emitir 

parecer prévio pela rejeição das Contas, (i) caso as determinações exaradas não sejam implementadas 

nos prazos e condições estabelecidos, conforme disposto no Parágrafo 1º do artigo 16 e caput do art. 

18 da Lei Complementar n. 154/96; (ii) quanto ao não atendimento das metas do Plano Nacional da 

Educação (Lei Federal 13.005, de 25 de junho de 2014); e (iii) quanto a não aderência das metas do 

Plano Municipal ao Plano Nacional da Educação; 

5.3. Reiterar à Administração do município Vilhena as determinações dos itens III.2, III.4 e III.6 

do Acordão APL-TC 00347/20 (Processo n. 01713/20) e itens II.2 do Acórdão APL-TC 00481/18 

(Processo n. 02083/2018), comprovando o seu atendimento por meio da prestação de contas do 

exercício de referência da notificação. 

5.4. Determinar à Administração do município de Vilhena, com fundamento no art. 62, inciso II, 

do RI TCE-RO, que apresente justificativa que à Administração entender necessário e/ou adote as 

providências a seguir elencadas, visando à regularização das falhas e impropriedades encontradas: (i) 

disponibilize no portal de transparência do município, no prazo de 60 dias contados da notificação: 

os Planos setoriais ou temáticos (saúde, educação, saneamento, entre outros), bem como realize 

audiências públicas para discussão e elaboração destes planos; e a prestação de contas e parecer prévio 

do TCE/RO referente aos exercícios anteriores ao ano de referência, comprovando o seu atendimento 

por meio da prestação de contas do exercício de referência da notificação 

5.5. Notificar à Câmara municipal de Vilhena que em relação às metas da Lei Federal 13.005, de 

25 de junho de 2014 (Plano Nacional da Educação), utilizando-se como base o ano letivo de 2019, 

identificamos as seguintes ocorrências na avaliação do município de Vilhena: (i) não atendimento das 

metas: 1 (indicador 1A e estratégia 1.4), 3 (indicador 3A) e 18 (estratégia 18.4); (ii) risco de não 
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atendimento da metas e estratégias com prazos de implementos até 2024; e (iii) necessidade de revisão 

do Plano Municipal de Educação para aderência ao Plano Nacional de Educação. 

5.6. Dar conhecimento ao responsável e a Administração do município, nos termos do artigo 22, 

inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, acrescentado pela LC n. 749/13, informando-

lhes que o Relatório de auditoria sobre o Monitoramento do PNA, o Relatório Técnico, o Parecer 

Ministerial, o Voto, o Parecer Prévio e o Acórdão estão disponíveis no sítio eletrônico deste Tribunal 

de Contas do Estado de Rondônia, no endereço https://tcero.tc.br/; 

5.7.  Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento que, após o trânsito em julgado, 

encaminhe os autos ao Poder Legislativo Municipal de Vilhena para apreciação e julgamento, 

expedindo-se, para tanto, o necessário. Ato contínuo arquive-os. 
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Ofício nº 189/2023/PGM                                   Vilhena, 23 de maio de 2023 
 
Exmº. Sr. 
Samir Mahmoud Ali 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Nesta. 
 

 
Assunto: Projeto de Lei para deliberação 

 
Solicita-se a Vossa Excelência que convoque os Vereadores para deliberação do Projeto de Lei 

abaixo relacionado: 
 
 

PROPOSIÇÃO NÚMERO EMENTA 

Projeto de Lei Complementar PLC                         /2023 
ALTERA O ANEXO II DA LEI 
COMPLEMENTAR No 226, DE 22 DE 
JUNHO DE 2015. 

 

 

 
 
 

Atenciosamente, 

 

Flori Cordeiro de Miranda Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL  
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No  390/2023 

 

 

M E N S A G E M 
 
 

 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

 

Encaminho a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 390/2022, que altera o 
Anexo II da Lei Complementar no 226, de 22 de junho de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação - PME para o decênio 2015 - 2024. 

A propositura visa ajustar o número de metas do Plano Municipal de Educação - PME ao número 
de metas constantes do Plano Nacional de Educação - PNE e, com isto, facilitar a inserção de 
informações e dados da educação municipal no dentro da Plataforma do Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle da Educação - SIMEC.  

Esclarece-se que a desconformidade foi detectada pela Secretaria Municipal de Educação, 
através da Comissão Especial responsável pela realização dos trabalhos de diagnóstico, planejamento e 
alimentação das informações da educação municipal dentro do SIMEC.  

De fato, detectou-se a existência de disparidade, pois, enquanto, o PNE posui 20 (vinte) metas, 
subscritas em suas respectivas estratégias de ações, o PME possui apenas 14 (quatorze) metas, o que 
dificulta a inserção dos dados pela Comissão responsável na Plataforma. 

Destaca-se que embora, não haja exata conformidade entre o número de metas, a diferença 
observada foi resultado da opção do legislador municipal pela organização dos tópicos do anexo de 
determinada forma, não havendo divergência significativa no conteúdo das normas.  

Sendo assim, propõem-se a reestruturação das 14 (quatorze) metas do PME em 20 (vinte) metas, 
de modo a manter a similaridade entre os dois planos e facilitar a inserção no SIMEC dos dados e 
informações sobre a educação no Município de Vilhena. 

Por entender que o presente projeto aprimora a nossa legislação municipal, conto com o apoio dos 
nobres pares para a sua aprovação. 

 Atenciosamente, 

Flori Cordeiro de Miranda Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 Pr
ef

ei
tu

ra
 d

e 
V

ilh
en

a
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
L

O
R

I 
C

O
R

D
E

IR
O

 D
E

 M
IR

A
N

D
A

 J
U

N
IO

R
 (

C
PF

 3
09

.1
60

.0
68

-8
3)

, e
m

 2
3/

05
/2

02
3 

- 
12

:5
8,

  e
 p

od
e 

se
r 

va
lid

ad
o 

pe
lo

 Q
R

 C
od

e 
ao

 la
do

 e
 o

u 
pe

lo
 li

nk
: h

ttp
s:

//s
ig

np
m

vi
lh

en
a.

lx
si

st
em

as
.c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

/d
oc

um
en

to
A

ss
in

ad
o/

18
00

87
. F

ol
ha

 1
 d

e 
18

 
00183



ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE VILHENA 
Procuradoria Geral do Município 

 
 

 

 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 390/2022 

 

ALTERA O ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR No 226, DE 22 DE 
JUNHO DE 2015. 

 

L E I: 

 

Art. 1o O Anexo II da Lei Complementar no 226, de 22 de junho de 2015, que aprova o Plano 
Municipal de Educação - PME para o decênio 2015 - 2024 e dá outras providências, passa a vigorar com 
as alterações promovidas pelo Anexo Único desta Lei Complementar. 

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 23 de maio de 2023. 

 
 

Flori Cordeiro de Miranda Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No390/2022 

 

ANEXO ÚNICO 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 226/2015 

ANEXO II 

 

ALINHAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DAS METAS DO PME 

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no 
mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste 
PME. (PME-ALINHADO) 

1.1 Realizar levantamento da demanda de crianças de 0 (zero) a 3 (três)  anos de idade que ainda 
não estão matriculadas na rede pública ou privada de ensino, a partir do primeiro ano do Plano 
Municipal de Educação - PME, diagnosticando demandas como localidade, situação socioeconômica da 
família, aspectos culturais e necessidade de atendimento educacional especial para crianças com 
deficiências. (PME original, estratégia 1.1) 

1.2 Realizar levantamento quanto à disponibilidade de terrenos apropriados para a construção 
de novas escolas de Educação Infantil, sempre que necessário. (PME original, estratégia 1.2) 

1.3 Incentivar a frequência das crianças de no mínimo 60% (sessenta por cento) durante o ano 
letivo (200 dias e 800 horas) e disponibilizar, para as escolas, meios para entrar em contato com as 
famílias via celular. (PME original, estratégia 1.3) 

1.4 Garantir, sempre que necessário, as escolas de Educação Infantil com brinquedos e materiais 
pedagógicos adequados a faixa etária de atendimento e em quantidade proporcional ao número de 
alunos. (PME original, estratégia 1.4) 

1.5 Garantir o limite de matrículas de aluno por sala conforme descrito em lei local. (PME 
original, estratégia 1.5) 

1.6 Adquirir acervo de literatura infantil de qualidade, em quantidade suficiente ao número de 
alunos por escola e planejar a reposição deste material sempre que necessário. (PME original, estratégia 
1.6) 

1.7 Criar, no decorrer do primeiro ano do PME, mecanismos de acompanhamento/avaliação 
semestral das práticas pedagógicas das instituições de Educação Infantil tanto por parte dos pais como 
dos envolvidos (professores, gestores, técnicos da secretaria de educação). (PME original, estratégia 1.7) 

1.8 Assegurar a permanência efetiva de 1 (um) coordenador pedagógico (supervisor escolar) e 1 
(um) coordenador pedagógico (orientador educacional) nas escolas, considerando um grupo de 250 
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(duzentos e cinquenta) alunos para cada profissional, em no máximo dois anos a partir da aprovação do 
PME. (PME original, estratégia 1.8) 

1.9 Garantir, às crianças, o atendimento especializado (psicólogo clínico e educacional, 
fonoaudiólogo, fisioterapeuta, assistente social, técnico enfermagem, nutricionista) em Núcleos 
Municipais de Saúde Pública e/ou Sistema Municipal de Saúde. (PME original, estratégia 1.9)  

1.10 Ampliar, gradativamente, o atendimento na Educação Infantil em escolas localizadas na 
zona rural colaborando para a extinção e/ou redução de turmas multisseriadas conforme legislação 
vigente. (PME original, estratégia 1.10)  

1.11 Adequar a merenda escolar às necessidades nutricionais das crianças de até 5 anos de 
idade. (PME original, estratégia 1.11) 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 
(quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa 
etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME. (PME-ALINHADO) 

2.1 Gerar mecanismos para o acompanhamento individual dos estudantes do ensino 
fundamental, desde a aprovação do Plano Municipal de Educação. (PME original, estratégia 2.1) 

2.2 Fortificar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por 
parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, identificando motivos de ausência e 
baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a frequência e o apoio à aprendizagem. (PME 
original, estratégia 2.2)  

2.3 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de assistência 
social, saúde, conselho tutelar e promotoria. (PME original, estratégia 2.3) 

2.4 Assegurar, à população do campo, até o final do PME, a oferta do Ensino fundamental nos 
anos iniciais nas próprias comunidades do campo. (PME original, estratégia 2.4) 

2.5 Propiciar mecanismos de busca e permanência dos alunos na escola, em parceria com órgãos 
públicos, de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude, bem como, 
chamada às escolas e acompanhamento das matrículas no ensino fundamental em todas as escolas do 
município. (PME original, estratégia 2.5) 

2.6 Garantir a efetividade e permanência de professores no Ensino Fundamental da rede pública 
municipal, de todas as áreas de ensino, no prazo máximo de três anos, de forma a garantir atendimento 
a 100% das escolas. (PME original, estratégia 2.6) 

2.7 Assegurar, a partir do terceiro ano de vigência do PME, o atendimento do aluno por 
profissionais de diversas áreas do conhecimento, nas escolas do Ensino Fundamental: educadores 
físicos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicólogos, psicopedagogos, terapeutas ocupacionais e 
fisioterapeutas, objetivando o atendimento as especificidades das crianças destas faixas etárias. (PME 
original, estratégia 2.7) 

2.8 Oferecer atividades de atendimentos especializados extracurriculares de incentivo e estímulo 
a desenvolver as habilidades dos estudantes, dando suporte físico e material, inclusive mediantes 
certames e concursos diversos. (PME original, estratégia 2.8) 
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2.9 Consolidar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a proposta pedagógica, conforme as 
diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Fundamental, de acordo com as orientações do Conselho 
Municipal de Educação - CME e as orientações metodológicas e especificidades das escolas. (PME 
original, estratégia 2.9) 

2.10 Implementar, a partir da aprovação do PME, um sistema informatizado com os dados 
constantes nos instrumentos de acompanhamento da aprendizagem discente, tendo em vista a 
realização de intervenções pedagógicas. (PME original, estratégia 2.10) 

2.11 Implantar uma política de intervenção pedagógica de acompanhamento, durante toda a 
vigência do PME, que assegure aos estudantes que se encontram em defasagem idade-série, progredir 
nas suas aprendizagens, tendo em vista a correção de fluxo escolar. (PME original, estratégia 2.11)  

2.12 Incentivar continuamente a participação dos pais e responsáveis, acompanhando as 
atividades escolares dos filhos. Estreitando relações entre as escolas e famílias. (PME original, estratégia 
2.12)  

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas 
no ensino médio para 80% (oitenta por cento). (PME-ALINHADO) 

3.1 Instituir e fortalecer, a partir do primeiro ano de vigência do PME, programa de distorção 
idade/série com alunos do ensino fundamental, utilizando materiais específicos, suporte pedagógico 
baseado nas diretrizes curriculares e metodologia diferenciada. (PME original, estratégia 3.1) 

3.2 Colaborar na busca de alunos evadidos em idade de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos em 
parceria com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência 
e à juventude. (PME original, estratégia 3.2) 

3.3 Ofertar regularmente atividades culturais e esportivas, integrado ao currículo escolar, 
considerando a qualidade da educação ofertada e a inserção de atividade científica associada à 
pesquisa, tendo em vista manter alunos em idade de ensino médio na escola. (PME original, estratégia 
3.3) 

3.4 Colaborar no acompanhamento da assiduidade escolar de alunos de 15 (quinze) a 17 
(dezessete)  anos, durante toda a vigência do PME, para que o trabalho não seja causa de evasão 
escolar, propondo parceria entre instituição empregadora e escola. (PME original, estratégia 3.4)  

3.5 Colaborar regularmente em ações de revisão e diversificação curricular no Ensino Médio, 
integrando a formação voltada à preparação para o mundo do trabalho e para o ensino superior, 
estabelecendo inter-relação entre teoria e prática, nos eixos ciências, trabalho, tecnologia, cultura e 
cidadania, adequando a organização do tempo e do espaço pedagógico. (PME original, estratégia 3.5) 

3.6 Apoiar as experiências de educação no campo, em função das etapas e modalidades da 
educação básica e da especificidade de seu corpo discente, fornecendo transporte público de qualidade 
e fortalecendo as parcerias entre estado e município. (PME original, estratégia 3.7) 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com Pr
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a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados. (PME-ALINHADO) 

4.1 Identificar, desde o início do PME, por meio de equipe multidisciplinar, os alunos com 
deficiência, transtornos globais do globais do desenvolvimento/transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de educação básica. (PME original, estratégia 
4.1) 

4.2 Promover, ao longo do período de vigência do PME, a oferta do atendimento escolar à 
demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, 
observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. (PME original, estratégia 4.2) 

4.3 Estabelecer, a partir do primeiro ano do PME, parceria com o Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência a fim de propor indicadores de qualidade e política de avaliação e 
supervisão para o funcionamento de instituições de ensino, públicas ou privadas, que prestam 
atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro 
autista e altas habilidades/superdotação. (PME original, estratégia 4.3) 

4.4 Implantar, até o quinto ano do PME, salas de recursos multifuncionais em todas as escolas da 
rede pública de ensino e fomentar a formação continuada de professores para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades 
quilombolas; (PME original, estratégia 4.4) 

4.5 Implementar, até 2018, as salas de recursos multifuncionais para atender todas as crianças 
com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento/transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação na rede pública de ensino com recursos de tecnologia assistiva e tecnologia 
assistiva da informática, softwares educativos, livros e dicionários acessíveis, jogos pedagógicos e 
mobiliários adaptados; (PME original, estratégia 4.5) 

4.6 Implantar e implementar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, Núcleos de Apoio 
Multidisciplinar - NAM, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas, culturais, 
esportivas e  profissionalizantes, compostos por equipes multidisciplinares, integrados por profissionais 
das áreas de saúde (fisioterapeuta, fonoaudióloga, terapeuta ocupacional e psicólogo clínico), educação 
(psicólogo educacional, psicopedagogo e professor de atendimento educacional especializado - AEE com 
formação em Braille e Soroban, Instrutor e Interprete de Libras) e serviço social (Assistente Social), para 
apoiar o trabalho dos professores da educação básica com os alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação. (PME 
original, estratégia 4.6) 

4.7 Implantar e implementar, até o final da vigência do Plano, serviço de estimulação precoce 
para crianças com deficiência de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade nos Núcleos de Apoio Multidisciplinar - 
NAM, desde que matriculados no ensino regular. (PME original, estratégia 4.7) 

4.8 Disponibilizar e qualificar professor do AEE para atuar no NAM, a partir de 2016, na produção 
de materiais, recursos, equipamentos adaptados, livros falados, digitalizados e livros do Sistema Braille 
em parceria com Instituições especializadas para estudantes cegos e com baixa visão. (PME original, 
estratégia 4.8) 
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4.9 Oferecer e implementar em no máximo 3 (três) anos o ensino da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) e o Ensino de Braille e Soroban para os educandos surdos, cegos, seus familiares e funcionários 
da educação. (estratégia 4.9 do PME original - alinhada)  

4.10 Identificar, em parceria com o NAM e/ou outras instituições públicas e privadas, em até dois 
anos a partir da vigência do PME, os alunos com altas habilidades/superdotação, matriculados na rede 
pública de ensino, e articular parcerias entre instituições governamentais e não-governamentais que 
ofereçam programas suplementares nas áreas culturais, esportivas e acadêmicas, visando atender os 
alunos identificados. (PME original, estratégia 4.10) 

4.11 Garantir e qualificar, de acordo com a necessidade, o Profissional de Apoio, concursado no 
cargo de Cuidador, para auxiliar os alunos com deficiência que apresentam dificuldades acentuadas na 
mobilidade e/ou autonomia de acordo com a Nota Técnica SEESP/GAB Nº 19/2010 ou outra que vier a 
lhe substituir. (PME original, estratégia 4.11) 

4.12 Articular parcerias e/ou convênios para ofertar o transporte escolar acessível em dois anos a 
contar da vigência do PME, assegurando aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação sua locomoção para 
o ensino regular em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino. (PME original, estratégia 4.12) 

4.13 Fortalecer, continuamente, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. (PME original, 
estratégia 4.13) 

4.14 Promover, até 2019, o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 
formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e 
altas habilidades/superdotação que requeiram medidas de atendimentos especializados; (PME original, 
estratégia 4.14) 

4.15 Ampliar, até o terceiro ano do PME, as equipes de profissionais da educação para atender à 
demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professores do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, 
tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos - cegos professores de Libras, 
prioritariamente surdos, e professores bilíngues. (PME original, estratégia 4.16) 

4.16 Promover parcerias com Instituições de Ensino Superior - IES, a partir do primeiro ano de 
Plano, visando ampliar a oferta de formação continuada aos educadores e a produção de material 
didático acessível para melhoria da aprendizagem dos educandos público alvo da educação especial. 
(PME original, estratégia 4.18)  

4.17 Promover, constantemente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de informar, conscientizar e 
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mobilizar a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional 
inclusivo. (PME original, estratégia 4.19) 

4.18 Garantir, até o terceiro ano de vigência do PME, a oferta de educação bilíngue, em Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como 
segunda língua, aos alunos surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em 
escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005 e do art. 24 e do art. 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos; (estratégia 4.21 do PME 
original - alinhada) 

4.19 Possibilitar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, parcerias com a área da saúde 
(neurologista, oftalmologista e psiquiatra) a fim de identificar com parecer clínico os alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação da rede pública de ensino, apoiando o trabalho desenvolvido na escola. (PME 
original, estratégia 4.22) 

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino 
fundamental. (PME-ALINHADO) 

5.1 Assegurar que os três primeiros anos do ensino fundamental de nove anos sejam organizados 
segundo normativas do Conselho Municipal de Educação. (PME original, estratégia 5.1) 

5.2 Manter atualizada a proposta curricular do município, com orientações metodológicas sobre 
a organização do trabalho pedagógico do professor alfabetizador. (PME original, estratégia 5.2) 

5.3 Planejar e acompanhar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, as intervenções a partir 
do resultado das avaliações em larga escala aplicadas aos estudantes dos três primeiros anos do ensino 
fundamental. (PME original, estratégia 5.3) 

5.4 Assegurar e estruturar, regularmente, os processos pedagógicos de alfabetização nos anos 
iniciais do ensino fundamental articulados com estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 
qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e apoio pedagógico específico, a fim de 
garantir a alfabetização plena de todas as crianças. (PME original, estratégia 5.4) 

5.5 Criar, até o segundo ano do PME, instrumentos de monitoramento da avaliação municipal da 
alfabetização, implementando medidas pedagógicas visando melhoria nessa etapa da 
escolarização. (PME original, estratégia 5.5) 

5.6 Fortalecer, continuamente, os métodos avaliativos do bloco pedagógico, possibilitando a 
realização de intervenções pedagógicas adequadas, enquanto o aluno ainda estiver no bloco 
pedagógico. (PME original, estratégia 5.6) 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral de forma a atender, pelo menos, 20% (vinte por cento) 
dos (as) alunos (as) da educação básica.  (PME-ALINHADO) 

6.1 Promover, regularmente, parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando ampliar as condições de 
apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento/transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação matriculadas nas 
redes públicas de ensino. (PME original, estratégia 4.17) 
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6.2 Construir e implementar, no máximo até o quarto ano de vigência do Plano, por meio da 
articulação da Secretaria Municipal de Educação com o Conselho Municipal de Educação e participação 
dos diversos segmentos (trabalhadores da educação e comunidade), Diretrizes Curriculares Municipais 
para o Sistema Municipal de Educação, adequadas à realidade do município, considerando os seguintes 
aspectos: qualidade social da educação, educação integral, diversidade, sustentabilidade, economia 
solidária, direitos humanos e outros. (PME original, estratégia 6.14) 

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria 
do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 
(PME-ALINHADO) 

 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino 
fundamental 

5,2 5,4 5,7 6,0 

Anos finais do ensino 
fundamental 

5,2 5,4 5,7 5,9 

Ensino Médio 3,9 4,3 4,5 4,8 

 

7.1 Acompanhar, assiduamente, analisar e divulgar resultados do IDEB em 100%  (cem por cento) 
das escolas e do sistema de ensino junto à comunidade escolar, utilizando-os como subsídio no 
planejamento das ações técnico-pedagógicas das escolas e da secretaria de educação. (PME original, 
estratégia 6.1) 

7.2 Formalizar e executar, nos prazos exigidos, os programas que compõem o plano de ações 
articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica 
pública. (PME original, estratégia 6.2) 

7.3 Fomentar o uso de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas nos 
sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes. (PME 
original, estratégia 6.3) 

7.4 Criar, até no máximo dois anos, sistema regular de acompanhamento/avaliação dos índices 
de aprendizagens dos alunos do Ensino Fundamental. (PME original, estratégia 6.4) 

7.5 Desenvolver e garantir, durante toda a vigência do Plano, políticas de combate à violência na 
escola e construção de cultura de paz no ambiente escolar dotado de segurança para a 
comunidade. (PME original, estratégia 6.5) 

7.6 Pôr em prática e fazer funcionar políticas de inclusão e permanência na escola para 
adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, 
vulnerabilidade, assegurando-se os princípios do Estatuto da Criança e do adolescente de que trata a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990. (PME original, estratégia 6.6)  Pr
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7.7 Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da Lei Nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, e da Lei Nº 11.645, de 10 de março de 2008, por meio de ações colaborativas 
com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e 
com a sociedade civil em geral. (estratégia 6.7 do PME original - alinhada) 

7.8 Implementar, a partir da aprovação do PME, ações visando aproximar as metodologias de 
ensino às recomendações curriculares atuais. (PME original, estratégia 6.8)  

7.9 Promover, continuamente, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da 
saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública de educação básica por meio de 
ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. (PME original, estratégia 6.9) 

7.10 Ampliar e consolidar, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, ações de Educação 
Ambiental em atendimento à Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 9.795/1999) e os PCNs, 
fortalecendo parcerias com as Escolas Municipais e demais entidades públicas e privadas do município, 
além de reforçar e/ou implantar no Projeto Político Pedagógico (PPP), a partir do primeiro ano do 
PME. (PME original, estratégia 6.10) 

7.11 Aprimorar a qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas oferecendo atividades que 
possam auxiliar a criação de um currículo vivo para estudantes e professores, promovendo a articulação 
das ações educativas voltadas às atividades de proteção, recuperação e melhoria ambiental, 
potencializando a função da educação para as mudanças culturais e sociais. (PME original, estratégia 
6.11) 

7.12 Fortalecer, a partir de 2015, as Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (COM-
VIDAS) existentes e incentivar a organização de outras comissões nas demais escolas do Ensino 
Fundamental II. (estratégia 6.12 do PME original - alinhada) 

7.13 Fortalecer, imediata e continuamente, a comunicação e o intercâmbio entre a escola e a 
comunidade em geral, no que diz respeito à educação ambiental e outras iniciativas educacionais, 
visando um maior acompanhamento e prestígio do aprendizado dos alunos. (PME original, estratégia 
6.13)  

7.14 Adquirir, anualmente, materiais que contemplem a diversidade étnico-racial, de gênero e 
ambiental, para toda a Rede Municipal de Ensino.  

 7.15 Fomentar parcerias com órgãos gestores da política ambiental estadual e municipal, para 
abertura de editais anuais de apoio a projetos de Educação Ambiental, visando sua concretização nas 
escolas e em espaços não escolarizados. (PME original, estratégia 6.16)  

7.16 Promover ações de Educação Ambiental com os povos indígenas e demais comunidades da 
região em parceria com entidades públicas e privadas, abordando a legislação ambiental, nacional, 
estadual e municipal, possibilitando o desenvolvimento de projetos ambientais. (PME original, 
estratégia 6.16) 

7.17 Melhorar, continuamente, o currículo, formação para professores, acompanhamento na 
escola pelo supervisor, mudança na prática pedagógica. (PME original, estratégia 6.17  

7.18 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 
esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, 
museus, teatros, cinemas e planetários. (PME original, estratégia 6.18) 
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Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a 
alcançar, no mínimo, 10 (dez) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 
populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) 
mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (PME-ALINHADO) 

8.1 Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram 
acesso à Educação Básica na idade adequada. (PME original, estratégia 7.1) 

8.2 Implementar e aderir a ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 
continuidade da escolarização básica. (PME original, estratégia 7.2) 

8.3 Realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, promovendo busca 
ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da sociedade 
civil. (PME original, estratégia 7.3) 

8.4 Executar ações de atendimento ao estudante da Educação de jovens e adultos por meio de 
programas suplementares de transporte, alimentação, com cardápio elaborado e acompanhado por 
nutricionistas, e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em 
articulação com a área da saúde, até no máximo o segundo ano de vigência do PME. (PME original, 
estratégia 7.4) 

8.5 Assegurar, até o final da vigência do PME, a oferta de Educação de Jovens e Adultos no 
Ensino Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, atendendo 
aos anseios educacionais, psicológicos e sociais. (PME original, estratégia 7.5) 

8.6 Assegurar formação continuada específica e acompanhamento psicológico aos professores 
que atuarão em estabelecimentos penais e aderir às diretrizes nacionais em regime de colaboração. 
(PME original, estratégia 7.6)  

8.7 Ampliar e apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação de Jovens e 
Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses 
alunos. (PME original, estratégia 7.7) 

8.8 Implementar, até o quinto ano de vigência do PME, programas de capacitação tecnológica da 
população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e 
alunos com deficiência, articulando aos sistemas de ensino. (PME original, estratégia 7.8) 

8.9 Incentivar no âmbito escolar programas de empreendedorismo, voltados ao mercado de 
trabalho atual, exercitando os princípios da economia solidária, de cooperação, solidariedade e 
desenvolvimento sustentável. (PME original, estratégia 7.9)  

8.10 Articular com outras secretarias, IES e outras instituições, ações/projetos de pesquisa, 
reflexão e práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria na qualidade de vida dos 
educandos e sociedade em geral. (PME original, estratégia 7.10) 

Meta 9: Erradicar o analfabetismo absoluto e trabalhar pela redução da taxa de analfabetismo 
funcional da população com 15 (quinze) anos ou mais, até o final da vigência deste PME. (PME-
ALINHADO) 
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9.1 Realizar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, diagnóstico dos jovens e adultos com 
Ensino Fundamental incompletos, a fim de identificar a demanda por vagas nessa modalidade. (PME 
original, estratégia 8.1) 

9.2 Criar quadro de professores efetivos na EJA para assegurar a continuidade de projetos que 
garantam a qualidade de ensino. (PME original, estratégia 8.2) 

9.3 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade. (PME original, estratégia 8.3) 

9.4 Estabelecer, a partir do primeiro ano da aprovação do PME, mecanismos e incentivos que 
integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 
compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com a oferta das ações de alfabetização de 
Educação de Jovens e Adultos. (PME original, estratégia 8.4) 

9.5 Estabelecer projetos e incentivos que integrem os segmentos empregatícios, públicos e 
privados, e os sistemas de ensino, favorecendo a inserção dos alunos da Educação de Jovens e Adultos 
no mercado de trabalho. (PME original, estratégia 8.5) 

9.6 Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas 
à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e 
atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 
compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos. (PME original, estratégia 8.6) 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e 
adultos, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, na forma integrada à educação profissional. 
(PME-ALINHADO) 

10.1 Incentivar a realização de estudos e pesquisas e extensão que contribuam para o 
aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da educação no município. (PME 
original, estratégia 9.1) 

10.2 Criar mecanismos, até 2017, para incentivar os profissionais da educação da rede e as 
Instituições de Ensino Superior - IES a investirem na formação Stricto Sensu. (PME original, estratégia 
9.3) 

10.3 Promover uma política interinstitucional constante de estímulo ao ensino, pesquisa e 
extensão que tenha como objetivo identificar e intervir nos problemas educacionais relevantes do 
município, propiciando a troca de experiências e saberes entre as IES e os sistemas públicos de 
educação básica. (PME original, estratégia 9.6) 

10.4 Fomentar a reorganização pedagógica dos cursos de graduação com vista à inclusão de 
temas sociais e de gestão pública. (PME original, estratégia 9.7) 

10.5 Promover o intercâmbio entre as entidades mantenedoras das instituições escolares da 
educação básica para fomentar momentos de integração entre as instituições escolares e as IES 
públicas. (PME original, estratégia 9.8) 

10.6 Incentivar a publicação docente e discente dos trabalhos realizados entre as instituições, 
através de grupos de pesquisa. (PME original, estratégia 9.9) 
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Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a 
qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 
(PME-ALINHADO) 

11.1 Cooperar na oferta gratuita de educação profissional por meio de parcerias com as 
entidades privadas e afins, de forma concomitante ao Ensino Médio ofertado na rede escolar pública, 
para os seguimentos populacionais considerados. (PME original, estratégia 3.6) 

11.2 Estruturar e fortalecer continuamente o acompanhamento e o monitoramento do acesso e 
da permanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, no ensino médio, 
quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações 
de discriminação, preconceitos e violências, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com 
as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e 
juventude. (PME original, estratégia 3.8) 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a 
taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. (PME-ALINHADO) 

12.1 Fomentar a integração da educação superior com as etapas da educação básica como meta 
prioritária para uma política municipal de formação inicial e continuada dos professores dos sistemas de 
ensino. (PME original, estratégia 9.5) 

12.2 Elevar, até o final da vigência do PME, taxa de matrícula na Educação Superior da população 
de 18 a 24, prioritariamente no segmento público. (PME original, estratégia 9.2) 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do 
corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e 
cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. (PME-
ALINHADO) 

13.1 Articular parcerias com Instituições, a fim de desenvolver modelos de atendimento voltados 
à continuidade do atendimento escolar e cursos profissionalizantes na modalidade da educação de 
jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento/transtorno do 
espectro autista com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a 
atenção integral ao longo da vida; (PME original, estratégia 4.15) 

13.2 Realizar, desde o início do PME, parcerias com Instituições de Ensino Superior para apoio 
pedagógico no trabalho com os alunos de 1º (primeiro) ao 9º (nono) ano, nas diferentes áreas de 
Ensino. (PME original, estratégia 10.6) 

13.3 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, ao professor e demais 
profissionais da educação, incentivo nos vencimentos, mediante gratificação de participação nos cursos 
de formação continuada e efetiva aplicação dos estudos realizados em sua área de atuação, com 
comprovada verificação dos resultados, preferencialmente a cada 6 (seis) meses com meta 
inicial. (estratégia 11.3 do PME original - alinhada) 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a 
atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. (PME-
ALINHADO) 
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14.1 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para 
profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto no caput do art. 
207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de 
ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento/ transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação. (PME 
original, estratégia 4.20) 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, política nacional de formação dos 
profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica 
possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. (PME-ALINHADO) 

15.1 Diagnosticar, a partir da aprovação do PME, as necessidades de aperfeiçoamento, 
atualização e as necessidades formativas dos docentes e dos demais trabalhadores da educação a fim de 
propor formas de superá-las por intermédio de cursos de formação ou ações afins. (PME original, 
estratégia 10.1) 

15.2 Possibilitar, a partir da aprovação do PME, aos profissionais da educação, a introdução e uso 
de novas tecnologias de informação e comunicação, para modernizar e garantir a qualidade do processo 
de ensino e de aprendizagem. (PME original, estratégia 10.2) 

15.3 Instituir prêmios às escolas, até no máximo 2017, por meio de políticas públicas específicas, 
aos profissionais de educação que desenvolvam inovações na organização curricular, nos métodos e 
técnicas de ensino, nos materiais didáticos, no uso de tecnologias, na avaliação e na gestão. (PME 
original, estratégia 10.4) 

15.4 Garantir a Formação Continuada dos profissionais da educação para dentro de sua carga 
horária em seu ambiente de trabalho, durante a vigência do PME. (PME original, estratégia 10.5) 

15.5 Mediar a aprendizagem dos estudantes pela ação do professor através de um plano de 
gestão, elaborado até no máximo o terceiro ano de vigência do PME, que contemple metodologias 
diferenciadas e inovadoras que respeitem a diversidade; (PME original, estratégia 10.7) 

15.6 Instituir programa de estágio de estudantes, com projetos específicos coordenados pela 
secretaria municipal em conjunto com a escola, contribuindo no aprimoramento da formação dos 
futuros profissionais, principalmente dos cursos de Licenciatura. (PME original, estratégia 10.8) 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação 
básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da 
educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. (PME-ALINHADO) 

16.1 Propor às IES, que sejam implantados cursos de habilitação específica, em nível de pós-
graduação, para garantir a formação de profissionais que atuam na Educação Básica, incluindo a 
Educação Especial. (PME original, estratégia 9.4) 

16.2 Estabelecer, a partir da vigência PME, um programa municipal de formação dos profissionais 
da Educação em todas as modalidades de Ensino, desde a Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
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Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial com a parceria DAS IES e do Governo Federal, 
proporcionando subsídios financeiros. (PME original, estratégia 10.3) 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma 
a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até 
o final do sexto ano de vigência deste PME. (PME-ALINHADO) 

17.1 Dotar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a escola com o preenchimento de todos 
os seus cargos e funções, de modo a garantir qualidade da educação. (PME original, estratégia 11.2) 

17.3 Promover concursos públicos de provas e títulos, com periodicidade regular, para garantir a 
nomeação de profissionais efetivos. (PME original, estratégia 11.4) 

17.4 Implantar centro de atendimento especializado, prevenindo doenças físicas, mentais e 
emocionais a que estão sujeitos os profissionais da educação. (PME original, estratégia 11.5) 

17.5 Fortalecer continuamente as parcerias entre a Secretaria Municipal de Educação e as 
demais secretarias e outras Instituições, a fim de ofertar aos profissionais da educação atendimento na 
área de saúde (atendimentos terapêuticos, fisioterapêuticos, psicológicos, fonoaudiológicos e 
outros). (PME original, estratégia 11.6) 

17.6 Implementar, a partir do primeiro ano do PME, e fazer   cumprir as leis vigentes municipais 
propiciando aos servidores um check-up anual com oferta de exames relativos a sua saúde física, mental 
e emocional, oferecido pelo sistema de saúde público mediante agendamento de atendimento a partir 
da vigência deste MPE. (PME original, estratégia 11.7) 

17.8 Garantir, no máximo até o terceiro ano de vigência do PME, que todos os cursos de 
aperfeiçoamento e qualificação, inclusive na segunda pós - graduação, na área de educação, com carga 
horária de 360 (trezentos e sessenta) horas acumulativas, sejam remuneradas, com percentual de no 
mínimo 5% (cinco por cento) do salário base. (PME original, estratégia 11.8) 

17.9 Oferecer, a partir do primeiro ano de vigência desse plano, formação continuada na área de 
agroecologia, sustentabilidade e economia solidária para os profissionais da educação do campo, em 
parceria com as secretarias municipal, estadual de meio ambiente, agricultura, educação e outras 
instituições. (PME original, estratégia 11.9) 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) 
profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de 
Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial 
nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 
Federal. (PME-ADAPTADO) 

18.1 Implementar, no máximo até 2016, o Plano de Carreira para o Magistério, de modo a 
contemplar e valorizar as diversas categorias profissionais da Educação. (estratégia 11.1 do PME original 
- alinhada) 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. (PME-
ALINHADO) Pr
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19.1 Implementar, regularmente, políticas e ações que estimulem a participação da comunidade 
escolar, no sentido de garantir a gestão democrática. (PME original, estratégia 12.1) 

19.2 Garantir a existência e funcionamento regular dos Conselhos Escolares em todas as escolas 
do município. (PME original, estratégia 12.2)  

19.3 Aprimorar constantemente os mecanismos de gestão democrática, visando aumentar e 
melhorar a participação. (PME original, estratégia 12.3) 

19.4 Assegurar e promover a capacitação contínua aos gestores escolhidos pela comunidade 
escolar. (PME original, estratégia 12.4) 

19.5 Criar e implantar, até o final do primeiro ano de vigência do PME, um sistema de avaliação 
institucional, a fim de melhorar a transparência e o controle na utilização dos recursos públicos geridos 
pela escola, assegurando a participação efetiva da comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.5) 

19.6 Desenvolver programa de capacitação contínua dos conselheiros eleitos pela comunidade 
escolar. (PME original, estratégia 12.6) 

19.7 Implantar, até o final da vigência desse plano, sistema integrado e aberto à consulta pública, 
disponibilizada via eletrônica, de informações, estatísticas, dados gerais e detalhados referentes ao 
financiamento e aos investimentos realizados em educação pública. (PME original, estratégia 12.7) 

19.8 Disponibilizar recursos humanos, com dedicação exclusiva (presidente, secretário e assessor 
técnico), materiais e financeiros para que o Conselho Municipal de Educação possa exercer suas funções 
de maneira autônoma. (estratégia 12.8 do PME original - alinhada) 

19.9 Assegurar, a partir da aprovação do PME, a revisão da lei regulamentadora do Conselho 
Municipal de Educação, de maneira que o processo de escolha dos conselheiros seja feito seguindo os 
princípios da participação democrática, com eleição dos representantes de cada segmento. (PME 
original, estratégia 12.9) 

19.10 Garantir a capacitação e formação permanente dos Conselheiros do Conselho Municipal 
de Educação. (PME original, estratégia 12.10) 

19.11 Garantir a participação da comunidade escolar na discussão e elaboração do Projeto 
Político Pedagógico - PPP, buscando sua avaliação e atualização periódica. (PME original, estratégia 
12.11) 

19.12 Assegurar condições para criação de mecanismos de representação de estudantes e outros 
segmentos da comunidade escolar. (PME original, estratégia 12.12)  

19.13 Assegurar a constituição de conselhos de classe, como forma de avaliar e replanejar 
bimestralmente todo o processo educativo escolar. (PME original, estratégia 12.13) 

19.14 Formalizar, no prazo máximo de 6 (seis) meses após a aprovação deste PME, a Comissão 
Municipal de Acompanhamento e Avaliação da Educação, com representação dos diversos segmentos 
que compõe a educação no município, com o intuito de coordenar as conferências municipais, bem 
como efetuar o acompanhamento da execução deste PME. (PME original, estratégia 12.14)  

 Meta 20: Ampliar o investimento mínimo com recursos próprios na educação pública municipal, 
passando de 25% (vinte e cinco por cento) para 35% (trinta e cinco por cento) com ampliação 
gradativa de 1% (um por cento) ao ano durante o período de vigência do PME. (PME-ALINHADO) 
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20.1 Estabelecer aumento de 1% (um por cento) ao ano, da vinculação de recursos para 
manutenção e desenvolvimento de ensino, de forma a garantir, ao final deste Plano, a aplicação dos 
35%, estabelecidos neste PME. (PME original, estratégia 13.1)  

20.2 Garantir, a partir da implantação deste PME, que as escolas gerenciem os recursos da 
merenda escolar de seus alunos, viabilizando quadro de pessoal específico para administração e 
prestação de contas dos recursos, assim como logística necessária para transporte, armazenamento e 
manutenção dos produtos. (estratégia 13.2 do PME original - alinhada)  

20.3 Assegurar a complementação, de no mínimo 100% (cem por cento) do valor da merenda 
escolar, repassado pela União. (PME original, estratégia 13.3) 

20.4 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de transferência de recursos 
necessários ao desenvolvimento de projetos educacionais pelas unidades de ensino, segundo critérios 
definidos pela Secretaria Municipal de Educação. (PME original, estratégia 13.4)  

20.5 Instituir, até o quarto ano de vigência do PME, programa de repasse de recursos próprios 
indexados à quantidade de aluno para despesas de manutenção e para o cumprimento da proposta 
pedagógica. (PME original, estratégia 13.5) 

20.6 Incentivar parcerias com o setor privado, garantindo a autonomia das escolas para busca de 
melhoria da qualidade do ensino (merenda, estrutura física, cursos etc.). (PME original, estratégia 13.6)  

20.7 Construir e padronizar, até 2020, as salas de recursos multifuncionais de todas as escolas da 
rede municipal de ensino, com metragem mínima de 4 m (quatro metros) x 6 m (seis metros) com 
banheiro acessível segundo as normas da ABNT. (PME original, estratégia 14.1) 

20.8 Implantar, adequar e implementar, em  5 (cinco) anos, a acessibilidade arquitetônica e 
espacial nos prédios escolares da rede municipal de ensino, como: construção de rampas, alargamento 
de portas, adequação de banheiros, refeitórios, bibliotecas, salas de aulas, auditórios, parques, piscinas, 
laboratórios de informática, brinquedotecas, quadras, bebedouros, sinalização sonora, visual e tátil, 
colocação de elevadores e adequação dos acessos em torno da escola, conforme a Lei Nº 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, o Decreto Nº 5.296/2004 e ABNT na NBR 9050/2004, para garantir o acesso e a 
permanência dos alunos com deficiência. (PME original, estratégia 14.2) 

20.9 Construir, reformar e ampliar regularmente escolas da Rede Municipal de Ensino, com a 
priorização da ampliação de espaços pedagógicos e administrativos (sala de leitura, sala de informática, 
sala de AEE, brinquedoteca, escovódromo, etc.) (PME original, estratégia 14.3) 

20.10 Garantir a permanência de pelo menos 1 (um) profissional de apoio em cada escola, que 
esteja incumbido de realizar pequenos reparos, manutenção da jardinagem e limpeza de pátio. (PME 
original, estratégia 14.4) 

20.11 Aquisição, até no máximo 2022, de frota própria para o transporte escolar a fim de 
atender a demanda da rede.  

 20.12 Construir, manter e ampliar ambientes educacionais de convivência nas escolas da rede 
municipal, sempre que necessário, seguindo conceitos de sustentabilidade, equipados com recursos das 
tecnologias da informação e comunicação e materiais pedagógicos. (PME original, estratégia 14.5) 

20.13 Adquirir, regularmente, mobiliários adequados ao atendimento das crianças de 0 (zero) a 5 
(cinco) anos de idade. (PME original, estratégia 14.6) 
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20.14 Adquirir, a partir da aprovação do PME, mobiliários para os departamentos administrativos 
pedagógicos das instituições. (PME original, estratégia 14.7)  

20.15 Adequar, em até três anos da aprovação do PME, a estrutura elétrica das escolas 
municipais de acordo com as normas da NBR 5410, prevendo a climatização total das instituições de 
ensino. (PME original, estratégia 14.8) 

20.16 Climatização das escolas da rede municipal de ensino.  (estratégia 14.9 do PME original - 
alinhada)  

20.17 Construção, estruturação e renovação, até no máximo o segundo ano de vigência do PME, 
dos Laboratórios de Informática das escolas da rede municipal de ensino. (estratégia 14.10 do PME 
original - alinhada)  

20.18 Adquirir equipamentos de informática para atender a real necessidade dos setores 
administrativos das escolas da rede municipal, bem como da Secretaria Municipal de Educação. (PME 
original, estratégia 14.11) 

20.19 Construção e reforma de quadras cobertas, com passarela acessível, nas escolas da rede 
municipal de ensino. (estratégia 14.12 do PME original - alinhada) 

20.20 Construção e ampliação de refeitórios nas escolas da rede municipal de ensino (estratégia 
14.13 do PME original - alinhada)  

20.21 Adquirir e implementar, continuamente, os acervos de literatura infantil, juvenil e adulto 
(Educação de Jovens e Adultos - EJA) (PME original, estratégia 14.14). 

20.22 Firmar parcerias com o Estado de Rondônia para a construção, a reforma e a estruturação 
das escolas municipais de uso conjunto pelos alunos do Estado, no máximo até o quinto ano de vigência 
desse plano. (PME original, estratégia 14.15) 

 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal 
Vilhena (RO), 23 de maio de 2023. 

 
Flori Cordeiro de Miranda Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 
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